


>0~ 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura(ãchopinzinho.pr. qov. br  

Tele/tax (46) 32428600 Rua Miguel Procópio Kurpel,. n 2  38.11 

85 :2000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 
2 01 7/08/003650 
(ano/mês/número do protocolo) 

Assunto 	 
Subassunto: 
Data Protoc 
Requerente.: 
Logradouro: 

ENCAMINHAMENTOS 
ENC. DE DOCUMENTOS 
18/08/17 
LUIZ SERGIO FERREIRA 
SANTOS DUMONT 

Súmula: 
ENCAMINHAMENTO REFERENTE, À AUTORIZAÇÃO P/ CONTRATAÇÃO P/ A 
ELABORAÇÃO DO DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL. 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 18/08/2017 

Assinatura do Re'iuerente 

Usuário do Protocolo: SALETE SANTOS CATTANEO 



SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

85560-000 
	

CHOPINZINHO 
	

PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHOPINZINHO - PR 

SOLICITAÇÃO 18 AbU. 2017 

   

Protocolo 
Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, tendo em vista a necessidade da contratação 

de serviços para a elaboração do diagnóstico socioterritorial, solicita a vossa excelência, 

autorização para a contratação, através de processo licitatório, na modalidade em que se 

enquadrar, a descrição dos serviços no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização fica a cargo da Secretaria 

Municipal de Assistencia Social. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 16 de agosto de 2017. 

'00.~000marEM-9 	 

Secretári Muni ' salde Assistência social 
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JUSTIFICATIVA 

O diagnóstico social territorializado é um instrumento capaz de tornar as políticas 

públicas mais condizentes com a realidade do local onde se pretende elaborá-las, implan-

tá-las e também no que se refere à sua avaliação. 

A suposição de elementos de uma realidade tem marcado a formatação, implemen-

tação e mesmo a avaliação das políticas públicas, deixando exposta a ausência de crité-

rios mais adequados gerando, em muitos casos, resultados equivocados. 

É neste sentido que a Secretaria Municipal de Assistência Social de Chopinzinho 

objetiva a realização do diagnóstico territorial, o qual será uma ferramenta essencial para 

o desenho, elaboração e avaliação de políticas públicas para o desenvolvimento local. 

Além desta necessidade de evidenciar-se dados socioterritoriais, a elaboração do 

diagnóstico vem de encontro ao Pacto de Aprimoramento do Sistema Único de Assistên-

cia Social - SUAS que o município necessita cumprir no corrente ano, assim como os 

demais municípios do território brasileiro. 

A realização do diagnóstico proporciona um reconhecimento do território vivenciado 

pelos atores que os constituem. Um reconhecimento do território vivido, habitado pela sua 

gente e não simplesmente referido a números e informações sem vida sobre ele. 

O território tem que ser entendido como o território usado, não 

o território em si. O território usado é o chão mais a identidade. 

A identidade é o sentimento de pertencer aquilo que nos per-

tence. O território é o fundamento do trabalho, o lugar da resi-

dência, das trocas materiais e espirituais e do exercício da vida 

(Santos, 2006:15). 

Trata-se de reconhecer o território a partir da sua apropriação, domínio e uso soci-

almente produzidos segundo processos políticos, econômicos e culturais, como um sis- 

SANTOS, Milton. O dinheiro e o território. In: SANTOS, Milton et ai. Território, territórios: ensai-
os sobre o ordenamento territorial. 2. ed. Rio de Janeiro: DP&A, 2006. 



tema complexo entre relações materiais compostos por elementos naturais e imateriais 

como valores, costumes e desejos daqueles que habitam estes territórios. 

Assim, almejamos com o diagnóstico conhecer efetivamente esta realidade sacio-

territorial e com os dados extraídos, darmos amplitude nos atendimentos, bem como opor-

tunizar dados concretos para as demais políticas públicas do município. 

O conhecimento da realidade é a base fundamental à construção do Plano de As-

sistência Social, que visa responder efetivamente a necessidades e anseios da população 

e obter impactos positivos nos grupos familiares e sociais nos seus territórios de vida. 

Para atender às prerrogativas de elaboração de um diagnóstico condizente com a 

• 
realidade do território, faz-se necessário que os agentes profissionais contratados através 

de empresa que vencer processo licitatório e que realizarão o levantamento de informa-

ções e posteriormente apresentá-las em um documento completo, deverão ter conheci-

mento sobre os assuntos inerentes ao diagnóstico, com formação de nível superior nas 

áreas de economia, estatística, serviço social e ou geografia, tanto para o levantamento 

de dados quanto seu georeferenciamento. 

Diante do exposto, justifica-se a solicitação de contratação de serviços para elabo-

ração do diagnóstico socioterritorial a ser custeada com recursos dotação orçamentária 

para tanto. 

Chopinzinho, 16 de agosto de 2017. 

Secretário Municipal de Assistência Social 

SANTOS, Milton. O dinheiro e o território. In: SANTOS, Milton et ai. Território, territórios: ensai-
os sobre o ordenamento territorial. 2. ed. Rio de Janeiro: DP&A, 2006. 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 16/08/2017 

ORIGEM: Gabinete do Prefeito 

DESTINO: Divisão de Licitações / Comissão Permanente de Licitações 

REFERÊNCIA: Parecer acerca da solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Recebido a solicitação para contratação de serviços para a elaboração do diagnóstico 

socioterritorial protocolada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, sob n° 

	 ./2017, autorizo a abertura de Procedimento Licitatorio. 

7 	Á aro Dênis Ceni Scolaro 
Fe-feito 



SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

E-mail: assistenciasociaí@chopínzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

85560-000 
	

CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO PREÇO 
UNIT 

PREÇO 
TOTAL 

Caracterização 	da 	realidade 
sócioeconômica 	do 	município 	e 	da 
população 	destinatária 	da 	assistência 
social com base em pesquisas e dados 
de fontes oficiais, 	preferencialmente os 
produzidos e disponibilizados pelo MDS, 
como GEOSUAS! CENSO SUAS, Banco 
de 	Dados do CADUNICO, 	BPC, 	IDF, 
SAGI, IDH e os possibilitados pelo Estado 
através do S!SCAD, IBGE, IPEA, 1IIj,J 

9 

dentre 	outras 	fontes 	de 	dados 	dos 
diferentes serviços municipais, estaduais 
e federais. 
A 	metodologia 	para 	elaboração 	do 
diagnóstico deverá ser feita através de 
visitas 	in 	loco 	em 	todo 	o 	território 	do 
município, nos departamentos municipais 
que disponibilizam dados e extração de 
dados 	através 	de 	informações 	destes 
departamentos públicos. 
Os indicadores deverão abordar aspectos 

01 01 Unid demográficos e econômicos: 
Indicadores 	sociais: 	dados 	sobre 	o 
envelhecimento e renda dos aposentados 
e beneficiários do BPC, trabalho infantil, 
territórios de incidência de uso de drogas, 
concentração da pobreza; dados sobre 
violência por questões de gênero. 

13.306,45 
13 306 4 

Sobre o trabalho infantil, deverá realizar b/ - 
um levantamento dos índices municipais. 4J 
índices 	de 	saúde: 	gravidez 	na 
adolescência, 	condições de saúde das 
crianças e adolescentes, da mulher, do 
idoso e do homem (segurança alimentar, 
doenças 	crônicas 	e 	degenerativas), 
mortalidade materno infantil, saneamento 
básico. 
índices educacionais: dados de evasão 
escolar, 	de 	alfabetização, 	dados 	de 
inclusão de pessoas com deficiência, de 
idosos e adultos. 
índices mercado de trabalho, emprego 
e renda: geração de renda e fonte de 
renda 	das 	famílias 	usuárias 	da 



SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

E-mail: assístenciasocialchopinzinho.pr.govbr 

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

85560-000 
	

CHOPINZINHO 
	

PARANÁ 

ÇL 
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assistência 	social, 	índices 	de 	cursos 
profissionalizantes 	para 	homens 	e 
mulheres. 
Deverá atender o objetivo de apresentar 
um diagnóstico social para elaboração do 
Plano 	Municipal 	de 	Assistência 	Social 
bem como dar visibilidade aos 	índices 
socioterritoriais 	e 	cumprir 	o 	Pacto 	de 
Aprimoramento do SUAS. 
Todos os dados a serem investigados, 
devem 	ser 	considerados 	as 	áreas 

1ndígenas Kaigangue e Guarani. 
O 	diagnóstico 	deverá 	dar 	além 	de 
visibilidade 	dos 	índices, 	gerar 
conhecimento 	e 	compreensão 	da 
realidade 	social 	através 	desta 
identificação 	e 	causalidade 	dos 
problemas, 	bem 	como 	demonstrar os 
recursos e potencialidades locais. 

TO desenvolvimento do diagnóstico deverá 
se dar por profissionais formados na área 
de serviço social necessariamente e este 
contar 	com 	suporte 	técnico 	de 

I

conomista 	ou 	administrador 	ou 
contabilista ou outro profissional de nível 
superior com 	noção 	de 	elaboração 	e 

\ levantamento de dados estatísticos. 
O Diagnóstico deverá ser entregue no 
máximo 	 em forma de relatório 
com gráficos impressos e em PDF via e-
mail 
(assistenciasocial@chopinzinho.pr.qov.br) 
com segurança. 

TOTAL R$ 13.306,45 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social 

FONTE DE RECURSOS: BL GSUAS FNAS - 936 

FORMA DE PAGAMENTO: Após execução dos serviços e apresentação da NF. 

hopinzinho, 16 de agosto de 2017. 

/j  r j9P  
z Se, io F: reira 

Secretário Municipal de Assistência Social 



ORÇAMENTO - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
Empresa Acordar Treinamentos Ltda 
CNPJ 12.927.815/0001 08 
Endereço Helio Wassun, 201, Centro de São Miguel do Oeste - SC 
Nome do Responsável: Elisiane Andreolia 
Telefones para contado: 49 36223539 

(Obs.: Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar, e carimbar todas as folhas - carimbo e CNPJ) 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO PREÇO 
UNIT 

PREÇO 
TOTAL 

01 01 Unid. Caracterização 	da 	realidade 
sócioeconômica 	do 	município 	e 	da 
população 	destinatária 	da 	assistência 
social com base em pesquisas e dados 
de fontes 	oficiais, 	preferencialmente 	os 
produzidos e disponibilizados pelo MDS, 
como GEOSUAS! CENSO SUAS, Banco  
de 	Dados do CADUNICO, 	BPC, 	IDE, 
SAGI, IDH e os possibilitados pelo Estado 
através do SISCAD, IBGE, IPEA, PNUD 
dentre 	outras 	fontes 	de 	dados 	dos 
diferentes serviços municipais, estaduais 
e federais. 
A 	metodologia 	para 	elaboração 	do 
diagnóstico deverá ser feita através de 
visitas 	in 	loco 	em 	todo 	o 	território 	do 
município, nos departamentos municipais 
que disponibilizam dados e extração de 
dados 	através 	de 	informações 	destes 
departamentos públicos. 
Os indicadores deverão abordar aspectos 
demográficos e econômicos: 
Indicadores 	sociais: 	dados 	sobre 	o 
envelhecimento e renda dos aposentados 
e beneficiários do BPC, trabalho infantil, 
territórios de incidência de uso de drogas, 
concentração da pobreza; dados sobre 
violência por questões de gênero. 
Sobre o trabalho infantil, deverá realizar 

14.600,00 

( 
, 

/ 

14.600,00 

um levantamento dos índices municipais. 
índices 	de 	saúde: 	gravidez 	na 
adolescência, 	condições de saúde das 
crianças e adolescentes, da mulher, do 
idoso e do homem (segurança alimentar, 
doenças 	crônicas 	e 	degenerativas), 
mortalidade materno infantil, saneamento 
básico. 
índices educacionais: dados de evasão 
escolar, 	de 	alfabetização, 	dados 	de 
inclusão de pessoas com deficiência, de 
idosos e adultos. 
índices mercado de trabalho, emprego 
e renda: geração de renda e fonte de 
renda 	das 	famílias 	usuárias 	da 
assistência 	social, 	índices 	de 	cursos 
profissionalizantes 	para 	homens 	e 
mulheres. 



Deverá atender o objetivo de apresentar 
um diagnóstico social para elaboração do 
Plano 	Municipal 	de 	Assistência 	Social 
bem 	como dar visibilidade aos 	índices 
socioterritoriais 	e 	cumprir 	o 	Pacto 	de 
Aprimoramento do SUAS. 
Todos os dados a serem investigados, 
devem 	ser 	considerados 	as 	áreas 
indígenas Kaigangue e Guarani. 
O 	diagnóstico 	deverá 	dar 	além 	de 
visibilidade 	dos 	índices, 	gerar 
conhecimento 	e 	compreensão 	da 
realidade 	social 	através 	desta 
identificação 	e 	causalidade 	dos 
problemas, 	bem 	como 	demonstrar 	os 
recursos e potencialidades locais. 
O desenvolvimento do diagnóstico deverá 
se dar por profissionais formados na área 
de serviço social necessariamente e este 
contar 	com 	suporte 	técnico 	de 
economista 	ou 	administrador 	ou 
contabilista ou outro profissional de nível 
superior 	com 	noção 	de 	elaboração 	e 
levantamento de dados estatísticos. 
O Diagnóstico deverá ser entregue no 
máximo em 90 dias, em forma de relatório 
com gráficos impressos e em PDF via e-
mail  
(assistenciasocialchopinzinho. pr.qov. br) 
com segurança. 

São Miguel do Oeste, 14 de agosto de 2017. 

Elisiane Andreofla 
Sócia Adr'ninistratva 

ACORDAR TRENAMENTOS 



PG CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME 
CNPJ: 20.748.882/0001-85 
AVENIDA SÃO JOÃO, 600, SALA 1, CENTRO - SÃO JOÃO - PR 
Telefone: (46) 3533-2915 - (46) 99109-1445 

ORÇAMENTO - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: PG CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - MIE 
CNPJ: 20.748.882/0001-85 
Endereço: AVENIDA SÃO JOÃO, 600, SALA 01, CENTRO, SÃO JOÃO - PR 
Nome do Responsável: JORDAN GASPARETTO PASQUALI 
Telefones para contado: (46) 3533-2915 (46) 99109-1445 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO PREÇO 
UNIT 

PREÇO 
TOTAL 

01 01 Unid. Caracterização 	da 	realidade 
sócioeconômica 	do 	município 	e 	da 
população 	destinatária 	da 	assistência 
social com base em pesquisas e dados 
de fontes oficiais, 	preferencialmente os 
produzidos e disponibilizados pelo MDS, 
como GEOSUAS! CENSO SUAS, Banco 
de 	Dados do CADUNICO, 	BPC, 	IDF, 
SAGI, IDH e os possibilitados pelo Estado 
através do SISCAD, IBGE, IPEA, PNUD 
dentre 	outras 	fontes 	de 	dados 	dos 
diferentes serviços municipais, estaduais 
e federais. 
A 	metodologia 	para 	elaboração 	do 
diagnóstico deverá ser feita através de 
visitas 	in 	loco 	em 	todo 	o território 	do 
município, nos departamentos municipais 
que disponibilizam dados e extração de 
dados 	através 	de 	informações 	destes 
departamentos públicos. 
Os indicadores deverão abordar aspectos 
demográficos e econômicos: 
Indicadores 	sociais: 	dados 	sobre 	o 
envelhecimento e renda dos aposentados 
e beneficiários do BPC, trabalho infantil, 
territórios de incidência de uso de drogas, 
concentração da pobreza; dados sobre 
violência por questões de gênero. 
Sobre o trabalho infantil, deverá realizar 

9.500,00 9.500,00 

um levantamento dos índices municipais. 
índices 	de 	saúde: 	gravidez 	na 
adolescência, 	condições de saúde das 
crianças e adolescentes, da mulher, do 
idoso e do homem (segurança alimentar, 
doenças 	crônicas 	e 	degenerativas), 
mortalidade materno infantil, saneamento 
básico. 
índices educacionais: dados de evasão 
escolar, 	de 	alfabetização, 	dados 	de 
inclusão de pessoas com deficiência, de 
idosos e adultos. 	 7,7 
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PG CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME 
CNPJ: 20.748.882/0001-85 
AVENIDA SÃO JOÃO, 600, SALA 1, CENTRO - SÃO JOÃO - PR 
Telefone: (46) 3533-2915 —(46) 99109-1445 

índices mercado de trabalho, emprego 
e renda: geração de renda e fonte de 
renda 	das 	famílias 	usuárias 	da 
assistência 	social, 	índices 	de 	cursos 
profissionalizantes 	para 	homens 	e 
mulheres. 
Deverá atender o objetivo de apresentar 
um diagnóstico social para elaboração do 
Plano 	Municipal 	de 	Assistência 	Social 
bem como dar visibilidade aos 	índices 
socioterritoriais 	e 	cumprir 	o 	Pacto 	de 
Aprimoramento do SUAS. 
Todos os dados a serem investigados, 
devem 	ser 	considerados 	as 	áreas 
indígenas Kaigangue e Guarani. 
O 	diagnóstico 	deverá 	dar 	além 	de 
visibilidade 	dos 	índices, 	gerar 
conhecimento 	e 	compreensão 	da 
realidade 	social 	através 	desta 
identificação 	e 	causalidade 	dos 
problemas, 	bem 	como 	demonstrar os 
recursos e potencialidades locais. 
O desenvolvimento do diagnóstico deverá 
se dar por profissionais formados na área 
de serviço social necessariamente e este 
contar 	com 	suporte 	técnico 	de 
economista 	ou 	administrador 	ou 
contabilista ou outro profissional de nível 
superior com 	noção de 	elaboração e 
levantamento de dados estatísticos. 
O Diagnóstico deverá ser entregue no 
máximo em 90 dias, em forma de relatório 
com gráficos impressos e em PDF via e-
mail  
(assistenciasocialchopinzinho.pr.qov.br) 
com segurança. 

São João - PR, 14 de agosto de 2017. 

OR 1 - GASPAREX'FO PASQUALI 
SÓCIO ADMINISTRADOR 

PG CLINICA ODONTOLÓGICA LTDA M( 
CNP: 20.748.882/185 



TE ( 1110 
CONSULTORIA, ASSESSORIA E DESENVOLVIMENTO 

EM GESTAO PUBLICA LTDA - ME 

PROPOSTA DE ORCAMENTO N° 19/2017 
Descanso/SC, 14 de agosto de 2017. 

ORÇAMENTO - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: Techio Consultoria, Assessoria e Desenvolvimento em Gestão Pública Ltda Me 
CNPJ: 21.469.479/0001-80 
Endereço: Rua da República, n° 655, Centro, Descanso/SC, CEP: 89910-000 
Nome do Responsável: Johny Techio 
Fones: (49) 8812-3170/ 9105-7117 
E-mail: tfconsu1toriaeassessoriagmai1. com  

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

01 01 Unid. Caracterização 	da 	realidade 	socioeconômica 	do 
município e da população destinatária da assistência 
social com base em pesquisas e dados de fontes 
oficiais 	preferencialmente 	os 	produzidos 	e 
disponibilizados pelo MDS, como GEOSUAS/ CENSO 
SUAS, Banco de Dados do CADUNICO, BPC, IDF, 
SAGI, IDH e os possibilitados pelo Estado através do 
SISCAD, IBGE, IPEA, PNUD dentre outras fontes de 
dados dos diferentes serviços municipais, estaduais e 
federais. 
A metodologia para elaboração do diagnóstico deverá 
ser feita através de visitas in loco em todo o território do 
município, 	nos 	departamentos 	municipais 	que 
disponibilizam dados e extração de dados através de 
informações destes departamentos públicos. 
Os indicadores deverão abordar aspectos demográficos 
e econômicos: 
Indicadores sociais: dados sobre o envelhecimento e 
renda dos aposentados e beneficiários do BPC, trabalho 
infantil, 	territórios 	de 	incidência 	de 	uso 	de 	drogas, 
concentração da pobreza; dados sobre violência por 
questões de gênero. 
Sobre 	o 	trabalho 	infantil, 	deverá 	realizar 	um 

15.325,80 15.325,80 

levantamento dos índices municipais. 
índices de saúde: gravidez na adolescência, condições 
de saúde das crianças e adolescentes, da mulher, do 
idoso e do homem 	(segurança alimentar, doenças 
crônicas e degenerativas), mortalidade materno infantil, 
saneamento básico. 
índices educacionais: dados de evasão escolar, de 
alfabetização, 	dados de 	inclusão de 	pessoas com 
deficiência, de idosos e adultos. 
índices mercado de trabalho, emprego e renda: 
geração de renda e fonte de renda das famílias usuárias 

TECHIO CONSULTORIA, ASSESSORIA E DESENVOLVIMENTO EM GESTAO PUBLICA LTDA ME 
Rua da República, n2  655, Centro, Descanso/SC - CEP: 89910-000 
CNPJ: 21.469.479/0001-80 Fones: (49) 8812-3170 / 9105-7117 

E-mail: tfconsultoriaeassessoriagmaiI.com  



(:! f!Viver Ocupacional 
CNPJ - 18.862.302/0001-34 

ORÇAMENTO - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOP[NZ[NHO 

Empresa: VIVER SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR LTDA. 

CNPJ: 18.862.302/001-34 

Endereço: Avenida XV de Novembro - 771 - Centro —São João Paraná 

Nome do Responsável: Marlei Delurdes Chioquetta 

Telefones para contato : (46) - 3533-1264 ou 991099460 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO PREÇO 
UNIT 

PREÇO 
TOTAL 

01 01 Unid. Caracterização 	da 	realidade 
sócioeconômica 	do 	município 	e 	da 
população 	destinatária 	da 	assistência 
social com base em pesquisas e dados 
de fontes oficiais, 	preferencialmente os 
produzidos e disponibilizados pelo MDS, 
como GEOSUAS/ CENSO SUAS, Banco 
de Dados do CADÚNICO, 	BPC, 	IDF, 
SAGI, IDH e os possibilitados pelo Estado 
através do SISCAD, IBGE, IPEA, PNUD 
dentre 	outras 	fontes 	de 	dados 	dos 
diferentes serviços municipais, estaduais 
e federais. 
A 	metodologia 	para 	elaboração 	do 
diagnóstico deverá ser feita através de 
visitas 	in 	loco em 	todo 	o território do 
município, nos departamentos municipais 
que disponibilizam dados e extração de 
dados 	através 	de 	informações 	destes 
departamentos públicos. 
Os indicadores deverão abordar aspectos 
demográficos e econômicos: 
Indicadores 	sociais: 	dados 	sobre 	o 
envelhecimento e renda dos aposentados 
e beneficiários do BPC, trabalho infantil, 
territórios de incidência de uso de drogas, 
concentração da pobreza; dados sobre 
violência por questões de gênero. 
Sobre o trabalho infantil, deverá realizar 

13.800,00 13.800,00 

um levantamento dos índices municipais. 
índices 	de 	saúde: 	gravidez 	na 
adolescência, condições de saúde das 
crianças e adolescentes, da mulher, do 
idoso e do homem (segurança alimentar, 
doenças 	crônicas 	e 	degenerativas), 
mortalidade materno infantil, saneamento 
básico. 
índices educacionais: dados de evasão 
escolar, 	de 	alfabetização, 	dados 	de 
inclusão de pessoas com deficiência, de 
idosos e adultos.  

Viver Saúde e Segurança do Trabalhador Ltda 
Avenida XV de Novembro, 771 - sala 02 - Centro - São João /PR - CEP: 85.570.000 

Fones/Fax(46)3533-1264, Inscrita no CRM/PR 8810 e CREAJPR 60.417 
E-mail: clinicaviversstgmail.com  



(4t Viver Ocupacional 
CNPJ - 18.862.302/0001-34 

índices mercado de trabalho, emprego 
e renda: geração de renda e fonte de 
renda 	das 	famílias 	usuárias 	da 
assistência 	social, 	índices 	de 	cursos 
profissionalizantes 	para 	homens 	e 
mulheres. 
Deverá atender o objetivo de apresentar 
um diagnóstico social para elaboração do 
Plano 	Municipal 	de 	Assistência 	Social 
bem como dar visibilidade aos índices 
socioterritoriais 	e 	cumprir 	o 	Pacto 	de 
Aprimoramento do SUAS. 
Todos os dados a serem investigados, 
devem 	ser 	considerados 	as 	áreas 
indígenas Kaigangue e Guarani. 
O 	diagnóstico 	deverá 	dar 	além 	de 
visibilidade 	dos 	índices, 	gerar 
conhecimento 	e 	compreensão 	da 
realidade 	social 	através 	desta 
identificação 	e 	causalidade 	dos 
problemas, 	bem 	como 	demonstrar os 
recursos e potencialidades locais. 
O desenvolvimento do diagnóstico deverá 
se dar por profissionais formados na área 
de serviço social necessariamente e este 
contar 	com 	suporte 	técnico 	de 
economista 	ou 	administrador 	ou 
contabilista ou outro profissional de nível 
superior com 	noção de elaboração e 
levantamento de dados estatísticos. 
O Diagnóstico deverá ser entregue no 
máximo em 90 dias, em forma de relatório 
com gráficos impressos e em PDF via e-
mail 
(assistenciasocial(chopinzinho.pr.qov.br) 
com segurança. 

18.862. 
São João, 14 de agosto de 2017. 

VIVER SAÚÍE 
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Viver Saúde e Segurança do Trabalhador Ltda 
Avenida XV de Novembro, 771 - sala 02 - Centro - São João /PR - CEP: 85.570.000 

Fones/Fax(46)3533-1264, Inscrita no CRM/PR 8810 e CREA/PR 60.417 
E-mail: cIinicaviversstgmail.com  
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

  

DATA: 18/08/2017 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL/COMISSÃO 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA • CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A ELABORAÇÃO • 

PERMANENTE DE 

FINANCEIRA PARA 
DO DIAGNOSTICO 

VALOR R$: 13.306,45 

   

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que EXISTEM 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, 

decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

SECRETÁRIA DE ASSSTENCIA SOCIAL 
08.02.082440024.2.051.3.3.90.39 (1055) F: 936 

Atenciosamente, 

-L 
RODRIG 

Conta 
JAZYN 
ilidade 

LUCIANI 'J"TEIRO CENCI 
anças 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 29/09/2017 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL PARA CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de 
Procedimento Licitatório para a Contratação de Serviços de Diagnóstico Socioterritorial, 
constantes no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Assistência Social, 
entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável 
que mesma seja realizada via Modalidade PREGAO. 

Atenciosamente, 

Edu'rd6Prft 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



DE JANEIRO DE 2017. GABINETE DO PREFEITO DE OH 

Alvaro Dêriis Ceni 
eito 

Município de Chopinzínho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-mail: prefeitw-aZ/choi,,:iiho,pr.ov.br  

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242— 8618 - Rua Miguel Procópio Kurpe/, 3811 
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DECRETO N° 01012017 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63. inciso X da Lei Orgânica.- rgânica: 

DECRETA:OECRETA: 

Art. 11  - Ficam nomeados o Sr. Eduardo Pivatto. CPF n°  032.219.689-22, RG n° 

6.923.902-1/PR. como Presidente. o Sr. Jovani Martins, CPF n°  675.419.259-34, RG n° 

5.704.372-5, o Sr. Onério Cambruzzi Filho. CPF no 062.575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 - 

SSP/PR e o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n°  546.462.519-49 e RG n°  5.253.580-8 - 

SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo 

de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e juigarnento de propostas 

apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município de 

Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de 

licitantes, para o exercício de 2017. 

Art. 20 - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo corno §40  ao art. 51, da Lei n°8.666/1993. 

Art. 30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2017, ficando revogado 

o Decreto n° 41212015. de 15 de dezembro de 2015 e as disposições em contrário. 

/ 

Eduardo Pivatto 
Secretário de Administração 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná 
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DECRETO N°011/2017 

Nomeia Pregoeiros do Município e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO 

PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA; 

Art. 10  - Fica nomeado o Sr. Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 

546.462.519-49 e RG n° 5.253.580-8 - SSP/PR, e Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 

062.575.819-66 e RG n° 9.429.975-6, para exercerem a função de Pregoeiro do Município de 

Chopinzinho para o exercício de 2017. 

Art. 20  - Ficam igualmente nomeados, Clevis Trindade da Silva, CPF n° 

026.046.899-10 e RG n° 7.049.866-3 SSP/PR, GUiane Teles Forlin, CPF n° 085.098.669-96 e RG 

n° 10.282.377-0 SSP/PR e Clecia Steilmann Weber, CPF n° 021.532.509-51, RG n° 6.539.685-

8/PR como equipe de apoio. 

Art. 30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2017, 

. ficando revogado o Decreto n° 413/2015, de 15 de dezembro de 2015, e as disposições em 

contrário. 

GABINETE DO PREFEITO D 
1-1 

OPINZINHO, PR, 02 ØE JANEIRO DE 2017. 

 

AlVaro Dênis CefíÍScoJaro 
Pre 
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Alvaro Dênis :ni Scolaro 
refeito 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	PARANÁ 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

3650/2017 e considerando a média de preços, estipulada pela Secretaria de 

Assistência Social, autorizo o Processo Licitatório, na modalidade de Pregão na 

forma Presencial, do tipo menor preço, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e 

alterações posteriores e n° 10.520/02, bem como a LO 123/06 e LC147/14 e 

Legislação Municipal. 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 29 de setembro de 2017. 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 252/2017 

PREGÃO 

EDITAL N°--/2017 

FORMA: PRESENCIAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTA- 
ÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 

EM ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICO SÓCIO- 
TERRITORIAL. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° --/2017 

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 - PREÂMBULO - O Município de Chopinzinho - PR., por intermédio da Secretaria de Administração, 
mediante a Comissão de Licitações, designada pelo Decreto n.° 10/2017, torna público para conhecimento 
dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação na modalidade de 
PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA DE 	 DE 2017. 
HORÁRIO DA LICITAÇÃO: _:_ ( 	) HORAS. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811, CEP 85560-000 - Chopinzi-
nho - Paraná. 

Pregoeiro: Onério Cambruzzi Filho. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 
com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei 
Complementar Municipal n° 083/2016, Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas pertinentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1 - DO OBJETO 

1.1 	O presente Pregão tem por objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM 
ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 
deste Edital. 

2 - DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções 
a) Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Só poderão participar empresas com enquadramento no regime tributário como ME's e EPP's, de 
acordo com o Artigo 31  e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06, alterada pela LC 147/14. 
2.2 - Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, além dos elencados no art. 90  da Lei 
8.666/93: 
2.2.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.2.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 
2.2.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso III, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
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2.2.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração publica, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal, 
2.2.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
2.3 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
2.4 - Os interessados, até o dia, hora e local fixados no Preâmbulo deste Edital, deverão entregar a propos-
ta comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fe-
chados, com as seguintes identificações na parte externa: 

3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.1.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho - CRC ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comerci-
al, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual estejam expressos seus pode-
res para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.1.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RE-
CONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, ou contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), 
no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 
tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.1.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.1.4 - O representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.2 - A proponente deverá ainda apresentar Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, 
conforme modelo em anexo. 
3.3 - Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado, com data de emissão de no má-
ximo 06 (seis) meses. 
3.4 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS). 
3.5 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR. 
3.6 - Para efeitos da LC 123/2006, alterada pela LC 147/2014, as microempresas e empresas de pequeno 
porte interessadas em participar do Certame, deverão apresentar: 
a) Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante e o Contador responsável pelo balanço patrimonial da licitante. (con-
forme modelo em anexo). 
3.6.1 - Caso não seja apresentado o documento solicitado, na alínea "a", do item 4.6, não será conce-
dido os benefícios previstos nas Leis 123/2006 e 147/2014. 
3.3.3 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, ca-
racterizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figu-
ras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
3.3.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
3.3.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das MEP's,  será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento 
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ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. Na falta da regularização da documentação, no prazo previsto, será aplicada multa de 10% (dez 
por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente vencedora da licitação. 
3.3.6 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogara licitação. 
3.4 - A carta de credenciamento ou procuração, juntamente com os documentos comprobatórios, a 
Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a Certidão Simplificada da Junta Comer-
cial do Estado e demais comprovantes, deverão ser entregues ao Pregoeiro no início da sessão, se-
parados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação". 
3.5 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
tante legal, a Certidão da Junta Comercial do Estado e os demais comprovantes deverão vir em 

, 

	

	envelope separado dos envelopes n° 01 - Proposta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de 
Habilitação. 
3.6 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruírem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Preços 

ENVELOPE 01 - PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EDITAL N2  --/2017- PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EDITAL N --/2017- PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

4.2. Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita-
ção, quando redigidos em língua estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradu-
ção realizada por tradutor juramentado ou consuiarizado. 

4.3. No ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter: 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo repre-
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador, etc...), na empresa do responsável da proponente. 
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c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explicitamente o prazo de validade, será considerado como de 60 (sessenta) dias. 
d) Constar preço total dos serviços, sendo que o preço deverá ser composto de DUAS casas decimais após 
a vírgula, observados os preços máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição completa dos Serviços. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor unitário e total dos serviços 
elencados no Termo de Referência - Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga-
mento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a O (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, confor-
me termo de referência (Anexo 1). 

h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impostos, 
taxas, seguros, transporte dos profissionais, despesas com hospedagem e alimentação dos profissionais, 

(j 	locação de equipamentos, aparelhos, áudio visuais e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a 
serem contratados. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro-
curador). 
1) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificados as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4. NO ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.1.1 - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 4.5. 
4.4.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
4.4.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da Lei. 
4.4.1.4 - prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos (CND-FGTS), emitida eletronicamente pela CEF. 
4.4.1.5 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a a-
presentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do site 
http://www.tst.jus.br. 
4.4.1.6 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cum-
prindo o disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de 
manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em 
anexo). 
4.4.1.7 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de cumprimento do art. 90 , inciso 
III da Lei 8.666/93, Súmula Vinculante n° 13-STF e Prejulgado n° 9-TCE/PR. (conforme modelo em anexo). 
4.5 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o 
item 4.4.1.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 4.4.1.2 a 
4.4.1.7, também os seguintes documentos: 

- registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
III - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi- 
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dade assim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicílio ou 
sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
VII - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Co-
marca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
VIII - Alvará de Licença, localização e Funcionamento do estabelecimento, relativo ao domicílio da 
empresa proponente, com o mesmo ramo de atividade constante no objeto do Contrato Social e 
compatível com o objeto da presente licitação. 

4.6 - Qualificação Técnica dos Profissionais 

4.6.1 - A Empresa deverá apresentar a relação nominal dos componentes da Equipe Técnica que estarão 
envolvidos no planejamento, elaboração e realização do Objeto deste Edital, acompanhadas dos currículos 
sintetizados dos respectivos profissionais, os quais deverão conter; identificação, formação académica e 
experiência na área de serviços do Objeto deste edital, contendo no máximo 03 (três) folhas de Papel A4. 

4.6.2 - O Diagnóstico deverá se dar por profissionais de Serviço Social necessariamente. 

4.6.3 - A Equipe Técnica deverá ser composta de no mínimo 01 (um) profissional de cada área a seguir: 

4.6.3.1 - Economia. 	 - 
4.6.3.2 - Administração. 
4.6.3.3 - Contabilidade. 
4.6.3.4 - Outro profissional de nível superior com noção de elaboração e levantamento de dados es-
tatísticos. 

4.7 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 

4.8 - Os documentos necessários á habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer proces-
so de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da 
Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo 
Pregoeiro 

5. DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recoihimerito dos envelopes 'proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri-
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, será efetuada a análise das propostas, desclas-
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici-
tado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
c) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 
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cl) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre-
ço, assim entendido àqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio-
res em até 10%, relativamente à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no mínimo, 03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX , do artigo 11, do Decre-
to n° 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi-
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2, será dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

dl) A rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR TOTAL ofer-

tado, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor preço, 
devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada será efetivada a classificação mo-
mentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor pre- 
ço. 

d.4.)A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra 'd.3", quando convocada pelo 
Pregoeiro, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 
e) Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
f) 	Após o ordenamento das licitantes por preço será realizada: 

f.1.) Análise da proposta de menor preço, no que tange á sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

f.4.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, 
passando para a análise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda às exigências editalícias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi-
do. 

f.5.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.5.1) Adjudicado o objeto a vencedora, será atualizado os valores unitários de cada item que compõem 

o objeto da licitação, levando em conta o percentual de desconto auferido no valor global. 
f.6.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.7.) Manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou-

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.8.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos represen-

tantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação das licitantes remanescentes será efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjudicatária 
para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 
5.2.2. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a Proposta será desclassificada. 
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5.2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades estabelecidas no 
item 10 deste Edital. 
5.2.4. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta específica, prevalecerá a da proposta. 
5.2.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane-
xos. 

6 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
6.1.1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
6.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
6.1.4. Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus A-
nexos, deverá ser encaminhados por escrito, protocolados diretamente no Setor de Protocolos da Prefeitu-
ra, localizada no endereço citado no preâmbulo deste Edital, sob a pena de não conhecimento. 
6.1.5. As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone ou e-mail, terão o caráter estritamente 
informal. 

7— DOS RECURSOS 

7.1. Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 

a) O momento para a manifestação deverá ser após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro, 
b) A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) di-

as para apresentação das razões do recurso, de acordo com o art. 40,  XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os 
demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. - A alegação de preço inexequível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de 
preços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 
recurso interposto. 
7.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recur-
so e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 
7.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 14:00 às 17:00 
horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1 A empresa vencedora deverá realizar o objeto da licitação, conforme o cronograma de atividades da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, empregando a metodologia determinada no Termo de Referên-
cia. 
8.2 O prazo máximo para a conclusão dos serviços de 60 (sessenta) dias após a emissão da Ordem de 
Serviço. 
8.3 Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, que será a respon-
sável pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 
8.4 A vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias. 
8.5 O proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas condições a-
presentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente. 
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8.6 O Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado deixar de 
cumprir as obrigações nele inseridas. 
8.7 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada às 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou 
da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

	

8.8 	O MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami- 
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 

	

8.9 	A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em par- 
te, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
8.10 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
8.11 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
8.12 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

9— DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO. 

9.1. Fica estipulado o valor máximo para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, de R$ 
13.306,45 (treze mil trezentos e seis reais e quarenta e cinco centavos). 
9.2 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, dos Servi-
ços executado que atestadas pela Secretaria de Assistência Social, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento 
9.3. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
9.4. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factoring". 
9.5. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ no 

L.J 76.995.414/0001-60. 
9.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsa-
bilidade da adjudicatária. 
9.7. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
9.8. Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste. 
9.9. Caso o prazo de vigência do contrato venha a ser prorrogado, desde que comprovada a vantajosidade 
e a critério da Administração, o valor total do contrato permanecerá inalterado, sem possibilidade de qual-
quer forma de aditivo de valores, repactuação ou reajuste. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o disposto rios arti-
gos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 

que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
111 - penalidades pecuniárias: 
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.66611993-, 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos fi-
nanceiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do inte-
resse público. 
10.2 - Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1 993. 

II. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos para pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: 
08.02.082440024.2.051.3.3.90.39 (1055/936). 

12. DOS ANEXOS 

12.1. Integram este Edital os seguintes anexos: 

Anexo 1 - Termo de Referência - Descrição dos Serviços e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 - Modelo de Declaração de NÃO PARENTESCO (Prejulgado n° 09-TCE/PR, Art 
Lei 8.666/93). 
Anexo 7 - Minuta do Contrato 

90,  inciso III da 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa-
ção do Acervo do MUNICÍPIO. 
13.2. Fica assegurado ao MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PR. o direito de, no interesse da Administra-
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti-
cipantes na forma da legislação vigente. 
13.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PR. não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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13.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
13.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
13.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA 
DE CHOPINZINHO - PR. 
13.8. Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan-
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
13.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu-
ta entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
13.10. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto n° 061/2005, publi-
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
13.11. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de CHOPINZINHO - PR, com exclu-
são de qualquer outro. 
13.12. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: licitachopinzsnho.pr.gov.br, ou pelo Correio, via SE-
DEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:30 às 11:00 e 
das 14:00 às 16:00 horas. 
13.13 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 

Chopinzinho, 29 de setembro de 2017. 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 	 Eduardo Pivatto 
Prefeito 
	

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Onério Cambruzzi Filho 
Pregoeiro 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, PREÇOS MÁXIMOS A SEREM PRATICADOS E DEMAIS INFORMA- 
ÇÕES. 

Item Quant. Unid. Descrição Total R$ 

01 01 Unid. 

Caracterização da realidade socioeconômica do município e da 
população 	destinatária 	da 	assistência 	social 	com 	base 	em 
pesquisas 	e 	dados 	de 	fontes 	oficiais, 	preferencialmente 	os 
produzidos 	e 	disponibilizados 	pelo 	MDS, 	como 	GEOSUAS/ 
CENSO SUAS, Banco de Dados do CADÚNICO, BPC, IDF, 
SAGI, IDH e os possibilitados pelo Estado através do SISCAD, 
IBGE, IPEA, PNUD, dentre outras fontes de dados dos diferentes 
serviços municipais, estaduais e federais. 
A metodologia para elaboração do diagnóstico deverá ser feita 
através de visitas in loco em todo o território do município, nos 
departamentos municipais que disponibilizam dados e extração 
de dados e extração de dados através de informações destes 
departamentos públicos. 
Os 	indicadores 	deverão 	abordar 	aspectos 	demográficos 	e 
econômicos: 
Indicadores sociais: Dados sobre o envelhecimento e renda dos 
aposentados e beneficiários do BPC, trabalho infantil, territórios 
de incidência de uso de drogas, concentração da pobreza; dados 
sobre violência por questões de gênero. 
Sobre o trabalho infantil, deverá realizar um levantamento dos 

13.306,45 índices municipais. 
Índices de saúde: 	Gravidez na adolescência, 	condições de 
saúde das crianças e adolescentes, da mulher, do idoso e do 
homem 	(segurança 	alimentar, 	doenças 	crônicas 	e 
degenerativas), mortalidade materno infantil, saneamento básico. 
Índices 	educacionais: 	Dados 	de 	evasão 	escolar, 	de 
alfabetização, dados de inclusão de pessoas com deficiência, de 
idosos e adultos. 
índices mercado de trabalho, emprego e renda: Geração de 
renda e fonte de renda das famílias usuárias da assistência 
social, 	índices 	de 	cursos 	profissional izantes 	para 	homens 	e 
mulheres. 
Deverá atender o objetivo de apresentar um diagnóstico social 
para elaboração do Plano Municipal de Assistência Social, bem 
como dar visibilidade aos 	índices socioterritoriais e cumprir o 
Pacto de Aprimoramento do SUAS. 
Todos os dados a serem investigados, devem ser considerados 
as áreas indígenas Kaigangue e Guarani. 
.0 diagnóstico deverá dar além de visibilidade dos índices, gerar 
conhecimento e compreensão da realidade social através desta 
identificação 	e 	causalidade 	dos 	problemas, 	bem 	como 
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demonstrar os recursos e potencialidades locais. 
O 	desenvolvimento 	do 	Diagnóstico 	deverá 	se 	dar 	por 
profissionais formados na área de serviço social necessariamente 
e 	este 	contar 	com 	suporte 	técnico 	de 	economista 	ou 
administrador 	ou 	contabilista 	ou 	outro 	profissional 	de 	nível 
superior com noção de elaboração e levantamento de dados 
estatísticos. 
O Diagnóstico deverá ser entregue no máximo em noventa dias, 
em forma de relatório com gráficos impressos e em PDF via e-
mail. 
(assistenciasocialchopinzinho.pr.gov. br) com segurança. 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial - Edital n° --/2017 

Item Quant. Unid. Descrição Total R$ 

01 01 Unid. 

Caracterização 	da 	realidade 	socioeconômica 	do 	município 	e 	da 
população destinatária da assistência social com base em pesquisas e 
dados 	de 	fontes 	oficiais, 	preferencialmente 	os 	produzidos 	e 
disponibilizados pelo MDS, como GEOSUAS/ CENSO SUAS, Banco 
de Dados do CADÚNICO, BPC, IDF, SAGI, IDH e os possibilitados 
pelo Estado através do SISCAD, IBGE, IPEA, PNUD, dentre outras 
fontes 	de dados 	dos 	diferentes 	serviços 	municipais, 	estaduais 	e 
federais. 
A metodologia para elaboração do diagnóstico deverá ser feita através 
de visitas in loco em todo o território do município, nos departamentos 
municipais que disponibilizam dados e extração de dados e extração 
de dados através de informações destes departamentos públicos. 
Os 	indicadores 	deverão 	abordar 	aspectos 	demográficos 	e 
econômicos: 
Indicadores sociais: Dados sobre o envelhecimento e renda dos 
aposentados e beneficiários do BPC, trabalho infantil, territórios de 
incidência de uso de drogas, concentração da pobreza; dados sobre 
violência por questões de gênero. 
Sobre o trabalho infantil, deverá realizar um levantamento dos índices 
municipais. 
índices de saúde: Gravidez na adolescência, condições de saúde 
das crianças e adolescentes, da mulher, 	do idoso e do homem 
(segurança alimentar, doenças crônicas e degenerativas), mortalidade 
materno infantil, saneamento básico. 
Índices educacionais: Dados de evasão escolar, de alfabetização, 
dados de inclusão de pessoas com deficiência, de idosos e adultos. 
Índices mercado de trabalho, emprego e renda: Geração de renda 
e fonte de renda das famílias usuárias da assistência social, índices 
de cursos profissionalizantes para homens e mulheres. 
Deverá atender o objetivo de apresentar um diagnóstico social para 
elaboração do Plano Municipal de Assistência Social, bem como dar 
visibilidade 	aos 	índices 	socioterritoriais 	e 	cumprir 	o 	Pacto 	de 
Aprimoramento do SUAS. 
Todos os dados a serem investigados, devem ser considerados 	as 
áreas indígenas Kaigangue e Guarani. 
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.0 diagnóstico deverá dar além de visibilidade dos índices, 	gerar 
conhecimento e 	compreensão 	da 	realidade 	social 	através 	desta 
identificação e causalidade dos problemas, bem como demonstrar os 
recursos e potencialidades locais. 
o desenvolvimento do Diagnóstico deverá se dar por profissionais 
formados na área de serviço social necessariamente e este contar 
com suporte técnico de economista ou administrador ou contabilista 
ou outro profissional de nível superior com noção de elaboração e 
levantamento de dados estatísticos. 
o Diagnóstico deverá ser entregue no máximo em noventa dias, em 
forma de relatório com gráficos impressos e em PDF via e-mail. 
(assistenciasocial(chopinzinho.pr.qov.br) com segurança. 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, im-
postos, taxas, seguros, transporte dos profissionais, despesas com hospedagem e alimentação dos profissio-
nais, locação de equipamentos, aparelhos eletrônicos, audio visuais e quaisquer outras despesas relativas aos 
serviços a serem contratados.  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Execução: 60 (sessenta) dias após a emissão da Ordem de Serviço. 

Local, 	de 	 de 2017 

Nome completo e Assinatura 

Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário, etc...) 
CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
	  Carteira de Identidade n.° 	 , inscrito no CPF n.° 	  
ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatôrio. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papei timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 70  

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) 	 CNPJ n.° 	  
sediada 	 , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina- 
do, e para fins do Pregão n.° ---2017, DECLARA expressamente que: 

- Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
4.) 	licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

III - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabaiho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE- 

ENDEREÇO 

ROPONENTE

ENDEREÇO 	  

CNPJ 	 FONE/FAX:(Oxx 	 

O representante legal da Empresa acima dentificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - Edital n° ---/2017, instaurado pelo Município de Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG. 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

  

ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO  
(Prejulgado 09 do TC-PR; inciso II, do art. 90  da Lei 8666/93). 

A Empresa 	  inscrita no CNPJ n°_ 	 com sede 	 , DECLARA, para 
os fins do disposto na Súmula Vinculante n° 13, editada pelo Supremo Tribunal Federal, Acórdão n° 
2745/2010 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Prejulgado n° 09 do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná que: 

NÃO POSSUI em seu quadro societário agentes políticos, ocupantes de cargos de direção, chefia, as-
sessoramento ou, ainda função gratificada ria Administração Direta, Indireta em qualquer dos poderes do 

U Município, a pessoa ligada a qualquer deles por matrimônio, união estável ou parentesco, em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, ou por adoção (que possa caracterizar nepotismo, contrari-
ando a orientação do Prejulgado 09 do TC-PR, Súmula Vinculante n° 13 do FTF, Acórdão n°2745/2010 do 
TCE-Tribunal de Contas do Paraná). (Ressaltamos o entendimento firmado no TJPR - Apelação Cível e 
Reexame Necessário n° 12739534/ParanavaíPR41  Câmara Cível). 

POSSUI em seu quadro societário agentes políticos, ocupantes de cargos de direção, chefia, assesso-
ramento ou, ainda função gratificada na Administração Direta, Indireta em qualquer dos poderes do Municí-
pio (Executivo e Legislativo), a pessoa ligada a qualquer deles por matrimônio, união estável ou parentesco, 
em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, ou por adoção (que possa caracterizar nepo-
tismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC-PR, Súmuia Vinculante n° 13 do FTF, Acórdão n° 
2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná). (Ressaltamos o entendimento firmado no TJPR - Apela-
ção Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-4' Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade 	 n°, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que não possui em seu quadro societário 
sócios que sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
conforme disposto no inciso III, do art. 90  da Lei 8666/93. 

Ainda, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Em caso positivo, apontar: 

Nome: 

Cargo.-

Relação 

argo:

Relação ae Parentesco: 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

Representante legal da proponente 
(nome e assinatura) 

Nome do Declarante 

RG: 

CPF: 

OBS: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado dá empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)ITio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) - Irmão (a) do Côn- 

juge 
3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consanauíneos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Padastro/Madastra Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padas- 

tro/Madrasta 
Cônjuge do 'a' Neto 'a' / 	/ 

Cunhado (a) - Cônjuge do (a) 
irmão (à) 

3° Avô (6) do (a) Padas- 
tro/Madastra 

Cônjuge do (a) Bisneto (a) 
Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 

(a) 
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ANEXO 7 

MINUTA DO CONTRATO N° XXX/2017. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n°76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Álvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRA-
TANTE. 

CONTRATADA: 	 , pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 	 , na 
cidade de 	, estado 	 - BR, com CNPJ n° 	 , Inscrição Municipal/ISS n° 	 
neste ato representada Legalmente pelo senhor 

 

portador do CPF n° 	 e do RG n° 

 

ora denominado CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 252/2017, realizado através 
do Pregão Presencial n° ---/2017. mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Item Quant. Unid. Descrição 1 	Total R$ 

01 01 •d U ni 	
. 

Caracterização da realidade socioeconômica do município e da 

população 	destinatária 	da 	assistência 	social 	com 	base 	em 

pesquisas 	e 	dados 	de 	fontes 	oficiais, 	preferencialmente 	os 

produzidos 	e 	disponibilizados 	pelo 	MDS, 	como 	GEOSUAS/ 

CENSO SUAS, Banco de Dados do CADÚNICO, BPC, IDE, SAGI, 

IDH e os possibilitados pelo Estado através do SISCAD, IBGE, 

IPEA, PNUD, dentre outras fontes de dados dos diferentes serviços 

municipais, estaduais e federais. 

A metodologia para elaboração do diagnóstico deverá ser feita 

através de visitas in loco em todo o território do município, nos 

departamentos municipais que disponibilizam dados e extração de 

dados 	e 	extração 	de 	dados 	através 	de 	informações 	destes 

departamentos públicos. 

Os 	indicadores 	deverão 	abordar 	aspectos 	demográficos 	e 

econômicos: 

Indicadores sociais: Dados sobre o envelhecimento e renda dos 

aposentados e beneficiários do BPC, trabalho infantil, territórios de 

incidência de uso de drogas, concentração da pobreza; dados 

sobre violência por questões de género. 

Sobre o trabalho infantil, 	deverá realizar um levantamento dos 

índices municipais. 

Índices de saúde: Gravidez na adolescência, condições de saúde 

das crianças e adolescentes, da mulher, do idoso e do homem 

(segurança 	alimentar, 	doenças 	crônicas 	e 	degenerativas), 

mortalidade materno infantil, saneamento básico. 

Índices educacionais: Dados de evasão escolar, de alfabetização, 

dados de 	inclusão de 	pessoas com 	deficiência, 	de 	idosos e 

adultos. 

Índices mercado de trabalho, emprego e renda: Geração de 

renda e fonte de renda das famílias usuárias da assistência social, 
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índices de cursos profissionalizantes para homens e mulheres. 
Deverá atender o objetivo de apresentar um diagnóstico social para 
elaboração do Plano Municipal de Assistência Social, bem como 
dar visibilidade aos índices socioterritoriais e cumprir o Pacto de 
Aprimoramento do SUAS. 
Todos os dados a serem investigados, devem ser considerados as 
áreas indígenas Kaigangue e Guarani. 
.0 diagnóstico deverá dar além de visibilidade dos índices, gerar 
conhecimento e compreensão da realidade social através desta 
identificação e causalidade dos problemas, bem como demonstrar 
os recursos e potencialidades locais. 
O desenvolvimento do Diagnóstico deverá se dar por profissionais 
formados na área de serviço social necessariamente e este contar 
com 	suporte 	técnico 	de 	economista 	ou 	administrador 	ou 
contabilista ou outro profissional de nível superior com noção de 
elaboração e levantamento de dados estatísticos. 
O Diagnóstico deverá ser entregue no máximo em noventa dias, 
em forma de relatório com gráficos impressos e em PDF via e-mail. 
(assistenciasociaichopinzinho.pr.gov. br) com segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 
Fica estipulado o valor de R$ ------ ( 	 reais), incluindo todas as despesas necessárias para o desenvol- 
vimento dos serviços. 
Correrão por conta da Contratada, todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impostos, taxas, seguros, 
transporte dos profissionais, despesas com hospedagem e alimentação dos profissionais, locação de equi-
pamentos, aparelhos eletrônicos, áudio visuais e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem 
contratados. 
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal dos Serviços execu-
tado que atestadas pela Secretaria de Assistência Social, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças 
da PREFEITURA para pagamento. 
Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desacon-
selhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regu-
larização. 
O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como 
os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factoring". 
A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabili-
dade da adjudicatária. 
O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao fornecimen-
to, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
A Contratada deverá realizar o objeto da licitação, conforme o cronograma de atividades da Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social, empregando a metodologia determinada no Termo de Referência. 
O prazo máximo para a conclusão dos serviços de 60 (sessenta) dias após a emissão da Ordem de Serviço. 
Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, que será a responsável 
pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 
A vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ATUALIZAÇÃO DE VALORES 
Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste 
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CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Serão utilizados os recursos da seguinte dotação Orçamentária: 08.02.082440024.2.051.3.3.90.39 
(1 055/F936). 

CLAUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
A metodologia para elaboração do diagnóstico deverá ser feita através de visitas in loco em todo o território 
do município, nos departamentos municipais que disponibilizam dados e extração de dados através de 
informações destes departamentos públicos. 
O Diagnóstico deverá se dar por profissionais de Serviço Social necessariamente. 
A Equipe Técnica deverá ser composta de no mínimo 01 (um) profissional de cada área a seguir: 
- Economia. 
- Administração. 

Ç 	
- Contabilidade. 
- Outro profissional de nível superior com noção de elaboração e levantamento de dados estatísticos. 
Os indicadores deverão abordar aspectos demográficos e econômicos: 
Indicadores sociais: dados sobre o envelhecimento e renda dos aposentados e beneficiários do BPC, 
trabalho infantil, territórios de incidência de uso de drogas, concentração da pobreza; dados sobre violência 
por questões de gênero. 
Índices de saúde: gravidez na adolescência, condições de saúde das crianças e adolescentes, da mulher, 
do idoso e do homem (segurança alimentar, doenças crônicas e degenerativas), mortalidade materno 
infantil, saneamento básico 
Índices educacionais: dados de evasão escolar, de alfabetização, dados de inclusão de pessoas com 
deficiência, de idosos e adultos. 
Índices mercado de trabalho, emprego e renda: geração de renda e fonte de renda das famílias usuárias 
da assistência social, índices de cursos profissionalizantes para homens e mulheres. 
Deverá atender o objetivo de apresentar um diagnóstico social para elaboração do Plano Municipal de 
Assistência Social bem como dar visibilidade aos índices socioterritoriais e cumprir o Pacto de 
Aprimoramento do SUAS até dez./2017.0 diagnóstico deverá dar além de visibilidade dos índices, gerar 
conhecimento e compreensão da realidade social através desta identificação e causalidade dos problemas, 
bem como demonstrar os recursos e potencialidades locais. 

L) 	O Diagnóstico deverá ser,  entregue no máximo em 60 dias, em forma de relatório com gráficos impressos e 
em PDF via e-mail: assiste nciasocialchopinzinho. pr. qov.br com segurança. 
O proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas condições apresen-
tadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente. 
E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, ob-
jeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços exe-
cutados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICFPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item aci-
ma, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

CLÁUSULA OITAVA-- DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o disposto nos artigos 81, 
86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
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- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos fi-
nanceiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do inte-
resse público. 
Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA NONA-  DA TRASMISSÃO DE DOCUMENTOS 
A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita por meio de pro-
tocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICIDADE 
Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CON-
TRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, § 10, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 21.06.1993 e 
suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Código 
Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização dos serviços prestados e cumprimento do contrato, bem como sua qualidade será realizada 
por Luiz Sérgio Ferreira, CPF n° 577.620.079-20, Secretário Municipal de Assistência Social. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUCESSÃO E FORO 
As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de 
igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, 
ao fiei cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Chopinzinho, 
estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é 
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obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras 
em direito permitidas neste referido foro. 

   

Chopinzinho, PR, --de 	de 2017 

   

Álvaro 
de Chopinzinho 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 
Contratante 

 

o 

  

Contratada 

 

Luiz Sérgio Ferreira 
Fiscal do Contrato 
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Processo: 252/2017 

Assunto: Pregão Presencial 

PARECER JURÍDICO 

Trata-se de processo licitatório n.°  252/2017 - Pregão Presencial - para 
contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados em 
elaboração de diagnóstico socioterritorial. 

Os autos foram instruídos com a solicitação de abertura (fls.03). 

Justificativa do Secretário Municipal de Assistência Social, ressaltando, 
em síntese, que o diagnóstico social territorializado é um instrumento capaz de 
tornar as políticas públicas mais condizentes com a realidade do local onde se 
pretende elaborá-las, implantá-las e também no que se refere à sua avaliação. 
Acrescenta que a Secretaria objetiva a realização do diagnóstico territorial, o qual 
será uma ferramenta essencial para o desenho, elaboração e avaliação de 
políticas públicas e para o desenvolvimento local, bem como a elaboração do 
diagnóstico vem de encontro ao Pacto de Aprimoramento do Sistema Único de 
Assistência Social - SUAS- que o município necessita cumprir no corrente ano 
(fls.04-05). 

Os autos foram instruídos com o Termo de Referência, que delimita 
especificamente a descrição de serviços técnicos especializados em elaboração 
de diagnóstico socioterritorial a serem licitados (fls. 07-08). 

Orçamentos apresentados (fls. 09-14). 

A Secretaria de Finanças informa que existem recursos orçamentários 
para assegurar o pagamento das obrigações, decorrente do objeto especificado 
(fls. 15). 
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Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242— 8618 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 

Bairro São Mjguel 	- 85560-000  CHOPINZINHO - 	PARANÁ 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações manifestando-se 
pela realização da licitação ria modalidade Pregão (fls.16). 

Autorização do Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma 
Presencial, do tipo menor preço pelo Exmo. Sr. Prefeito (fls.19). 

Minuta do Edital de Pregão, Termo de Referência e anexos e Minuta do 
Contrato (fls. 21-44), encontram-se parcialmente regulares tendo em vista que 
em seus termos constam seus elementos essenciais: objeto, prazo e vigência, 
prorrogação, valor pactuado, condições de pagamento e dotação orçamentária. 

Pois bem. Compulsando os autos em apreço verifica-se que atendem 
parcialmente aos requisitos dispostos no art. 30  da Lei 10.520/2002, que abaixo 
se transcreve: 

Art. 30  A fase preparatória do pregão observará o 

seguinte: 

- a autoridade competente justificará a 
necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, 

as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 

propostas, as sanções por inadimplernento e as cláusulas 

do contrato, inclusive com fixação dos prazos para 
fornecimento,- 

11 

ornecimento;

li - a definição do objeto deverá ser precisa, 
suficiente e clara, vedadas especificações que, por 

excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 

competição; 

III - dos autos do procedimento constarão a 
justificativa das definições referidas no inciso 1 deste 
artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre 
os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, 
elaborado peio órgão ou entidade promotora 
da 	licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; 
e 

IV - a autoridade competente designará, dentre os 
servidores do órgão ou entidade promotora da 
licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja 
atribuição inclui, dentre outras o recebimento das 
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propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua 
classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do 
objeto do certame ao licitante vencedor. (Grifos não 

originais). 

Consta no Termo de Referência que o desenvolvimento do diagnóstico 
deverá se dar por profissionais formados na área de serviço social 
necessariamente e este contar com suporte técnico de economista ou 
administrador ou contabilista ou outro profissional de nível superior com noção 
de elaboração e levantamento de dados estatísticos. 

No item 4.6.3, e seus subitens, consta a exigência de que a equipe 
Técnica deverá ser composta de no mínimo um profissional de cada área a 
seguir: Economia; Administração; Contabilidade; outro profissional de nível 
superior com noção de elaboração e levantamento de dados estatísticos. 

Da análise das exigências acima verificamos a existência das 
seguintes incongruências: 

O Termo de referência exige a atuação de profissional com formação 
na área de serviço social, assim como o item 4.6.2, o que não é reproduzido na 
exigência contida no item 4.6.3. 

O Termo de Referência coloca como alternativa a atuação de 
profissionais das áreas de Economia, Contabilidade e Administração ou outro 
profissional de nível superior com noção de elaboração e levantamento de dados 
estatísticos, o que não é reproduzido na exigência contida no item 4.6.3. que 
exige que a equipe seja composta por ao menos um profissional de cada uma 
destas áreas. 

Antes de analisar o mérito deste processo licitatória, a Procuradoria 
recomenda que os autos sejam remetidos a Secretaria Municipal de Assistência 
Social para que esta se posicione acerca das ressalvas acima mencionadas e 
promova a adequação do Edital. 

Também ressaltamos a imprecisão verificada no que se refere a 
profissional de nível superior com noção de elaboração e levantamento de 
dados estatísticos. Opinamos que a Secretaria solicitante reavalie tal 
permissividade, considerando o que dispõe o art. 30,  II, da Lei 10.520/2002: 
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Art. 30  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 

li - a definição do objeto deverá ser precisa, 
suficiente e clara, vedadas especificações que, por 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 
competição; 

Após análise e parecer da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, e eventuais adequações nas minutas do Edital e Contrato, retornem os 
autos a esta Procuradoria para parecer de mérito. 

Salvo Melhor Juízo. É o parecer. 
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Memorando n°007/2018 - SMAS 	Chopinzinho, 19 de janeiro de 2018. 

De: Secretaria Municipal de Assistência Social 

Para: Divisão de Licitação 

Assunto: Processo N° 252/2017 

Exmo. Senhor: 

Diante do Parecer Jurídico no processo 252/2017, esta Secretaria de 

Assistência Social solicita a Divisão de Licitação Nova Minuta de Edital, sendo 

que encaminhamos em anexo documentos alterados: justificativa; termo de 

referência; e orçamentos. 

Desde já, agradecemos Vossa Colaboração. 

Atenciosamente, 

G -LAINE TAN)Ã GALEAZ 
Secret ria Municipal 4e Assistência Social 

recreto 340/2017 de 21/09/2017 
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JUSTIFICATIVA 

O diagnóstico social territorializado é um instrumento capaz de tornar as políticas 

públicas mais condizentes com a realidade do local onde se pretende elaborá-las, implan-

tá-las e também no que se refere à sua avaliação. 

A suposição de elementos de uma realidade tem marcado a formatação, implemen-

tação e mesmo a avaliação das políticas públicas, deixando exposta a ausência de crité-

rios mais adequados gerando, em muitos casos, resultados equivocados. 

É neste sentido que a Secretaria Municipal de Assistência Social de Chopinzinho 

objetiva a realização do diagnóstico territorial, o qual será uma ferramenta essencial para 

o desenho, elaboração e avaliação de políticas públicas para o desenvolvimento local. 

Além desta necessidade de evidenciar-se dados socioterritoriais, a elaboração do 

diagnóstico vem de encontro ao Pacto de Aprimoramento do Sistema Único de Assistên-

cia Social - SUAS que o município necessita cumprir no corrente ano, assim como os 

demais municípios do território brasileiro. 

A realização do diagnóstico proporciona um reconhecimento do território vivenciado 

pelos atores que os constituem. Um reconhecimento do território vivido, habitado pela sua 

gente e não simplesmente referido a números e informações sem vida sobre ele. 

O território tem que ser entendido como o território usado, não 

o território em si. O território usado é o chão mais a identidade. 

A identidade é o sentimento de pertencer àquilo que nos per-

tence. O território é o fundamento do trabalho, o lugar da resi-

dência, das trocas materiais e espirituais e do exercício da vida 

(Santos, 2006:15). 

Trata-se de reconhecer o território a partir da sua apropriação, domínio e uso soci-

almente produzidos segundo processos políticos, econômicos e culturais, como um sis- 

SANTOS, Milton. O dinheiro e o território. In: SANTOS. Milton et ai. Território, territórios: ensai-
os sobre o ordenamento territorial. 2. ed. Rio de Janeiro: DP&A, 2006. 



tema complexo entre relações materiais compostos por elementos naturais e imateriais 

como valores, costumes e desejos daqueles que habitam estes territórios. 

Assim, almejamos com o diagnóstico conhecer efetivamente esta realidade socio-

territorial e com os dados extraídos, darmos amplitude nos atendimentos, bem como opor-

tunizar dados concretos para as demais políticas públicas do município. 

O conhecimento da realidade é a base fundamental à construção do Plano de As-

sistência Social, que visa responder efetivamente a necessidades e anseios da população 

e obter impactos positivos nos grupos familiares e sociais nos seus territórios de vida. 

Para atender às prerrogativas de elaboração de um diagnóstico condizente com a 

realidade do território, faz-se necessário que os agentes profissionais contratados através 

de empresa que vencer processo licitatório e que realizarão o levantamento de informa-

ções e posteriormente apresentá-las em um documento completo, deverão ter conheci-

mento sobre os assuntos inerentes ao diagnóstico, com formação de nível superior nas 

áreas de Serviço Social necessariamente e este contar com suporte técnico de Pedago-

go, Administrador ou outro profissional de nível superior e auxiliares de ensino médio ou 

estagiários, com noção de elaboração e levantamento de dados estatísticos. 

Diante do exposto, justifica-se a solicitação de contratação de serviços para elabo-

ração do diagnóstico socioterritorial a ser custeada com recursos dotação orçamentária 

para tanto. 

o 	 Chopinzinho, 12 de janeiro de 2018. 

_-1í1/OÂ rLLQ 
GILAINE TANIA  GAEEAZZI 

Secretár) Munici'al de Assistência Social 
De6reto 34012017 de 21/09/2017 

SANTOS, Milton. O dinheiro e o território. In: SANTOS, Milton et ai. Território, territórios: ensai-
os sobre o ordenamento territorial. 2. ed. Rio de Janeiro: DP&A. 2006. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO 
PREÇO 

UNIT 
PREÇO 
TOTAL 

01 01 Unid. 

Elaboração de Diagnóstico Socioterritorial 
do Município de Chopinzinho, através de 
coleta, análise e mensuração de dados, 
apresentando o perfil socioeconômico das 
famílias e o mapeamento das situações de 
vulnerabilidade e risco social no Município, 
em consonância com a NOB-SUAS art. 20 
e 21, e orientações do MDSA (Diagnóstico 
Socioterriotrial) para definição de metas, 
estratégias, ações e para o aprimoramen-
to e efetivação dos serviços socioassis-
tenciais no Município. 

Metodologia: 
Deverá adotar instrumentos que possibili-
tem a identificação nas diferentes regiões 
do Município, com visitas in loco, pesquisa 
e coleta de dados, audiências pública co- 
munitária, 	detectando diversidades inter- 
nas, desigualdades existentes na socie-
dade, e especificidades de regiões territo-
riais, analise separadamente as diferentes 
regiões /territórios que compõem o muni- 
cipio e caracterizar especificidades e prio-
ridades de ação, de acordo com a realida- 
de de cada região dos territórios. 	Para 
cumprir suas finalidades de forma eficien-
te, o diagnóstico deverá ser desenvolvido 
com base num amplo conjunto de dados e 
indicadores, através de coleta e análise de 
dados de diversas fontes, locais, estadu- 
ais 	e 	nacionais 	como: 	IBGE, 	PNAD, 
IPARDES, 	GEO-SUAS, 	SAGI-SUAS, 
CadSUAS, Censo SUAS, Cadúnico, CE-
CAD, RMA, ORAS E CREAS e outras fer-
ramentas REDE SUAS, IDV, DataSUS, 
SISNAN, IPEA, Programa de Dissemina-
ção das Estatísticas do Trabalho, Pesqui- 
sa 	Básica 	de 	Informações 	Municipais, 
Censo Escolar, 	-Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD), Relação 
Anual de Informações Sociais (RAIS), Ca-
dastro Geral de Empregados e Desem-
pregados (CAGED), INEP, dados das Se-
cretarias e órgãos e Entidades do Munici- 
n',rr.n,u4rnr.rr .4.., 	.,r.4,e. 	RA-;- 	., ir. 

20.000 00 20.000 00 
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tar áreas de "vulnerabilidade" e "risco so-
cial", e da população "afro descendente", 
da população "Indígena", deverá fazer uso 
de um conjunto amplo de indicadores que 
possibilite uma análise minuciosa da reali-
dade do Município, em cada uma de suas 
áreas do ponto de vista social e da garan-
tia de direitos. O diagnóstico deverá conter 
diversos 	níveis 	de 	informações 	obtidas 
pelos diversos indicadores definidos. Os 
dados apresentados a seguir são obrigató- 
rios, 	podendo ser acrescidos novos de 
acordo com análise inicial a ser feita em 
conjunto entre a contratada e o contratan-
te. Poderão ser excluídos indicadores para 
os quais não houver fonte de informação 
disponível, devendo a impossibilidade de 
ser devidamente demonstrada em relató-
rio específico. 

Os indicadores obriqatórios: 

Análise Histórica e conjuntural da realida-
de do município (zona urbana, rural, distri-
tos e Comunidades Tradicionais): estima-
tiva da população, características do Mu- 
nicípio, 	perfil 	socioeconômico, 	bairros, 
infraestrutura, 	equipamentos 	públicos 	e 
privados das políticas sociais do municí- 
pio. 	Tendo como apoio os indicadores 
sociais, demográficos e econômicos, cul-
turais e ambientais, conhecimento da rede 
social e das demandas sociais. Todos os 
indicadores deverão apresentar o recorte 
da população "afro descendente". 
Indicadores 	socioeconômicos: 	extensão 
geográfica e corte urbano rural, percentual 
da população por área (urbana e rural), 
índice do sexo feminino e masculino, nú- 
mero de: 	crianças, 	adolescentes, 	idoso, 
pessoas 	com 	deficiência 	no 	município 
faixa de renda familiar per capta, setores 
geradores da 	economia básica do muni- 
cipio 	emprego 	e 	renda, 	PIB 	municipal, 
índice de Gini, IDH-M, índice de pobreza, 
taxa de crescimento populacional. 
Indicadores de moradia: número total de 
domicílios no município e distribuição por 
território; 	serviços de água encanada e 
ligação de esgotos, serviços de energia 
elétrica, famílias de baixa renda com de- 
manda 	habitacional, 	focos 	de 	sub- 
habítacões 	e 	invasões/habitações 	clan- 
destinas. 
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• Indicadores de saúde: mortalidade in- 
fantil, mortalidade neonatal (precoce, tar-
dia e pós-neonatal), gestantes com núme-
ro insuficiente de consultas pré-natal, indi- 
cadores 	de 	deficiência 	pós-parto, 	baixo 
peso ao nascer, internação por IRA (inter- 
nação 	por infecção 	respiratória 	aguda), 
internação por doença diarréica aguda), 
coeficientes de desnutrição e baixo peso, 
número de nascidos vivos, 	número de 
leitos na cidade, número de médicos, índi-
ce de gravidez na adolescência, interna-
mentos por álcool e drogas, doenças de 
maior ocorrência: 	com crianças, adoles- 
centes, mulheres, idosos e povos indíge-
nas; maiores causas de morte por seg-
mento etário (criança, adulto, idoso), Rede 
de equipamentos de saúde e serviços de 
saúde no Município. 
o Indicadores de educação: 	índices de 
analfabetismo, evasão / reprovação / anos 
de permanência na escola, cobertura de 
creche, 	cobertura educação em tempo 
integral, pessoas com deficiência na rede 
escolar, resultados do IDEB, matrículas e 
rendimento do EJA - Educação para Jo-
vens e Adultos, Rede de Ensino Educaci-
onal no Município. 
• Indicadores de trabalho e renda: núme- 
ro/índice de desempregados, renda média 
dos trabalhadores, número de estabeleci-
mentos formais, estrutura de trabalho e 
renda no município, política municipal de 
trabalho e renda. 
• Indicadores da Assistência Social: 
IGD-SUAS 	do 	Município, 	IGD-BF 	do 
Município; 	Equipamentos 	Sociais, 
estrutura 	e 	Serviços 	da 	Politica 	de 
Assistência Social; Estrutura órgão Gestor 
da Assistência Social, Rede Municipal de 
Assistência Social; quadro e formação dos 
trabalhadores 	do 	SUAS 	no 	Município; 
Locais e situação de incidência e agravos 
de drogas, violência, pobreza, ocupação 
trabalho e fonte e origem de renda das 
famílias, trabalho infantil. 

V 	Informações sobre 	a população 
destinatária, demandas expressas, 
emergentes e potenciais: 

• Número de Famílias cadastradas e 
ativas no Cadastroúnico; 

• Número de Famílias cadastradas e 
não atualizadas no Cadastroúnico: 



SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
E-mail: assistenciasociaí@chopinzit;ho.pr.gov.br  

Teleíax (46) 3242-2005 - Rua Santos Durnont, 4645 

85560-000 
	

CHOPINZINHO 
	

PARANÁ 

• 

• 

• 

• 

• 

Número de famílias com percapita 
até 01 sm no cadastroúnico; 
Número de Famílias com percapita 
até 1/2  sm no cadastroúnico; 
Número de Famílias com percapita 
até R$ 170,00 no cadastroúnico no 
território; 
Quantidade de famílias com per-
capita até R$ 85,00 no cadastroú-
nico; 
Quantidade de famílias com perfil 
de Bolsa Família; 

• Quantidade de famílias com bene-
fício de Bolsa Família; 

• Indicadores de escolarização, ocu- 
pação e capacitação das famílias 
do Cadastroúnico 	com renda até 
1/2 sm; 

• Quantidade de idosos usuários do 
BPC no território; quantos atendi- 
dos 	pelos 	serviços 	sociassisten- 
ciais; 

• Quantidade de pessoas com defi-
ciência usuárias do BPC; quantos 
atendidos pelos serviços sociassis-
tenciais; 

• Quantidade de Idosos com Cartei-
rinha do Idoso; 

• Quantidade de famílias com perfil 
de publico prioritário do CRAS por 
território; 

• Quantidade de famílias atendidas 
em Grupos de PAIF por território; 

• Quantidade de famílias público pri- 
oritário atendidas pelos ORAS e 
SCFV (19 à 59 anos); 

• Quantidade de famílias público do 
CREAS; 	quantas 	atendida 	em 
PAE FI; 

• Quantidade de idosos com perfil de 
público prioritário da politica de As- 
sistência Social; número de idosos 
nos 	serviços 	sociassistenciais; 
número total de idosos atendidos. 

• Quantidade de idosos usuários do 
SCFV idosos; quantidade de ido- 
sos público prioritário do SCFV; ta- 
xa de idosos público prioritário no 
SCFV; 

• Quantidade de crianças e adoles-
centes usuários SCFV do território; 
taxa de publico prioritário; 

• Quantidade de crianças e adoles- 
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centes de grupo familiar Cadastra-
das no Cadúnico com percapita até 
1/2 sm , no território. 

• Mapeamento 	das 	unidades 	de 
atendimento sócioassistencial 	por 
território; 

• Mapeamento de unidades de aten-
dimento de outras áreas/políticas 
por território; 

• Indicadores de Crianças e adoles- 
centes em trabalho infantil; 

• Indicadores da Rede AEPETI; 
• Associações comunitárias e enti- 

dades assistenciais por território; 
• Quantidade de famílias monopa- 

rentais masculinas e femininas e 
famílias extensas 

• Indicadores de Violência intrafami- 
liar e doméstica, violência contra à 
criança e o adolescente, violência 
de gênero, violência contra o ido-
so, 

• Indicadores de crimes violentos fa- 
tais por faixa etária; 

• Indicadores de adolescentes em 
envolvimento com ato infracional; 

• Indicadores de álcool e drogas no 
município; 

Indicadores 	de 	acolhimento 	institucional 
(com histórico dos últimos 05 anos); 
• Indicadores de raça / cor, povos tradicio- 
nais; 
• Indicadores de pessoas com deficiência 
usuárias do BPC em inclusão escolar for-
mal (BPC na Escola), e inseridos nos ser-
viços da Proteção básica e especial; 
• Número percentual de famílias/pessoas 
inseridas em programas de atendimento e 
qualificação profissional e inclusão produ-
tiva. 
• Número / percentual de famílias benefi- 
ciárias do Programa Bolsa Família, resi-
dentes na zona urbana e rural do Municí-
pio. 
• Número / percentual de famílias 	inseri- 

das na rede de proteção social especial. 
• Número / percentual de crianças e ado- 
lescentes inseridas na rede de proteção 
social básica. 
• Número / percentual de crianças e ado- 

lescentes inseridos nos grupos de serviço 
de convivência e fortalecimento de víncu-
los. 

- - - Ir 	- 	--------------- 
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ta de assistência social. 
• Localização 	e 	atendimentos 	da 	rede 
conveniada. 
• Indicadores 	de 	05 	vulnerabilida- 
des/demandas (por ordem de maior para 
menor gravidade) da população por territó-
rio, apontadas pela comunidades e con-
junto completo dos indicadores da pesqui-
sa. 
• Valores de investimento público munici- 
pal, estadual e federal na política de assis-
tência social; Proporção da receita total do 
Município aplicada na Política de assis-
tência social. 
• Elaboração de mapa social, que consoli- 
dará todos os dados para comparar as 
diferentes regiões da cidade e mostrar 
aquelas em que os direitos sociais estão 
menos protegidos e por isso, são priorida-
des de ação. 
• Elaboração de mapa da rede de atendi- 
mento da assistência social e das redes 
de Políticas Sociais básicas. 

O 	Diagnóstico 	Socioterritorial 	deverá 
apresentar 	bases 	para 	elaboração 	do 
Plano Municipal de Assistência Social bem 
como 	dar 	visibilidade 	aos 	índices 
socioterritoriais 	e 	cumprir 	o 	Pacto 	de 
Aprimoramento do SUAS e a Nob-Suas 
2012 art. 20,21. 
O 	diagnóstico 	deverá 	dar 	além 	de 
visibilidade 	dos 	índices, 	gerar 
conhecimento 	e 	compreensão 	da 
realidade 	social 	através 	desta 
identificação 	e 	causalidade 	dos 
problemas, 	bem 	como 	demonstrar 	os 
recursos e potencialidades locais. 
O desenvolvimento do diagnóstico deverá 
se dar por profissionais formados na área 
de serviço social necessariamente e este 
contar com suporte técnico de pedagogo, 
administrador 	ou 	outro 	profissional 	de 
nível superior e auxiliares de ensino médio 
ou estagiários, com noção de elaboração 
e levantamento de dados estatísticos. 
O Diagnóstico deverá ser entregue no 
máximo em 90 dias, em forma de relatório 
com gráficos impressos e em PDF via e-
mail para a Secretaria Municipal de Assis-
tência Social; 
(assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br). 

Total R$ 20.000.00 



58 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
E-mail: assistenciasociaIchopinzinho.pr.gov.br  
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CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social 

FONTE DE RECURSOS: BL GSUAS FNAS - 936 

FORMA DE PAGAMENTO: 02 parcelas (30 e 90) com apresentação de NF. 

Chopinzinho, 19 de janeiro de 2018. 

ylaIne Tania/Galeaz]C 
Secretár Municipal 	Assistência social 



PG CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME 
CNPJ: 20.748.882/0001-85 
AVENIDA SÃO JOÃO, 600, SALA 01, CENTRO - SÃO JOÃO - PARANÁ. 
E-mail: jordan_pasquaIihotmail.com Telefone: (46)3533-2915 

ORÇAMENTO - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: PG CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME 
CNPJ: 20.748.882/0001-85 
Endereço: Avenida São João, 600, Sala 01, Centro - São João - PR. 
Nome do Responsável: Jordan Gasparetto Pasquali 
Telefones para contato: (46) 99109-0090 

PROPOSTA PARA ELABORAÇÃO DE DIAGNOSTICO 

SOCIOASSISTENCIAL 

Item Descrição dos Serviços Qt. Valor R$ 
01 Elaboração de Diagnóstico Sodoterritorial do Município de Chopinzinho, 

através de coleta, análise e mensuração de dados, apresentando o 

perfil socioeconômico das famílias e o mapeamento das situações de 

vulnerabilidade e risco social no Município, em consonância com a NOB-

SUAS art. 20 e 21, e orientações do MDSA (Diagnóstico Socioteniotrial) 

para definição de metas, estratégias, ações e para o aprimoramento e 

efetivação dos serviços socioassistenciais no Município. 

Metodologia: 
Deverá adotar instrumentos que possibilitem a identificação nas 

diferentes regiões do Município, com visitas in loco, pesquisa e coleta de 

dados, 	audiências 	pública 	comunitária, 	detectando 	diversidades 

internas, desigualdades existentes na sociedade, e especificidades de 

regiões territoriais, analise separadamente as diferentes regiões / 

territórios que compõem o município e caracterizar especificidades e 

prioridades de ação, de acordo com a realidade de cada região dos 

territórios. 	Para 	cumprir suas finalidades 	de forma 	eficiente, 	o 

diagnóstico deverá ser desenvolvido com base num amplo conjunto de 

dados e indicadores, através de coleta e análise de dados de diversas 

fontes, locais, estaduais e nacionais como: IBGE, PNAD, IPARDES, GEO-

SUAS, SAGI-SUAS, CadSUAS, Censo SUAS, Cadúnico, CECAD, RMA,CRAS 

E CREAS e outras ferramentas REDE SUAS, IDV, DataSUS, SISNAN, IPEA, 

Programa de Disseminação das Estatísticas do Trabalho, Pesquisa Básica 

de Informações Municipais, Censo Escolar, 	-Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD), Relação Anual de Informações Sociais 

(RAIS), Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), 

INEP, dados das Secretarias e órgãos e Entidades do Municipais e 

outros pertinenetes. Mais que apontar áreas de "vulnerabilidade" e 
"risco social", e da população 'afro descendente", da população 
"Indígena", deverá fazer uso de um conjunto amplo de indicadores que 

possibilite uma análise minuciosa da realidade do Município, em cada 

uma de suas áreas do ponto de vista social e da garantia de direitos. O 

diagnóstico deverá conter diversos níveis de informações obtidas pelos 

01 20.000,00 
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PG CLINICA ODONTOLOGICA LiDA - ME 
CNPJ: 20.748.88210001-85 
AVENIDA SÃO JOÃO, 600, SALA 01, CENTRO -SÃO JOÃO —PARANÁ 
E-mail: jordan_pasquaIi(hotmail.com  Telefone: (46) 3533-2915 

diversos indicadores definidos. Os dados apresentados a seguir são 

obrigatórios, podendo ser acrescidos novos de acordo com análise 

inicial a ser feita em conjunto entre a contratada e o contratante. 

Poderão ser excluídos indicadores para os quais não houver fonte de 

informação disponível, devendo a impossibilidade de ser devidamente 

demonstrada em relatório específico. 

Os indicadores obrigatónos: 

Análise Histórica e conjuntural da realidade do município (zona urbana, 

rural, distritos e Comunidades Tradicionais): estimativa da população, 

características do Município, perfil socioeconômico, bairros, 

infraestrutura, equipamentos públicos e privados das políticas sociais do 

município. Tendo como apoio os indicadores sociais, demográficos e 

econômicos, culturais e ambientais, conhecimento da rede social e das 

demandas sociais. Todos os indicadores deverão apresentar o recorte 

da população "afm descendente". 
Indicadores sodoeconômicos: extensão geográfica e corte urbano rural, 

percentual da população por área (urbana e rural), índice do sexo 

feminino e masculino, número de: crianças, adolescentes, idoso, 

pessoas com deficiência no município faixa de renda familiar per capta, 

setores geradores da economia básica do município emprego e renda, 

PIB municipal, índice de Gini, IDH-M, índice de pobreza, taxa de 

crescimento populacional. 

Indicadores de moradia: número total de domicílios no município e 

distribuição por território; serviços de água encanada e ligação de 

esgotos, serviços de energia elétrica, famílias  de baixa renda com 

demanda habitacional, focos de sub-habitacões e invasões/habitações 

clandestinas. 

• Indicadores de saúde: mortalidade infantil, mortalidade neonatal 

(precoce, tardia e pós-neonatal), gestantes com número insuficiente de 

consultas pré-natal, indicadores de deficiência pós-parto, baixo peso ao 

nascer, internação por IRA (internação por infecção respiratória aguda), 

internação por doença diarréica aguda), coeficientes de desnutrição e 

baixo peso, número de nascidos vivos, número de leitos na cidade, 

número de médicos, índice de gravidez na adolescência, internamentos 

por álcool e drogas, doenças de maior ocorrência: com crianças, 

adolescentes, mulheres, idosos e povos indígenas; maiores causas de 

morte por segmento etário (criança, adulto, idoso), Rede de 

equipamentos de saúde e serviços de saúde no Município. 

e Indicadores de educação: índices de analfabetismo, evasão / 

reprovação / anos de permanência na escola, cobertura de creche, 

cobertura educação em tempo integral, pessoas com deficiência na 

rede escolar, resultados do IDEB, matrículas e rendimento do EiA - 

Educação para Jovens e Adultos, Rede de Ensino Educacional no 

Município. 
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61 
PG CLINICA 000NTOLOGICA LTDA - ME 
CNPJ: 20.748.882/0001-85 
AVENIDA SÃO JOÃO, 600, SALA 01, CENTRO - SÃO JOÃO - PARANÁ. 
E-mail: jordanjasqualihoImail.com  Telefone: (46) 3533-2915 

• Indicadores de trabalho e renda: número/índice de desempregados, 

renda média dos trabalhadores, número de estabelecimentos formais, 

estrutura de trabalho e renda no município, politica municipal de 

trabalho e renda. 

• Indicadores da Assistência Social: IGD-SUAS do Município, 

IGD-BF do Município; Equipamentos Sociais, estrutura e 

Serviços da Politica de Assistência Social; Estrutura Órgão 

Gestor da Assistência Social, Rede Municipal de Assistência 

Social; quadro e formação dos trabalhadores do SUAS no 

Município; Locais e situação de incidência e agravos de 

drogas, violência, pobreza, ocupação trabalho e fonte e 

origem de renda das famílias, trabalho infantil. 

/ Informações sobre a população destinatária,  demandas 
expressas, emergentes e potenciais: 

• Número de Famílias  cadastradas e ativas no Cadastroúnico; 

• Número de Famílias  cadastradas e não atualizadas no 

Cadastroúnico; 

• Número de famílias com percapita até 01 sm no cadastroúnico; 

• Número de Famílias com percapita até 1/2  sm no cadastroúnico; 

• Número de Famílias  com percapita até R$ 170,00 no 

cadastroúnico no território; 

• Quantidade de famílias com percapita até R$ 85,00 no 

cadastroúnico; 

• Quantidade de famílias com perfil de Bolsa Família.-

Quantidade 

amília;

Quantidade de famílias com benefício de Bolsa Família; 

• Indicadores de escolarização, ocupação e capacitação das 

famílias do Cadastroúnico com renda até 1/2  sm; 

• Quantidade de idosos usuários do BPC no território; quantos 

atendidos pelos serviços sodassistenciais; 

• Quantidade de pessoas com deficiência usuárias do BPC; 

quantos atendidos pelos serviços sodassistenciais; 

• Quantidade de Idosos com Carteirinha do Idoso; 

• Quantidade de famílias com perfil de publico prioritário do 

CRAS por território; 

• Quantidade de famílias atendidas em Grupos de PAIF por 

território; 

• Quantidade de famílias público prioritário atendidas pelos CRAS 

e SCFV (19 à 59 anos); 

• Quantidade de famílias público do CREAS; quantas atendida 

em PAEFI; 

• Quantidade de idosos com perfil de público prioritário da 

politica de Assistência Social; número de idosos nos serviços 

sociassistenciais; número total de idosos atendidos. 

• Quantidade de idosos usuários do SCFV idosos; quantidade de 
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PG CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME 
CNPJ: 20.748.8820001-85 
AVENIDA SÃO JOÃO, 600, SALA 01, CENTRO - SÃO JOÃO - PARANÁ. 
E-mail: jordanpasqualkhotmaiLcom Telefone: (46) 3533-2915 

idosos público prioritário do SCFV; taxa de idosos público 
prioritário no SCFV; 

• Quantidade de crianças e adolescentes usuários SCFV do 
território; taxa de publico prioritário; 

• Quantidade de crianças e adolescentes de grupo familiar 
Cadastradas no Cadúnico com percapita até 1/2   sm , no 
território. 

• Mapeamento das unidades de atendimento sócioassistencial 
por território; 

• Mapeamento de unidades de atendimento de outras 
áreas/políticas por território; 

• Indicadores de Crianças e adolescentes em trabalho infantil; 

• Indicadores da Rede AEPETI; 

• Associações comunitárias e entidades assistenciais por 

território; 

• Quantidade de famílias monoparentais masculinas e femininas 

e famílias extensas 

• Indicadores de Violência intrafamiliar e doméstica, violência 

contra à criança e o adolescente, violência de gênero, violência 
contra o idoso; 

• Indicadores de crimes violentos fatais por faixa etária; 

• Indicadores de adolescentes em envolvimento com ato 
infradonal; 

• Indicadores de álcool e drogas no município; 
Indicadores de acolhimento institucional (com histórico dos últimos 05 
anos); 
• Indicadores de raça / cor, povos tradicionais; 
• Indicadores de pessoas com deficiência usuárias do BPC em inclusão 
escolar formal (BPC na Escola), e inseridos nos serviços da Proteção 
básica e especial; 
• Número percentual de famílias/pessoas inseridas em programas de 
atendimento e qualificação profissional e inclusão produtiva. 
• Número / percentual de famílias beneficiárias do Programa Bolsa 

Família, residentes na zona urbana e rural do Município. 
• Número / percentual de famílias inseridas na rede de proteção social 
especial. 
• Número / percentual de crianças e adolescentes inseridas na rede de 
proteção social básica. 
• Número / percentual de crianças e adolescentes inseridos nos grupos 
de serviço de convivência e fortalecimento de vínculos. 
• Localização e atendimentos da rede direta de assistência social. 
• Localização e atendimentos da rede conveniada. 
• Indicadores de 05 vulnerabilidades/demandas (por ordem de maior 
para menor gravidade) da população por território, apontadas pela 
comunidades e conjunto completo dos indicadores da pesquisa. 
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PG CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME 
CNPJ: 20.748.88210001-85 
AVENIDA SÃO JOÃO, 600, SALA 01, CENTRO - SÃO JOÃO - PARANÁ. 
E-mail: jordan_pasquaIihotmail.com Telefone: (46)3533-2915 

• Valores de investimento público municipal, estadual e federal na 

política de assistência social; Proporção da receita total do Município 

aplicada na Política de assistência social. 

• Elaboração de mapa social, que consolidará todos os dados para 

comparar as diferentes regiões da cidade e mostrar aquelas em que os 

direitos sociais estão menos protegidos e por isso, são prioridades de 

ação. 

• Elaboração de mapa da rede de atendimento da assistência social e 

das redes de Políticas Sociais básicas. 

O Diagnóstico Socioterritorial deverá apresentar bases para 
elaboração do Plano Municipal de Assistência Social bem 
como dar visibilidade aos índices socioterritoriais e cumprir o 
Pacto de Aprimoramento do SUAS e a Nob-Suas 2012 art. 
20,2 1. 
O diagnóstico deverá dar além de visibilidade dos índices, 
gerar conhecimento e 	compreensão 	da 	realidade 	social 
através desta identificação e causalidade dos problemas, 
bem como demonstrar os recursos e potencialidades locais. 
O 	desenvolvimento 	do 	diagnóstico 	deverá 	se 	dar 	por 
profissionais 	formados 	na 	área 	de 	serviço 	social 
necessariamente e este contar com 	suporte técnico de 
pedagogo, 	administrador 	ou 	outro 	profissional 	de 	nível 
superior e auxiliares de ensino médio ou estagiários, com 
noção de elaboração e levantamento de dados estatísticos. 
O Diagnóstico deverá ser entregue no máximo em 90 
dias, em forma de relatório com gráficos impressos e 
em 	PDF via e-mail para a Secretaria Municipal de 
Assistência Social,- 
(assistenciasociai@chopinzinho.pr.gov.br). 

2- Cronograma de execução dos serviços: 

Etapas Descrição Produtos Previsto 
ja Reunião a 	ser promovida 	pela 	equipe da 

empresa contratada com a equipe técnica da 

Secretaria Municipal (Órgão Gestor da Política de 

Assistência 	Social), 	para 	apresentação 	da 
proposta 	do 	Diagnóstico 	Socioterritorial 	do 
Município. 

Proposta 	do 	diagnóstico 

socioterritorial 	do 

Município e a pactuação 

sobre a metodologia a ser 

adotada 

Mês 01 

22  Reunião da equipe da empresa contratada com 

a equipe da Secretaria Municipal, formada por 

Coordenadores 	Técnicos, 	Conselho 	Tutelar, 

Conselheiros Municipais: de Assistência Social, 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, da 

Pessoa com Deficiência, da Igualdade Racial, do 

Definição do escopo do 

diagnóstico, caracterização 

do município e escolha de 

indicadores. 

Mês 01 

5 
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PG CLINICA 000NTOLOGICA LTDA - ME 
CNPJ: 20.748.88210001-85 
AVENIDA SÃO JOÃO, 600, SALA 01, CENTRO - SÃO JOÃO - PARANÁ. 
E-mail jordanjasqualkhoÜnail.com  Telefone: (48)3533-2915 

Idoso, da Mulher, de Segurança Alimentar. 

3@ Levantamento e análise dos dados existentes no 

Município: IBGE, MDSA, CADSUAS, SUASWEB, 

SISC, INFOSUAS, SIMSUAS, MEC, Ministério da 

Saúde, SAGI, Ministério Público, Poder Judiciário, 

Conselho 	Tutelar, 	Polícia 	Civil 	e 	Militar, 

Secretarias 	Municipais, 	Entidades 	Não 

Governamentais e outros. 

Documento Técnico, 

contendo características e 

análise preliminar dos 

indicadores sociais do 

Município de, objetivando 

os levantamentos 

estatísticos e os produtos 

que serão construídos a 

partir dos dados pré-

existentes. 

Mês 01 e 

02 

42 Levantamento e análise de dados qualitativos 

sobre a proteção social do Município, com grupo 

de informantes da rede: grupos de gestores, 

grupos técnicos e grupos de usuários em todos 

os equipamentos do SUAS no Município. Haverá 

visita nas comunidades para levantamento de 

informações comunitária/coletiva e Reunião por 

território (bairro, núcleo rural). 

Documento Técnico 

contendo análise qualitativa 

preliminar da proteção 

social no Município. 

Mês 02 e 

03 

9 Reunião da empresa contratada com a equipe 

da 	Secretaria 	Municipal 	formada 	por 

Coordenadores 	Técnicos, 	Conselheiros 

Municipais das políticas afins, 

Apresentação do 

documento preliminar do 

Diagnóstico Socioterritorial 

do Município 

Mês03 

62 Georeferenciamento 	das 	unidades 	e 	dos 

serviços do Sistema Único de Assistência Social 

existentes no Municipio. 

Documento final do 

diagnóstico Socioterrftorial 

do Município. 

Mês 03 

Forma e prazo de pagamento: 02 parcelas (30 e 90 dias) 

São João - PR, 08 de janeiro de 2018. 

JORDAN GASPARETFO ?A~QUALI 
SÓCIO ADMINISTRADOR 

P1 ciblucA ODONTOgcA IMA MI cPSP; 20.743.831.5 
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Item Descrição dos Serviços 
	

Qt. Valor R$ 

01 	Elaboração de Diagnóstico Socioter,itorial do Município de Chopinzinho, 01 
	

23.000,00 

através de coleta, análise e mensuração de dados, apresentando o 

perfil sodoeconômjco das famílias e o mapeamento das situações de 

vulnerabilidade e risco social no Município, em consonância com a NOB-
SUAS art. 20 e 21, e orientações do MDSA (Diagnóstico Socioterriotnal) 

para definição de metas, estratégias, ações e para o aprimoramento e 
efetivação dos serviços socioassistenciais no Município. 

Metodologia: 
Deverá adotar instrumentos que possibilitem a identificação nas 
diferentes regiões do Município, com visitas in loco, pesquisa e coleta de 
dados, audiências pública comunitária, detectando diversidades 

internas, desigualdades existentes na sociedade, e especificidades de 

regiões territoriais, analise separadamente as diferentes regiões/ 

territórios que compõem o município e caracterizar especificidades e 

prioridades de ação, de acordo com a realidade de cada região dos 

territórios. Para cumprir suas finalidades de forma eficiente, o 

diagnóstico deverá ser desenvolvido com base num amplo conjunto de 

dados e indicadores, através de coleta e análise de dados de diversas 

fontes, locais, estaduais e nacionais como: IBGE, PNAD, IPARDES, GEO-

SUAS, SAGI-SUAS, CadSUAS, Censo SUAS, Cadúnico, CECAD, RMA,CR.AS  

E CREAS e outras ferramentas REDE SUAS, IDV, DataSUS, SISNAN, IPEA, 

Programa de Disseminação das Estatísticas do Trabalho, Pesquisa Básica 

de Informações Municipais, Censo Escolar, -Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD), Relação Anual de Informações Sociais 

(RAIS), Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), 

INEP, dados das Secretarias e Órgãos e Entidades do Municipais e 

outros pertinenetes. Mais que apontar áreas de "vulnerabilidade" e 

"risco social", e da população "afro descendente", da população 

"Indígena", deverá fazer uso de um conjunto amplo de indicadores que 

possibilite uma análise minuciosa da realidade do Município, em cada 

uma de suas áreas do ponto de vista social e da garantia de direitos. O 

diagnóstico deverá conter diversos níveis de informações obtidas pelos 

diversos indicadores definidos. Os dados apresentados a seguir são 

obrigatórios, podendo ser acrescidos novos de acordo com análise 

inicial a ser feita em conjunto entre a contratada e o contratante. 

ORÇAMENTO - PREFEITURA MUNICIPAL DE CIIOPINZINHO 

Empresa: TÂNIA MARA MrNETTO - ME 
CNPJ 22.711.153/0001-80 
Endereço Rua Tuiuti, 495 Bairro Itapagé 
Nome do Responsável Tânia Mara Minetto 
Telefones para contado 46 999223621 

(Obs.: Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar, e carimbar todas as folhas - carimbo e CNPJ) 

PROPOSTA PARA ELABORAÇÃO DE DIAGNOSTICO 

SOCIOASSISTENCIAL 



Gestor da Assistência Social, Rede Municipal de Assistência 

Social; quadro e formação dos trabalhadores do SUAS no 

Município; Locais e situação de incidência e agravas de 

drogas, violência, pobreza, ocupação trabalho e fonte e 
origem de renda das famílias, trabalho infantil. 

' In t,o5es sobre Qjiopu/qçõo destinatájç demandas 
expressas, emergentes e potenciais. 

Número de Famílias cadastradas e ativas no Cadastroúnico; 

Número de Famias cadastradas e no atualizadas no 

Cadastroüniw; 

• Número de famílias com percapita até 01 sm no cadastroúnico; 

• Número de Famíhas com percapita até sm no cadastroúnico; 

• Número de Famílias com percapita até R$ 170,00 no 

cadastroúnico no território; 

• Quantidade de famílias  com percapita até R$ 85,00 no 

cadastroúnico; 

Quantidade de famílias com perfil de Bolsa Famllia; 

o Quantidade de famílias com benefício de Bolsa Família; 

Indicadores de escolarização, 	ipaço e capadtação das 

famílias do Cadastroúnico com renda até  1,12 sai; 
* 	Quantidade de idosos usuários do 8PC no território; quantos 

atendidos pelos serviços sociass4stencíais; 

• Quantidade de pessoas com detióência usuárias do BPC; 

quantos atendidos pelos serviços sociassistendis; 

' 	Quantidade de Idosos com Carteirinha do Idoso; 

o Quantidade de famílias com perfil de publico prioritário do 

CRAS por território; 

• Quantidade de famílias atendidas em Grupos de PJF por 

território; 

• Quantidade de famias público prio~ atendidas pelos CPAS 

e SCFV (19 à 59 anos); 

• Quantidade de familias público do CREAS: q anas atendida 

em PAEFI; 

• Quantidade de idosos com per51 de público prioritário da 

política de Assistência Social; número de idosos nos seMços 

sociassistendais; número total de idosos ater'di&s, 

• Quantidade de idosos usuários  do SCFV idosos; quantidade de 

idosos público prioritário do SM'.' ra de idosos público 

prioritário no SCFV; 

• Quantidade de crianças e adoescentes. .rsaxs SCFV do 

território; taxa de publico prioritário; 

• Quantidade de crianças e ado'lescertes ce ín.,po familiar 

Cadastradas no Cadúníco co4r 	aé 	Sai • no 

território. 

• Mapeamento das unidades de aterwdirnerto *astendat 

por território; 

• Mapeamento de unidader de ate ~,w-fto de outras 

areas/politicas po'temtorx.' 



• Indicadores de Crianças e adolescentes em trabalho infantil; 

• Indicadores da Rede AEPETI; 

• Associações comunitárias e entidades assistenciais por 
território; 

• Quantidade de famílias monoparentais masculinas e femininas 

e famias extensas 

• Indicadores de Violência intrafamiliar e doméstica, violência 

contra à criança e o adolescente, violência de gênero, violência 
contra o idoso; 

• Indicadores de crimes violentos fatais por faixa etária; 

• Indicadores de adolescentes em envolvimento com ato 
infradona4; 

• Indicadores de álcool e drogas no município; 

Indicadores de accmento institucional (com histórico dos últimos 05 
anos); 

• Indicadores de raça !cor, pos tadidonais; 

• Indicadores de pessoas coi defoeocia ust anas do BPC em inclusão 
escolar forrral 4BPC na E.cota, e fr!seridos nos serviços da Proteção 

bas4ca e e'4)eOaE 
• Nurero oerterviial de farn4as/pesscas inseridas em programas de 
atdrneno q&&.ação 	e inclusão produtiva.  

	

Número 	 1 de famílias  benefiaanas do Programa Bolsa 

	

fli 	es na zona urbana e rural do Município. 
a 	 de INmiliasinsridas na rede de proteção social - 
a4 	1 petentua1 de crianças e adolescentes inseridas na rede de 

preçki social basca 
• 't.mero/percentual de crianças e adolescentes inseridos nos grupos 

e,-iço de  convencia e fortalecimento de vínculos.  

• Lcxa:zação e atendimentos da rede direta de assistência social. 

• Localização e atendimentos da rede conveniada. 
• fr'dicadores de 05 vulnerabilidades/demandas (por ordem de maior 

para menor gravidade) da população por território, apontadas pela 

comunidades e conjunto completo dos indicadores da pesquisa. 

• Valores de investimento público municipal, estadual e federal na 

política de assistência social; Proporção da receita total do Município 
aplicada na Política de assistência social. 
e Elaboração de mapa social, que consolidará todos os dados para 

comparar as diferentes regiões da cidade e mostrar aquelas em que os 
direitos sociais estão menos protegidos e por isso, são prioridades de 

ação. 
e  Elaboração de mapa da rede de atendimento da assistência social e 

das redes de Políticas Sociais básicas 

O Diagnóstico Socioterritorial deverá apresentar bases para 
elaboração do Plano Municipal de Assistência Social bem 
como dar visibilidade aos índices socioterritoriais e cumprir o 
Pacto de Aprimoramento do SUAS e a Nlob-Suas 2012 art. 
20.21. 
0 diagnóstico devera dar alem de visibilidade dos índices,  
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1 

- 	gerar conhecimento e compreensão da realidade social 
através desta identificação e causalidade dos problemas, 
bem como demonstrar os recursos e potencialidades locais. 
O desenvolvimento do diagnóstico deverá se dar por 
profissionais formados na área de serviço social 
necessariamente e este contar com suporte técnico de 
pedagogo, administrador ou outro profissional de nível 
superior e auxiliares de ensino médio ou estagiários, com 
noção de elaboração e levantamento de dados estatísticos. 
O Diagnóstico deverá ser entregue no máximo em 90 
dias, em forma de relatório com gráficos impressos e 
em PDF via e-mail para a Secretaria Municipal de 
Assistência Social; 
(assistencíasocialchopnzinho. pr. gov.br). 

2 &onograma de execução dos sen+; 

Etapas Descrição 	 Produtos Previsto 
eumao 3  ser 	 :ea eç~C da 

eca Contr~ cio 	eoi'e tecrca da 

Secreaoa 	'ca • 	 OltiC de 

êrida Scda para a~etação da 
dc rtc do 

Proposta do diagnóstico Mês 01 
sociotertitortal 	do 

Municípb e a pactuaço 
sobre a metodologia a ser 

adotada 

da egue #a 	exCatadacor-1 Denço do escopo do 	Mês 01 
*** 	krnada xv agrco 

 
caracterização 

ci*rn Cc 	T 	. 	o município e escoha de 

	

cet 	trq 	de Askvç Sx 	dores 

	 a  

e do 	ente, da 

4 	 do 

3,35 	Ia, 	. 

Mrpo tBGE MOSk .AíYiJAs SU5WEB 

5Wz P$FOSU.S StM5UiS MEC Mntenc da 
Saúde, SAGi. Ministêrto Público, Poder iudidário, 

Conselho Tutelar, Polida CM1 e Militar,  

Secretarias Municipais, Entidades Não 

Governamentais e outros. 

DumentoTécnco. 	Mês 01 e 
contendocaracterísticase 02 
análise preminar dos 
indicadores sociais do 

Munícipio de, objetivando 

os levantamentos 

estatísticos e os produtos 

que serão construídos a 
partir das dados pré- 

existentes. 

Levantamento e  análise de dados qualitativos 
sobre a proteção social do Município, com grupo 
de informantes da rede: grupos de gestores, 
grupos técnicos e grupos de usuários em todos 

os equipamentos do SUAS no Município. Haverá 
visita nas comunidades para levantamento de 

Documento Técnico 	1 Mês 
contendo análise qualitativa 03 
preliminar da proteção 
social no Município. 1 

(1 
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informações comunitária/coletiva e Reunião por 

território (bairro, núcleo,  rural). 

Reunião da empresa contratada com a equipe 

da Secretaria Municipal formada por 

Coordenadores 	Técnicos, 	Conselheiros 

Municipais das políticas afins. 

Georeferenciarnerito das unidades e dos 
seniiços do Sistema Único de Assistência Social 
existentes no Município. 	 

    

 

Apresentação do 

documento preliminar do 
Diagnóstico Socioterritorial 

do Município 
Documento final do 
diagnóstico Socioterritorial 
do Município. 

Mês 03 

 

  

 

03 

 

  

      

       

e prazo depgamento: 02prceas(30e90das) 

chopinzinho, 12/Janeiro/2018. 

Tania MaraMineto 

Tãnji Mar 
CPWJ: r,,  711 
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ORÇAMENTO - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

VIVER SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR LTDA 
CNPJ: 18.862.302/0001-34 
ENDEREÇO: Av Xv De Novembro - 771 - sala 02 
CIDADE: SÃO JOÃO - PR 
CONTATO: Marlei 
E-MAIL: cIinicaviversstqmaiI.com   

PROPOSTA PARA ELABORAÇÃO DE DIAGNOSTICO SOCIOASSISTENCIAL 

Item Descrição dos Serviços M. Valor R$ 

01 Elaboração de Diagnóstico Socioterritorial do Município de Chopinzinho, 

através de coleta, análise e mensuração de dados, apresentando o 

perfil socioeconômico das famílias e o mapeamento das situações de 

vulnerabilidade e risco social no Município, em consonância com a N013-

SUAS art. 20 e 21, e orientações do MDSA (Diagnóstico Socioterritorial) 

para definição de metas, estratégias, ações e para o aprimoramento e 

efetivação dos serviços socioassistenciais no Município. 

Metodologia: 

Deverá adotar instrumentos que possibilitem a identificação nas 

diferentes regiões do Município, com visitas in loco, pesquisa e coleta de 
dados, 	audiências 	pública 	comunitária, 	detectando 	diversidades 

internas, desigualdades existentes na sociedade, e especificidades de 

regiões territoriais, analise separadamente as diferentes regiões / 

territórios que compõem o município e caracterizar especificidades e 

prioridades de ação, de acordo com a realidade de cada região dos 
territórios. 	Para 	cumprir 	suas finalidades 	de 	forma 	eficiente, 	o 

diagnóstico deverá ser desenvolvido com base num amplo conjunto de 

dados e indicadores, através de coleta e análise de dados de diversas 
fontes, locais, estaduais e nacionais como: IBGE, PNAD, IPARDES, GEO-

SUAS, SAGI-SUAS, CadSUAS, Censo SUAS, Cadúnico, CECAD, RMA,CRAS 

E CREAS e outras ferramentas REDE SUAS, IDV, DataSUS, SISNAN, IPEA, 

Programa de Disseminação das Estatísticas do Trabalho, Pesquisa Básica 

de Informações Municipais, Censo Escolar, 	-Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD), Relação Anual de Informações Sociais 

(RAIS), Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), 

INEP, dados das Secretarias e Órgãos e Entidades do Municipais e 

outros pertinentes. Mais que apontar áreas de "vulnerabilidade" e 

"risco social", e da população "afro descendente", da população 

"Indígena", deverá fazer uso de um conjunto amplo de indicadores que 

possibilite uma análise minuciosa da realidade do Município, em cada 

urna de suas áreas do ponto de vista social e da garantia de direitos. O 

01 33.550,00 

Viver Saúde e Segurança do Trabalhador Ltda 
Avenida XV de Novembro, 771 - sala 02 -Centro - São Joio /PR - CEP: 85.570.000 

Fones/Fax(46)3533-1264, Inscrita no CRM/PR 8810 e CREA/PR 60.417 
E-mail: clincaviversstmaiI.com   
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diagnóstico deverá conter diversos níveis de informações obtidas pelos 

diversos indicadores definidos. Os dados apresentados a seguir são 
obrigatórios, podendo ser acrescidos novos de acordo com análise 

inicial a ser feita em conjunto entre a contratada e o contratante. 

Poderão ser excluídos indicadores para os quais não houver fonte de 
informação disponível, devendo a impossibilidade de ser devidamente 

demonstrada em relatório especifico. 

Os indicadores obrigatórios: 

Análise Histórica e conjuntural da realidade do município (zona urbana, 
rural, distritos e Comunidades Tradicionais): estimativa da população, 

características do Município, perfil socioeconômico, bairros, 

infraestrutura, equipamentos públicos e privados das políticas sociais do 
município. Tendo como apoio os indicadores sociais, demográficos e 

econômicos, culturais e ambientais, conhecimento da rede social e das 

demandas sociais. Todos os indicadores deverão apresentar o recorte 

da população "afro descendente". 

Indicadores socioeconômicos: extensão geográfica e corte urbano rural, 

percentual da população por área (urbana e rural), índice do sexo 
feminino e masculino, número de: crianças, adolescentes, idoso, 

pessoas com deficiência no município faixa de renda familiar per capta, 

setores geradores da economia básica do município emprego e renda, 

PIB municipal, índice de Gini, IDH-M, índice de pobreza, taxa de 

crescimento populacional. 

Indicadores de moradia: número total de domicílios no município e 

distribuição por território; serviços de água encanada e ligação de 

esgotos, serviços de energia elétrica, famílias de baixa renda com 

demanda habitacional, focos de sub-habitacões e invasões/habitações 
clandestinas. 

Indicadores de saúde: mortalidade infantil, mortalidade neonatal 

(precoce, tardia e pós-neonatal), gestantes com número insuficiente de 

consultas pré-natal, indicadores de deficiência pós-parto, baixo peso ao 

nascer, internação por IRA (internação por infecção respiratória aguda), 

internação por doença diarréica aguda), coeficientes de desnutrição e 

baixo peso, número de nascidos vivos, número de leitos na cidade, 

número de médicos, índice de gravidez na adolescência, internamentos 

por álcool e drogas, doenças de maior ocorrência: com crianças, 

adolescentes, mulheres, idosos e povos indígenas; maiores causas de 
morte por segmento etário (criança, adulto, idoso), Rede de 

equipamentos de saúde e serviços de saúde no Município. 
• Indicadores de educação: índices de analfabetismo, evasão / 

reprovação / anos de permanência na escola, cobertura de creche, 

cobertura educação em tempo integral, pessoas com deficiência na 

rede escolar, resultados do IDEB, matrículas e rendimento do EIA 

Educação para Jovens e Adultos, Rede de Ensino Educacional no 
Município. 

Viver Saúde e Segurança do Trabalhador Ltda 
Avenida XV de Novembro, 771 -sala 02 -Centro - São João /l'R - CEP: 85.570.000 

Fones/Fax(46)3533-1264, Inscrita no CRM/PR 8810 e CREA/l'Il. 60.417 
E-mail: clinicaviverssb,VqmaiLcom 
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• Indicadores de trabalho e renda: número/índice de desempregados, 

renda média dos trabalhadores, número de estabelecimentos formais, 

estrutura de trabalho e renda no município, política municipal de 

trabalho e renda. 

• Indicadores da Assistência Social: IGD-SUAS do Município, IGD-BF do 

Município; Equipamentos Sociais, estrutura e Serviços da Política de 

Assistência Social; Estrutura órgão Gestor da Assistência Social, Rede 

Municipal de Assistência Social; quadro e formação dos trabalhadores 
do SUAS no Município; Locais e situação de incidência e agravos de 
drogas, violência, pobreza, ocupação trabalho e fonte e origem de 

renda das famílias, trabalho infantil. 

/ Informações sobre a população destinatária,  demandas 

expressas, emergentes e potenciais: 

• Número de Famílias cadastradas e ativas no Cadastroúnico; 

• Número de Famílias cadastradas e não atualizadas no 

Cadastroúnico; 

• Número de famílias com percapita até 01 sm no cadastroúnico; 

• Número de Famílias com percapita até 1/2  sm no cadastroúnico; 

• Número de Famílias com percapita até R$ 170,00 no 
cadastroúnico no território; 

• Quantidade de famílias com percapita até R$ 85,00 no 
cadastroúnico; 

• Quantidade de famílias com perfil de Bolsa Família; 

e 	Quantidade de famílias com benefício de Bolsa Família; 

e  Indicadores de escolarização, ocupação e capacitação das 

famílias do Cadastroúnico com renda até 1/2  sm; 

• Quantidade de idosos usuários do BPC no território; quantos 
atendidos pelos serviços sociassistenciais; 

• Quantidade de pessoas com deficiência usuárias do BPc; 

quantos atendidos pelos serviços sociassistenciais; 
e 	Quantidade de Idosos com Carteirinha do Idoso; 

• Quantidade de famílias com perfil de publico prioritário do 
CRAS por território; 

• Quantidade de famílias atendidas em Grupos de PAIF por 
território; 

• Quantidade de famílias público prioritário atendidas pelos CRAS 

e SCFV (19 à 59 anos); 

• Quantidade de famílias público do CRE.AS; quantas atendida 
em PAEFI; 

• Quantidade de idosos com perfil de público prioritário da 

polftica de Assistência Social; número de idosos nos serviços 

sociassistenciais; número total de idosos atendidos. 

• Quantidade de idosos usuários do SCFV idosos; quantidade de 

idosos público prioritário do SCFV; taxa de idosos público 

prioritário no SCFV; 

Viver Saúde e Segurança do Trabalhador Ltda 
Avenida XV de Novembro, 771 - sala 02-Centro - São João /PR - CEP: 85.570.000 

Fones/Fax(46)3533-1264, Inscrita no CRM/PR 8810 e CREA/PR 60.417 
E-mail: clinicaviversstqmatl.com  
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• Quantidade de crianças e adolescentes usuários SCFV do 

território; taxa de publico prioritário; 

• Quantidade de crianças e adolescentes de grupo familiar 

Cadastradas no Cadúnico com percapfta até 1/2  sm , no 
território. 

• Mapeamento das unidades de atendimento sócioassistencial 

por território; 

• Mapeamento de unidades de atendimento de outras 

áreas/políticas por território; 

• Indicadores de Crianças e adolescentes em trabalho infantil; 

• Indicadores da Rede AEPETI; 

• Associações comunitárias e entidades assistenciais por 

território; 

• Quantidade de famílias monoparentais masculinas e femininas 

e famílias extensas 

• Indicadores de Violência intrafamiliar e doméstica, violência 

contra à criança e o adolescente, violência de gênero, violência 

contra o idoso; 

• Indicadores de crimes violentos fatais por faixa etária; 

• Indicadores de adolescentes em envolvimento com ato 

infracional; 

• Indicadores de álcool e drogas no município; 

Indicadores de acolhimento institucional (com histórico dos últimos 05 

anos); 

• Indicadores de raça/cor, povos tradicionais; 

• Indicadores de pessoas com deficiência usuárias do BPC em inclusão 

escolar formal (BPC na Escola), e inseridos nos serviços da Proteção 

básica e especial; 
• Número percentual de famílias/pessoas inseridas em programas de 

atendimento e qualificação profissional e inclusão produtiva. 

• Número / percentual de famílias beneficiárias do Programa Bolsa 

Família, residentes na zona urbana e rural do Município. 

• Número / percentual de famílias inseridas na rede de proteção social 

especial. 

• Número / percentual de crianças e adolescentes inseridas na rede de 
proteção social básica. 

• Número / percentual de crianças e adolescentes inseridos nos grupos 
de serviço de convivência e fortalecimento de vínculos. 
• Localização e atendimentos da rede direta de assistência social. 
• Localização e atendimentos da rede conveniada. 
• Indicadores de 05 vulnerabilidades/demandas (por ordem de maior 

para menor gravidade) da população por território, apontadas pelas 

comunidades e conjunto completo dos indicadores da pesquisa. 
• Valores de investimento público municipal, estadual e federal na 

política de assistência social; Proporção da receita total do Município 

aplicada na Política de assistência social. 
• Elaboração de mapa social, que consolidará todos os dados para 

Viver Saúde e Segurança do Trabalhador Ltda 
Avenida XV de Novembro, 771 - sala 02-Centro - São João /PR - CEP: 85.570.000 

Fones/Fax(46)3533-1264, Inscrita no CRM/PR $810 e CREA/PR 60.417 
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comparar as diferentes regiões da cidade e mostrar aquelas em que os 
direitos sociais estão menos protegidos e por isso, são prioridades de 
ação. 
• Elaboração de mapa da rede de atendimento da assistência social e 
das redes de Políticas Sociais básicas. 

O Diagnóstico Sodoterritorial deverá apresentar bases para elaboração 
do Plano Municipal de Assistência Social bem corno dar visibilidade aos 
índices sodoterritoriais e cumprir o Pacto de Aprimoramento do SUAS e 
a Nob-Suas 2012 art. 20,21. 
O diagnóstico deverá dar além de visibilidade dos índices, gerar 
conhecimento e compreensão da realidade social através desta 
identificação e causalidade dos problemas, bem como demonstrar os 
recursos e potencialidades locais. 
O desenvolvimento do diagnóstico deverá se dar por profissionais 
formados na área de serviço social necessariamente e este contar com 
suporte técnico de pedagogo, administrador ou outro profissional de 
nível superior e auxiliares de ensino médio ou estagiários, com noção 
de elaboração e levantamento de dados estatísticas. 
O Diagnóstico deverá ser entregue no máximo em 90 dias, em 
forma de relatório com gráficos impressos e em PDF via e-mail 
para a Secretaria Municipal de Assistência Social; 
(assistendasocial@chopinzinho.pr.gov.br). 

2- Cronograma de execução dos serviços: 

Etapas Descrição Produtos Previsto 
Reunião a ser promovida pela equipe da 
empresa contratada com a equipe técnica da 
Secretaria Municipal (Órgão Gestor da Politica de 
Assistência 	Social), 	para 	apresentação 	da 
proposta 	do 	Diagnóstico 	Socioterritorial 	do 
Município. 

Proposta 	do 	diagnóstico 
socioterritorial 	do 
Município e a pactuação 
sobre a metodologia a ser 
adotada 

Mês 01 

29  Reunião da equipe da empresa contratada com 
a equipe da Secretaria Municipal, formada por 
Coordenadores 	Técnicos, 	Conselho 	Tutelar, 
Conselheiros Municipais: de Assistência Social, 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, da 
Pessoa com Deficiência, da Igualdade Racial, do 
Idoso, da Mulher, de Segurança Alimentar. 

Definição do escopo do 
diagnóstico, caracterização 
do município e escolha de 
indicadores. 

Mês 01 

34 Levantamento e análise dos dados existentes no 
Município: IBGE, MDSA, CADSUAS, SUASWEB, 
SISC, INFOSUAS, SIMSUAS, MEC, Ministério da 
Saúde, SAGI, Ministério Público, Poder Judiciário, 
Conselho 	Tutelar, 	Polícia 	Civil 	e 	Militar, 
Secretarias 	Municipais, 	Entidades 	Não 
Governamentais e outros. 

Documento Técnico, 
contendo características e 
análise preliminar dos 
indicadores sociais do 
Município de, objetivando 
os levantamentos 
estatísticas e os produtos 

Mês 01 e 
02 

Viver Saúde e Segurança do Trabalhador Ltda 
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que serão construídos a 

partir dos dados pré-

existentes. 

42  Levantamento e análise de dados qualitativos 

sobre a proteção social do Município, com grupo 

de informantes da rede: grupos de gestores, 

grupos técnicos e grupos de usuários em todos 

os equipamentos do SUAS no Município. Haverá 

visita nas comunidades para levantamento de 

informações comunitária/coletiva e Reunião por 

território (bairro, núcleo rural). 

Documento Técnico 

contendo análise qualitativa 

preliminar da proteção 

social no Município. 

Mês 02 e 

03 

5@ Reunião da empresa contratada com a equipe 

da 	Secretaria 	Municipal 	formada 	por 

Coordenadores 	Técnicos, 	Conselheiros 

Municipais das políticas afins, 

Apresentação do 

documento preliminar do 

Diagnóstico Socioterritorial 

do Município 

Mês 03 

62  Georeferenciamento 	das 	unidades 	e 	dos 

serviços do Sistema Único de Assistência Social 

existentes no Município. 

Documento final do 

diagnóstico Socioterritorial 

do Município. 

Mês 03 

Valor total geral R$ 33.550,00 (Trinta e três mil, quinhentos e cinquenta reais) 

Forma e prazo de pagamento: 02 parcelas (30 e 90 dias) 

São João, 08 de janeiro de 2018. 

Marlei Delurdes Chioquetta 

Viver Saúde e Segurança do Trabalhador Ltda 
Avenida XV de Novembro, 771 - sala 02-Centro - Sio João /PR - CEP: 85.570.000 

Fones/Fax(46)3533-1264, Inscrita no CRM/PR 8810 e CREA/PP. 60.417 
E-mail:  clinícaviversstCa)gmailcorn  
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Ok, 	1FNr.) PRFEF:( 11 RA fl 	IPAL 1)1 ( 1I01 \ZIM•10 

rnprsa A( :OR D R FR F( A MF N 1 OS 1,1 DA PP ( 	ID 2 	1 5000 
Endereço: RE \ I 11110 WASS( r 

201, CENTRO, SÀ(.) MIDI 11 DO OLS 
\ome do Responsável' F,I JF(il. IA VIM KOPSI1.. 
ii 	para cdo (49 t3(221 

PROPOSTA PARA ELABORAÇÃO DE DIAGNOSTICO SOCIOASSISTENCIAL 

(tem 
iU.1 	valorf 	.1 1 	 k 	c 	 'ckípo cc 'hopznh;, ctrav de coleta, 

en raçla dc aado, aprcntcndo o perfi caoco)ró u-) das farníha e o 

	

.ia 	d ilnerah dae e rs çoaal no M mkipk, em conj :aa com 
a NO5uAS ad.. 200 21, e oentaç.ôos &k MOSA Dgn6stk Sodotc iu0'i) paro defl0o de 
rncta, estraogos, açôc e 

para o apnnoramento e rktrvaço dos serviços s0003ssrsteneras no 01 	RS3a000,ço Murcipo 

Ucra adoto rostrumentre; que poaobitíten a denti'c cço nas diferentes regcs do Mu;upo com visitas a 	
peAuisa e coleta do dados, audiências pdblica con)ungOna detectando 

divcrsces rrterns, dedgualdades exísentes na sociedade, e especifiodades de rogirles 
anake s prad etc as dilererrtes reg&'s / erritônos que compõem o município e 

prrodades de aço, dc acordo caro a realídade de rada regiâo dos tcntnos, Para 	nrpnr srtas flradaries de krma .'íiene, a diagnóstico devera ser 
coro base num arnph conjunto de dados e ndicads, atravós de coleta e análisc 

de dados de clrs fdnr&a kxn, estdànãs, e naoor 	coma: 1BGE, PNAD, ÍPARD, GfC 
suAS, AC Sl i/, &dSUAS, cen,110 SUAS. Cac1nrco, (ECAE) RMA,CRAS E (REAS e nutras 
terr:mene; RFD[ SUAS, DV, D taSt.J, SISNAN, IPEA, Programa do Díçsemirao das Fstatirça, 
do 1 abalho, Pquica NAska de tníorrnacs Municipak, Cnsn Escoar, Pesqulça Nadonal por 
Amostra de Dornrc(hos PNAD) Relaçdu Anual d nt maçdes Socis (RAIS) Cadastro Geral de 

Empregados e Desempregados (CAGEU), INU.P, dados ds Secretarrm e Ór'os e En0dades ao 

N1uniop< e oetna peene'tes Mais que apontar <ireas de "vutnerabiidad e "risco social", e da 	pulaçAo "afro desc dente", da população "Indigena', desm'A lazer uso de urrr conjunto 
amplo de ir'rdkadoces que posobílite urn  

:a às norciosu da realidade do Munkipo, cm cada 
uma de u;as arcas do ponto de vista social e da garantia de dwertos, C dagnôstico dc'vr conter 

torsos r'ras do níorrnaçde cbUda pcio øversos rdícdor 
	dfinido Os danos 

segurr slu Obrigatórios, podendo sei acresodos flovO de acordo com analiso ir id a rer 

	

	
em corun entr a contratada c o cor atar , Podc,o ser excluídos 

ndrc don ' cara os quais ndo houver tonto de rdcrrnaç,o dsponívej, dovendo a 
ente demc rstrada em relatoro espefrco 

0 i4dflOjg 

cc l ' Htcjc. 	cc3clural da eclidn e k rara iOP!O ;cava ;rhana e r4 distetos c 
es 1  adicíonasj es0rnatrva da pcpulaçAo, cncterjfr 	d Muncipo per'til 



OCOLOQL 
oYernn&n io, ban os, rfr rstrutu ia, equparneotos pubkose privados das políticas soc ia s do 

do Tençk) COfflOdQ4O os irtácidore x06, dTgra1CS c econórnicos, cultufais, e 

irnbse, o')rernse da rede 5OOe e as 	iandas exiaL. odos os indcadres deverão 

sentei o reorle da população afrn descendente. 

Indícadores 	nâmicos ex nso gc grdfee e corte urbano ruraL percentual da população 

poi arca (urbana e rurat indico do sexo kerxrw m o masco se numero dm cdanças, adolescent,es, 
idoso, pessoas com O ídenoa no reunicipro íwra de renda famibar persapui setores geradores 

d ixonurnia hasiou do rnurrbpo emprego o rende PR3 municipaL índice de Sini, DH-M, índice 

re pobresa taxa de crm in errto pOpUciUOnO 

indkars de morudia: número totai de domicilior no município e r1ístrihuiço por tenrtcxro 

servires 

 

de água, encanada is ligacio cio esgotos, serviços de r'nergín eiúrnce, lsrmíhas de baixa 

rende cemdemanda bicxrenaí, Jures rio sirbúrebiteLúr 	 Lçúm landostines, 

de 	ocids niortafiálade criar ei, rrrortksoe rreorretai (precoce, tardia e 

rersrtai}, gestantes com numero rnsufide'rt rio :onsuits pr&natsi, ndkadores de deflciúnroa 

pós-parto, baixo peso ao nascer, rr5rrr rraçao pra iRA cotou :srçsru por,  rnieeçao respiríriorre aguda), 

roteroaceo por doença diar rerra agcrdaL roefloemes de,  desnutnçdo baixe peso, rsmero de 

nesr duvivos, número sk leitos ria cidade, número de,  ri redkos ndia,,  de gravidez na 

eJr escúrrcra, rrccrnanrrsntos por úlconJ e drogas, docriças de maror ocrrrr b cra cure crianças 

ad lo come ir, ri rrdhoreir idosos e povr:s inrrigorras; marores causas rio rrxrrtr' por segmento etdrlo 

(criai rçC, adulto,  viosO), Rede rio aqispari remes rir' saude e servços cio saúde no Miv ríríaio 
Indkudores de edue ão indicas rJr' :rr:alfrbeteror, uvasúrs / rcrproveçdo / aries de 

pra riunmnoncia na ('500Lr çohe'r'tura de crio Lxi oobcrtura r'ducsrçíic cm tempo urrtrral, pessoas 

seres deficíérrcia na rede eçcoir resultados rio 1D[B, errmtnír.elar e reniar'menro do FJA ' Educaçúrm 
rr Jovens e Adftus, Rode de Crisme Lducaoonai no Mrmniciaio 

!rrdjsedotr's rir' reibcrllrrj e rr'ndrs rúrr'eso/rmdie' m'' sieser rprpoados, ronda rnúrkm do' 

	

"ir r"nr'r o deedabcsin'eícrrentro esm ori 	"Ci ia ,r r i1 rr'ihalhcm e rende no 

arnrnrr'rprur politcím ir rune rpal de ti abalho o rendi' 

• ' Indicadores cio Assistência Socio'k IGD'S(JAS do Munidpie GD4F do Município; 

Equrprinsentos Soais, estrutura e ServIços da Política de Assistência Social; Estrutura N. não 
• Gestor da kssistdoda Social, Rede Municipal de Assistência Social; quadro e formação dos 
rtahaIIsorO's do SUAS no Município, Lcrcaír e :dturmçc de incidência e agravos de drogas, 

violência, pobreza, or'zrpaçúu trabalho e fonte e crrigern de renda das famílias, trabalho infantil 

e rxipuí,rçâe rsexlmrruidr:rr, ciore,rrmdas expruSsSSrs, c'reCrgnnte o 

Niu,mer o dc' Icímrias cedixiradi :r a' ne rei Padastrornrce, 

« 	'drn'c'rrr 'ir' famílias cadasti or 'e o 'isa :mxiralimmdes no Cadastroúrrre' 

'\kmmoru rir' ter'niias coei percaprrr nt,' r)J so rro cadastrcerr rico; 

Nur'rc'io do l'emilia', uro poro'i,it,'i ,cir 	"Ir r'em 

' 	'iun'rero de Farniias core pemaprta até R 700O cc cada,ircsrsrrico cc tornitrírro; 
Criar 11 idade dr Lvroiilas com pertmprra mrr' R5 dJ,X; no raciasroúnco, 

• iS, ;,rrkjçi' 
 

de r,'irnílj,rs coem perfil :5' Llrdsa FannibX 

* 	"J,r,rr'rtidr'r'e' 'lo a'nrlras coro herr',fr'rr. cd' !3rS'.m fmrrdclra; 
* 	ir 'drcadurr:'r dosr.oiarc'açúmr,ace,rnçrc' : epacil'r'üío dmm L:mlras do ('adarirnúrrire 

',erl rtrreia md d 



dedt: de dee'dno Jr. 	( :n Leufl.Pro. qLr 	?d Pelos 
terdnç 

Jdede ree corn d?f1decd 	no PC: qu4nEos 	ddo pnm 

W 4 

Qua e dade d doso,.'LÀ O L4OO k dO dO<O 

(490~ de MrOflaS com 	dr hhro pnortt,m, do CRAS por teo 

Lo adade do íar lo aodidy, em dnpm de PAW por crreodo; 

de farrtíRco PU )l pem cai 1c acrid; d as peRA CRAd e SCR' J) à, % 

O nnddade do 1 nado pu bI icu, ro CPRAd: qooira at odida em PAEFe 

ntd k: 	rh 	cem pmi de I~C Wíofda p,-,doca do A moo co dooal 

anem d doss tios vos S000SOstOflCOO 010050 tOOd de idosos a todldcs 

lo 	sro usodnc do CR domo q a tdade dr doses pdbhcc rtorirark, 

do dLFV. tOXO cio idosos fr hllco pliontorio rio SC EV; 

iiaiitídode de ranças e aciotetmcsusuáriosÇfV cIo Lemtóno ram rIo publico 

1 	Coradado do coa uças so45k5& M dt jpr roer Cão asedOos no ( di un do mm 

(pita 	sm e ndõro 
* 	IA •imatet o das mi Lo do de atei eo e co oo o adtev I p o tio e es 

Mapearei do de unidades de ao rOmonte d e cc me eaipoto o pro tcrrrrtorín 

e lidores de Crianças e cRue tiO em tinbot°e intsntil; 

tnoeej:rct dc Rede ALPCT 1 

c\cciçde: 

 

cernuniltàr ias e 	odo 	(metais pc terranrie. 

* 	iictiçtr. 

 

de farlíbas r(durentais 	çcdns femánás e faoilbç OXtCntOO 
* 

	

	O P adores do Vroldnio ínu~Ar o eoroo:dtccc vtodrota contra o nicinço o e 

doomente, vro1Cci e gdrrerú midecie :(r0 o elmo. 

ores de contes violentos ices co 1cm. ctdo: 

• ii 	o do ado1csccoclec em ecvoMmOnrc owl 0(0 

co de ikunl o di ogas 50 e UI 

rito insdt000ced (core latodor dos tAlcos 35 anos). 

• tetos: 	 co povoo tiadioonco 

• edroctorco rk pessoas com 1c 	soarro eta BPt un áoClisãe e olor íormol (RPt O 

[ os) o icuot dos co emJtys da 0 ateçdo hora o 

• Monete pci e tul de familtascpascoas ro:noas em or ogi amos de oteisdu wnloe qliIicc& 
pie mortal e ndusto piodutiva, 

• Número / Pel çerch crI de íarnihas boi toOtonas do Onegrcm; B:Ics IreM re~sidentes tsr zona 
rhar r mmi do 

Nutrrero/ pereci (aol de lamibsis insonoro tu roao de picsteçdo social Ospecol. 

Numero /porcentual de crianças e aduksr:enttce inundas na rede de pioteç3o social boAto 
• Nt more peicerual dc cnans o cItkc centos irserídoc nos grupos dc somço de convAersd 
0 	 'tiL Vfl tenRo 

1 OOII/Oemendem dos da eco dirco rirs a.ssdno tiO :ool. 
• lanhaM e M endvo~ do ro(/:' eco 

• adicto es d Cd vctlnreahthdodco/tk caseIs 5por ccci no rocteti pe moe rcroe.sdo; dc 
popuLtdr por tot teCi A apon5ds pele comunidades o conjunto mmpkcto dos indicadores da 

	

pesquiso 	
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• 'Mores,  de invemerto pthhco rnunidpa estadual & federal na petka ao assistência sodas; 
P oporço da receita total do Municpo apftada na Poítíca de assistência social. 
• Elaboração de mapa soda, que consodarã )dos dadc nara rOÍI parar cíerentes reges 
da cidade e 

	

	rnr acp :hr em 	os dimto SO< d> estão ruerins plotegIdos e por riso, áo 
d ao, 

	

'pa '•e 	'ui' da 	's í 	ledc 	kçp 'tÇ'j 

O Diagnóstico Socdoterutonal deverá apresentar bases para elaboação do Plano 
• Munícpal de Asssténoa Social bem como dar vsíbidade aos índices 
• 50cloterntona3s e cumprir o Pacto de Aprimoramento do SUAS e a NobSuas 2012 
art 2021. 
O diagnõstco deverá dar aWm de visihmlíclade dos ndces gerar corihecmento e 
compreensão da realidade socal através desta identifação e causalidade dos 
problemas, bem como demonstrar os recursos e potenciahdades locais. 
O desenvolvimento do diagnóstico deverá se dal,  por profissionais formados na 

• arca de serviço social necessariarrente e este contar com suporte técnico de 
pedagogo, aommnstraaõr ou outro profissional de nível supenor e auxiliares de 
ensino TnédR ou ostaganos, core noção oe elaboração e levantamento de dados 

• estatísticos 
O Diagrrõsbco deverá ser entregue no máximo em 90 das, em forma de 

• relatÕro com gráficos impressos e em POF via emaíl para a Secretaria 
Muncipat de Assistência Social 

• assister'iciasorrialchopinzinho,pr,gov br), 

• TOTAL 

2 - Cronorma de execução dos serviços, 
i3acxix1 

[ão oçeu 	 '! Produtos 	 Previsto 
'r p"' PcL3 çquipie rI 	'pme - r';eirNmm 
der'rr'tna Municipal (Orgão (etor O Polítw de Assi'ecio 

a:. pcaa pre,rimaçãe da mi vseo do O ,icatieo ¶seiuterrtonai do 

í cpm1 a de disÇpnóstico . M's 1 
..cxxea 010001 	de 
tlriiopmci tI O pactuaçáca 
sobra a inodoiogca 

ser adotada 
' 	 pia 	 lição cio 	de : Mês 01 

fOI ineipal hi a 	rx'r 	 Tãon['e;, ('rselho '[utc'Nr, dOgra5sriccr 
Çeri;elhairí. 	d ArS tclnc5 	a'51i ãos [)i matos da Criança e ao amoc1eriiaçác do 

na Pessoa liam flãoncO ia lgu:ddade nasal, do Idoso da ' mliurmpmo e escolha de 
Mi ai as 	M gurançe -Alã, nora ar 
Levantamento e análise dos dados j4se no Muriicapka. ILIOL MOSA. 
(APSUAS SLIASWFtI SSC NtO5L1A5 S1MSUAS MEC, Mindtdrio cIo 

AO Mni.ei'u euhlico. Poder •udicdno Ltxuelhn ruir ai, Polida Ç1ça e 
MlrOi, M retarias Municipais Eraidadcn Não Goveman moi irão e outros. 

ndiçockirps, 

iTOxumm'-nto 'Tdmmçn, 
contendo caracter isticas 1 
o anaIi preliminar dos 

indicadores aoaoC do 
tvlunicipio do 
obji-uvando os 
i'VU 1 dO'lofltOÇ 

produtos que serão 

02 



L005truídos a pamr dos 

dacic,N ixe1 Sro 

Documento Vêcnco 	Mês 02 o 
contendo anahsc 	03 

quaitatve pre1mrnar da 

pvotoo SOC10 00 

mi 

Apresentação do 

docunonto prIrssnar 

do Dioa lóstico 

4.. 
Mês03 

o nrnhse de dados qualitatmnS sobro a p teçdo soria do 
upo ro nfnrr ar 	rnd gri 1 n ro 	tçr* 	tr 
dc .0UOfl05 55T tOdOS OS 001 oparoro tce ao SUAS no 

Munlopro. Havuro visita nas cononuadp; oara canta onto de 

nnrmaçhro; comupito 1a/oetjv;s o Reunido por terrrtbno barrro, núcleo 
ruraft 

Reunrão da er prosa nontratad:; com a equipo da Secretona Mundpa 

iodo pro eordcnodores Tecncos, C.onsdheiros Munrdpols nas po&bcos 
rns 

Scicitorrrtorai do 

Munícrpio 

a ridds o dos serviços. do 5 tema Uniçvi de J Doo imenSo finai rio 
no Mundpro, 	 droqndst iro 

4v íotr rrttorio do 

Munropro. 
Forma e rao de pagamento: 02 parcelas (30 e 90 dias). 

Obs: unrcmpL o eaiosçáo de pOsuueo. bu ; u4o o 	ç ns roced solv o os dados 
ci 

São Miguei do Oeste SC, 09 de JANEIRO de 2018. 

/ 	 1 

Eliè9e Fátirne Ko,psei  
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AKRto) 
GAOOACAO, CDNS(4TOÂ 

ORÇAMENTO 

SOLICITANTE: Prefeitura Municipal de Chopinzinho - Secretaria de Assistência Social 

FORNECEDOR: 
RAZÃO SOCIAL: Instituto Makro Marketing Cursos e Treinamentos Eireli EPP 
CNPJ: 05.501.153/0001-36 INSCRIÇÃO ESTADUAL: isento 
ENDEREÇO COMERCIAL: Rua Rocha Pombo, 1335— Centro - 87.300-450 - Campo Mourão - PR - 
TELEFONE/FAX: (44) 3523 9863 	E-MAIL: institutoinstitutomakro. com. br  

Representada por: 
NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE: Gabriela Beloti 
CARGO: Administradora 
CARTEIRA DE IDENTIDADE: 9.084.358-3 SSP/PR 	CPF: 270.966.158-65 

Apresenta a pedido, o orçamento para Diagnóstico Socioterritorial do Município de Chopinzinho/PR, conforme 
descrições abaixo: 

Item  Descrição dos Serviços Qt. Valor R$ 
01 Elaboração de Diagnóstico Socioterritorial do Município de Chopinzinho, através de coleta, 

análise 	e mensuração de dados, apresentando o perfil socioeconômico das famílias e o 
mapeamento das situações de vulnerabilidade e risco social no Município, em consonância 
com a NOB-SUAS art. 20 e 21, e orientações do MDSA (Diagnóstico Socioterriotrial) para 
definição de metas, estratégias, ações e para o aprimoramento e efetivação dos serviços 
socloassistenciais no Município. 

Metodologia: 
Deverá adotar instrumentos que possibilitem a identificação nas diferentes regiões do 
Município, com visitas in loco, pesquisa e coleta de dados, audiências pública comunitária, 
detectando 	diversidades 	internas, 	desigualdades 	existentes 	na 	sociedade, 	e 
especificidades 	de 	regiões territoriais, 	analise 	separadamente 	as 	diferentes 	regiões / 
territórios que compõem o município e caracterizar especificidades e prioridades de ação, 
de acordo com a realidade de cada região dos territórios. Para cumprir suas finalidades de 
forma eficiente, o diagnóstico deverá ser desenvolvido com base num amplo conjunto de 
dados e indicadores, através de coleta e análise de dados de diversas fontes, locais, 
estaduais 	e 	nacionais 	como: 	IBGE, 	PNAD, 	IPARDES, 	GEO-SUAS, 	SAGI-SUAS, 
CadSUAS, Censo SUAS, Cadúnico, CECAD, RMA,CRAS E CREAS e outras ferramentas 
REDE SUAS, IDV, DataSUS, SISNAN, IPEA, Programa de Disseminação das Estatísticas 
do Trabalho, Pesquisa Básica de Informações Municipais, Censo Escolar, 	-Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), Relação Anual de Informações Sociais 
(RAIS), Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), INEP, dados das 
Secretarias e Orgãos e Entidades do Municipais e outros pertinenetes. Mais que apontar 
áreas 	de 	"vulnerabilidade" 	e 	"risco 	social", 	e 	da 	população 	"afro 	descendente", 	da 
população "Indígena", 	deverá fazer uso de 	um conjunto amplo de 	indicadores que 
possibilite uma análise minuciosa da realidade do Município, em cada uma de suas áreas 
do ponto de vista social e da garantia de direitos. O diagnóstico deverá conter diversos 
níveis de informações obtidas pelos diversos indicadores definidos. Os dados apresentados 
a seguir são obrigatórios, podendo ser acrescidos novos de acordo com análise inicial a ser 
feita em conjunto entre a contratada e o contratante. Poderão ser excluídos indicadores 
para os quais não houver fonte de informação disponível, devendo a impossibilidade de ser 
devidamente demonstrada em relatório específico. 

Os indicadores obrigatórios: 

01 90.000,00 

Análise Histórica e conjuntural da realidade do município (zona urbana, rural, distritos e 
Comunidades Tradicionais): estimativa da população, características do Município, perfil 
socioeconômico, bairros, infraestrutura, equipamentos públicos e privados das políticas 
sociais 	do 	município. 	Tendo 	como 	apoio 	os 	indicadores 	sociais, 	demográficos 	e 
econômicos, culturais e ambientais, conhecimento da rede social e das demandas sociais. 

1/4 
Rua Rocha Pombo, 1335 - Centro - Campo Mourâo - Pr 

Fone! Fax: (44) 3523 9863 - E-mail: instituto@institutomakro.com.br  
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Todos os indicadores deverão apresentar o recorte da população "afro descendente". 
Indicadores socloeconômicos: extensão geográfica e corte urbano rural, percentual da 
população por área (urbana e rural), índice do sexo feminino e masculino, número de: 
crianças, adolescentes, idoso, pessoas com deficiência no município faixa de renda familiar 
per capta, setores geradores da economia básica do município emprego e renda, PIB 
municipal, índice de Gini, IDH-M, índice de pobreza, taxa de crescimento populacional. 
Indicadores de moradia: número total de domicílios no município e distribuição por território; 
serviços de água encanada e ligação de esgotos, serviços de energia elétrica, famílias de 
baixa renda com demanda habitacional, focos de sub-habitacões e invasões/habitações 
clandestinas. 

Indicadores de saúde: mortalidade infantil, mortalidade neonatal (precoce, tardia e pós-
rieonatal), gestantes com número insuficiente de consultas pré-natal, indicadores de 
deficiência pós-parto, baixo peso ao nascer, internação por IRA (internação por infecção 
respiratória aguda), internação por doença diarréica aguda), coeficientes de desnutrição e 
baixo peso, número de nascidos vivos, número de leitos na cidade, número de médicos, 
índice de gravidez na adolescência, internamentos por álcool e drogas, doenças de maior 
ocorrência: com crianças, adolescentes, mulheres, idosos e povos indígenas; maiores 
causas de morte por segmento etário (criança, adulto, idoso), Rede de equipamentos de 
saúde e serviços de saúde no Município. 
• Indicadores de educação: índices de analfabetismo, evasão / reprovação / anos de 
permanência na escola, cobertura de creche, cobertura educação em tempo integral, 
pessoas com deficiência na rede escolar, resultados do IDEB, matrículas e rendimento do 
EJA - Educação para Jovens e Adultos, Rede de Ensino Educacional no Município. 
• Indicadores de trabalho e renda: número/índice de desempregados, renda média dos 
trabalhadores, número de estabelecimentos formais, estrutura de trabalho e renda no 
município, política municipal de trabalho e renda. 
• Indicadores da Assistência Social: IGD-SUAS do Município, IGD-BF do Municipio; 
Equipamentos Sociais, estrutura e Serviços da Política de Assistência Social; Estrutura 
órgão Gestor da Assistência Social, Rede Municipal de Assistência Social; quadro e 
formação dos trabalhadores do SUAS no Município; Locais e situação de incidência e 
agravos de drogas, violência, pobreza, ocupação trabalho e fonte e origem de renda das 
famílias, trabalho infantil. 

v Inib~~ apopulação  ~Wg  dernaridasexpessas, e~e rfatcocs: 
e 	Número de Fno',iíias cadastradas cativas no Oadastrcúno; 
• Núrnorode Famílias cadastradas e não atualizadas noCadastrurnkx; 
• Númecodefam com percapita até 0i smrxxadastrtúiico: 
• 

 
Número de Famílias em percapita até Vsm nocadaradnico; 

e 	Número de Faníliascom pertapita até R$ 170,00 rocadestraúnke.roteriiúix 
• Ouantidadedefamilias com peroapite até R$ 8500 no caciastroúno; 
• Quantidade de familias com perliii de Boba Família; 
• Quantidade de familias coro benoflóodeBolsa Família;  
• Indicadores de e oaaçde. oaação e capacitação das fanas de Cadastroto com renda até 

Y2; 

e 	Quantidade de dos usuários do BPC rio terdtàid; quantos aterirkros peks serviços  

e 	Quantidade de pessoas tx.ro defidérida usuárias do BPC: quantos atendidos pelos serviços 

• Quantidade de kbsos aa Cartddorra de Idoso; 
e 	Quanhdadedefamífas corii perfil de pilto ~nodo ORAS p:tonitid; 
e 	Quantidade de familias atendeas em Grupos de PAIF tenbid; 
e 	Quantidade defajníias público prténtio atendidas peios ORAS e SCFV(19à 59 anos); 
e 	Quantidade de fambs público de CREAS; quantas atendida em PAEFI; 
e 	Quantidade de idosos mei partil de ptkD pridtáb na política de Assislância Soda!: número de 

idosos n soMçossodassistendais; núrneroto de idosos atendidos. 
e 	Quantidade de idosos usuárlos do SCFV kioscs: quantidade de idosos público priditário de SCFV; 

taxa de idosos px.'. ndnoSCF' 

Rua Rocia Pombo, 1335 Centro (,'po Mur5o 
Fone/Fax: (44) 3523 980 - E-m: instituto@institutomakro.com.br  
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• Quantidade de aanse 	ntesusuárbsSCFVdoterdtó; taxa depupddetdec; 

• Quantidade de aianças e addesntes de grupo famitar Cadastjodas no Cadúrüw com pertaptia até 
sf1 no temtób. 

• Mapeainb das unidades de atendimento sfeass4sfendal pcx tenitor 
• Mpeeainto de unidades de aturdimento de notras aeaxs portenitdiío: 
• Indkadems de Cdans e addesntes em tiabdide infantil 
• nddacbesda Rede AEPEI1; 
• ssodaç5es nomuditánas e entidades assistenciais pcdenittn: 
e 	Quantidade detdrnRias menoparens masx'uhnase femininas e familias extensas 
e 

 
Indicadores de Vdénda inafamíiare doméstica. ~cia contra à criança e o adolescente, delênda 
de gênsro, Yolênda centra o idosa: 

e 	lndeacbmsde oirnos vícfentns fatais porfabra etána: 
e Indicadores de adciescentes em envolvimento nom ato ifradonal: 
eIndicadaps, de bxle drogas no município, 

Indicadores de acolhimento institucional (com histórico dos últimos 05 anos); 
• Indicadores de raça 1 cor, povos tradicionais; 
• Indicadores de pessoas com deficiência usuárias do BPC em inclusão escolar formal 
(BPC na Escola), e inseridos nos serviços da Proteção básica e especial; 
• Número percentual de famílias/pessoas inseridas em programas de atendimento e 
qualificação profissional e inclusão produtiva. 
• Número / percentual de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, residentes na 
zona urbana e rural do Município. 
• Número / percentual de famílias inseridas na rede de proteção social especial. 
• Número / percentual de crianças e adolescentes inseridas na rede de proteção social 
básica. 
• Número / percentual de crianças e adolescentes inseridos nos grupos de serviço de 

convivência e fortalecimento de vínculos. 
• Localização e atendimentos da rede direta de assistência social. 
• Localização e atendimentos da rede conveniada. 
• Indicadores de 05 vulnerabilidades/demandas (por ordem de maior para menor gravidade) 
da população por território, apontadas pela comunidades e conjunto completo dos 
indicadores da pesquisa. 
• Valores de investimento público municipal, estadual e federal na política de assistência 
social; Proporção da receita total do Município aplicada na Política de assistência social. 
• Elaboração de mapa social, que consolidará todos os dados para comparar as diferentes 
regiões da cidade e mostrar aquelas em que os direitos sociais estão menos protegidos e 
por isso, são prioridades de ação. 
• Elaboração de mapa da rede de atendimento da assistência social e das redes de 
Políticas Sociais básicas. 

O Diagnóstico Socioterritorial deverá apresentar bases para elaboração do Plano Municipal 
de Assistência Social bem como dar visibilidade aos índices socioterritoriais e cumprir o 
Pacto de Aprimoramento do SUAS e a Nob-Suas 2012 art. 2021. 
O diagnóstico deverá dar além de visibilidade dos índices, gerar conhecimento e 
compreensão da realidade social através desta identificação e causalidade dos problemas, 
bem como demonstrar os recursos e potencialidades locais. 
O desenvolvimento do diagnóstico deverá se dar por profissionais formados na área de 
serviço social necessariamente e este contar com suporie técnico de pedagogo, 
administrador ou outro profissional de nível superior e auxiliares de ensino médio ou 
estagiários, com noção de elaboração e levantamento de dados estatísticos. 
O Diagnóstico deverá ser entregue no máximo em 90 dias, em forma de relatório com 
gráficos impressos e em PDF via e-mail para a Secretaria Municipal de Assistência Social; 
(assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br). 

Rua Rocha Pombo 133n - Centro -- Campo Monào - 
Fne/Fax: (44) 3523 963 - E-mail: instituto@institutomakro.com.br  
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Período de execução: 03 meses. 

Investimento: R$ 90.000,00 (noventa mil reais). 

Validade do Orçamento: 60 (sessenta) dias. 

* O trabalho descrito acima, têm a marca e a qualidade dos serviços prestados pelo Instituto Makro. 
* Os preços propostos acima, contemplam todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento do trabalho, tais como os 
encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), transporte, hospedagem e alimentação dos profissionais envolvidos no 
processo. 

Campo Mourão, 06 de janeiro de 2018. 

Instituto Makro Marketing 
Gabriela Beloti 

C.P.F: 270.966.158-65 
R.G.: 9.084.358-3 SSP/PR 

Administradora 

8 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 
CNPJ: 76.995.414/0001 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 23/01/2018 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A ELABORAÇÃO DO DIAGNOSTICO 
SOCIOTERRITORIAL. 

VALOR R$: 20.000,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que EXISTEM 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, 

decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

SECRETÁRIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08.02.082440018.2.052.3.3.90.39 (839) E: 936 

Atenciosamente, 

31 Z. 
NSKI 

Contabilidade 



MuNicípio DE CHOPINZINHO 
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CNPJ: 76.995414/0001-60 
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85560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

  

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

o 

DATA: 22/01/2018 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL PARA CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO 
SOCIOTERRITORIAL. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de 
Procedimento Licitatório para a Contratação de Serviços de Diagnóstico Socioterritorial, 
constantes no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Assistência Social, 
entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável 
que mesma seja realizada via Modalidade PREGAO. 

Atenciosamente, 

/- Rubenei Meloto 
Preside4dá7Comissão Permanente de Licitações 
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DECRETO N° 001/2018, DE 04 DE JANEIRO DE 2018 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA: 

Art. 10 - Ficam nomeados o Sr. Rubenei Meloto, CPF n° 749.571.559-68, RG n° 

5.292.699-8IPR, como Presidente, o Sr. Jovani Martins, CPF n° 675.419.259-34, RG n° 

5.704.372-5 e o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 e RG n° 5.253.580-8 - 

SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo 

de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município de 

Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastrarnento de 

licitantes, para o exercício de 2018. 

Art. 20  - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do art. 51, da Lei n° 8.666/1993. 

Art. 30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2018, ficando revogado 

o Decreto n° 01012017, de 02 de janeiro de 2017 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE 	PNZ1NHO,PRT 04-DE JANEIRO DE 2018. 

Alvaro Dêni 	- 	colaro 
Prefeito 

Publicado no Diãrio Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 
EDIÇÃO N°  Çf   de 	/  O /2018 



Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 
EDIÇÃO N0i549  deD9/O/2018 

AIaro Dênis - Scolaro 
refeito 

Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura©chopinzinho.pr.gov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax '46 3242~8620 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
85560-000 	 ('HOPINZINHO 	 PARANÁ 

  

DECRETO N° 004/2018, DE 08 DE JANEIRO DE 2018 

Nomeia Pregoeiros do Município e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO 

PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA: 

Art. 10  - Fica nomeado o Sr. Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 

546Á62.519-49 e RG n° 5.253.580-8 - SSP/PR, Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

66 e RG n° 9.429.975-6, e a Sra. Giliane Teles ForUn, CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR para exercerem a função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o 

exercício de 2018. 

Art. 21  - Ficam igualmente nomeados, Clevis Trindade da Silva, CPF n° 

026.046.899-10 e RG n°7.049.866-3 SSP/PR, Clecia Steitmann Weber, CPF n° 021.532.509-51, 

RG n° 6.539.685-8/PR e Neide Marinez Caldato, CPF no 023.594.429-70 e RG n° 7.722.329-0 

SSP/PR como equipe de apoio. 

Art. 30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2018, 

ficando revogado o Decreto n°011/2017, de 02 de janeiro de 2017, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 08 DE JANEIRO DE 2018. 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	PARANÁ 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

3650/2017 e considerando a formação de preços, pela Secretaria de Assistência 

Social, autorizo o Processo Licitatório, na modalidade de Pregão na forma 

Presencial, do tipo menor preço, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e 

alterações posteriores e n° 10.520/02, bem como a LO 123/06 e LC147/14 e 

Legislação Municipal. 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatória de Licitação, encaminhando os autos á Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 22 de janeiro de 2018. 

ar. Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito- 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

• PROCESSO LICITATÓRIO N° 21/2018 
(252/2017) 

PREGÃO 

EDITAL N° --/2018 (MINUTA) 

FORMA: PRESENCIAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM 
ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICO SOCIOTERRI- 

TORIAL. 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINI-lo 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995414/0001-60 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° --/2018 

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEM PRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 - PREÂMBULO - O Município de Chopinzinho - PR., por intermédio da Secretaria de Administração, me-
diante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 1/2018, torna público para conhe-
cimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação na modalidade 
de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA _DE 	 DE 2018. 
HORÁRIO DA LICITAÇÃO: _:_ ( 	) HORAS. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel ProcÓpio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 - Chopinzi-
nho - Paraná. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 
com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei 
Complementar Municipal n° 083/2016, Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas pertinentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1 - DO OBJETO 

1.1 	O presente Pregão tem por objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM 

• ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 deste 
Edital. 

2- DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Só poderão participar empresas com enquadramento no regime tributário como ME's e EPP's, de acordo 
com o Artigo 30  e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06, alterada pela LC 147/14. 
2.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

5,2.1 - Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o 30  

grau, do Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Municí-
pio, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra autoridade ligada à 
contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou comissiona-
da, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da 
respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do Município de Chopinzinho, e 
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incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha 
reta, colateral até o 30  grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos 
termos do artigo 90, da Lei 8666/93). 
2.3 - Não poderão participar ainda: 
2.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 
2.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso III, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
2.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidõneos para licitar ou contratar com a administração publica, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
2.3.6 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que não se enquadrarem no Regime 
Tributário exigido no Item 5.1, letra c. 
2.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3-DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.1.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município de 
Chopinzinho - CRC ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 
registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.1.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RECO-
NHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, ou contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), 
no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 
tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.1.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos para 
formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal in-
vestidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.1.4 - O representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.2 - A proponente deverá ainda apresentar Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, 
conforme modelo em anexo. 
3.3 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 
(http://www.portaldatransparencia.9ov.br/ceis)  (Print da tela). 
3.4 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR. 
(https://servicos.tce. pr.gov. br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx) (Print da tela). 
3.5 - Para efeitos da LC 123/2006, alterada pela LC 147/2014, as microempresas e empresas de pequeno 
porte interessadas em participar do Certame, deverão apresentar: 
a) Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo respon-
sável legal dalicitante. (conforme modelo em anexo). 
3.5.1 - Caso não seja apresentado o documento solicitado, na alínea "a", do item 3.5, não serão con- 
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cedidos os benefícios previstos nas Leis n° 123/2006 e n° 147/2014. 
3.5.2 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123 ca-
racterizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figu-
ras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
3.6 - A carta de credenciamento ou procuração, juntamente com o documentos comprobatórios, a Decla-
ração de que cumpre os requisitos de habilitação, a Declaração de enquadramento e demais compro-
vantes, deverão ser entregues ao Pregoeiro no início da sessão, separados dos envelopes de 'Proposta 
de Preços' e 'Documentos de Habilitação'. 
3.7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre os 
requisitos de habilitação, acompanhada dos documentos comprobatórios, a Declaração de enquadramento 
e demais documentos comprobatórios, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Pro-
posta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
3.8 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

o 	4-DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruírem,  deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Preços 

ENVELOPE 01 - PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
EDITAL i --/20 18- PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
EDITAL tíf -12018~ PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

49  CNPJ: 

4.2. Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita-
ção, quando redigidos em lingua estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradu-
ção realizada por tradutor juramentado ou consuiarizado. 

4.3. No ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter: 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo repre-
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador, etc...), na empresa do responsável da proponente. 
c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explicitamente o prazo de validade, será considerado como de 60 (sessenta) dias. 
d) Constar preço total dos serviços, sendo que o preço deverá ser composto de DUAS casas decimais após 
a vírgula, observados os preços máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição completa dos Serviços. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor unitário e total dos serviços elen-
cados no Termo de Referência - Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
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f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga-
mento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, confor-
me termo de referência (Anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impostos, 
taxas, seguros, transporte dos profissionais, despesas com hospedagem e alimentação dos profissionais, 
locação de equipamentos, aparelhos, áudio visuais e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a 
serem contratados. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro-
curador). 
1) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 

• 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificados as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4. NO ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.1  - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de Cho-
pinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 4.5. 
4.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
4.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4 - Prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos (CND-FGTS), emitida eletronicamente pela CEF. 
4.4.5 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-
sentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do site 
http://www.tst.jus.br. 
4.4.6 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si inido-
neidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo o 
disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter 
as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em anexo). 
4.4.7 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 90  da Lei Federal n° 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
4.5 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o item 
4.4.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 4.4.2 a 4.4.7, também 
os seguintes documentos: 

- registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
III - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comarca 
da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
VII - Alvará de Licença, localização e Funcionamento do estabelecimento, relativo ao domicílio da em-
presa proponente, com o mesmo ramo de atividade constante no objeto do Contrato Social e compa- 
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tível com o objeto da presente licitação. 

4.6 - Qualificação Técnica dos Profissionais 

Para atender às prerrogativas de elaboração de um diagnóstico condizente com a realidade do terri-
tório, faz-se necessário que os agentes profissionais contratados através de empresa que vencer processo 
licitatório e que realizarão o levantamento de informações e posteriormente apresentá-las em um documen-
to completo, deverão ter conhecimento sobre os assuntos inerentes ao diagnóstico, com formação de nível 
superior nas áreas de Serviço Social necessariamente e este contar com suporte técnico de Pedagogo, 
Administrador ou outro profissional de nível superior e auxiliares de ensino médio ou estagiários, com noção 
de elaboração e levantamento de dados estatísticos. 

4.7 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 

4.8 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer proces-
so de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da 
Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo 
Pregoeiro. 

5. DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes 'proposta de preços' e "documentos de habilitação", os quais serão rubri-
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, será efetuada a análise das propostas, desclas-
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici-
tado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
c) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

cl) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre-
ço, assim entendido àqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio-
res em até 10%, relativamente á de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no mínimo, 03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX, do artigo 11, do Decre-
ton° 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi-
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2, será dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

dl) A rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR TOTAL ofer-

tado, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor preço, 
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devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada será efetivada a classificação mo-
mentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor pre- 
ço. 

d.4.)A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3' quando convocada pelo 
Pregoeiro, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 
e) Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
f) 	Após o ordenamento das licitantes por preço será realizada: 

f.1.) Análise da proposta de menor preço, no que tange á sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

19 	f.4.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, 
passando para a análise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda ás exigências editalícias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi-
do. 

f.5.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.5.1) Adjudicado o objeto a vencedora, será atualizado os valores unitários de cada item que compõem 

o objeto da licitação, levando em conta o percentual de desconto auferido no valor global. 
f.6.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.7.) Manifestação das demais licitantes quanto á intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou-

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.8.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos represen-

tantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes será efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjudicatária 
para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 
5.2.2 Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a Proposta será desclassificada. 
5.2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades estabelecidas no 
item 10 deste Edital. 
5.2.4. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta específica, prevalecerá a da proposta. 
5.2.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane-
xos. 

6- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
6.1.1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
6.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
6.1.4. Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus A-
nexos, deverá ser encaminhados por escrito, protocolados diretamente no Setor de Protocolos da Prefeitu-
ra, localizada no endereço citado no preâmbulo deste Edital, sob a pena de não conhecimento. 
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6.1.5. As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone ou e-mail, terão o caráter estritamente 
informal. 

7— DOS RECURSOS 

7.1. Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 

a) O momento para a manifestação deverá ser após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro; 
b) A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) di-

as para apresentação das razões do recurso, de acordo com o art. 40,  XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os 
demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. - A alegação de preço inexequível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de pre-
ços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do recurso inter-
posto. 
7.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recur-
so e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.1 Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 
7.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 14:00 às 17:00 
horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1 A empresa vencedora deverá realizar o objeto da licitação, conforme o cronograma de atividades da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, empregando a metodologia determinada no Termo de Referên-
cia. 
8.2 O prazo máximo para a conclusão dos serviços de 90 (noventa) dias após a emissão da Ordem de 
Serviço. 
8.3 Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, que será a respon-
sável pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 
8.4 A vigência do Contrato será de 120 (cento e vinte) dias. 
8.5 O proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas condições a-
presentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente. 
8.6 O Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado deixar de 
cumprir as obrigações nele inseridas. 
8.7 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada às 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou 
da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

	

8.8 	O MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami- 
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 

	

8.9 	A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em par- 
te, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
8.10 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
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8.11 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
8.12 E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

9—DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO. 

9.1. Fica estipulado o valor máximo para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais). 
9.2 Os pagamentos serão efetuados da seguinte forma: Em 02 (duas) parcelas iguais, sendo: 50% (cin-
quenta por cento) em até 30 (trinta) dias após o início dos Serviços e 50% (cinquenta por cento) em até 30 
(trinta) dias após a conlusão dos Serviços. Os pagamentos ficam condicionados a apresentação das Notas 
Fiscais dos Serviços executados que atestadas pela Secretaria de Assistência Social serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. O pagamento da segunda parcela fica con-
dicionado também a apresentação do Relatório do Diagnóstico Sócioterritorial, na forma exigida no Termo 
de Referência, que deverá estar aprovado pela Secretaria de Assistência Social. 
9.3. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
9.4. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de factor/ng?. 

9.5. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
9.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsa-
bilidade da adjudicatária. 
9.7. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
9.8. Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste. 
9.9. Caso o prazo de vigência do contrato venha a ser prorrogado, desde que comprovada a vantajosidade 
e a critério da Administração, o valor total do contrato permanecerá inalterado, sem possibilidade de qual-
quer forma de aditivo de valores, repactuação ou reajuste. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Os contratantes decidem aplicar ao Contrato decorrente da presente Licitação o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.66611993 e as seguintes penalidades: 

- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias; 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público. 
10.2 - Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos para pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: 
08.02.082440018.2.052.3.3.90.39 (839/F936). 

12. DOS ANEXOS 

12.1. Integram este Edital os seguintes anexos: 

Anexo 1 - Termo de Referência - Descrição dos Serviços e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 - Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 90  da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 - Minuta do Contrato. 
Anexo 8 - Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa-
ção do Acervo do MUNICÍPIO. 
13.2. Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. o direito de, no interesse da Administra-
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti-
cipantes na forma da legislação vigente. 
13.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
13.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
13.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
13.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 
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137. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. SÓ se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA 
DE CHOPINZINHO - PR. 
13.8. Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan-
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
13.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu-
ta entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
13.10. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto n° 061/2005, publi-
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
13.11. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de CHOPINZINHO - PR, com exclu-
são de qualquer outro. 
13.12 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: licita(chopinzinho.pr.gov.br, ou pelo Correio, via SE-
DEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:30 às 11:00 e 
das 14:00 às 16:00 horas. 
13.13 - Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a identificação 
da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a solicitação de 
confirmação de recebimento. 

Chopinzinho, 23 de janeiro de 2018. 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Rubenei Meloto 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO 1 —TERMO DE REFERÊNCIA 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, PREÇOS MÁXIMOS A SEREM PRATICADOS E DEMAIS INFORMA- 
ÇÕES. 

Item Quant. Unid. Descrição Total R$ 

01 01 Unid. 

Elaboração de Diagnóstico Socioterritorial do Município de Cho-
pinzinho, através de coleta, análise e mensuração de dados, a-
presentando o perfil socioeconômico das famílias e o mapeamen-
to das situações de vulnerabilidade e risco social no Município, 
em consonância com a NOB-SUAS art. 20 e 21, e orientações do 
MDSA (Diagnóstico Socioterriotrial) 	para definição de metas, 
estratégias, ações e para o aprimoramento e efetivação dos ser-
viços socioassistenciais no Município. 

Metodologia: 
Deverá adotar instrumentos que possibilitem a identificação nas 
diferentes regiões do Município, com visitas in toco, pesquisa e 
coleta de dados, audiências pública comunitária, detectando di-
versidades internas, desigualdades existentes na sociedade, e 
especificidades de regiões territoriais, analise separadamente as 
diferentes regiões /territórios que compõem o município e carac-
terizar especificidades e prioridades de ação, de acordo com a 
realidade de cada região dos territórios. Para cumprir suas finali-
dades de forma eficiente, o diagnóstico deverá ser desenvolvido 
com base num amplo conjunto de dados e indicadores, através 
de coleta e análise de dados de diversas fontes, locais, estaduais 
e nacionais como: IBGE, PNAD, IPARDES, GEO-SUAS, SAGI-
SUAS, CadSUAS, Censo SUAS, Cadúnico, CECAD, RMA, CRAS 
E CREAS e outras ferramentas REDE SUAS, IDV, DataSUS, 
SISNAN, IPEA, Programa de Disseminação das Estatísticas do 
Trabalho, Pesquisa Básica de Informações Municipais, Censo 
Escolar, 	-Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), 
Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados (CAGED), INEP, dados das Se-
cretarias e Órgãos e Entidades do Municipais e outros pertinene-
tes. Mais que apontar áreas de "vulnerabilidade" e "risco social", e 
da população "afro descendente", da população "Indígena", deve-
rá fazer uso de um conjunto amplo de indicadores que possibilite 
uma análise minuciosa da realidade do Município, em cada uma 
de suas áreas do ponto de vista social e da garantia de direitos. 
O diagnóstico deverá conter diversos níveis de informações obti-
das pelos diversos indicadores definidos. Os dados apresentados 
a seguir são obrigatórios, podendo ser acrescidos novos de acor-
do com análise inicial a ser feita em conjunto entre a contratada e 
o contratante. Poderão ser excluídos indicadores para os quais 
não houver fonte de informação disponível, devendo a impossibi-
lidade de ser devidamente demonstrada em relatório específico. 

Os indicadores obrigatórios: 

20.000,00 

Análise Histórica e conjuntural da realidade do município (zona 
urbana, rural, distritos e Comunidades Tradicionais): estimativa 
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da população, características do Município, perfil socioeconômi-
co, bairros, infraestrutura, equipamentos públicos e privados das 
políticas sociais do município. Tendo como apoio os indicadores 
sociais, demográficos e econômicos, culturais e ambientais, co-
nhecimento da rede social e das demandas sociais. Todos os 
indicadores deverão apresentar o recorte da população "afro des-
cendente". 
Indicadores socioeconômicoa: extensão geográfica e corte urba-
no rural, percentual da população por área (urbana e rural), índice 
do sexo feminino e masculino, número de: crianças, adolescen-
tes, idoso, pessoas com deficiência no município faixa de renda 
familiar per capta, setores geradores da 	economia básica do 
município emprego e renda, PIB municipal, índice de Gini, IDH-M, 
índice de pobreza, taxa de crescimento populacional. 
Indicadores de moradia número total de domicílios no município 
e distribuição por território; serviços de água encanada e ligação 
de esgotos, serviços de energia elétrica, famílias de baixa renda 
com demanda habitacional, focos de sub-habitacões e inva-
sões/habitações clandestinas. 

Indicadores de saúde mortalidade infantil, mortalidade neonatal 
(precoce, tardia e pós-neonatal), gestantes com número insufici-
ente de consultas pré-natal, indicadores de deficiência pós-parto, 
baixo peso ao nascer, internação por IRA (internação por infec-
ção respiratória aguda), internação por doença diarréica aguda), 
coeficientes de desnutrição e baixo peso, número de nascidos 
vivos, número de leitos na cidade, número de médicos, índice de 
gravidez na adolescência, internamentos por álcool e drogas, 
doenças de maior ocorrência: com crianças, adolescentes, mu-
lheres, idosos e povos indígenas; maiores causas de morte por 
segmento etário (criança, adulto, idoso), Rede de equipamentos 
de saúde e serviços de saúde no Município. 
• Indicadores de educa~ índices de analfabetismo, evasão / 
reprovação / anos de permanência na escola, cobertura de cre-
che, cobertura educação em tempo integral, pessoas com defici-
ência na rede escolar, resultados do IDEB, matrículas e rendi-
mento do EJA - Educação para Jovens e Adultos, Rede de Ensi-
no Educacional no Município. 
• Indicadores de trabalho e renda: número/índice de desempre- 
gados, renda média dos trabalhadores, número de estabeleci-
mentos formais, estrutura de trabalho e renda no município, poli-
tica municipal de trabalho e renda. 
• Indicadores da Assistência Social: IGD-SUAS do Município, 
IGD-BF do Município; Equipamentos Sociais, estrutura e Serviços 
da Política de Assistência Social; 	Estrutura Órgão Gestor da 
Assistência Social, Rede Municipal de Assistência Social; quadro 
e formação dos trabalhadores do SUAS no Município; Locais e 
situação de incidência e agravos de drogas, violência, pobreza, 
ocupação trabalho e fonte e origem de renda das famílias, 
trabalho infantil. 

V 	Informações sobre a população destinatária, demandas 
expressas, emergentes e potenciais: 

• Número de Famílias cadastradas e ativas no Cadastroú-
nico; 

• Número de Famílias cadastradas e não atualizadas no 
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• 

• 

• 

• 

Cadastroúnico; 
Número de famílias com percapita até 01 sm no cadas-
troúnico; 
Número de Famílias com percapita até 1/2  sm no cadas-
troúnico; 
Número de Famílias com percapita até R$ 170,00 no ca-
dastroúnico no território; 
Quantidade de famílias com percapita até R$ 85,00 no 
cadastroúnico; 

• Quantidade de famílias com perfil de Bolsa Família; 
• Quantidade de famílias com benefício de Bolsa Família; 
• Indicadores de escolarização, ocupação e capacitação 

das famílias do Cadastroúnico com renda até % sm; 
• Quantidade de idosos usuários do BPC no território; 

quantos atendidos pelos serviços sociassistenciais; 
• Quantidade de pessoas com deficiência usuárias do BPC; 

quantos atendidos pelos serviços sociassistenciais; 
• Quantidade de Idosos com Carteirinha do Idoso; 
• Quantidade de famílias com perfil de publico prioritário do 

CRAS por território; 
• Quantidade de famílias atendidas em Grupos de PAIF por 

território; 
• Quantidade de famílias público prioritário atendidas pelos 

CRAS e SCFV (19 à 59 anos); 
• Quantidade de famílias público do CREAS; quantas aten-

dida em PAEFI; 
• Quantidade de idosos com perfil de público prioritário da 

política de Assistência Social; número de idosos nos ser-
viços sociassistenciais; número total de idosos atendidos. 

• Quantidade de idosos usuários do SCFV idosos; quanti-
dade de idosos público prioritário do SCFV; taxa de ido-
sos público prioritário no SCFV; 

• Quantidade de crianças e adolescentes usuários SCFV 
do território; taxa de publico prioritário; 

• Quantidade de crianças e adolescentes de grupo familiar 
Cadastradas no Cadúnico com percapita até 1/2  sm , no 
território. 

• Mapeamento das unidades de atendimento sócioassis-
tencial por território; 

• Mapeamento de unidades de atendimento de outras á-
reas/politicas por território; 

• Indicadores de Crianças e adolescentes em trabalho in-
fantil; 

• Indicadores da Rede AEPETI; 
• Associações comunitárias e entidades assistenciais por 

território; 
• Quantidade de famílias monoparentais masculinas e fe-

mininas e famílias extensas 
• Indicadores de Violência intrafamiliar e doméstica, vio-

lência contra à criança e o adolescente, violência de gê-
nero, violência contra o idoso; 

• Indicadores de crimes violentos fatais por faixa etária; 
• Indicadores de adolescentes em envolvimento com ato in-

fraciona 1; 
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• Indicadores de álcool e drogas no município; 
Indicadores de acolhimento institucional (com histórico dos últi-
mos 05 anos): 
• Indicadores de raça / cor, povos tradicionais; 
• Indicadores de pessoas com deficiência usuárias do BPC em 
inclusão escolar formal (BPC na Escola), e inseridos nos serviços 
da Proteção básica e especial: 
• Número percentual de famílias/pessoas 	inseridas em progra- 
mas de atendimento e qualificação profissional e inclusão produ-
tiva. 
• Número / percentual de famílias beneficiárias do Programa Bol- 
sa Família, residentes na zona urbana e rural do Município. 
• Número / percentual de famílias inseridas na rede de proteção 
social especial. 
• Número / percentual de crianças e adolescentes inseridas na 
rede de proteção social básica. 
• Número / percentual de crianças e adolescentes inseridos nos 
grupos de serviço de convivência e fortalecimento de vínculos. 
• Localização e atendimentos da rede direta de assistência social. 
• Localização e atendimentos da rede conveniada. 
• Indicadores de 05 vulnerabilidades/demandas (por ordem de 
maior para menor gravidade) da população por território, aponta-
das pela comunidades e conjunto completo dos indicadores da 
pesquisa. 
• Valores de investimento público municipal, estadual e federal na 
política de assistência social: Proporção da receita total do Muni-
cípio aplicada na Política de assistência social. 
• Elaboração de mapa social, que consolidará todos os dados 
para comparar as diferentes regiões da cidade e mostrar aquelas 
em que os direitos sociais estão menos protegidos e por isso, são 
prioridades de ação. 
• Elaboração de mapa da rede de atendimento da assistência 
social e das redes de Políticas Sociais básicas. 

O 	Diagnóstico Socioterritorial 	deverá 	apresentar 	bases 	para 
elaboração do Plano Municipal de Assistência Social bem como 
dar visibilidade aos índices socioterritoriais e cumprir o Pacto de 
Aprimoramento do SUAS e a Nob-Suas 2012 art. 20,21. 
O diagnóstico deverá dar além de visibilidade dos índices, gerar 
conhecimento e compreensão da realidade social através desta 
identificação 	e 	causalidade 	dos 	problemas, 	bem 	como 
demonstrar os recursos e potencialidades locais. 
O desenvolvimento do diagnóstico deverá se dar por profissionais 
formados na área de serviço social necessariamente e este 
contar com suporte técnico de pedagogo, administrador ou outro 
profissional de nível superior e auxiliares de ensino médio ou 
estagiários, com noção de elaboração e levantamento de dados 
estatísticos. 
O Diagnóstico deverá ser entregue no máximo em 90 dias, em 
forma de relatório com gráficos impressos e em PDF via e-mail 
para a Secretaria Municipal de Assistência Social; 
(assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br). 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PRECOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial - Edital n° -42018 

Item Quant. Unid. Descrição Total R$ 

01 01 Unid. 

Elaboração de Diagnóstico Socioterritorial do Município de Chopinzi-
nho, através de coleta, análise e mensuração de dados, apresentando 
o perfil socioeconômico das famílias e o mapeamento das situações 
de vulnerabilidade e risco social no Município, em consonância com a 
NOB-SUAS art. 20 e 21, e orientações do MDSA (Diagnóstico Socio-
terriotrial) para definição de metas, estratégias, ações e para o aprimo-
ramento e efetivação dos serviços socioassistenciais no Município. 

Metodologia: 
Deverá adotar instrumentos que possibilitem a identificação nas dife-
rentes regiões do Município, com visitas in loco, pesquisa e coleta de 
dados, audiências pública comunitária, detectando diversidades inter-
nas, desigualdades existentes na sociedade, e especificidades de 
regiões territoriais, analise separadamente as diferentes regiões / terri-
tórios que compõem o município e caracterizar especificidades e prio-
ridades de ação, de acordo com a realidade de cada região dos terri-
tórios. Para cumprir suas finalidades de forma eficiente, o diagnóstico 
deverá ser desenvolvido com base num amplo conjunto de dados e 
indicadores, através de coleta e análise de dados de diversas fontes, 
locais, estaduais e nacionais como: IBGE, PNAD, IPARDES, GEO-
SUAS, SAGI-SUAS, CadSUAS, Censo SUAS, Cadúnico, CECAD, 
RMA, CRAS E CREAS e outras ferramentas REDE SUAS, IDV, Data-
SUS, SISNAN, IPEA, Programa de Disseminação das Estatísticas do 
Trabalho, Pesquisa Básica de Informações Municipais, Censo Escolar, 
-Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), Relação Anual 
de Informações Sociais (RAIS), Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados (CAGED), INEP, dados das Secretarias e Órgãos e 
Entidades do Municipais e outros pertinenetes. Mais que apontar á-
reas de 'vulnerabilidade" e "risco social", e da população "afro des-
cendente", da população "Indígena", deverá fazer uso de um conjunto 
amplo de indicadores que possibilite uma análise minuciosa da reali-
dade do Município, em cada uma de suas áreas do ponto de vista 
social e da garantia de direitos. O diagnóstico deverá conter diversos 
níveis de informações obtidas pelos diversos indicadores definidos. Os 
dados apresentados a seguir são obrigatórios, podendo ser acresci-
dos novos de acordo com análise inicial a ser feita em conjunto entre 
a contratada e o contratante. Poderão ser excluídos indicadores para 
os quais não houver fonte de informação disponível, devendo a im-
possibilidade de ser devidamente demonstrada em relatório específi-
co. 
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Os indicadores obrigatórios: 

Análise Histórica e conjuntural da realidade do município (zona urba-
na, rural, distritos e Comunidades Tradicionais): estimativa da popula-
ção, características do Município, perfil socioeconômico, bairros, infra-
estrutura, equipamentos públicos e privados das políticas sociais do 
município. Tendo como apoio os indicadores sociais, demográficos e 
econômicos, culturais e ambientais, conhecimento da rede social e 
das demandas sociais. Todos os indicadores deverão apresentar o 
recorte da população "afro descendente". 
Indicadores socioeconômicog extensão geográfica e corte urbano 
rural, percentual da população por área (urbana e rural), índice do 
sexo feminino e masculino, número de: crianças, adolescentes, idoso, 
pessoas com deficiência no município faixa de renda familiar per cap-
ta, setores geradores da economia básica do município emprego e 
renda, PIB municipal, índice de Gini, IDH-M, índice de pobreza, taxa 
de crescimento populacional. 
Indicadores de moradia número total de domicílios no município e 
distribuição por território; serviços de água encanada e ligação de 
esgotos, serviços de energia elétrica, famílias de baixa renda com 
demanda habitacional, focos de sub-habitacões e invasões/habitações 
clandestinas 

Indicadores de saúde mortalidade infantil, mortalidade neonatal 
(precoce, tardia e pós-neonatal), gestantes com número insuficiente 
de consultas pré-natal, 	indicadores de deficiência pós-parto, 	baixo 
peso ao nascer, internação por IRA (internação por infecção respirató-
ria aguda), internação por doença diarréica aguda), coeficientes de 
desnutrição e baixo peso, número de nascidos vivos, número de leitos 
na cidade, número de médicos, índice de gravidez na adolescência, 
internamentos por álcool e drogas, doenças de maior ocorrência: com 
crianças, adolescentes, mulheres, idosos e povos indígenas; maiores 
causas de morte por segmento etário (criança, adulto, idoso), Rede de 
equipamentos de saúde e serviços de saúde no Município. 
• Indicadores de educação: índices de analfabetismo, evasão / repro- 
vação / anos de permanência na escola, cobertura de creche, cobertu-
ra educação em tempo integral, pessoas com deficiência na rede es-
colar, resultados do IDEB, matrículas e rendimento do EJA - Educa-
ção para Jovens e Adultos, Rede de Ensino Educacional no Município. 
• Indicadores de trabalho e renda número/índice de desempregados, 
renda média dos trabalhadores, número de estabelecimentos formais, 
estrutura de trabalho e renda no município, política municipal de traba-
lho e renda. 
• Indicadores da Assistência Social: IGD-SUAS do Município, IGD-BF 
do Município; Equipamentos Sociais, estrutura e Serviços da Política 
de Assistência Social; Estrutura órgão Gestor da Assistência Social, 

	

Rede 	Municipal 	de Assistência 	Social; 	quadro 	e 	formação 	dos 
trabalhadores do SUAS no Município; Locais e situação de incidência 
e agravos de drogas, violência, pobreza, ocupação trabalho e fonte e 
origem de renda das famílias, trabalho infantil. 

	

v 	Informações sobre a população destinatária, demandas ex- 
pressas, emergentes e potenciais: 

• Número de Famílias cadastradas e ativas no Cadastroú nico; 
• Número de Famílias cadastradas e não atualizadas no Cadas-

troúnico; 
• Número de famílias com percapita até 01 sm no cadastroúni- 



o 
 

MuNICÍPID DE CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

10,7 

    

    

co; 
• Número de Famílias com percapita até 1/2  sm no cadastroúni-

co; 
• Número de Famílias com percapita até R$ 170,00 no cadas-

troúnico no território; 
• Quantidade de famílias com percapita até R$ 85,00 no cadas-

troúnico; 
• Quantidade de famílias com perfil de Bolsa Família; 
• Quantidade de famílias com benefício de Bolsa Família; 
• Indicadores de escolarização, ocupação e capacitação das 

famílias do Cadastroúnico com renda até 1/2  sm; 
• Quantidade de idosos usuários do BPC no território; quantos 

atendidos pelos serviços sociassistenciais; 
• Quantidade de pessoas com deficiência usuárias do BPC; 

quantos atendidos pelos serviços sociassistenciais; 
• Quantidade de Idosos com Carteirinha do Idoso; 
• Quantidade de famílias com perfil de publico prioritário do 

CRAS por território; 
• Quantidade de famílias atendidas em Grupos de PAIF por ter- 

ritório; 
• Quantidade 	de 	famílias 	público 	prioritário 	atendidas 	pelos 

CRAS e SCFV (19 à 59 anos); 
• Quantidade de famílias público do CREAS; quantas atendida 

em PAEFI; 
• Quantidade de idosos com perfil de público prioritário da politi- 

ca de Assistência Social; número de idosos nos serviços soci-
assistenciais; número total de idosos atendidos. 

• Quantidade de idosos usuários do SCFV idosos; quantidade 
de idosos público prioritário do SCFV; taxa de idosos público 
prioritário no SCFV; 

• Quantidade de crianças e adolescentes usuários SCFV do ter- 
ritório; taxa de publico prioritário; 

• Quantidade de crianças e adolescentes de grupo familiar Ca- 
dastradas no Cadúnico com percapita até 1/2  sm, no território. 

• Mapeamento das unidades de atendimento sócioassistencial 
por território; 

• Mapeamento de 	unidades de atendimento de outras á- 
reas/politicas por território; 

• Indicadores de Crianças e adolescentes em trabalho infantil; 
• Indicadores da Rede AEPETI; 
• Associações comunitárias e entidades assistenciais por territó- 

rio; 
• Quantidade de famílias monoparentais masculinas e femininas 

e famílias extensas 
• Indicadores de Violência intrafamiliar e doméstica, violência 

contra à criança e o adolescente, violência de gênero, violên-
cia contra o idoso; 

• Indicadores de crimes violentos fatais por faixa etária; 
• Indicadores de adolescentes em envolvimento com ato infra- 

cional; 
• Indicadores de álcool e drogas no município; 

Indicadores de acolhimento institucional (com histórico dos últimos 05 
anos); 

[.Indicadores de raça / cor, povos tradicionais; 

1. 
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• Indicadores de pessoas com deficiência usuárias do BPC em inclu-
são escolar formal (BPC na Escola), e inseridos nos serviços da Pro-
teção básica e especial; 
• Número percentual de famílias/pessoas inseridas em programas de 
atendimento e qualificação profissional e inclusão produtiva. 
• Número / percentual de famílias beneficiárias do Programa Bolsa 
Família, residentes na zona urbana e rural do Município. 
• Número / percentual de famílias 	inseridas na rede de proteção so- 

cial especial. 
• Número / percentual de crianças e adolescentes inseridas na rede de 
proteção social básica. 
• Número / percentual de crianças e adolescentes inseridos nos gru- 
pos de serviço de convivência e fortalecimento de vínculos. 
• Localização e atendimentos da rede direta de assistência social. 
• Localização e atendimentos da rede conveniada. 
• Indicadores de 05 vulnerabilidades/demandas (por ordem de maior 
para menor gravidade) da população por território, apontadas pela 
comunidades e conjunto completo dos indicadores da pesquisa. 
• Valores de investimento público municipal, estadual e federal na 
política de assistência social; Proporção da receita total do Município 
aplicada na Política de assistência social. 
• Elaboração de mapa social, que consolidará todos os dados para 
comparar as diferentes regiões da cidade e mostrar aquelas em que 
os direitos sociais estão menos protegidos e por isso, são prioridades 
de ação. 
• Elaboração de mapa da rede de atendimento da assistência social e 
das redes de Políticas Sociais básicas. 

O 	Diagnóstico 	Socioterritorial 	deverá 	apresentar 	bases 	para 
elaboração do Plano Municipal de Assistência Social bem como dar 
visibilidade 	aos 	índices 	socioterritoriais 	e 	cumprir 	o 	Pacto 	de 
Aprimoramento do SUAS e a Nob-Suas 2012 art. 20,21. 
O diagnóstico deverá dar além de visibilidade dos índices, gerar 
conhecimento e compreensão da realidade social através desta 
identificação e causalidade dos problemas, bem como demonstrar os 
recursos e potencialidades locais. 
O desenvolvimento do diagnóstico deverá se dar por profissionais 
formados na área de serviço social necessariamente e este contar 
com suporte técnico de pedagogo, administrador ou outro profissional 
de nível superior e auxiliares de ensino médio ou estagiários, com 
noção de elaboração e levantamento de dados estatísticos. 
O Diagnóstico deverá ser entregue no máximo em 90 dias, em forma 
de relatório com gráficos impressos e em PDF via e-mail para a Secre-
taria Municipal de Assistência Social-
(assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br). 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impos-
tos, taxas, seguros, transporte dos profissionais, despesas com hospedagem e alimentação dos profissionais, 
locação de equipamentos, aparelhos eletrônicos, audio visuais e quaisquer outras despesas relativas aos ser-
viços a serem contratados.  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Execução: 90 (noventa) dias após a emissão da Ordem de Serviço. 
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Local e data. 

Nome completo e Assinatura 

Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário, etc...) 
CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalícios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
	  Carteira de Identidade n.° 	 , inscrito no CPF n.° 	  
ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 

S 	habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 70  DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) 	 CNPJ n.° 	  
sediada 	 , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina- 
do, e para fins do Pregão n.° ---2017, DECLARA expressamente que: 

1 - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatÓrio, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

III - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE- 

ENDEREÇO 

ROPONENTE

ENDEREÇO 	  

CNPJ 	 FONE/FAX:(Oxx 	 

O representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - Edital n° ---/2018, instaurado pelo Município de Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papei timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 900 TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO III  

DO ART. 90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) 	 , inscrita no CNPJ sob n° 	 , com sede 

à Rua 	 , n° 	, no Município 	 , Estado 	, neste ato representada 

pelo Sr(a) 	 , portador(a) da carteira de identidade RG n° 	 e inscrito(a) no CPF sob n° 

	 DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-

tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 31  grau com as seguintes autoridades e servidores 

públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o Órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatõrios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-

se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que 

possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 

. 

	

	13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento fir- 

mado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 

dade 	 n° 	instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 

sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-

tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 90  da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Finidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) - Irmão (ã) do Côn- 

juge 
3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos Parentes consanauineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padas- 

tro/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) - Cônjuge do (a) 

irmão (ã) 
3° Avô (á) do (a) Padas- 

tro/Madastra 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 

(a) 

o 
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ANEXO 7 

MINUTA DO CONTRATO N° ***/2018 

CONTRATANTE: MUNICI PIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG no 
8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRA-
TANTE. 

CONTRATADA: 	 , pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 	 , na 
cidade de 	, estado 	 - BR, com CNPJ n° 	 , neste ato representada Legalmente 
pelo senhor 	 portador do CPF n° 	 e do RG n° 	 , ora denomi- 
nado CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n°21/2018, realizado através do 
Pregão Presencial n° ---/2018, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Item Quant. Unid. Descrição 

01 01 U 'd Uni d. 

Elaboração de Diagnóstico Socioterritorial do Município de Chopinzinho, através 
de coleta, análise e mensuração de dados, apresentando o perfil socioeconômico 
das famílias e o mapeamento das situações de vulnerabilidade e risco social no 
Município, em consonância com a NOB-SUAS art. 20 e 21, e orientações do MD-
SA (Diagnóstico Socioterriotrial) para definição de metas, estratégias, ações e 
para o aprimoramento e efetivação dos serviços socioassistenciais no Município. 

Metodologia: 
Deverá adotar instrumentos  que possibilitem a identificação nas diferentes regi-
ões do Município, com visitas in /oco, pesquisa e coleta de dados, audiências 
pública comunitária, detectando diversidades internas, desigualdades existentes 
na sociedade, e especificidades de regiões territoriais, analise separadamente as 
diferentes regiões / territórios que compõem o município e caracterizar especifici-
dades e prioridades de ação, de acordo com a realidade de cada região dos terri-
tórios. Para cumprir suas finalidades de forma eficiente, o diagnóstico deverá ser 
desenvolvido com base num amplo conjunto de dados e indicadores, através de 
coleta e analise de dados de diversas fontes, locais, estaduais e nacionais como: 
IBGE, PNAD, IPARDES, GEO-SUAS, SAGI-SUAS, CadSUAS, Censo SUAS, 
Cadúnico, CECAD, RMA, CRAS E CREAS e outras ferramentas REDE SUAS, 
IDV, DataSUS, SISNAN, IPEA, Programa de Disseminação das Estatísticas do 
Trabalho, Pesquisa Básica de Informações Municipais, Censo Escolar, -Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), Relação Anual de Informações So-
ciais (RAIS), Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), INEP, 
dados das Secretarias e órgãos e Entidades do Municipais e outros pertinenetes. 
Mais que apontar áreas de "vulnerabilidade" e "risco social", e da população "afro 
descendente", da população "Indígena', deverá fazer uso de um conjunto amplo 
de indicadores que possibilite uma análise minuciosa da realidade do Município, 
em cada uma de suas áreas do ponto de vista social e da garantia de direitos. O 
diagnóstico deverá conter diversos níveis de informações obtidas pelos diversos 
indicadores definidos. Os dados apresentados a seguir são obrigatórios, podendo 
ser acrescidos novos de acordo com análise inicial a ser feita em conjunto entre a 
contratada e o contratante. Poderão ser excluídos indicadores para os quais não 
houver fonte de informação disponível, devendo a impossibilidade de ser devida-
mente demonstrada em relatório especifico. 
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Os indicadores obrigatórios: 

Análise Histórica e conjuntural da realidade do município (zona urbana, rural, 
distritos e Comunidades Tradicionais): estimativa da população, características 
do Município, perfil socioeconômico, bairros, infraestrutura, equipamentos públi-
cos e privados das políticas sociais do município. Tendo como apoio os indicado-
res sociais, demográficos e econômicos, culturais e ambientais, conhecimento da 
rede social e das demandas sociais. Todos os indicadores deverão apresentar o 
recorte da população "afro descendente". 
Indicadores socioeconômicog extensão geográfica e corte urbano rural, percen-
tual da população por área (urbana e rural), índice do sexo feminino e masculino, 
número de crianças, adolescentes, idoso, pessoas com deficiência no município 
faixa de renda familiar per capta, setores geradores da economia básica do muni-
cípio emprego e renda, PIB municipal, indice de Gini, IDH-M, índice de pobreza, 
taxa de crescimento populacional. 
Indicadores de moradia número total de domicílios no município e distribuição 
por território; serviços de água encanada e ligação de esgotos, serviços de ener-
gia elétrica, famílias de baixa renda com demanda habitacional, focos de sub-
habitacões e invasões/habitações clandestinas. 

Indicadores de saúde mortalidade infantil, mortalidade neonatal (precoce, tar-
dia e pós-neonatal), gestantes com número insuficiente de consultas pré-natal, 
indicadores de deficiência pós-parto, baixo peso ao nascer, internação por IRA 
(internação por infecção respiratória aguda), internação por doença diarréica 
aguda), coeficientes de desnutrição e baixo peso, número de nascidos vivos, 
número de leitos na cidade, número de médicos, índice de gravidez na adoles-
cência, internamentos por álcool e drogas, doenças de maior ocorrência: com 
crianças, adolescentes, mulheres, idosos e povos indígenas; maiores causas de 
morte por segmento etário (criança, adulto, idoso), Rede de equipamentos de 
saúde e serviços de saúde no Município. 
• Indicadores de educaçãa índices de analfabetismo, evasão / reprovação / anos 
de permanência na escola, cobertura de creche, cobertura educação em tempo 
integral, pessoas com deficiência na rede escolar, resultados do IDEB, matrículas 
e rendimento do EJA - Educação para Jovens e Adultos, Rede de Ensino Educa-
cional no Município. 
• Indicadores de trabalho e renda número/indice de desempregados, renda mé- 
dia dos trabalhadores, número de estabelecimentos formais, estrutura de trabalho 
e renda no município, politica municipal de trabalho e renda. 
• Indicadores da Assistência Social: IGD-SUAS do Município, IGD-BF do 
Município; Equipamentos Sociais, estrutura e Serviços da Política de Assistência 
Social; 	Estrutura 	Órgão 	Gestor da 	Assistência 	Social, 	Rede 	Municipal 	de 
Assistência Social; quadro e formação dos trabalhadores do SUAS no Município; 
Locais e 	situação de 	incidência e 	agravos de 	drogas, 	violência, 	pobreza, 
ocupação trabalho e fonte e origem de renda das famílias, trabalho infantil. 

v 	/nformaçôes sobie a população destinatária, demandas expressas, e- 
mergentes e potenciais: 

• Número de Famílias cadastradas e ativas no Cadastroúnico; 
• Número de Famílias cadastradas e não atualizadas no Cadastroúnico; 
• Número de famílias com percapita até 01 sm no cadastroúnico; 
• Número de Famílias com percapita até 1/2  sm no cadastroúnico; 
• Número de Famílias com percapita até R$ 170,00 no cadastroúnico no 

território; 
• Quantidade de famílias com percapita até R$ 85,00 no cadastroúnico; 
• Quantidade de famílias com perfil de Bolsa Família; 
• Quantidade de famílias com benefício de Bolsa Família; 
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• Indicadores de escolarização, ocupação e capacitação das famílias do 
Cadastroúnico com renda até 1/2  sm; 

• Quantidade de idosos usuários do BPC no território; quantos atendidos 
pelos serviços sociassistenciais; 

• Quantidade de pessoas com deficiência usuárias do BPC; quantos aten-
didos pelos serviços sociassistenciais; 

• Quantidade de Idosos com Carteirinha do Idoso; 
• Quantidade de famílias, com perfil de publico prioritário do CRAS por terri-

tório; 
• Quantidade de famílias atendidas em Grupos de PAIF por território; 
• Quantidade de famílias público prioritário atendidas pelos CRAS e SCFV 

(19 à 59 anos); 
• Quantidade de famílias público do CREAS; quantas atendida em PAEFI; 
• Quantidade de idosos com perfil de público prioritário da politica de Assis- 

tência Social; número de idosos nos serviços sociassistenciais; número 
total de idosos atendidos. 

• Quantidade de idosos usuários do SCFV idosos; quantidade de idosos 
público prioritário do SCFV; taxa de idosos público prioritário no SCFV; 

• Quantidade de crianças e adolescentes usuários SCFV do território; taxa 
de publico prioritário; 

• Quantidade de crianças e adolescentes de grupo familiar Cadastradas no 
Cadúnico com percapita até % sm, no território. 

• Mapeamento das unidades de atendimento sócioassistencial por territó- 
rio; 

• Mapeamento de unidades de atendimento de outras áreas/politicas por 
território; 

• Indicadores de Crianças e adolescentes em trabalho infantil; 
• Indicadores da Rede AEPETI; 
• Associações comunitárias e entidades assistenciais por território; 
• Quantidade de famílias monoparentais masculinas e femininas e famílias 

extensas 
• Indicadores de Violência intrafamiliar e doméstica, violência contra à cri- 

ança e o adolescente, violência de gênero, violência contra o idoso; 
• Indicadores de crimes violentos fatais por faixa etária; 
• Indicadores de adolescentes em envolvimento com ato infracional; 
• Indicadores de álcool e drogas no município; 

Indicadores de acolhimento institucional (com histórico dos últimos 05 anos); 
• Indicadores de raça / cor, povos tradicionais; 
• Indicadores de pessoas com deficiência usuárias do BPC em inclusão escolar 
formal (BPC na Escola), e inseridos nos serviços da Proteção básica e especial; 
• Número percentual de famílias/pessoas inseridas em programas de atendimen- 
to e qualificação profissional e inclusão produtiva. 
• Número / percentual de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, resi- 
dentes na zona urbana e rural do Município. 
• Número / percentual de famílias inseridas na rede de proteção social especial. 
• Número / percentual de crianças e adolescentes inseridas na rede de proteção 
social básica. 
• Número / percentual de crianças e adolescentes inseridos nos grupos de servi- 
ço de convivência e fortalecimento de vínculos. 
• Localização e atendimentos da rede direta de assistência social. 
• Localização e atendimentos da rede conveniada. 
• Indicadores de 05 vulnerabilidades/demandas (por ordem de maior para menor 
gravidade) da população por território, apontadas pela comunidades e conjunto 
completo dos indicadores da pesquisa. 
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• Valores de investimento público municipal, estadual e federal na política de as- 
sistência social; Proporção da receita total do Município aplicada na Política de 
assistência social. 
• Elaboração de mapa social, que consolidará todos os dados para comparar as 
diferentes regiões da cidade e mostrar aquelas em que os direitos sociais estão 
menos protegidos e por isso, são prioridades de ação. 
• Elaboração de mapa da rede de atendimento da assistência social e das redes 
de Políticas Sociais básicas. 

O Diagnóstico Socioterritorial deverá apresentar bases para elaboração do Plano 
Municipal 	de 	Assistência 	Social 	bem 	como 	dar 	visibilidade 	aos 	índices 
socioterritoriais e cumprir o Pacto de Aprimoramento do SUAS e a Nob-Suas 
2012 art. 20,21. 
O diagnóstico deverá dar além de visibilidade dos índices, gerar conhecimento e 
compreensão da realidade social através desta identificação e causalidade dos 
problemas, bem como demonstrar os recursos e potencialidades locais. 
O desenvolvimento do diagnóstico deverá se dar por profissionais formados na 
área de serviço social necessariamente e este contar com suporte técnico de 
pedagogo, administrador ou outro profissional de nível superior e auxiliares de 
ensino médio ou estagiários, com noção de elaboração e levantamento de dados 
estatísticos. 
O Diagnóstico deverá ser entregue no máximo em 90 dias, em forma de relatório 
com gráficos impressos e em PDF via e-mail para a Secretaria Municipal de As-
sistência Social; 
(assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br). 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 
Fica estipulado o valor de R$ 	 ( 	 reais), incluindo todas as despesas necessárias para o desenvol- 
vimento dos serviços. 
Os pagamentos serão efetuados da seguinte forma: Em 02 (duas) parcelas iguais, sendo: 50% (cinquenta 
por cento) em até 30 (trinta) dias após o início dos Serviços e 50% (cinquenta por cento) em até 30 (trinta) 
dias após a conlusão dos Serviços. Os pagamentos ficam condicionados a apresentação das Notas Fiscais 
dos Serviços executados que atestadas pela Secretaria de Assistência Social serão encaminhadas para a 
Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. O pagamento da segunda parcela fica condiciona-
do também a apresentação do Relatório do Diagnóstico Sócioterritorial, na forma exigida no Termo de Refe-
rência, que deverá estar aprovado pela Secretaria de Assistência Social. 
Correrão por conta da Contratada, todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impostos, taxas, seguros, 
transporte dos profissionais, despesas com hospedagem e alimentação dos profissionais, locação de equi-
pamentos, aparelhos eletrônicos, áudio visuais e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem 
contratados. 
Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem corno qualquer outra circunstância que desacon-
selhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regu-
larização. 
O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como 
os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factor/ng". 
A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 76.995.414/0001-
60. 
As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabili-
dade da adjudicatária. 
O pagamento efetuado á adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao fornecimen-
to, especialmente àquelas relacionadas com a qua!idade e garantia. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
A Contratada deverá realizar o objeto da licitação, conforme o cronograma de atividades da Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social, empregando a metodologia determinada na Termo de Referência e Cláusula 
Primeira deste Termo. 
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O prazo máximo para a conclusão dos serviços será de 90 (noventa) dias após a emissão da Ordem de 
Serviço. 
Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, que será a responsável 
pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 
A vigência do Contrato será de 120 (cento e vinte) dias. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ATUALIZAÇÃO DE VALORES 
Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste. 

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Serão utilizados os recursos da seguinte dotação Orçamentária: 08.02.082440018.2.052.3.3.90.39 
(839/F936). . CLAUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
Para atender às prerrogativas de elaboração de um diagnóstico condizente com a realidade do território, 
faz-se necessário que os agentes profissionais contratados através de empresa contratada e que realizarão 
o levantamento de informações e posteriormente apresentá-las em um documento completo, deverão ter 
conhecimento sobre os assuntos inerentes ao diagnóstico, com formação de nível superior nas áreas de 
Serviço Social necessariamente e este contar com suporte técnico de Pedagogo, Administrador ou outro 
profissional de nível superior e auxiliares de ensino médio ou estagiários, com noção de elaboração e levan-
tamento de dados estatísticos. 
A metodologia para elaboração do diagnóstico deverá seguir o estipulado no Termo de Referência e na 
Claúsula Primeira deste Termo. 
O proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas condições apresen-
tadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente. 
E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, ob-
jeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços exe-
cutados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 

• Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item aci-
ma, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Os contratantes decidem aplicar ao Contrato, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.66611993 e 
as seguintes penalidades: 

- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virguia por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
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liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada soDre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público. 
Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA NONA— DA TRASMISSÃO DE DOCUMENTOS 
A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita por meio de pro-
tocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICIDADE 
Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CON-
TRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, § 10, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 21.06.1993 e 
suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Código 
Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização dos serviços prestados e cumprimento do contrato, bem como sua qualidade será realizada 
por Gistaine Tânia Galeazzi, CPF n° 054.423.769-22, Secretária Municipal de Assistência Social. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUCESSÃO E FORO 
As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de 
igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, 
ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Chopinzinho, 
estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é 
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras 
em direito permitidas neste referido foro. 

Chopinzinho, PR, --de 	de 2018 

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 
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Contratada 

Gislaine Tânia Galeazzi 
Fiscal do Contrato 

Testemunhas: • 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE OU COOPERATIVA. 

Ref: Edital de Pregão Presencial n° --/2017. 

(DEVERÁ SER ENTREGUE AO PREGOEIRO QUANDO DO CREDENCIAMENTO) 

A Empresa 	 , devidamente inscrita no CNPJ n° 	  com endereço na 

Rua 	 , n° 	Bairro 	  , CEP: 	  na cidade 

de 	  Estado do 	 , telefone , 	)   por intermédio de seu 

representante legal, abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabí-

veis e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa de 

pequeno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos 

previstos no § 40  do artigo 31  da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, 

bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 
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Processo: 21-2018 (252/2017) 

Assunto: Pregão Presencial 

PARECER JURÍDICO 

Trata-se de processo licitatório n.°  21/2018 - Pregão Presencial - para 
contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados em 
elaboração de diagnóstico socioterritorial. 

Os autos foram instruídos com a solicitação de abertura 
(fls.03). 

Justificativa do Secretário Municipal de Assistência Social, ressaltando, 
em síntese, que o diagnóstico social territorializado é um instrumento capaz de 
tornar as políticas públicas mais condizentes com a realidade do local onde se 
pretende elaborá-las, implantá-las e também no que se refere à sua avaliação. 
Acrescenta que a Secretaria objetiva a realização do diagnóstico territorial, o qual 
será uma ferramenta essencial para o desenho, elaboração e avaliação de 
políticas públicas e para o desenvolvimento local, bem como a elaboração do 
diagnóstico vem de encontro ao Pacto de Aprimoramento do Sistema Único de 
Assistência Social - SUAS- que o município necessita cumprir no corrente ano 
(fls.04-05). 

Os autos foram instruídos com o Termo de Referência, que delimita 
especificamente a descrição de serviços técnicos especializados em elaboração 
de diagnóstico socioterritorial a serem licitados (fls. 07-08). 

Orçamentos apresentados (fls. 09-14). 

A Secretaria de Finanças informa que existem recursos orçamentários 
para assegurar o pagamento das obrigações, decorrente do objeto especificado 
(fls. 15). 
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O Presidente da Comissão Permanente de Licitações manifestando-se 
pela realização da licitação na modalidade Pregão (fls.16). 

Autorização do Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma 
Presencial, do tipo menor preço pelo Exmo. Sr. Prefeito (fls.19). 

Minuta do Edital de Pregão, Termo de Referência e anexos e Minuta do 
Contrato (fis. 21-44), 

Constava no Termo de Referência anterior (FIs. 07-08) que o 
desenvolvimento do diagnóstico deveria se dar por profissionais formados na 
área de serviço social necessariamente e este contar com suporte técnico de 
economista ou administrador ou contabilista ou outro profissional de nível 
superior com noção de elaboração e levantamento de dados estatísticos. 

No item 4.6.3, e seus subitens, constava a exigência de que a equipe 
Técnica deveria ser composta de no mínimo um profissional de cada área a 
seguir: Economia; Administração; Contabilidade; outro profissional de nível 
superior com noção de elaboração e levantamento de dados estatísticos. 

Da análise das exigências acima verificamos a existência das 
seguintes incongruências: 

O Termo de referência exigia a atuação de profissional com formação 
na área de serviço social, assim como o item 4.6.2, o que não é reproduzido na 
exigência contida no item 4.6.3. 

O Termo de Referência colocava como alternativa a atuação de 
profissionais das áreas de Economia, Contabilidade e Administração ou outro 
profissional de nível superior com noção de elaboração e levantamento de dados 
estatísticos, o que não é reproduzido na exigência contida no item 4.6.3. que 
exige que a equipe seja composta por ao menos um profissional de cada uma 
destas áreas. 

Antes de analisar o mérito deste processo licitatória, a Procuradoria 
recomendou que os autos fossem remetidos a Secretaria Municipal de 
Assistência Social para que esta se posicionasse acerca das ressalvas acima 
mencionadas e suscitasse a adequação do Edital. 
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Também ressaltamos a imprecisão verificada no que se refere a 
profissional de nível superior com noção de elaboração e levantamento de 
dados estatísticos. Opinamos que a Secretaria solicitante reavaliasse tal 
permissividade, considerando o que dispõe o art. 30, II, da Lei 10.520/2002: 

Art. 30 A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 

li - a definição do objeto deverá ser precisa, 
suficiente e clara, vedadas especificações que, por 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 
competição; 

Através do memorando n°007/2018- SMAS, a Secretaria Municipal 
de Assistência Social solicitou à Divisão de Licitação nova minuta de Edital, 
encaminhando nova justificativa, Termo de Referência e Orçamentos. (Fls. 49). 

Acostados aos autos Justificativa (Fls. 50-51). 

Termo de Referência (Fis. 52-58). 

Orçamentos (FIs. 59-84). 

A Secretaria de Finanças informa que existem recursos orçamentários 
para assegurar o pagamento das obrigações, decorrente do objeto especificado 
(f Is. 85). 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações manifestando-se 
pela realização da licitação na modalidade Pregão (fls.86). 

Autorização do Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma 
Presencial, do tipo menor preço pelo Exmo. Sr. Prefeito (fls.89). 

Minuta do Edital de Pregão, Termo de Referência e anexos e Minuta do 
Contrato (fis. 21-44), encontram-se parcialmente regulares tendo em vista que 
em seus termos constam seus elementos essenciais: objeto, prazo e vigência, 
prorrogação, valor pactuado, condições de pagamento e dotação orçamentária. 

Pois bem. Compulsando os autos em apreço verifica-se que atendem, 
com ressalvas, aos requisitos dispostos no art. 30 da Lei 10.520/2002, que abaixo 
se transcreve: 
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Art. 30  A fase preparatória do pregão observará o 
seguinte: 

- a autoridade competente justificará a 
necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, 
as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 
propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas 
do contrato, inclusive com fixação dos prazos para 
fornecimento; 

II - a definição do objeto deverá ser precisa, 
suficiente e clara, vedadas especificações que, por 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 
competição; 

III - dos autos do procedimento constarão a 
justificativa das definições referidas no inciso 1 deste 
artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre 
os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, 
elaborado pelo órgão ou entidade promotora 
da 	licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; 
e 

IV - a autoridade competente designará, dentre os 
servidores do órgão ou entidade promotora da 
licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja 
atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das 
propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua 
classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do 
objeto do certame ao licitante vencedor. (Grifos não 
originais). 

No item 9.2 da Minuta do Edital e na cláusula segunda da Minuta do 
Contrato estabeleceu-se que os pagamentos serão efetuados da seguinte forma: 
Em 02 (duas) parcelas iguais, sendo: 50% (cinquenta por cento) em até 30 
(trinta) dias após o início dos Serviços e 50% (cinquenta por cento) em até 30 
(trinta) dias após a conclusão dos serviços. 
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Considerando que no Termo de Referência não há um cronograma de 
execução em etapas, somente havendo a previsão de que o relatório final do 

Diagnóstico Socioterritorial deverá ser entregue num prazo de 90 (noventa) dias 
após a emissão da Ordem de Serviço; 

Considerando o que dispõe a Lei n°4.320, de 17 de março de 1964, que 

estatui Normas Gerais de direito Financeiro para elaboração e controle dos 

orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal, in verbis: 

Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua 
regular liquidação. 

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor 
tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. 

§ 10 Essa verificação tem por fim apurar: 

1 - a origem e o objeto do que se deve pagar; 

II - a importância exata a pagar; (Vide Medida Provisória n°581, de 2012)  

III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação. 

§ 20 A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá por 
base: 

- o contrato, ajuste ou acôrdo respectivo; 

II - a nota de empenho; 

III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço. 
(grifos não originais); 

Considerando, ainda, o acórdão n° 4143/2016 TCU, 1a Câmara, que transcrevemos 
na íntegra, mencionando, ainda, trecho do voto do relator: 

11. Devo ainda destacar a ilegalidade da previsão contratual de pagamento 
antecipado. Consoante o Acórdão 1.341/2010-Plenário, relatado pelo Ministro Marcos 
Bemquerer Costa, são três os requisitos exigidos para a realização dos pagamentos antecipados: 
i) previsão no ato convocatório; ii) existência, no processo licitatório, de estudo fundamentado 
comprovando a real necessidade e economicidade da medida; e iii) estabelecimento de 
garantias específicas e suficientes, que resguardem a Administração dos riscos inerentes à 
operação, fato que não foi observado pela Prefeitura de Colniza/MT. (Trecho do voto do 
relator). 
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ACÓRDÃO N° 4143/2016 - TCU - ia Câmara 

1. Processo n° TC 009.852/2015-8. 
2. Grupo 1— Classe de Assunto: IV (Tomada de Contas Especial) 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Ministério da Integração Nacional (vinculador) 
3.2. Responsáveis: Impertec impermeabilizações e Construções Ltda. (36.971.836/0001-
80); 

36.971.836/0001-
80); Sérgio Bastos dos Santos (346.803.731-72). 
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de ColnizaIMT. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymier. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado de Mato Grosso (Secex-
MT). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, 

instaurada pelo Ministério da integração Nacional em razão da impugnação total das 
despesas realizadas com os recursos do Convênio 365/2008 (Siconv 629494/2008), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em 
sessão da P Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. declarar revel a empresa Impertec Impermeabilizações e Construções 
Ltda. (36.971.836/0001-80), nos termos do art. 12, § 3°, da Lei 8.443/1992, e rejeitar as 
alegações de defesa apresentadas pelo Sr. Sérgio Bastos dos Santos (346.803.731-72); 

9.2. julgar irregulares as contas da empresa Impertec Impermeabilizações e 
Construções Ltda. (36.971.836/0001-80) e do Sr. Sérgio Bastos dos Santos (346.803.731-
72), com fundamento no art. 16, inciso III, alínea "c" e § 2°, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 
19 e 23, inciso III, dessa lei, e condená-los, em solidariedade, ao pagamento da quantia a 
seguir especificada, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, 
para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea 'a', do Regimento 
Intemo/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 
monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir da data discriminada, 
até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 

Valor Original (R$) 
395.800,00 

Data da Ocorrência 
10/11/2008 

9.3. aplicar individualmente aos responsáveis abaixo indicados a multa 
prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, nos valores a seguir discriminados, fixando-lhes o 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovarem, perante o Tribunal, 
o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, sob pena de cobrança judicial do valor 
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atualizado monetariamente, na forma da legislação em vigor, desde a data do acórdão até 
a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento: 

Responsável Valor da Multa 
Impertec Impermeabilizações e Construções Ltda. R$ 60.000,00 
Sérgio Bastos dos Santos R$ 60.000,00 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida 
a notificação, nos termos do art. 28, II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. dar ciência desta deliberação ao Ministério da Integração Nacional; 
9.6. encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório e do voto que o 

fundamentam, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República em Mato Grosso, nos 
termos do § 3° do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7° do art. 209 do Regimento Interno, 
para adoção das medidas que entender cabíveis. 

10. Ata n° 22/2016 - P Câmara. 
11. Data da Sessão: 28/6/2016 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4143-22/16-1. 
13. Especificação do quorum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler 
(Relator) e José Múcio Monteiro. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

(Assinado Eletronicamente) 	 (Assinado Eletronicamente) 

WALTON ALENCAR RODRIGUES 	 BENJAMIN ZYMLER 
Presidente 	 Relator 

Destarte, esta Procuradoria opina que o subitem que trata do pagamento 
dos serviços de diagnóstico socioterritorial nas minutas do Edital e do Contrato, 
devam ser adequadas, estabelecendo que os pagamentos sejam efetuados 
integralmente após a prestação dos serviços, conforme redação que segue: 

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a 
apresentação da Nota Fiscal dos serviços executados, que atestadas pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, serão encaminhadas para a Divisão 
de Finanças da Prefeitura, para pagamento, ficando condicionado, ainda, a 
apresentação do Diagnóstico Socioterritorial, na forma exigida no termo de 

IE- 
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Referência, que deverá estar aprovado pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social. 

Isto posto, da análise da documentação apresentada, a Procuradoria emite 

parecer FAVORÁVEL à realização do presente processo licitatório, pois preenche os 

requisitos exigidos pela legislação regente, no caso a Lei n° 8.666/1993 e Lei n° 

10.520/2002, desde que sejam observadas as adequações mencionadas quanto ao 

pagamento dos serviços a serem prestados; 

Desde que não haja divergência quanto às adequações acima 

mencionadas, desnecessário que retornem os autos a esta Procuradoria. 

Encaminhem-se os autos à Comissão Permanente de Licitações para fins 

de implementação das adequações acima mencionadas. 

Salvo Melhor Juízo. É parecer. 

C 'o zinh.A06 de fev 'reiro de 2018. 

1. 



CONCLUSÃO 

Aos 06 dias do mês de fevereiro do ano de 2018, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral, Dr. Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque, do que lavro o presente 

termo. 

1 	v, o- 
Cristia Scariot Ris. • a Cr 

ssessora Jurídica 
Decreto n 418/2013 retificado 
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DESPACHO N.° 28/2018/PG 

O Procurador Geral do Município de Chopinzinho, no uso das atribuições e prer-
rogativas que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, alterada pela Emenda n.° 
21/2017, c/c a Lei n.°  3.506/2016, alterada pela Lei n.° 3.688/2017, homologa  o Parecer 
Jurídico de fis. 123/130, da lavra do i. procurador, Dr. Mareio Stringari, proferido no 
processo administrativo n.° 21/2018, em que opinou pela viabilidade da contratação de 
empresa para a prestação de serviços técnicos especializados em elaboração de diagnóstico 
socioterritorial, na modalidade pregão, conquanto que modifique a minuta do edital e do 
contrato, no que respeita ao pagamento. 

Caso a Divisão de Licitações e Contratos entenda de modo diverso, por exemplo, 
optando pelo parcelamento do pagamento como forma de atrair um maior número de inte-
ressados, necessária a alteração do edital e do contrato, para a inclusão de cronograma e 
atestado de comprovação da execução de cada uma das etapas, subscrito pelo contratado e 
pela Secretaria Municipal de Assistência Social e, ainda, ao final, pela aprovação pela referi-
da Secretaria do Relatório de Diagnóstico Socioterritorial. 



REMESSA 

Aos 06 dias do mês de fevereiro do ano de 2018, faço REMESSA 

dos presentes autos à Divisão de Licitações e Contratos do que 

lavro o presente termo. 

ssessora Jurídica 

Decre o n 418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016 o 

o 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 8/2018 

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 - PREÂMBULO - O Município de Chopinzinho - PR., por intermédio da Secretaria de Administração, me-
diante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 1/2018, torna público para conhe-
cimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação na modalidade 
de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA 26 DE FEVEREIRO DE 2018. 
HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 15:00 (QUINZE) HORAS. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 - Chopinzi-
nho - Paraná. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 
com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei 
Comp!ementar Municipal n° 083/2016, Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas pertinentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1 - DO OBJETO 

1.1 	O presente Pregão tem por objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM 
ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 deste 
Edital. 

2- DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Só poderão participar empresas com enquadramento no regime tributário como ME's e EPP's, de acordo 
com o Artigo 30  e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06, alterada pela LC 147/14. 
2.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

5.2.1 - Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o 30  

grau, do Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Municí-
pio, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra autoridade ligada à 
contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou comissiona-
da, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da 
respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do Município de Chopinzinho, e 
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incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha 
reta, colateral até o 30  grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, lI da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos 
termos do artigo 90, da Lei 8.666/93). 
2.3 - Não poderão participar ainda: 
2.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
2.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas rio inciso III, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli- 
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
2.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração publica, .ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
2.3.6 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que não se enquadrarem no Regime 
Tributário exigido no Item 5.1, letra c. 
2.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.1.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município de 
Chopinzinho - ORO ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 
registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.1.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RECO-
NHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, ou contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), 
no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 
tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.1.3 - Tratando-se de credenciado a carta de credenciamento onde constem poderes específicos para 
formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal in-
vestidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.1.4 - O representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.2 - A proponente deverá ainda apresentar Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, 
conforme modelo em anexo. 
3.3 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 
(http://www.portaldatransparencia.qov.br/ceis)  (Print da tela). 
3.4 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR. 
(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidosweb.aspx)  (Print da tela). 
3.5 - Para efeitos da LO 123/2006, alterada pela LC 147/2014, as microempresas e empresas de pequeno 
porte interessadas em participar do Certame, deverão apresentar: 
a) Declaração de enquadramento de mícroempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo respon-
sável/egalda licitante. (conforme modelo em anexo). 
3.5.1 - Caso não seja apresentado o documento solicitado, na alínea "a", do item 3.5, não serão con- 
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cedidos os benefícios previstos nas Leis n° 123/2006 e n° 147/2014. 
3.5.2 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123 ca-
racterizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figu-
ras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
3.6 - A carta de credenciamento ou procuração, juntamente com o documentos comprobatórios, a Decla-
ração de que cumpre os requisitos de habilitação, a Declaração de enquadramento e demais compro-
vantes, deverão ser entregues ao Pregoeiro no início da sessão, separados dos envelopes de "Proposta 
de Preços" e "Documentos de Habilitação". 
3,7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre os 
requisitos de habilitação, acompanhada dos documentos comprobatórios, a Declaração de enquadramento 
e demais documentos comprobatórios, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Pro-
posta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
3.8 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

o  4-DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruírem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Preços 

ENVELOPE 01 - PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
EDITAL Aí'  8/2018- PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
EDITAL Aí'  8/2018- PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
C N PJ: 

4.2. Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita-
ção, quando redigidos em língua estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradu-
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3. No ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter: 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo repre-
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador, etc...), na empresa do responsável da proponente. 
c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explicitamente o prazo de validade, será considerado como de 60 (sessenta) dias. 
d) Constar preço total dos serviços, sendo que o preço deverá ser composto de DUAS casas decimais após 
a vírgula, observados os preços máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição completa dos Serviços. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor unitário e total dos serviços elen-
cados no Termo de Referência - Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
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f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga-
mento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a O (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, confor-
me termo de referência (Anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impostos, 
taxas, seguros, transporte dos profissionais, despesas com hospedagem e alimentação dos profissionais, 
locação de equipamentos, aparelhos, áudio visuais e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a 
serem contratados. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro-
curador). 
1) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificados as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4. NO ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.1 - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de Cho-
pinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 4.5. 
4.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e á Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
4.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4 - Prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos (CND-FGTS), emitida eletronicamente pela CEF. 
4.4.5 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-
sentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do site 
htt://www.tst.jus. br. 
4.4.6 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si inido-
neidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo o 
disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter 
as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em anexo). 
4.4.7 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 90  da Lei Federal n° 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
4.5 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o item 
4.4.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 4.4.2 a 4.4.7, também 
os seguintes documentos: 
- registro comercial, no caso de empresa individual. 

II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
III - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir.  
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comarca 
da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
VII - Alvará de Licença, localização e Funcionamento do estabelecimento, relativo ao domicílio da em-
presa proponente, com o mesmo ramo de atividade constante no objeto do Contrato Social e compa- 
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tível com o objeto da presente licitação. 

4.6 - Qualificação Técnica dos Profissionais 

Para atender às prerrogativas de elaboração de um diagnóstico condizente com a realidade do terri-
tório, faz-se necessário que os agentes profissionais contratados através de empresa que vencer processo 
licitatório e que realizarão o levantamento de informações e posteriormente apresentá-las em um documen-
to completo, deverão ter conhecimento sobre os assuntos inerentes ao diagnóstico, com formação de nível 
superior nas áreas de Serviço Social necessariamente e este contar com suporte técnico de Pedagogo, 
Administrador ou outro profissional de nível superior e auxiliares de ensino médio ou estagiários, com noção 
de elaboração e levantamento de dados estatísticos. 

4.7 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 

4.8 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer proces-
so de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da 
Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo 
Pregoeiro. 

5. DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes "proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri-
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, será efetuada a análise das propostas, desclas-
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici-
tado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
c) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

cl) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre-
ço, assim entendido àqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio-
res em até 10%, relativamente à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no mínimo, 03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX , do artigo 11, do Decre-
ton° 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi-
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2, será dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

dl) A rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR TOTAL ofer-

tado, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor preço, 
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devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada será efetivada a classificação mo-
mentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor pre- 
ço. 

d.4.)A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3' quando convocada pelo 
Pregoeiro, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance,- 
e) 

ance;
e) Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço 
f) 	Após o ordenamento das licitantes por preço será realizada: 

f.1.) Análise da proposta de menor preço, no que tange â sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

f.4.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, 
passando para a análise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda às exigências editalícias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi-
do. 

f.5.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.5.1) Adjudicado o objeto a vencedora, será atualizado os valores unitários de cada item que compõem 

o objeto da licitação, levando em conta o percentual de desconto auferido no valor global. 
f 6.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.7.) Manifestação das demais licitantes quanto â intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou-

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.8.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos represen-

tantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes será efetuada 
apos 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjudicatária 
para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 
5.2.2. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a Proposta será desclassificada. 
5.2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades estabelecidas no 
tem 10 deste Edital. 
5.2.4. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta específica, prevalecerá a da proposta. 
5.2.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane-
xos. 

6- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÕRIO 

6.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
6.1.1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
6.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
6.1.4. Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus A-
nexos, deverá ser encaminhados por escrito, protocolados diretamente no Setor de Protocolos da Prefeitu-
ra, localizada no endereço citado no preâmbulo deste Edital, sob a pena de não conhecimento. 
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6.1.5. As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone ou e-mail, terão o caráter estritamente 
informal 

7— DOS RECURSOS 

7.1. Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 

a) O momento para a manifestação deverá ser após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro; 
b) A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) di-

as para apresentação das razões do recurso, de acordo com o art. 4°, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os 
demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. - A alegação de preço inexequível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de pre-
ços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do recurso inter-
posto. 
7.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recur-
so e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 
7.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 14:00 às 17:00 
horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1 A empresa vencedora deverá realizar o objeto da licitação, conforme o cronograma de atividades da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, empregando a metodologia determinada no Termo de Referên-
cia. 
8.2 O prazo máximo para a conclusão dos serviços de 90 (noventa) dias após a emissão da Ordem de 
Serviço. 
8.3 Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, que será a respon-
sável pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 
8.4 A vigência do Contrato será de 120 (cento e vinte) dias. 
8.5 O proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas condições a-
presentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente. 
8.6 O Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado deixar de 
cumprir as obrigações nele inseridas. 
8.7 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada às 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou 
da necessidade de refazê-;os, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

	

8.8 	O MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami- 
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 

	

8.9 	A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em par- 
te, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
8.10 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
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8.11 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
8.12 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

9— DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO, 

9.1. Fica estipulado o valor máximo para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais). 
9.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal dos Serviços 
executados, que atestada pela Secretaria Municipal de Assistência Social será encaminhada para a Divisão 
de Finanças da PREFEITURA para pagamento, ficando condicionado, ainda, a apresentação do Diagnósti-
co Socioterritorial, na forma exigida no Termo de Referência, que deverá estar aprovado pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social. 

o 9.3. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
9.4. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de factori'ng". 
9.5. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ no 
76.995.414/0001-60. 
9.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsa-
bilidade da adjudicatária. 
9.7. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
9.8. Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste. 
9.9. Caso o prazo de vigência do contrato venha a ser prorrogado, desde que comprovada a vantajosidade 
e a critério da Administração, o valor total do contrato permanecerá inalterado, sem possibilidade de qual-
quer forma de aditivo de valores, repactuação ou reajuste. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Os contratantes decidem aplicar ao Contrato decorrente da presente Licitação o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 

- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
li desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.666/1993, 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público. 
10.2 - Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos para pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: 
08.02.0824400182.052.3.3.90.39 (839/F936). 

12. DOS ANEXOS 

12.1. Integram este Edital os seguintes anexos 

Anexo 1 - Termo de Referência - Descrição dos Serviços e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 - Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 90  da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 - Minuta do Contrato. 
Anexo 8 - Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. É facultado ao Pregoeiro ou á Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa-
ção do Acervo do MUNICÍPIO. 
13.2. Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. o direito de, no interesse da Administra-
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti-
cipantes na forma da legislação vigente. 
13.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PR. não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
13.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
13.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
13.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA 
DE CHOPINZINHO - PR. 



inzinho, 07 de fevereiro de 2018. 
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13.8. Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan-
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
13.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu-
ta entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
13.10. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto n° 061/2005, publi-
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
13.11. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de CHOPINZINHO - PR, com exclu-
são de qualquer outro. 
13.12 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: licitachopinzinho.pr.qov.br, ou pelo Correio, via SE-
DEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:30 às 11:00 e 
das 14:00 às 16:00 horas. .13.13 - Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a identificação 
da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a solicitação de 
confirmação de recebimento. 

Rubenei Meloto 
Presdentea Comissão Permanente de Licitações 

0 
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ANEXO 1 —TERMO DE REFERENCIA 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, PREÇOS MÁXIMOS A SEREM PRATICADOS E DEMAIS INFORMA- 
ÇÕES. 

Item Quant. Unid. Descrição Total R$ 

01 01 Unid. 

Elaboração de Diagnóstico Socioterritorial do Município de Cho-
pinzinho, através de coleta, análise e mensuração de dados, a-
presentando o perfil socioeconômico das famílias e o mapeamen-
to das situações de vulnerabilidade e risco social no Município, 
em consonância com a NOB-SUAS art. 20 e 21, e orientações do 
MDSA (Diagnóstico Socioterriotrial) 	para definição de metas, 
estratégias, ações e para o aprimoramento e efetivação dos ser-
viços socioassistenciais no Município. 

Metodologia: 
Deverá adotar instrumentos que possibilitem a identificação nas 
diferentes regiões do Município, com visitas iii loco, pesquisa e 
coleta de dados, audiências pública comunitária, detectando di-
versidades internas, desigualdades existentes na sociedade, e 
especificidades de regiões territoriais, analise separadamente as 
diferentes regiões /territórios que compõem o município e carac-
terizar especificidades e prioridades de ação, de acordo com a 
realidade de cada região dos territórios. Para cumprir suas finali-
dades de forma eficiente, o diagnóstico deverá ser desenvolvido 
com base num amplo conjunto de dados e indicadores, através 
de coleta e análise de dados de diversas fontes, locais, estaduais 
e nacionais como: IBGE, PNAD, IPARDES, GEO-SUAS, SAGI-
SUAS, CadSUAS, Censo SUAS, Cadúnico, CECAD, RMA, CRAS 
E CREAS e outras ferramentas REDE SUAS, IDV, DataSUS, 
SISNAN, IPEA, Programa de Disseminação das Estatísticas do 
Trabalho, Pesquisa Básica de Informações Municipais, Censo 
Escolar, 	-Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), 
Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados (CAGED), INEP, dados das Se-
cretarias e Órgãos e Entidades do Municipais e outros pertinene-
tes. Mais que apontar áreas de "vulnerabilidade" e "risco social", e 
da população "afro descendente", da população "Indígena", deve-
rá fazer uso de um conjunto amplo de indicadores que possibilite 
uma análise minuciosa da realidade do Município, em cada uma 
de suas áreas do ponto de vista social e da garantia de direitos. 
O diagnóstico deverá conter diversos níveis de informações obti-
das pelos diversos indicadores definidos. Os dados apresentados 
a seguir são obrigatórios, podendo ser acrescidos novos de acor-
do com análise inicial a ser feita em conjunto entre a contratada e 
o contratante. Poderão ser excluídos indicadores para os quais 
não houver fonte de informação disponível, devendo a impossibi-
lidade de ser devidamente demonstrada em relatório específico. 

Os indicadores obrigatórios: 

20.000,00 

Análise Histórica e conjuntural da realidade do município (zona 
urbana, rural, distritos e Comunidades Tradicionais): estimativa 
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da população, características do Município, perfil socioeconômi-
co, bairros, infraestrutura, equipamentos públicos e privados das 
políticas sociais do município. Tendo como apoio os indicadores 
sociais, demográficos e econômicos, culturais e ambientais, co-
nhecimento da rede social e das demandas sociais. Todos os 
indicadores deverão apresentar o recorte da população "afro des-
cendente". 
Indicadores soc/oeconôm/cos extensão geográfica e corte urba-
no rural, percentual da população por área (urbana e rural), índice 
do sexo feminino e masculino, número de: crianças, adolescen-
tes, idoso, pessoas com deficiência no município faixa de renda 
familiar per capta, setores geradores da 	economia básica do 
município emprego e renda, PIB municipal, índice de Gini, IDH-M, 
índice de pobreza, taxa de crescimento populacional. 
Indicadores de moradia número total de domicílios no município 
e distribuição por território; serviços de água encanada e ligação 
de esgotos, serviços de energia elétrica, famílias de baixa renda 
com demanda habitacional, focos de sub-habitacões e inva-
sões/habitações clandestinas. 

Indicadores de saúde mortalidade infantil, mortalidade neonatal 
(precoce, tardia e pós-neonatal), gestantes com número insufici-
ente de consultas pré-natal, indicadores de deficiência pós-parto, 
baixo peso ao nascer, internação por IRA (internação por infec-
ção respiratória aguda), internação por doença diarréica aguda), 
coeficientes de desnutrição e baixo peso, número de nascidos 
vivos, número de leitos na cidade, número de médicos, índice de 
gravidez na adolescência, internamentos por álcool e drogas, 
doenças de maior ocorrência: com crianças, adolescentes, mu-
lheres, idosos e povos indígenas; maiores causas de morte por 
segmento etário (criança, adulto, idoso), Rede de equipamentos 
de saúde e serviços de saúde no Município. 
• Indicadores de educaçãa índices de analfabetismo, evasão / 
reprovação / anos de permanência na escola, cobertura de cre-
che, cobertura educação em tempo integral, pessoas com defici-
ência na rede escolar, resultados do IDEB, matriculas e rendi-
mento do EJA - Educação para Jovens e Adultos, Rede de Ensi-
no Educacional no Município. 
• Indicadores de trabalho e renda número/índice de desempre- 
gados, renda média dos trabalhadores, número de estabeleci-
mentos formais, estrutura de trabalho e renda no município, poli-
tica municipal de trabalho e renda. 
• Indicadores da Assistência Social: 1 G D-SUAS do Município, 
IGD-BF do Município; Equipamentos Sociais, estrutura e Serviços 
da Política de Assistência Social; Estrutura Órgão Gestor da 
Assistência Social, Rede Municipal de Assistência Social; quadro 
e formação dos trabalhadores do SUAS no Município; Locais e 
situação de incidência e agravos de drogas, violência, pobreza, 
ocupação trabalho e fonte e origem de renda das famílias, 
trabalho infantil. 

/ 	Informações sobre a população destinatária, demandas 
expressas, emergentes e potenciais: 

• Número de Famílias cadastradas e ativas no Cadastroú-
nico; 

• Número de Famílias cadastradas e não atualizadas no 
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• 

• 

• 

• 

Cadastroúnico; 
Número de famílias com percapita até 01 sm no cadas-
troúnico; 
Número de Famílias com percapita até 1/2  sm no cadas-
troúnico; 
Número de Famílias com percapita até R$ 170,00 no ca-
dastroúnico no território; 
Quantidade de famílias com percapita até R$ 85,00 no 
cadastroúnico; 

• Quantidade de famílias com perfil de Bolsa Família; 
• Quantidade de famílias com benefício de Bolsa Família; 
• Indicadores de escolarização, ocupação e capacitação 

das famílias do Cadastroúnico com renda até 1/2  sm; 
• Quantidade de idosos usuários do BPC no território; 

quantos atendidos pelos serviços sociassistenciais; 
• Quantidade de pessoas com deficiência usuárias do BPC; 

quantos atendidos pelos serviços sociassistenciais; 
• Quantidade de Idosos com Carteirinha do Idoso; 
• Quantidade de famílias com perfil de publico prioritário do 

CRAS por território; 
• Quantidade de famílias atendidas em Grupos de PAIF por 

território; 
• Quantidade de famílias público prioritário atendidas pelos 

CRAS e SCFV (19 à 59 anos); 
• Quantidade de famílias público do CREAS; quantas aten-

dida em PAEF1; 
• Quantidade de idosos com perfil de público prioritário da 

politica de Assistência Social; número de idosos nos ser-
viços sociassistenciais; número total de idosos atendidos. 

• Quantidade de idosos usuários do SCFV idosos; quanti-
dade de idosos público prioritário do SCFV; taxa de ido-
sos público prioritário no SCFV; 

• Quantidade de crianças e adolescentes usuários SCFV 
do território; taxa de publico prioritário; 

• Quantidade de crianças e adolescentes de grupo familiar 
Cadastradas no Cadúnico com percapita até % sm , no 
território. 

• Mapeamento das unidades de atendimento sócioassis-
tencial por território; 

• Mapeamento de unidades de atendimento de outras á-
reas/politicas por território; 

• indicadores de Crianças e adolescentes em trabalho in-
fantil; 

• Indicadores da Rede AEPETI; 
• Associações comunitárias e entidades assistenciais por 

território; 
• Quantidade de famílias monoparentais masculinas e fe-

mininas e famílias extensas 
• Indicadores de Violência intrafamiliar e doméstica, vio-

lência contra à criança e o adolescente, violência de gê-
nero, violência contra o idoso; 

• indicadores de crimes violentos fatais por faixa etária; 
• indicadores de adolescentes em envolvimento com ato in-

fracional; 
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o 	Indicadores de álcool e drogas no município; 
Indicadores de acolhimento institucional (com histórico dos últi-
mos 05 anos); 
• Indicadores de raça / cor, povos tradicionais; 
• Indicadores de pessoas com deficiência usuárias do BPC em 
inclusão escolar formal (BPC na Escola), e inseridos nos serviços 
da Proteção básica e especial; 
• Número percentual de famílias/pessoas 	inseridas em progra- 
mas de atendimento e qualificação profissional e inclusão produ-
tiva. 
• Número / percentual de famílias beneficiárias do Programa Bol- 
sa Família, residentes na zona urbana e rural do Município. 
• Número / percentual de famílias inseridas na rede de proteção 
social especial. 
• Número / percentual de crianças e adolescentes inseridas na 
rede de proteção social básica. 
• Número / percentual de crianças e adolescentes inseridos nos 
grupos de serviço de convivência e fortalecimento de vínculos. 
• Localização e atendimentos da rede direta de assistência social. 
• Localização e atendimentos da rede conveniada. 
• Indicadores de 05 vulnerabilidades/demandas (por ordem de 
maior para menor gravidade) da população por território, aponta-
das pela comunidades e conjunto completo dos indicadores da 
pesquisa. 
• Valores de investimento público municipal, estadual e federal na 
política de assistência social; Proporção da receita total do Muni-
cípio aplicada na Política de assistência social. 
• Elaboração de mapa social, que consolidará todos os dados 
para comparar as diferentes regiões da cidade e mostrar aquelas 
em que os direitos sociais estão menos protegidos e por isso, são 
prioridades de ação. 
• Elaboração de mapa da rede de atendimento da assistência 
social e das redes de Políticas Sociais básicas. 

O 	Diagnóstico 	Socioterritorial 	deverá 	apresentar bases 	para 
elaboração do Plano Municipal de Assistência Social bem como 
dar visibilidade aos índices socioterritoriais e cumprir o Pacto de 
Aprimoramento do SUAS e a Nob-Suas 2012 art. 20,21. 
O diagnóstico deverá dar além de visibilidade dos índices, gerar 
conhecimento e compreensão da realidade social através desta 
identificação 	e 	causalidade 	dos 	problemas, 	bem 	como 
demonstrar os recursos e potencialidades locais. 
O desenvolvimento do diagnóstico deverá se dar por profissionais 
formados na área de serviço social necessariamente e este 
contar com suporte técnico de pedagogo, administrador ou outro 
profissional de nível superior e auxiliares de ensino médio ou 
estagiários, com noção de elaboração e levantamento de dados 
estatísticos. 
O Diagnóstico deverá ser entregue no máximo em 90 dias, em 
forma de relatório com gráficos impressos e em PDF via e-mail 
para a Secretaria Municipal de Assistência Social; 
(assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br). 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial - Edital n° 8/2018 

Item Quant. Unid. Descrição Total R$ 

01 01 Unid. 

Elaboração de Diagnóstico Socioterritorial do Município de Chopinzi-
nho, através de coleta, análise e mensuração de dados, apresentando 
o perfil socioeconômico das famílias e o mapeamento das situações 
de vulnerabilidade e risco social no Município, em consonância com a 
NOB-SUAS art. 20 e 21, e orientações do MDSA (Diagnóstico Socio-
terriotrial) para definição de metas, estratégias, ações e para o aprimo-
ramento e efetivação dos serviços socioassistenciais no Município. 

Metodologia: 
Deverá adotar instrumentos que possibilitem a identificação nas dife-
rentes regiões do Município, com visitas in loco, pesquisa e coleta de 
dados, audiências pública comunitária, detectando diversidades inter-
nas, desigualdades existentes na sociedade, e especificidades de 
regiões territoriais, analise separadamente as diferentes regiões / terri-
tórios que compõem o município e caracterizar especificidades e prio-
ridades de ação, de acordo com a realidade de cada região dos terri-
tórios. Para cumprir suas finalidades de forma eficiente, o diagnóstico 
deverá ser desenvolvido com base num amplo conjunto de dados e 
indicadores, através de coleta e análise de dados de diversas fontes, 
locais, estaduais e nacionais como: IBGE, PNAD, IPARDES, GEO-
SUAS, SAGI-SUAS, CadSUAS, Censo SUAS, Cadúnico, CECAD, 
RMA, CRAS E CREAS e outras ferramentas REDE SUAS, IDV, Data-
SUS, SISNAN, IPEA, Programa de Disseminação das Estatísticas do 
Trabalho, Pesquisa Básica de Informações Municipais, Censo Escolar, 
-Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), Relação Anual 
de Informações Sociais (RAIS), Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados (CAGED), INEP, dados das Secretarias e Órgãos e 
Entidades do Municipais e outros pertinenetes. Mais que apontar á-
reas de "vulnerabilidade" e "risco social", e da população "afro des-
cendente", da população "Indígena", deverá fazer uso de um conjunto 
amplo de indicadores que possibilite uma análise minuciosa da reali-
dade do Município, em cada uma de suas áreas do ponto de vista 
social e da garantia de direitos. O diagnóstico deverá conter diversos 
níveis de informações obtidas pelos diversos indicadores definidos. Os 
dados apresentados a seguir são obrigatórios, podendo ser acresci-
dos novos de acordo com análise inicial a ser feita em conjunto entre 
a contratada e o contratante. Poderão ser excluídos indicadores para 
os quais não houver fonte de informação disponível, devendo a im-
possibilidade de ser devidamente demonstrada em relatório específi-
co. 
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Os indicadores obrigatórios: 

Análise Histórica e conjuntural da realidade do município (zona urba-
na, rural, distritos e Comunidades Tradicionais): estimativa da popula-
ção, características do Município, perfil socioeconômico, bairros, infra-
estrutura, equipamentos públicos e privados das políticas sociais do 
município. Tendo como apoio os indicadores sociais, demográficos e 
econômicos, culturais e ambientais, conhecimento da rede social e 
das demandas sociais. Todos os indicadores deverão apresentar o 
recorte da população "afro descendente". 
Indicadores socioeconômicog extensão geográfica e corte urbano 
rural, percentual da população por área (urbana e rural), índice do 
sexo feminino e masculino, número de: crianças, adolescentes, idoso, 
pessoas com deficiência no município faixa de renda familiar per cap-
ta, setores geradores da economia básica do município emprego e 
renda, PIB municipal, índice de Gini, IDH-M, índice de pobreza, taxa 
de crescimento populacional. 
Indicadores de moradia número total de domicílios no município e 
distribuição por território; serviços de água encanada e ligação de 
esgotos, serviços de energia elétrica, famílias de baixa renda com 
demanda habitacional, focos de sub-habitacões e invasões/habitações 
clandestinas. 

Indicadores de saúde. mortalidade infantil, mortalidade neonatal 
(precoce, tardia e pós-neonatal), gestantes com número insuficiente 
de consultas pré-natal, 	indicadores de deficiência pós-parto, baixo 
peso ao nascer, internação por IRA (internação por infecção respirató-
ria aguda), internação por doença diarréica aguda), coeficientes de 
desnutrição e baixo peso, número de nascidos vivos, número de leitos 
na cidade, número de médicos, índice de gravidez na adolescência, 
internamentos por álcool e drogas, doenças de maior ocorrência: com 
crianças, adolescentes, mulheres, idosos e povos indígenas; maiores 
causas de morte por segmento etário (criança, adulto, idoso), Rede de 
equipamentos de saúde e serviços de saúde no Município. 
• Indicadores de educaçãa índices de analfabetismo, evasão / repro- 
vação / anos de permanência na escola, cobertura de creche, cobertu-
ra educação em tempo integral, pessoas com deficiência na rede es-
colar, resultados do IDEB, matrículas e rendimento do EJA - Educa-
ção para Jovens e Adultos, Rede de Ensino Educacional no Município. 
• Indicadores de trabalho e renda número/índice de desempregados, 
renda média dos trabalhadores, número de estabelecimentos formais, 
estrutura de trabalho e renda no município, política municipal de traba-
lho e renda. 
• Indicadores da Assistência Social. IGD-SUAS do Município, IGD-BF 
do Município; Equipamentos Sociais, estrutura e Serviços da Política 
de Assistência Social; Estrutura órgão Gestor da Assistência Social, 

	

Rede 	Municipal 	de Assistência 	Social; 	quadro 	e 	formação 	dos 
trabalhadores do SUAS no Município; Locais e situação de incidência 
e agravos de drogas, violência, pobreza, ocupação trabalho e fonte e 
origem de renda das famílias, trabalho infantil. 

	

v' 	Informações sobre a população destinatária, demandas ex- 
pressas, emergentes e potenciais: 

• Número de Famílias cadastradas e ativas no Cadastroúnico; 
• Número de Famílias cadastradas e não atualizadas no Cadas-

troúnico; 
• Número de famílias com percapita até 01 sm no cadastroúni- 
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co; 
• Número de Famílias com percapita até 1/2  sm no cadastroúni-

co; 
• Número de Famílias com percapita até R$ 170,00 no cadas-

troúnico no território; 
• Quantidade de famílias com percapita até R$ 85,00 no cadas-

troúnico; 
• Quantidade de famílias com perfil de Bolsa Família; 
• Quantidade de famílias com benefício de Bolsa Família; 
• Indicadores de escolarização, ocupação e capacitação das 

famílias do Cadastroúnico com renda até 1/2  sm; 
• Quantidade de idosos usuários do BPC no território; quantos 

atendidos pelos serviços sociassistenciais; 
• Quantidade de pessoas com deficiência usuárias do BPC; 

quantos atendidos pelos serviços sociassistenciais; 
• Quantidade de Idosos com Carteirinha do Idoso; 
• Quantidade de famílias com perfil de publico prioritário do 

CRAS por território; 
• Quantidade de famílias atendidas em Grupos de PAIF por ter- 

ritório; 
• Quantidade de famílias 	público 	prioritário 	atendidas 	pelos 

CRAS e SCFV (19 à 59 anos); 
• Quantidade de famílias público do CREAS; quantas atendida 

em PAEFI; 
• Quantidade de idosos com perfil de público prioritário da politi- 

ca de Assistência Social; número de idosos nos serviços soci-
assistenciais; número total de idosos atendidos. 

• Quantidade de idosos usuários do SCFV idosos; quantidade 
de idosos público prioritário do SCFV; taxa de idosos público 
prioritário no SCFV; 

• Quantidade de crianças e adolescentes usuários SCFV do ter- 
ritório; taxa de publico prioritário; 

• Quantidade de crianças e adolescentes de grupo familiar Ca- 
dastradas no Cadúnico com percapita até 1/2  sm, no território. 

• Mapeamento das unidades de atendimento sócioassistencial 
por território; 

• Mapeamento de 	unidades de atendimento de outras á- 
reas/politicas por território; 

• Indicadores de Crianças e adolescentes em trabalho infantil; 
• Indicadores da Rede AEPETI; 
• Associações comunitárias e entidades assistenciais por territó- 

rio; 
• Quantidade de famílias monoparentais masculinas e femininas 

e famílias extensas 
• Indicadores de Violência intrafamiliar e doméstica, violência 

contra à criança e o adolescente, violência de gênero, violên-
cia contra o idoso; 

• Indicadores de crimes violentos fatais por faixa etária; 
• Indicadores de adolescentes em envolvimento com ato infra- 

cional; 
• Indicadores de álcool e drogas no município; 

Indicadores de acolhimento institucional (com histórico dos últimos 05 
anos); 
• Indicadores de raça 1 cor, povos tradicionais; 
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• Indicadores de pessoas com deficiência usuárias do BPC em inclu-
são escolar formal (BPC na Escola), e inseridos nos serviços da Pro-
teção básica e especial; 
• Número percentual de famílias/pessoas inseridas em programas de 
atendimento e qualificação profissional e inclusão produtiva. 
• Número / percentual de famílias beneficiárias do Programa Bolsa 
Família, residentes na zona urbana e rural do Município. 
• Número / percentual de famílias 	inseridas na rede de proteção so- 

cial especial. 
• Número / percentual de crianças e adolescentes inseridas na rede de 
proteção social básica. 
• Número / percentual de crianças e adolescentes inseridos nos gru- 
pos de serviço de convivência e fortalecimento de vínculos. 
• Localizaçáo e atendimentos da rede direta de assistência social. 
• Localização e atendimentos da rede conveniada. 
• Indicadores de 05 vulnerabilidades/demandas (por ordem de maior 
para menor gravidade) da população por território, apontadas pela 
comunidades e conjunto completo dos indicadores da pesquisa. 
• Valores de investimento público municipal, estadual e federal na 
política de assistência social; Proporção da receita total do Município 
aplicada na Política de assistência social. 
• Elaboração de mapa social, que consolidará todos os dados para 
comparar as diferentes regiões da cidade e mostrar aquelas em que 
os direitos sociais estão menos protegidos e por isso, são prioridades 
de ação. 
• Elaboração de mapa da rede de atendimento da assistência social e 
das redes de Políticas Sociais básicas. 

O 	Diagnóstico 	Socioterritorial 	deverá 	apresentar 	bases 	para 
elaboração do Plano Municipal de Assistência Social bem como dar 
visibilidade 	aos 	índices 	socioterritoriais 	e 	cumprir 	o 	Pacto 	de 
Aprimoramento do SUAS e a Nob-Suas 2012 art. 20,21. 
O diagnóstico deverá dar além de visibilidade dos índices, gerar 
conhecimento e compreensão da realidade social através desta 
identificação e causalidade dos problemas, bem como demonstrar os 
recursos e potencialidades locais. 
O desenvolvimento do diagnóstico deverá se dar por profissionais 
formados na área de serviço social necessariamente e este contar 
com suporte técnico de pedagogo, administrador ou outro profissional 
de nível superior e auxiliares de ensino médio ou estagiários, com 
noção de elaboração e levantamento de dados estatísticos. 
O Diagnóstico deverá ser entregue no máximo em 90 dias, em forma 
de relatório com gráficos impressos e em PDF via e-mail para a Secre-
taria Municipal de Assistência Social; 
(assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br). 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, os encargos Sociais, trabalhistas, fiscais, impos-
tos, taxas, seguros, transporte dos profissionais, despesas com hospedagem e alimentação dos profissionais, 
locação de equipamentos, aparelhos eletrônicos, audio visuais e quaisquer outras despesas relativas aos ser-
viços a serem contratados. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Execução: 90 (noventa) dias após a emissão da Ordem de Serviço. 
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Local e data. 

Nome completo e Assinatura 

Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário, etc...) 
CPF: 
RO: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalícios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
	  Carteira de Identidade n.° 	 , inscrito no CPF n.° 	  
ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 70  DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) 	 CNPJ n.° 	  
sediada 	  por intermédio de seu representante legal, abaixo assina- 
do, e para fins do Pregão n° ---2017, DECLARA expressamente que: 

•

1 - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatõrio, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

III - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE 	  

ENDEREÇO 	  

CNPJ 	 FONE/FAX:(Oxx 	 

•
O representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitatá-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - Edital n° -8/2018, instaurado pelo Município de Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita- 
ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO III  

DO ART. 90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) 	 , inscrita no CNPJ sob n° 	 , com sede 

à Rua 	 , n° 	, no Município 	 , Estado 	, neste ato representada 

pelo Sr(a) 	 , portador(a) da carteira de identidade RG n° 	 e inscrito(a) no CPF sob n° 

	 DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-

tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 30  grau com as seguintes autoridades e servidores 

públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatÓrios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-

se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que 

possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 

13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-TriDunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento fir-

mado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 12739534/ParanavaíPR41  Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 

dade 	n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 

sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-

tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 90  da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)ITio(a) 

Finidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) - Irmão (a) do Côn- 

juge 
3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dós parentes consanquíneos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padas- 

tro/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) - Cônjuge do (a) 

irmão (à) 
3° Avô (ó) do (a) Padas- 

tro/Madastra 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)ITio 

(a) 
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ANEXO 7 

MINUTA DO CONTRATO N° ***/2018 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRA-
TANTE. 

CONTRATADA: 	 , pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 	 , na 
cidade de 	, estado 	 - BR, com CNPJ n° 	 , neste ato representada Legalmente 
pelo senhor 	 portador do CPF no 	 e do RG n° 	 , ora denomi- 
nado CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 21/2018, realizado através do 
Pregão Presencial n° -8/2018, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Item Quant. Unid. Descrição 

01 01 d Uni d. 

Elaboração de Diagnóstico Socioterritorial do Município de Chopinzinho, através 
de coleta, análise e mensuração de dados, apresentando o perfil socioeconômico 
das famílias e o mapeamento das situações de vulnerabilidade e risco social no 
Município, em consonância com a NOB-SUAS art. 20 e 21, e orientações do MD-
SA (Diagnóstico Socioterriotrial) para definição de metas, estratégias, ações e 
para o aprimoramento e efetivação dos serviços socioassistenciais no Município. 

Metodologia: 
Deverá adotar instrumentos que possibilitem a identificação nas diferentes regi-
ões do Município, com visitas iii loco, pesquisa e coleta de dados, audiências 
pública comunitária, detectando diversidades internas, desigualdades existentes 
na sociedade, e especificidades de regiões territoriais, analise separadamente as 
diferentes regiões / territórios que compõem o município e caracterizar especifici-
dades e prioridades de ação, de acordo com a realidade de cada região dos terri-
tórios. Para cumprir suas finalidades de forma eficiente, o diagnóstico deverá ser 
desenvolvido com base num amplo conjunto de dados e indicadores, através de 
coleta e análise de dados de diversas fontes, locais, estaduais e nacionais como: 
IBGE, PNAD, IPARDES, GEO-SUAS, SAGI-SUAS, CadSUAS, Censo SUAS, 
Cadúnico, CECAD, RMA, CRAS E CREAS e outras ferramentas REDE SUAS, 
IDV, DataSUS, SISNAN, IPEA, Programa de Disseminação das Estatísticas do 
Trabalho, Pesquisa Básica de Informações Municipais, Censo Escolar, -Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), Relação Anual de Informações So-
ciais (RAIS), Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), INEP, 
dados das Secretarias e Órgãos e Entidades do Municipais e outros pertinenetes. 
Mais que apontar áreas de "vulnerabilidade" e "risco social", e da população "afro 
descendente", da população "Indígena', deverá fazer uso de um conjunto amplo 
de indicadores que possibilite uma análise minuciosa da realidade do Município, 
em cada uma de suas áreas do ponto de vista social e da garantia de direitos. O 
diagnóstico deverá conter diversos níveis de informações obtidas pelos diversos 
indicadores definidos. Os dados apresentados a seguir são obrigatórios, podendo 
ser acrescidos novos de acordo com análise inicial a ser feita em conjunto entre a 
contratada e o contratante. Poderão ser excluídos indicadores para os quais não 
houver fonte de informação disponível, devendo a impossibilidade de ser devida-
mente demonstrada em relatório específico. 



MuNIciPo DE CHPINZINHD 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 
	

CHÕPINZ1NHO 	 PARANÁ 

Os indicadores obrigatórios: 

Análise Histórica e conjuntural da realidade do município (zona urbana, rural, 
distritos e Comunidades Tradicionais): estimativa da população, características 
do Município, perfil socioeconômico, bairros, infraestrutura, equipamentos públi-
cos e privados das políticas sociais do município. Tendo como apoio os indicado-
res sociais, demográficos e econômicos, culturais e ambientais, conhecimento da 
rede social e das demandas sociais. Todos os indicadores deverão apresentar o 
recorte da população "afro descendente". 
Indicadores soc/oeconôm/co 	extensão geográfica e corte urbano rural, percen- 
tual da população por área (urbana e rural), índice do sexo feminino e masculino, 
número de: crianças, adolescentes, idoso,, pessoas com deficiência no município 
faixa de renda familiar per capta, setores geradores da economia básica do muni-
cípio emprego e renda, PIB municipal, índice de Cmi, IDH-M, índice de pobreza, 
taxa de crescimento populacional. 
Indicadores de moradia número total de domicílios no município e distribuição 
por território; serviços de água encanada e ligação de esgotos, serviços de ener-
gia elétrica, famílias de baixa renda com demanda habitacional, focos de sub-
habitacões e invasões/habitações clandestinas. 

Indicadores de saúd& mortalidade infantil, mortalidade neonatal (precoce, tar-
dia e pós-neonatal), gestantes com número insuficiente de consultas pré-natal, 
indicadores de deficiência pós-parto, baixo peso ao nascer, internação por IRA 
(internação por infecção respiratória aguda), 	internação por doença diarréica 
aguda), coeficientes de desnutrição e baixo peso, número de nascidos vivos, 
número de leitos na cidade, número de médicos, índice de gravidez na adoles-
cência, internamentos por álcool e drogas, doenças de maior ocorrência: com 
crianças, adolescentes, mulheres, idosos e povos indígenas; maiores causas de 
morte por segmento etário (criança, adulto, idoso), Rede de equipamentos de 
saúde e serviços de saúde no Município. 
• Indicadores de educaçãa índices de analfabetismo, evasão / reprovação / anos 
de permanência na escola, cobertura de creche, cobertura educação em tempo 
integral, pessoas com deficiência na rede escolar, resultados do IDEB, matrículas 
e rendimento do EJA - Educação para Jovens e Adultos, Rede de Ensino Educa-
cional no Município. 
• Indicadores de trabalho e renda número/índice de desempregados, renda mé- 
dia dos trabalhadores, número de estabelecimentos formais, estrutura de trabalho 
e renda no município, política municipal de trabalho e renda. 
• Indicadores da Assistência Social: IGD-SUAS do Município, 	IGD-BF do 
Município; Equipamentos Sociais, estrutura e Serviços da Politica de Assistência 
Social; 	Estrutura 	Órgão 	Gestor da 	Assistência 	Social, 	Rede 	Municipal 	de 
Assistência Social; quadro e formação dos trabalhadores do SUAS no Município; 
Locais e 	situação 	de 	incidência e agravos de drogas, 	violência, 	pobreza, 
ocupação trabalho 'e fonte e origem de renda das famílias, trabalho infantil. 

/ 	Informações sobre a população destinatária, demandas expressas, e- 
mergentes e potenciais: 

• Número de Famílias cadastradas e ativas no Cadastroúnico; 
• Número de Famílias cadastradas e não atualizadas no Cadastroúnico; 
• Número de famílias com percapita até 01 sm no cadastroúnico; 
• Númerci de Famílias com percapita até % sm no cadastroúnico; 
• Número de Famílias com percapita até R$ 170,00 no cadastroúnico no 

território; 
• Quantidade de famílias com percapita até R$ 85,00 no cadastroúnico; 
o 	Quantidade de famílias com perfil de Bolsa Família; 
• Quantidade de famílias com beneficio de Bolsa Família; 
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• Indicadores de escolarização, ocupação e capacitação das famílias do 
Cadastroúnico com renda até 1/2  sm; 

• Quantidade' de idosos usuários do BPC no território; quantos atendidos 
pelos serviços sociassistenciais; 

• Quantidade de-pessoas com deficiência usuárias do BPC; quantos aten-
didos pelos serviços sociassistenciais; 

• Quantidade de Idosos com Carteirinha do Idoso; 
à 	Quantidade de famílias com perfil de publico prioritário do CRAS por terri- 

tório; 
• Quantidade de famílias atendidas em Grupos de PAIF por território; 
• Quantidade de famílias público prioritário atendidas pelos CRAS e SCFV 

(19 à59 anos); 
• Quantidade de famílias público do CREAS; quantas atendida em PAEFI; 
• Quantidade de idosos com perfil de público prioritário da politica de Assis- 

tência Social; número de idosos nos serviços sociassistenciais; número 
total de idosos atendidos. 

• Quantidade de idosos usuários do SCFV idosos; quantidade de idosos 
público prioritário do SCFV; taxa de idosos público prioritário no SCFV; 

• Quantidade de crianças e adolescentes usuários SCFV do território; taxa 
de publico prioritário; 	- 

• Quantidade de crianças e adolescentes de grupo familiar Cadastradas no 
Cadúnico com percapita até % sm , no território. 

• Mapeamento das unidades de atendimento sócioassistencial por territó- 
rio; 

• Mapeamento de unidades de atendimento de outras áreas/politicas por 
território; 

• Indicadores de Crianças e adolescentes em trabalho infantil; 
• Indicadores da Rede AEPETI; 
• Associações comunitárias e entidades assistenciais por território; 
• Quantidade de famílias monoparentais masculinas e femininas e famílias 

extensas 
• Indicadores de Violência intrafamiliar e doméstica, violência contra à cri- 

ança e o adolescente, violência de gênero, violência contra o idoso; 
• Indicadores de crimes violentos fatais por faixa etária; 
• Indicadores de adolescentes em envolvimento com ato infracional; 
• Indicadores de álcool e drogas no município; 

Indicadores de acolhimento institucional (com histórico dos últimos 05 anos); 
• Indicadores de raça / cor, poios tradicionais; 
• Indicadores de pessoas com deficiência usuárias do BPC em inclusão escolar 
formal (BPC na Escola), e inseridos nos serviços da Proteção básica e especial; 
• Número percentual de famílias/pessoas inseridas em programas de atendimen- 
to e qualificação profissionsl e inclusão produtiva. 
• Número / percentual de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, resi- 
dentes na zona urbana e rural do Município - 

Número / percentual de famílias inseridas na rede de proteção social especial. 
• Número / percentual de crianças- e adolescentes inseridas na rede de proteção 
social básica. 
• Número / percentual de crianças e adolescentes inseridos nos grupos de servi- 
ço de convivência e fortalecimento de vínculos. 
• Localização ? atendimentos da rede direta de assistência social. 
• Localização e atendimentos da rede conveniada. 
• Indicadores de 05 vulnerabilidades/demandas (por ordem de maior para menor 
gravidade) da população por território, apontadas pela comunidades e conjunto 
completo dos indicadores da pesquisa. 
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• Valores de investimento público municipal, estadual e federal na política de as- 
sistência social; Proporção da receita total do Município aplicada na Política de 
assistência social. 
• Elaboração de mapa social, que consolidará todos os dados para comparar as 
diferentes regiões, da cidade e mostrar aquelas em que os direitos sociais estão 
menos protegidos e por isso, são prioridades de ação. 
• Elaboração de mapa da rede de atendimento da assistência social e das redes 
de Políticas Sociais básicas. 

O Diagnóstico Socioterritorial deverá apresentar bases para elaboração do Plano 
Municipal 	de 	Assistência 	Social 	bem 	como 	dar 	visibilidade 	aos 	índices 
socioterritoriais e cumprir o Pacto de Aprimoramento do SUAS e a Nob-Suas 
2012 art. 20,21. 
O diagnóstico deverá dar além de visibilidade dos índices, gerar conhecimento e 
compreensão da realidade social através desta identificação e causalidade dos 
problemas, bem como demonstrar os recursos e potencialidades locais. 
O desenvolvimento do diagnóstico deverá se dar por profissionais formados na 
área de serviço social necessariamente e este contar com suporte técnico de 
pedagogo, administrador ou outro profissional de nível superior e auxiliares de 
ensino médio ou estagiários, com noção de elaboração e levantamento de dados 
estatísticos. 
O Diagnóstico deverá ser entregue no máximo em 90 dias, em forma de relatório 
com gráficos impressos e em PDF via e-mail para a Secretaria Municipal de As-
sistência Social; 
(assistenciasocial@cho • inzinho. . r. • ov. br. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 
Fica estipulado o valor de R$ 	 ( 	 reais), incluindo todas as despesas necessárias para o desenvol- 
vimento dos serviços. 
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta)-dias após a apresentação da Nota Fiscal dos Serviços execu-
tados, que atestada pela Secretaria Municipal de Assistência Social será encaminhada para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento, ficando condicionado, ainda, a apresentação do Diagnóstico 
Socioterritorial, na forma exigida no Termo de Referência, que deverá estar aprovado pela Secretaria Muni-
cipal de Assistência Social. 
Correrão por conta da Contratada, todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impostos, taxas, seguros, 
transporte dos profissionais, despesas com hospedagem e alimentação dos profissionais, locação de equi-
pamentos, aparelhos eletrônicos, áudio visuais e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem 
contratados. 
Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desacon-
selhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regu-
larização 
O MUNICIPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como 
os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factor/ng?' .  
A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 76.995.414/0001-
60. 
As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabili-
dade da adjudicatária. 
O pagamento efetuado à adjudicatária não' a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao fornecimen-
to, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGENCIA 
A Contratada deverá realizar o objeto da licitação, conforme o cronograma de atividades da Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social, empregando a metodologia determinada na Termo de Referência e Cláusula 
Primeira deste Termo. 
O prazo máximo para a conclusão dos serviços será de 90 (noventa) dias após a emissão da Ordem de 
Serviço. 
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Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, que será a responsável 
pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 
A vigência do Contrato será de 120 (cento e vinte) dias. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ATUALIZAÇÃO DE VALORES 
Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste. 

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Serão utilizados os recursos da seguinte dotação Orçamentária: 08.02.082440018.2.052.3.3.90.39 
(839/F936). 

CLAUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
Para atender às prerrogativas de elaboração de um diagnóstico condizente com a realidade do território, 
faz-se necessário que os agentes profissionais contratados através de empresa contratada e que realizarão 
o levantamento de informações e posteriormente apresentá-las em um documento completo, deverão ter 
conhecimento sobre os assuntos inerentes ao diagnóstico, com formação de nível superior nas áreas de 
Serviço Social necessariamente e este contar com suporte técnico de Pedagogo, Administrador ou outro 
profissional de nível superior e auxiliares de ensino médio ou estagiários, com noção de elaboração e levan-
tamento de dados estatísticos. 
A metodologia para elaboração do diagnóstico deverá seguir o estipulado no Termo de Referência e na 
Claúsula Primeira deste Termo. 
O proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas condições apresen-
tadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente. 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, ob-
jeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços exe-
cutados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item aci-
ma, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Os contratantes decidem aplicar ao Contrato, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.66611993 e 
as seguintes penalidades: 
- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 

que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
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c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor totaldo contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.66611993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão tempõrária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público. 
Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1 993. 

CLÁUSULA NONA— DA TRASMISSÃO DE DOCUMENTOS 
A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita por meio de pro-
tocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICIDADE 
Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CON-
TRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, § 10, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 21.06.1993 e 
suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Código 
Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização dos serviços prestados e cumprimento do contrato, bem como sua qualidade será realizada 
por Gislaine Tânia Galeazzi, CPF n° 054.423.769-22, Secretária Municipal de Assistência Social. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUCESSÃO E FORO 
As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de 
igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, 
ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Chopinzinho, 
estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é 
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras 
em direito permitidas neste referido foro. 

Chopinzinho, PR, -- de 	de 2018 

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 

Contratada 
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Gislaine Tânia Galeazzi 
Fiscal do Contrato 

Testemunhas: 

CPF: 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE OU COOPERATIVA. 

Ref: Edital de Pregão Presencial n° --/2017. 

(DEVERÁ SER ENTREGUE AO PREGOEIRO QUANDO DO CREDENCIAMENTO) 

A Empresa 	 j devidamente inscrita no CNPJ n° 	 , com endereço na 

Rua  	 n° 	, Bairro 	  CEP: 	  na cidade 

de  	Estado do  	, telefone (_) 	- 	 por intermédio de seu 

representante legal, abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabí-

veis e sob as penas da lei,ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa de 

pequeno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos 

previstos no § 
40 do artigo 30  da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, 

bem assim, que inexistem fatos superveniantes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG. 



MUNICIPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 8/2018. Forma: Presencial. Data da Licitação: 26 de 
fevereiro de 2018, às 15:00 (quinze) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ELABORAÇÃO 
DE DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL. Valor Máximo da Licitação: R$ 20.000,00. O 
Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - 
Chopinzinho/PR, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo 
telefone (46) 3242-8614. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

DECRETO N°035/2018, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2018 

Dispõe sobre o ponto facultativo nas repartições públicas municipais, e dá outras 
providências. 
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei; e, 
CONSIDERANDO que o Carnaval recai, neste ano, no dia 13 de fevereiro de 2018 (terça-
feira); - DECRETA: 
Art. 1° Fica instituído PONTO FACULTATIVO nos dias 12 de fevereiro (segunda-feira) e 13 
de fevereiro (terça-feira) e 14 de fevereiro (quarta-feira), pela manhã, para os servidores 
da Administração Pública Municipal do Poder Executivo. 
Art. 2° Fica alterado o horário de funcionamento das repartições públicas da Administração 
Pública Municipal do Poder Executivo, no dia 14 de fevereiro de 2017 (quarta-feira), 
passando a ser das 13h ás 17h. 
Art. 31  Os Secretários deverão elaborar e dar transparência da escala de trabalho e de 
atendimento dos serviços públicos essenciais, que não poderão sofrer descontinuidade. 
Art. 4 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 06 DE FEVEREIRO DE 2018. 
Alvaro Dértis Ceni Scolaro - Prefeito 

ITAL DE CONVOCAÇÃO N°006/2018 

REFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, a vista dos resultados finais, edital n°008/2017, de 17 de março de 
2017, do Processo Seletivo Público para Estagiários, realizado de acordo com o Edital de 
Abertura n°003/2017, de 02 de fevereiro de 2017, resolve, - TORNAR PUBLICO: 
1—A convocação dos candidatos abaixo relacionados, para assumirem o cargo para o qual 
se habilitaram, pela ordem de classificação, dentro do limite de vagas 

  

  

LUCAS MACHADO 

ROSANGELA MARCONDES IDA CRUZ 

VANDERLEIA PEROCHiNi 

- Os convocados deverão comparecer na sede da Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura e Esportes. sito à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, 
Chopinzinho, Paraná, no dia 09 de fevereiro de 2018, para aceitar, solicitar reclassificação 
em final de lista ou declarar a desistência do mesmo. 
III - O não comparecimento até a data prevista caracterizará a desistência da vaga. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 07 DE FEVEREIRO DE 2018. 
Álvaro Dériis Ceni Scolaro - Prefeito 

AVISO DE LICITAÇÃO 

O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PR., torna público que fará realizar, às 10:00 (dez) 
horas do dia 28 de fevereiro de 2018, na Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n 3,811, em Chopinzinho, Paraná, TOMADA DE PREÇOS - Edital 
n° 1/2018, para Contratação de Empresa para execução de obra de reforma da Escola 
Municipal Maria Evanira Silvério, sem acréscimo de área . Valor Máximo R$ 71.293,31. A 
Pasta Técnica poderá ser examinada e retirada no endereço acima indicado no horário 
comercial e no endereço eletrônico: www.chopinzinho,pr.gov.br. Informações: fone (46) 

•
42 - 8600(5). 

AVISO DE LICITAÇÃO 

O MUNIC)PIO DE CHOPINZINHO-  PR., torna público que fará realizar, ás 15:00 (quinze) 
horas do dia 05 de março de 2018, na Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel 
Pocópio Kurpel, n 3.811, em Chopinzinho, Paraná, TOMADA DE PREÇOS - Edital n° 
2/2018, para Contratação de Empresa para execução de obra de pavimentação poliédrica 
- Convênio n° 299/2017—SEAB. Valor Máximo R$ 519.057,36. A Pasta Técnica poderá 
ser examinada e retirada no endereço acima indicado no horário comercial e também 
no endereço eletrônico: www.chopinzinho,pr.gov,br. Informações fone (46) 3242-8614. 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO/PR. 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 812018. Forma: Presencial. Data da Licitação: 26 de 
fevereiro de 2018. às 15:00 (quinze) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ELABORAÇÃO 
DE DIAGNOSTICO SOCIOTERRITORIAL, Valor Máximo da Licitação: R$ 20.000.00. O 
Edital encontra-se à disposição doa interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel. n° 3.811 - Chopinzinho/ 
PR. e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo telefone (46) 
3242-8614. 
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CACILDA APARECIDA SANTOS 
Publicado por: 

Ivete Maria Lorenzi 
Código Identificador: 8E4F9OFC 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE - CONIMS TERMO 
DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° 009/2018 Nos fundamentado aut. 25, "caput" da Lei 
de Licitações, RATIFICO a PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO, visando O CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 
JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS AMBULATORIAIS E SERVIÇOS DE APOIO À 
DIAGNOSE E TERAPIA (SADT), destinados a atendeu os usuários 
oriundos dos municípios consorciados ao CONIMS, conforme segue: 
Valou Global: 209.812,80 
Dotação: 02.01.10.202.0002.2.002.2.2.90.29.00.00.00.00 - 
Fontes 1076 e 1000. 
Data: 05/02/218. 

ALTAIR JOSÉ GASPARETTO 
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:CDFC7134 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO TP 1/2018 - REFORMA ESCOLA MARIA EVANIRA 

SILVÉRIO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR., toma público que fará 
realizar, às 10:00 (dez) horas do dia 28 de fevereiro de 2018, na Sala 
de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, 
em Chopinzinho, Paraná, TOMADA DE PREÇOS - Edital n° 1/2018, 
para Contratação de Empresa para execução de obra de reforma da 
Escola Municipal Maria Evanira Silvério, sem acréscimo de área 
Valor Máximo R$ 71.293,3 1. A Pasta Técnica poderá ser examinada e 
retirada no endereço acima indicado no horário comercial e no 
endereço eletrônico: www.chopinzinho pr gov.br. Informações: fone 
(46) 3242— 8600(5). 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:E791465F 

. 	SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO TP 2/2018 - PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA 

CONVÉNIO 299/2017 - SEAB 

AVISO DE LICITAÇÃO 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR., toma público que fará 
realizar, às 15:00 (quinze) horas do dia 05 de março de 2018, na Sala 
de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Pocópio Kurpel, n° 3.811, em 
Chopinzinho, Paraná, TOMADA DE PREÇOS - Edital n° 2/2018, 
para Contratação de Empresa para execução de obra de pavimentação 
poliédrica - Convênio n° 299/2017 - SEAB. Valor Máximo R$ 
519.057,36. A Pasta Técnica poderá ser examinada e retirada no 
endereço acima indicado no horário comercial e também no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações fone (46) 3242-
8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:DD1F0835 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PP 8/2018 - SERVIÇOS TÉCNICOS PARA 

DIAGNÓSTICO SÓCIOTERRITORIAL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 8/2018. Forma: Presencial. Data da 
Licitação: 26 de fevereiro de 2018, às 15:00 (quinze) horas. Objeto: 

171 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ELABORAÇÃO 
DE DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL. Valor Máximo da 
Licitação: R$ 20.000,00. O Edital encontra-se à disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel. n° 3.811 - 
Chopinzinho/PR, 	e 	no 	endereço 	eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo telefone (46) 3242-
8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:31BF2227 

ESTAI)() 1)0 PARAN 
PREFEITURA MUNICIPAL 1W COLOMBO 

CÂMARA MUNICIPAL DE COLOMBO 
NOVA COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, 

SAÚDE E BEM ESTAR SOCIAL 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E BEM ESTAR SOCIAL 

Presidente: Valdecir Martins dos Santos (vereador Vardão) - PSB 

Membros: 
Edson Luiz Bagio (vereador Baggio) - PTC 
Marcos Antonio da Silva (vereador Marcos Dumonte) - PEN 
Thiago da Silva de Jesus (vereador Thiago de Jesus) - PRB 
Givanildo da Silva (vereador Gilgera) - PSDB 

Suplentes: 
Doliria Londregue Strapasson (vereadora Doliria Strapasson) - PSDB 
Eurico Braz de Bomfim (vereador Eurico Dm0) - PR 

Colombo, 07 de fevereiro de 2018. 

VAGNER BRANDÃO 
Presidente da Câmara Municipal de Colombo 

Publicado por: 
Marcelino Scrok 

Código Identificador:BF12ED3F 

GABINETE DA PREFEITA 
DECRETO N° 008/2018 

SÚMULA: Estabelece ponto facultativo os dias 12. 
13 e 14 fevereiro de 2018— Em Virtude do Carnaval 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE COLOMBO, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA: 

Art. 1° - Ficam os dias 12 e 13 de fevereiro (dia todo) e 14 de 
fevereiro (das 8h às 13h) de 2018, considerados PONTO 
FACULTATIVO nas repartições públicas do município, com 
exceção das Unidades de Saúde Municipais 24 horas (Pronto 
Atendimentos), e demais serviços essenciais, em virtude do Carnaval. 

Art. 20 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Paço Municipal de Colombo Em 06 de Fevereiro de 2018. 

IZABETE CRISTINA PA VIN 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Cassio Strapasson 

Código Identificador:E3E64AAC 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECISÃO RECURSOS ADMINISTRATIVO 

Paraná ,08 de Fevereiro de 2018 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO VIII N° 1439 

www.diariomunicipal.com.br/amp  40 
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ITEM QUMIT. UNI) DESCRIÇÃO TOTAL 
(RS) 

01 01 Un 

Elaboração 	de 	Diagnóstico 	Socioterritorial 	do 
Município de Chopinzi-nho, através de coleta, análise 
e mensuração de dados, apresentando o perfil 
socioeconómico das farinhas e o mapeamento das 
situações 	de 	vulnerabilidade 	e 	risco 	social 	no 
Município, em consonância com a NOB-SUAS art. 20 
e 21 	e orientações do MDSA (Diagnóstico Socio- 
terriotrial) para definição de metas, estratégias, ações 
e para o aprimo-ramento e efetivação dos serviços 
socjoassistencjais no Município. 
Metodologia: 
Deverá adotar instrumentos que possibilitem a identificação 
nas .11k-rentes regiões do Município, com visitas iii loco, 
pesquisa e coleta de dados, audiências pública comunitária, 
detectando diversidades inter-nas, desigualdades existentes 
na sociedade, e especificidades de regiões tezritoriais 
analise separadainente as diferentes regiões / terri-tõrios que 
compõem o município e caracterizar especificidades e prio-
ridades de ação, de acordo com a realidade de cada região 
dos terri-tórios Para cumprir suas lia alidades de fortim 
eficiente, o diagnóstico deverá ser desenvolvido com base 
num amplo conjunto de dados e indicadores, através de 
coleta e qviIi 	de dados de diversas fontes, locais, estaduais 

1987000 

e nacionais como: IBGE, PNAD, IPARDES, GEO-SUAS, 
SAGI-SUAS, 	CadSUAS, 	Censo 	SUAS, 	Cadúnico, 
CECAD, RMA, CRAS E CREAS e outras ferramentas 
PEDE SUAS, IDV, Data-SUS, SISNAN, IPEA, Programa 
de Disseminação das Estatísticas do Trabalho, Pesquisa 
Básica de Informações Municipais, ('rn o  Escolar, - 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), 
Relação Anual de Informações Sriiç ~ Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados (CAGEp), INEP, 
dados das Secretarias e Órgãos e Entidades do Mk»cipais  e 

PROPOSTA DE PRECOS 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 21/2018 (252/2017) 
EDITAL 08/2018 

Nome do Profissional Liberal ou Empresa: NEUSA MOSCON - MEl 
INSTITUTO CAMINHOS 

CNPJ: 19281.587/0001-82 
Endereço: Rua Ouro Preto, 680, Bairro Tonial - Xanxere - SC 
E mali: institutocarninhos@hotmailcom - telefone: 49- 99179912 
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173, outros 	pertinenetes. 	Mais 	que 	apontar 	á-reas 	de 
&W1neT ,illdade e "riSCO social", eda populaço"afro des-
cendente", da população "lndigena', deverá~ uso de~ 
conjunto amplo de indicadores que possibilite uma análise 
minuciosa da reali-dade do Município, em cada uma de suas 
áreas do ponto de vista social e da garantia de direitos. O 
diagnóstico deverá conter diversos níveis de informações 
obtidas pelos diversos indicadores definidos. Os dados 
apresentados a seguir são obrigatórios, podendo ser acresci-
dos novos de acordo com mi1iqe inicial a ser feita em 
conjunto entre a contratada e o contratante. Poderão ser 
excluídos indicadores para os quais no houver fonte de 
informação disponível, devendo a im-possibilidade de ser 
devidamente demonstrada em relatório especifico. 
Os indicadores obrigatórios: 
Análise 	Histórica e conjuntural da 	realidade do 
município 	(zona 	urba-na, 	rural, 	distritos 	e 
Comunidades Tradicionais): estimativa da popula- 
ção, 	características 	do 	Município 	perfil 
socioeconômjco, 	bairros, 	infra-estrutura, 
equipamentos públicos e privados das políticas 
sociais 	do 	município. 	Tendo 	como 	apoio 	os 
indicadores sociais, demográficos e económicos, 
culturais e ambientais, conhecimento da rede social e 
das demandas sociais. Todos os indicadores deverão 
apresentar 	o 	recorte 	da 	população -afiro 
d es co n d e nte - 
Indicadores socioeconômicos: extensão geográfica e 
corte urbano mml, percentual da população por área 
(urbana e rume, índice do sexo feminino e masculino, 
número de: crianças, adolescentes, idoso, pessoas 
com deficiência no município faixa de renda familiar 
per cap-ta, setores geradores da economia básica do 
municipio emprego e renda, P18 municipal, índice de 
Cmi JDH-M, indica de pobreza, taxa de crescimento 
populacional. 
Indicadores de moradia: número total de domicílios no 
município e distribuição por território; serviços de água 
encanada e ligação de esgotos, serviços de energia 
elétrica, famílias de baixa renda com demanda 
habitacional, 	focos 	de 	sub-habitacães 	e 
invasões/habitações clandestinas. 

Indicadores 	de 	saúde: 	mortalidade 	infantil, 
mortalidade neonatal (precoce, tardia e pós-neonatal), 
gestantes com número insuficiente de consultas pré-
natal, indicadores de deficiência pós-parto, baixo peso 
ao nascer, 	internação por IRA 	ntemação por 
infecção respirató-ria aguda), internação por doença 
diarréica aguda), coeficientes de desnutrição e baixo 
peso, número de nascidos vivos, número de leitos na 
cidade, número de médicos, índice de gravidez na 
adolescência, internamentos por álcool e drogas, 
doenças 	de 	maior 	ocorrência: 	com 	crianças, 
adolescentes, mulheres, kiosos e povos indígenas; 
maiores causas de morte por segmento etário 
(criança, adulto, idoso), Rede de equipamentos de 
saúde e serviços de saúde no Município. 

Indicadores de educação: índices de analfabetismo, 
evasão / repro-vação / anos de permanência na 
escola, cobertura de creche, cobertu-ra educação em 
tempo integral, pessoas com deficiência na çed 	e. / 



colar, resultados do IDEB matrículas e rendimento do 
EJA - Educa-ção para Jovens e Adultos, Rede de 
Ensino Educacional no Município. 

Indicadores de trabalho e renda: número/índice de 
desempregados 	renda média dos trabalhadores, 
número de estabelecimentos formais, estrutura de 
trabalho e renda no município, política municipal de 
traba-lho e renda. 

Indicadores da Assistência Social; IGO-SUAS do 
Município, 	IGD-BF 	do 	Município; 	Equipamentos 
Sociais, 	estrutura 	e 	Serviços 	da 	Política 	de 
Assistência 	Social; 	Estrutura 	órgão 	Gestor da 
Assistência Social, Rede Municipal de Assistência 
Social; quadro e formação dos trabalhadores do 
SUAS no Município; Locais e situação de incidência e 
agravos de drogas, violência, pobreza, ocupação 
trabalho e fonte e origem de renda das famílias, 
trabalho infantil- nfantiL
1 	Informações sobre 	a 	população 	destinatária, -' 
demandas ex-pressas, emergentes e potenciais: 
Número 	de 	Famílias 	cadastradas 	e 	ativas 	no 
Cadastroúnico; 
Número de Famílias cadastradas e não atualizadas no 
Cadas-troúnico; 
Número de famílias com percapita até 01 sm no 
cadastroúni-

co; 
Número de Famílias com percapita até ½ sm no 
cadastroúni-co; 
Número de Famílias com percapita até R$ 170,00 no 
cadas-troúnico no território; 
Quantidade de famílias com percapita até R$ 85.00 no 
cadas-troúnico; 
Quantidade de famílias com perfil de Bolsa Família; 
Quantidade de famílias com beneficio de Bolsa 
Família; 
Indicadores 	de 	escolarização, 	ocupação 	e 
capacitação das famílias do Cadastroúnico com renda 
até % sm; 
Quantidade de idosos usuários do BPC no território; 
quantos atendidos pelos serviços sociassistenciais; 
Quantidade de pessoas com deficiência usuárias do 
BPC; 	quantos 	atendidos 	pelos 	serviços 
sociassistenciajs; 
Quantidade de Idosos com Garteiflnha do Idoso; 
Quantidade de famílias com perfil de publico prioritário 
do CRAS por território; 
Quantidade de familias atendidas em Grupos de PAIF 
por ter-ritório; 
Quantidade de famílias público prioritário atendidas 
pelos CRAS e SCFV (19 à 59 anos); 
Quantidade de famílias público do CREAS; quantas 
atendida em PAEFI; 
Quantidade de idosos com perfil de público prioritário 
da politi-ca de Assistência Social; número de idosos 
nos serviços soci-assistenciais; 	número total de 
idosos atendidos. 
Quantidade de idosos usuários do SCFV idosos; 
quantidade de idosos público prioritário do SCFV, taxa 
de idosos público prioritário no SCFV; 
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17 
(7/ Quantidade de crianças e adolescentes usuários 

SCFV do ter-ritório; taxa de publico prioritário; 
Quantidade de crianças e adolescentes de grupo 
familiar Cadastradas no Cadúnico com percapita até 
% sm • no tenitório. 
Mapeamento 	das 	unidades 	de 	atendimento 
sócioassistencial por território; 
Mapearnerito de unidades de atendimento de outras 
á-reas/politicas por território; 
Indicadores de Crianças e adolescentes em trabalho 
infantil; 
Indicadores da Rede AEPETI; 
Associações comunitárias e entidades assistenciais 
por territó-rio; 
Quantidade de famílias  monoparentais masculinas e 
femininas e famílias extensas 
Indicadores de Violência intrafamiliar e doméstica, 
Violência contra à criança e o adolescente, violência 
de gênero, violên-cia contra o idoso; 
Indicadores de camesviolentos fatais porfaixa etária; 
Indicadores de adolescentes em envolvimento com 
ato infra-cional; 
Indicadores de álcool e drogas no município; 

Indicadores 	de 	acolhimento 	institucional 	(com 
histórico dos últimos 05 anos); 
• Indicadores de raça 1 cor, povos tradicionais; 
• Indicadores de pessoas com deficiência usuárias do 
BPC em inclu-são escolar formal (BPC na Escola), e 
inseridos nos serviços da Pro-teção básica e especial; 
• Número percentual de famílias/pessoas inseridas 
em 	programas 	de 	atendimento 	e 	qualificação 
profissional e inclusão produtiva. 
• Número / percentual de famílias beneficiárias do 
Programa Bolsa Família, residentes na zona urbana e 
rural do Município. 
•Número/ percentual defamiflasinseridas na redede 
proteção so-cial especial. 
• Número / percentual de crianças e adolescentes 
inseridas na rede de proteção social básica. 
• Número / percentual de crianças e adolescentes 
inseridos nos gru-tios de serviço de convivência e 
fortalecimento de vinculos. 
• Localização e atendimentos da rede direta de 
assistência social. 
• Localização e atendimentos da rede conveniada. 
• Indicadores de 05 vulnerabilidades/demandas (por 
ordem de maior para menor gravidade) da população 
por tenitório apontadas pela comunidades e conjunto 
completo dos indicadores da pesquisa. 
• Valores de investimento público municipal, estadual 
e federal na política de assistência social; Proporção 
da receita total do Município aplicada na Política de 
assistência social- ociaL
• Elaboração de mapa social, que consolidará todos - 
os dados para comparar as diferentes regiões da 
cidade e mostrar aquelas em que os direitos sociais 
estão menos protegidos e por isso, são prioridades de 
ação. 
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17G • Elaboração de mapa da rede de atendimento da 
assistência social e das redes de Políticas Sociais 
básicas- ásica&
O 	Diagnóstico 	Sociatenítorial 	deverá 	apresentar 0 
bases para elaboração do Plano Municipal de 
Assistência Social bem como dar visibilidade aos 
indicas 	sociotenitoriais 	e 	cumprir 	o 	Pacto 	de 
Aprimoramento do SUAS e a Nob-Suas 2012 aut. 
2021. 
O diagnóstico deverá dar além de visibilidade dos 
índices, gerar conhecimento e compreensão da 
realidade 	social 	através 	desta 	identificação 	e 
causalidade dos problemas, bem como demonstrar os 
recursos e potencialidades locais. 
O desenvolvimento do diagnóstico deverá se dar por 
profissionais formados na área de serviço social 
necessariamente e este contar com suporte técnico 
de pedagogo, administrador ou outro profissional de 
nível superior e auxiliares de ensino médio ou 
estagiários, com noção de elaboração e levantamento 
de dados estatísticos. 
O Diagnóstico deverá ser entregue no máximo em 90 
dias, em forma de relatório com gráficos impressos e 
em PDF via e-mail para a Secre-taria Municipal de 
Assistência Social; 
(assistenciasocial©chopinzinho.pr.gov.br). 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos além do lucro, os erice gos sociais, 
trabalhistas, fiscais impostos, taxas, seguros, transporte dos profissionais, despesas 
com hospedagem e alimentação dos profissionais, locação de equipamentos, 
aparelhos eletrônicos, áudio visuais e quaisquer outras despesas relativas aos 
serviços a serem contratados. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Execução: 90 (noventa) dias após a emissão da Ordem de Serviço. 

Xanxerê, 20 de fevereiro 2018. 

es*MO~ 	be 
INSTITUTO cflacs 

CNPJ; 19.281 .587QO1 -82 
Rua Ouro Preto, 680, Bairro Ton(S 
Xaqtxere - SC - CEP: 89820.000 

Fone: (49)99114912 

Cargo na Empresa: Neusa Moscon - Proprietária 
CPF: 892.890219-34 - RG: 2.696.188 

DADOS BANCÁRIOS: Banco do Brasil 
Agencia 0586-X - Conta Corrente: 40.483-7 
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ANEXO 2 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 

Pregão Presencial - Edital n° 8/2018 

VIVER SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR LTDA - ME 

CNPJ: 18.862.302/0001-34 

ENDEREÇO: Avenida Xv de Novembro —771 - sala 02 

• CIDADE: SÃOJOÃO -PR 

CONTATO: Marlei Delurdes Chíoquetta 

E-MAIL: cIinicaviversstqmaiI.com  Telefone: 46-3533-1264 

Item Quant. Unid Descrição Total R$ 
01 Dl Unid. Elaboração de Diagnóstico Socioterritorial do Município de 

Chopinzinho, através de coleta, análise e mensuração de 
18.850,00 

dados, apresentando o perfil socioeconônhico das famílias e 
o mapeamento das situações de vulnerabilidade e risco 
social no Município, em consonância com a NOB-SUAS art. 
20 	e 	21, 	e 	orientações 	do 	MDSA 	(Diagnóstico 
Socioterriotrial) para definição de netas, estratégias, ações e 
para 	o 	aprimoramento 	e 	efetivação 	dos 	serviços 
socioassistenciais no Município. 

Metodologia: 
Deverá adotar instrumentos que possibilitem a identificação 
nas diferentes regiões do Município, 	com visitas in loca, 
pesquisa e coleta de dados, audiências pública comunitária, 
detectando diversidades internas, desigualdades existentes 
na 	sociedade, 	e 	especificidades 	de 	regiões 	territoriais, 
analise separadamente as diferentes regiões 1 territórios que 
compõem 	o 	município 	e 	caracterizar especificidades 	e 
prioridades de ação, de acordo com a realidade de cada 
região dos territórios. Para cumprir suas finalidades de forma 
eficiente, o diagnóstico deverá ser desenvolvido com base 
num amplo conjunto de dados e indicadores, através de 
coleta 	e 	análise 	de 	dados 	de 	diversas 	fontes, 	locais, 
estaduais 	e 	nacionais 	como: 	JBGE, 	PNAD, 	IPARDES, 
GEOSUAS, 	SAGI-SUAS, 	CadSUAS, 	Censo 	SUAS, 
Cadúnico, 	CECAD, 	RMA, 	CRAS 	E 	CREAS e 	outras 
ferramentas REDE SUAS, DV, Data- SUS, SSNAN, IPEA, 
Programa de Disseminação das Estatísticas do Trabalho, 
Pesquisa Básica de Informações Municipais, Censo Escolar, 
-Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), 
Relação Anual de Informações Sociais (PAIS), Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), INEP, 
dados das Secretarias e órgãos e Entidades do Municipais e 
outros 	'ertinenetes. 	Mais 	•ue 	a.ontar 	áreas 	de 
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vulnerabilidade 	e 	risco 	social", 	e 	da 	população 	"afro 
descendente', da população indígena", deverá fazer uso de 
um 	conjunto 	amplo 	de 	indicadores que 	possibilite 	uma 
análise minuciosa da realidade do Município, em cada uma 
de suas áreas do ponto de vista social e da garantia de 
direitos. 	O diagnóstico deverá conter diversos níveis de 
informações obtidas pelos diversos indicadores definidos. Os 
dados apresentados a seguir são obrigatórios, podendo ser 
acrescidos novos de acordo com análise inicial a ser feita em 
conjunto entre a contratada e o contratante. Poderão ser 
excluídos indicadores para os quais não houver fonte de 
informação disponível, devendo a impossibilidade de ser 
devidamente demonstrada em relatório especifico. 

Os indicadores obriqatá rios: 

Análise Histórica e conjuntural da realidade do município 
(zona urbanarural, distritos e Comunidades Tradicionais): 
estimativa da população, características do Município, perfil 
sociOeconômico, 	bairros, 	infraestrutura, 	equipamentos 
públicos e privados das políticas sociais do município. Tendo 
como 	apoio 	os 	indicadores 	sociais, 	demográficos 	e 
econômicos, culturais e ambientais, conhecimento da rede 
social 	e 	das 	demandas 	sociais. 	Todos 	os 	indicadores 
deverão 	apresentar 	o 	recorte 	da 	população 	"afro 
descendente. 
Indicadores socioeconômicos: extensão geográfica e corte 
urbano rural, percentual da população por área (urbana e 
rural), índice do sexo feminino e masculino, número de: 
crianças, adolescentes, idoso, pessoas com deficiência no 
município 	faixa 	de 	renda 	familiar 	per 	capta, 	setores 
geradores da economia básica do município emprego e 
renda, 	PIB 	municipal, 	índice de 	Cmi, 	IDH-M, 	índice de 
pobreza, taxa de crescimento popu!acional. 
Indicadores de moradia: 	número total de domicílios no 
município 	e 	distribuição 	por território; 	serviços 	de 	água 
encanada e ligação de esgotos, serviços de energia elétrica, 
famílias de baixa renda com demanda habitacional, focos de 
sub-habitacões e invasões/habitações clandestinas. 

Indicadores de saúde: 	mortalidade infantil, 	mortandade 
neonatar (precoce, tardia e pós-neonatar), gestantes com 
número insuficiente de consultas pré-natal, indicadores de 
deficiência pós-parto, baixo peso ao nascer, internação por 
IRA (internação por infecção respiratória aguda), internação 
por doença diarrõica aguda), coeficientes de desnutrição e 
baixo peso, número de nascidos vivos, número de leitos 
na cidade, 	número de médicos, 	índice de gravidez na 
adolescência, internamentos por álcool e drogas, doenças 
de maior ocorrência: com crianças, adolescentes, mulheres, 
idosos e povos indígenas; maiores causas de morte por 
segmento 	etário 	(criança, 	adulto, 	idoso), 	Rede 	de 
equipamentos de saúde e serviços de saúde no Município. 

Indicadores de educação: índices de analfabetismo, evasão 
1 reprovação / anos de permanência na escola, cobertura de 
creche, cobertura educação em tempo integral]  pessoas com 
deficiência na rede escolar, resultados do IDEa, matriculas e 
rendimento do EiA - Educação para Jovens e Adultos, Rede 
de Ensino Educacional no Município. 

Indicadores 	de 	trabalho 	e 	renda: 	número/índice 	de 
desempregados, renda média dos trabalhadores]  número de 
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estabelecimentos formais, estrutura de trabalho e renda no 
município, política municipal de trabalho e renda. 

Indicadores da Assistência Social: IGD-SUAS do Município, 
IGD-BF do Município; 	Equipamentos Sociais, estrutura e 
Serviços da Política de Assistência Social; Estrutura Órgão 
Gestor da Assistência Social, Rede Municipal de Assistência 
Social; quadro e formação dos trabalhadores do SUAS no 

'4 

4 

Município; Locais e situação de incidência e agravos de 
drogas, 	violência, 	pobreza, 	ocupação trabalho e fonte e 
origem de renda das famílias, trabalha infantil. 

/ 	Informações 	sobre 	a 	população 	destinatária 
demandas expressas, emergentes e potenciais: 

• Número 	de 	Famílias 	cadastradas 	e 	ativas 	no 
Cadastroü nico; 

• Número de Famílias cadastradas e no atualizadas 
no Cadastroúnico; 

• Número de famílias com percapita até 01 sm no 
cadastroúnico; 

• Número de Famílias com percapita até 1/2  sm na 
cadastroúnico; 

• Número de Famílias com percapita até R$ 170,00 no 
cadastroúnico no território; 

• Quantidade de famílias com percapita até R$ 85,00 
no cadastroúnico; 

• Quantidade de famílias com perfil de Bolsa Família; 
• Quantidade 	de famílias 	com 	benefício 	de 	Bolsa 

Família; 
• Indicadores 	de 	escolarização, 	Ocupação 	e 

capacitação das famílias do Cadastroúnico 	com 
renda até 14 sm; 

• Quantidade de idosos usuários do BFC no território; 
quantos atendidos pelos serviços sociassistenciais; 

• Quantidade de pessoas com deficiência usuárias do 
BPC; 	quantos 	atendidos 	pelos 	serviços 
sociassistenciais; 

• Quantidade de Idosos com Carteirinha do Idoso; 
• Quantidade 	de 	famílias 	com 	perfil 	de 	publico 

prioritário do CRAS por território; 
• Quantidade de famílias atendidas em Grupos de 

PAIF por território; 
• Quantidade de famílias público prioritário atendidas 

pelos ORAS e SCFV (19 à 59 anos); 
• Quantidade de familias público do CREAS; quantas 

atendida em FAEFI; 
• Quantidade 	de 	idosos 	com 	perfil 	de 	público 

prioritário da politica de Assistência Social; número 
de idosos nos serviços sociassistenciais; 	número 
total de idosos atendidos. 

• Quantidade de idosos usuários do SCFV idosos; 
quantidade de idosos público prioritário do SCFV; 
taxa de idosos público prioritário no SCFV; 

• Quantidade de crianças e adolescentes usuários 
SCFV do território; taxa de publico prioritário; 

• Quantidade de crianças e adolescentes de grupo 
familiar Cadastradas no Cadúnico com percapita até 
34 sm , no território. 

• Mapeamento 	das 	unidades 	de 	atendimento 
sócioassistencial •or território; 
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• Mapeamento de unidades de atendimento de outras 
áreas] politicas por território; 

• Indicadores de Crianças e adolescentes em trabalho 
infantil; 

• Indicadores da Rede AEPETI; 
• Associações comunitárias e entidades assistenciais 

por território; 
• Quantidade de famuias monoparentais masculinas e 

femininas e famílias extensas 
• Indicadores de Violência intrafamihar e doméstica, 

violência contra á criança e o adolescente, violência 
de gênero violência contra o idoso; 

• Indicadores 	de 	crimes violentos 	fatais 	por faixa 
etária; 

• Indicadores de adolescentes em envolvimento com 
ato infracional; 

• Indicadores de álcool e drogas no município; 
Indicadores de acolhimento institucional (com histórico dos 
últimos 05 anos); 

• Indicadores de raça! cor, povos tradicionais; 
• indicadores de pessoas com deficiência usuárias do 

BPC em inclusão escolar formal (BPC na Escola), e 
inseridos 	nos 	serviços 	da 	Proteção 	básica 	e 
especial; 

• Número percentual de famílias/pessoas inseridas 
em 	programas 	de 	atendimento 	e 	qualificação 
profissional e inclusão produtiva. 

• Número / percentual de famílias beneficiárias do 
Programa Bolsa Família, residentes na zona urbana 
e rural do Município 

• Número! percentual de famílias inseridas na rede de 
proteção social especial. 

• Número / percentual de crianças e adolescentes 
inseridas na rede de proteção social básica. 

• Número / percentua[ de crianças e adolescentes 
inseridos nos grupos de serviço de convivência e 
fortalecimento de vínculos. 

• Localização 	e 	atendimentos 	da 	rede 	direta 	de 
assistência social. 

• Localização e atendimentos da rede conveniada. 
• Indicadores de 05 vulnerabilidades/demandas (por 

ordem 	de 	maior 	para 	menor 	gravidade) 	da 
população 	por 	território, 	apontadas 	pela 
comunidades e conjunto completo dos indicadores 
da pesquisa. 

• Valores de investimento público municipal, estadual 
e federal na política de assistência social; Proporção 
da receita total do Município aplicada na Política de 
assistência social. 

• Elaboração de mapa social, que consolidará todos 
os dados para comparar as diferentes regiões da 
cidade e mostrar aquelas em que os direitos sociais 
estão menos protegidos e por isso, são prioridades 
de ação. 

• Elaboração de mapa da rede de atendimento da 
assistência social e das redes de Políticas Sociais 
básicas. 

Viver Saúde o Segurança do Trabalhador Ltda 
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O Diagnóstico Socioterritorial deverá apresentar bases para 
elaboração do Plano Municipal de Assistência Social bem 
como dar visibilidade aos índices socioterritoriais e cumprir o 
Facto de Aprimoramento do SUAS e a Nob-Suas 2012 art. 
2021. 
O diagnóstico deverá dar além de visibilidade dos índices, 
gerar conhecimento e compreensão da realidade social 
através desta identificação e causalidade dos problemas, 
bem como demonstrar os recursos e potenciafldades locais. 
O 	desenvolvimento 	do 	diagnóstico 	deverá 	se 	dar 	por 
profissionais 	formados 	na 	área 	de 	serviço 	social 
necessariamente e este contar com suporte técnico de 
pedagogo 	administrador 	ou 	outro 	profissional 	de 	nível 
superior e auxiliares de ensino médio ou estagiários, com 
noção de elaboração e levantamento de dados estatísticos. 
O Diagnóstico deverá ser entregue no máximo em 90 dias, 
em forma de relatório com gráficos impressos e em PDF via 
e-mail para a Secretaria Municipal de Assistência Social; 
(assistenciasocial@chopinzinho.prgovbr) 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, os encargos sociais, trabalhistas, 
fiscais, impostos, taxas, seguros, transporte dos profissionais, despesas com hospedagem e 
alimentação dos profissionais, locação de equipamentos, aparelhos eletrônicos, audio visuais e 
quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados.  

Validade da Proposta; 60 (sessenta) dias. / 

Prazo de Execução: 90 (noventa) dias após a emissão da Ordem de Serviço 

São João, 28 de fevereiro de 2018. 

Marlei Delurdes C ioquetta 

Sócia 

CPF: 487.010.339-72 

RG: 3.123.326-7 

DADOS BANCÁRIOS: CEF 

Agencia 4649 

CONTA 0191-5 

18.862.302/0001-34  

VIVER SAÚDE E SEGURANÇA 
DO TRABALHADOR LTDA - ME 

Avenida XV de Novembro 171 sala 02 Centro 
João PR Caixa PQstal 56 Cep. 5 570-000 
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item Quant. Unid. Descrição Total R$ 

01 01 Unid. Elaboração de Diagnóstico Socioterdtorlal do Município de Chopinzi- nho. 
através de coleta, análise e mensuração de dados, apresentando o perfil 
so*leconómico das famílias e o mapeaniento das situações de vulnerabilidade 

19.900,00 

e jisco social no Município, em consonância com a NOS-SUAS cri. 20 e 21, e 
orientações do MDSÂ (Diagnóstico Soda- teniotrial) para definição de metas, 
estratégias, ações e para o aprimo- ramento e efetivação dos serviços 
socioassistenciais no Município. 

Metodologia: 
Deverà adotar instrumentos que possibilitem a identificação nas dife- rentes 
regiões do Município, com visitas in IOCQ pesquisa e coleta de dados, audiências 
pública 	comunitária, 	detectando 	diversidades 	inter- 	nas, 	desigualdades 
existentes na sociedade, e especificidades de regiões territoriais, analise 
separadamente as diferentes regiões/ tem- todos que compõem o município e 
caracterizar especificidades e prio- ridades de ação, de acordo com a realidade 
de cada região dos terji- todos. Para cumprir suas finalidades de forma eficiente, 
o diagnóstico deverá ser desenvolvido com base num amplo conjunto de dados 
e indicadores, através de coleta e análise de dados de diversas fontes, locais, 
estaduais e nacionais como: IBGE, PNAD, IPARDES, GEO- SUAS, 	SAGI- 
SUAS, CadSIJAS, Censo SUAS, Cadúnico, CECAD, 
RMA, CRAS E CREAS e outras ferramentas REDE SUAS, IDV, Data SUS, 
SISNAN, IPEA, Programa de Disseminação das Estatísticas do Trabalho, 
Pesquisa Básica, de Informações Municipais, Censo Escolar, 

-Pesquisa Nacional porAmostm de Domicílios (PNAD), Relação Anual de Informações 
Sociais (RAIS), Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGEO). INEP, dados 
das Secretarias e órgãos e Entidades do Municipais e outros pertinenetes. Mais que 
apontar á- mas de "vulnerabilidade" e 'risco social", e da população `afiro des-
cendente", da população "Indígena", deverá fazer uso de um conjunto amplo de 
indicadores que possibilite uma análise minuciosa da reali- dade do Município, em cada 
uma de suas áreas do ponto de vista social e da garantia de direitos. O diagnóstico 
deverá conter diversos níveis de informações obtidas pelos diversos indicadores 
definidos. os dados apresentados a seguir são obrigatórios, podendo ser acresci- dos 

o 
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SPQR CONSULTORIA E TECNOLOGIA 

CNPJ 07.346.220/0001-10 

PROPOSTA DE PREÇOS 
	

d 
Apresentamos nossa proposta referente ao objeto da presente licitação Pregão Presencial no 08/2018, 
acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus Anexos. 

1. IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 
SPQR CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA ME 

CNPJ: 07.346.22010001-10 	 INSCRIÇÃO ESTADUAL: ISENTO 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 27735-5 

ENDEREÇO/CIDADEJUFJCEP: Av. Sebastião de Camargo Ribas - 1376— Bonsucesso Guarapuava - Paraná 
Cep: 85055-000 

o 
Conta corrente: Itaü 
	

AG: 0256 	C/C: 13972-6 

NOME Do RESPONSAVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: Remires Barbosa e Silva 

Cargo: sócio proprietario 	 E-MAIL: ramiresspqr.com.br  

CPF DO RESPONSÁVEL: 042.214.589-09 	RÁ3. DO RESPONSÁVEL: 8.831710-6 

Pag. 1 	 www.spqr.com.br  - coniato@spqr.com.br  
Av. Sebastião de Camargo Ribas - 1376 - Guarapuava - PR 

Fone: (42) 3626-2256 



novos de acordo com análise inicial a ser feita em conjunto entre a contratada e o 
contratante. Poderão ser excluídos indicadores para os quais no houver fonte de 
informação disponível, devendo a im- possibilidade de ser devidamente demonstrada 

 em relatório esperAi- co. 
Os indicadores obrtqatórios: 

- 	O 

Análise Histórica e conjuntural da realidade do município (zona urbe- na, rural, 
distritos e Comunidades Tradicionais): estimativa da popula- ção, características 
do Município, perfil socioeconômico, bairros, infra- estrutura, equipamentos 
públicos e privados das políticas sociais do município. Tendo como apoio os 
indicadores sociais, demográficos e econômicos, culturais e ambientais, 
conhecimento da rede social e das demandas sociais. Todos os indicadores 
deverão apresentar o recorte da população "afiro descendente". 
Indicadores socioeconÔmicos: extensão geográfica e corte urbano rural, 
percentual da população por área (urbana e rural), índice do sexo feminino e 
masculino, número de: crianças, adolescentes, idoso, pessoas com deficiência 
no município Iixa de renda familiar per- cap- ta, setores geradores da economia 
básica do município emprego e renda, PIB municipal, índice de Gini, IDH-M, 
índice de 	taxa de crescimento pobreza, 	 populacional. 
lndicadoms de moradia: número total de domicílios no município e distribuição 
por território; serviços de água encanada e ligação de esgotos, serviços de 
energia elétrica, famílias de baixa renda com demanda habitacional, focos de 
sub-habitacões e invasãeslhabitaçóes clandestinas. 

Indicadores de saúde: mortalidade infantil, mortalidade neonatal (precoce, 
tardia e pôs-neonatal), gestantes com número insuficiente de consultas pré- 
natal, indicadores de deficiência pós-parto, baixo peso ao nascer, internação por 
IRA Onternação por infecção respirató- ria aguda), internação por doença 
diarréica aguda), coeficientes de desnutrição e baixo peso número de nascidos 
vivos, número de leitos na cidade, número de médicos, índice de gravidez na 
adolescência, internamentos por álcool e drogas, doenças de maior ocorrência: 
com crianças, adolescentes, mulheres, idosos e povos indígenas; maiores 
causas de morte por segmento etário (criança, adulto, idoso), Rede de 
equipamentos de saúde e serviços de saúde no Município. 

Indicadores de educação: índices de analfabetismo, evasão / repro- vação / 
anos de permanência na escola, cobertura de creche, cobertu- na educação em 
tempo integral, pessoas com deficiência na rede es- colar, resultados do IDEB, 
matriculas e rendimento do EJA - Educa- ção para Jovens e Adultos, Rede de 
Ensino Educacional noMunicípio. 
• Indicadores de trabalho e renda: número/índice de desempregados, renda 
média dos trabalhadores, número de estabelecimentos formais, estrutura de 
trabalho e renda no município, politica municipal de traba- lho e renda. 
• Indicadores da Assistência Social: IGD-SUAS do Município 	IGD-BF do 
Município; Equipamentos Sociais, estrutura e Serviços da Política de Assistência 
Social; Estrutura Órgão Gestor da Assistência Social, Rede Municipal de 
Assistência Social; quadro e formação dos trabalhadoras do SUAS no Município; 
Locais e situação de incidência e agravos de drogas, violência, pobreza, 
ocupação trabalho e fonte e origem de renda das famílias, trabalho infantil. 

i 	Info,rnacaes sobre a População destinatária demandas ex- pressas, 
emergentes e potenciais: 

• Número de Familias cadastradas e ativas no Cadastroúnico; 

• Número de Famílias cadastradas e não atualizadas no Cadas-
troúnico; 

Número de famílias com percapita até 01 sm no cadastroúni-
co; 
Número de Famílias com percapita até % em no cadastroúni- co; 
Número de Familias com percapita até R$ 170,00 no cadas- troúnico 
no território; 
Quantidade de famílias com percapita até R$ 85,00 no cadas-
troúnico; 
Quantidade de famílias com perfil de Bolsa Família; Quantidade de 
famílias com beneficio de Bolsa Família; Indicadores de 
escolarização, ocupação e capacitação das famílias do Cadasfroúnico 
com renda até % sm; 
Quantidade de idosos usuários do BPC no território; quantos 
atendidos pelos serviços sociassistenciais; 
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Quantidade de pessoas com deficiência usuárias do BPC; quantos 
atendidos pelos serviços sociassistenciais; 

• Quantidade de Idosos com Carteirira do Idoso; 

• Quantidade de famílias com perl5I de publico prioritário do 
CMS por território; 
Quantidade de famílias atendidas em Grupos de PAIF por ter- ritório; 
Quantidade de famílias público prioritário atendidas pelos ORAS e 
SCFV (19 à 59 anos); 
Quantidade de famílias público do CREAS; quantas atendida em 
PAEFI; 
Quantidade de idosos com perfil de público prioritário da politi- ca de 
Assistência Social; número de idosos nos serviços soci- assistenciais; 
número total de idosos atendidos. 
Quantidade de idosos usuários do SCFV idosos; quantidade de idosos 
público prioritário do SCFV; taxa de idosos público prioritário no SCFV; 
Quantidade de crianças e adolescentes usuários SCFV do ter- ritóiio; 
taxa de publico prioritário; 
Quantidade de crianças e adolescentes de grupo familiar Ca- 
dastradas no Cadúnico com percapita até % sm 	no território. 
Mapeamento das unidades de atendimento sócioassistenci 	por 
território; 
Mapeamento de unidades de atendimento de outras á- reas/polWcas 
por território; 
Indicadores de Crianças e adolescentes em trabalho infantil; 
Indicadores da Rede AEPE11; 
Associações comunitárias e entidades assistenciais por territó- rio; 
Quantidade de famílias monoparentais masculinas e femininas e 
famílias extensas 
Indicadores de Vidência intrafamiliar e doméstica, violência contra á 
criança e o adolescente, violência de gênero, violên- da contra o idoso; 

• Indicadores de crimes violentos fatais por faixa etária; 

• indicadores de adolescentes em envolvimento com ato infra-
cional; 
Indicadores de álcool e drogas no município; 

Indicadores de acolhimento institucional (com histórico dos últimos 05 anos); 
Indicadores de raça / cor, povos tradicionais; 
• Indicadores de pessoas com deficiência usuárias do BPC em inclu- são 
escolar formal (BPC na Escola), e inseridos nos serviços da Pro- teção básica e 
especial; 
• Número 	percentual 	de 	famílias/pessoas 	inseridas 	em 	programas 	de 
atendimento e qualificação profissional e inclusão produtiva. 
• Número / percentual de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, 
residentes na zona urbana e rural do Município - 
• Número / percentual de famílias inseiidas na rede de proteção 50- dai 

especial. 
• Número / percentual de crianças e adolescentes inseridas na rede de proteção 
social básica. 
• Número / percentual de crianças e adolescentes inseridos nos gru- pos de 

serviço de convivência e fortalecimento de vínculos. 
• Localização e atendimentos da rede direta de assistência social. 
• Localização e atendimentos da rede conveniada. 
• Indicadores de 05 vulnerabilidades/demandas (por ordem de maior para 
menor gravidade) da população por território, apontadas pela comunidades e 
conjunto completo dos indicadores da pesquisa. 
• Valores de investimento público municipal, estadual e federal na política de 
assistência social; Proporção da receita total do Município aplicada na Política 
de assistência social. 
• Elaboração de mapa social, que consolidará todos os dados para comparar 
as diferentes regiões da cidade e mostrar aquelas em que os direitos sociais 
estão menos protegidos e por isso, são prioridades de ação. 
• Elaboração de mapa da rede de atendimento da assistência social e das redes 
de Políticas Sociais básicas. 

O Diagnóstico Socioterlitorial devera apresentar bases para elaboração do 
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Plano Municipal de Assistência Social bem como dar visibilidade aos índices 
sociotenitoriais e cumprir o Pacto de Aprimoramento do SUAS e a Nob-Suas 
2012 art. 20.21. 
O diagnóstico deverá dar além de visibilidade dos indicas, gerar conhecimento 
e compreensão da realidade social através desta identificação e causalidade 
dos problemas, bem como demonstrar os recursos e potencialidades locais. 
O desenvolvimento do diagnóstico deverá se dar por profissionais formados na 
área de serviço social necessariamente e este contar com suporte técnico de 
pedagogo, administrador ou outro profissional de nível superior e auxiliares de 
ensino médio ou estagiários, com noção de elaboração e levantamento de 
dados estatísticos. 
O Diagnóstico deverá ser entregue no máximo em 90 dias, em forma de relatório 
com gráficos impressos e em POF via e-mail para a Secre- 

taria Municipal de Assistência social; (assistenciasocial@chopinzinho.pr.gnv.br). 

Va or Global da Proposta: R$19.900,00 (Dezenove mil e novecentos reais). 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, 
impos- tos, taxas, seguros, transporte dos profissionais, despesas com hospedagem e alimentação dos 
profissionais, locação de equipamentos, aparelhos eletrônicos, audio visuais e quaisquer outras 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. t 
Prazo de Execução: 90 (noventa) dias após a emissão da Ordem de Serviço. C_ 

Guarapuava-Pr. 26 de fevereiro de 2018 

' 	346 22010001-í0' 
Ramires Barbosa e Silva 	

SPQR CONSULTORIA E 
Sócio administrador 
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PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial - Edital n°8/2018 

Item Quant. lJnid. Descrição Total R$ 

01 01 Unid. 

Elaboração de Diagnóstico Socioterritorial do 
nho, através de coleta, analise e mensuração 
o perfil socioeconômico das famílias e o mapeamento 
vulnerabilidade e risco social no Município, 
NOB-SUAS art. 20 e 21, e orientações do MDSA 
terriotrial) para definição de metas, estratégias, 
ramento e efetivação dos serviços socioassistenciais 

Metodologia: 
Deverá adotar instrumentos que possibilitem 
rentes regiões do Município, com visitas in loco, 

Município de Chopinzi 
de dados, apresentand-

das situações d-
em consonância com - 

(Diagnóstico Sacio 
ações e para o aprimo 

no Município. 

a identificação nas dife 
pesquisa e coleta ti: 

diversidades inter 
e especificidades de 

diferentes regiões 1 tem 
especdicid1es e pii. 
cada região dos tem 

eficiente, o diagnóstic. 
conjunto de dados 

de diversas fontes, 
IPARDES, GEO 

Cadi)nico, 	CECAD, 
SUAS, 10V, Data 

18.800,00 

dados, audiências pública comunitária, detectando 
nas, desigualdades existentes na sociedade, 
regiões territoriais, analise separadamente as 
tórios que compõem o município e caracterizar 
ridades de ação, de acordo com a realidade de 
tórios. Para cumprir suas finalidades de forma 
deverá ser desenvolvido com base num amplo 
indicadores, através de coleta e análise de dados 
locais, estaduais e nacionais como: IBGE, PNAD, 
SUAS, SAGI-SUAS, CadSUAS, Censo SUAS, 
RMA, CRAS E CREAS e outras ferramentas REDE 
SUS, SISNAN, IPEA, Programa de Disseminação 
Trabalho, Pesquisa Básica de Informações Municipais, 
-Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
de informações Sociais (RAIS), Cadastro Geral 

das Estatísticas do 
CensoEscolar, 

(PNAD), Relação Anua 
de Empregados 

Secretarias e Órgãos Desempregados (CAGED), INEP, dados das 
Entidades do Municipais e outros pertinenetes. 
de 	vulnerabilidade" 	e 	"risco 	social", 	e 	da 
cendente', da população "Indígena", deverá fazer 
amplo de indicadores que possibilite uma análise 

Mais que apontará- re - - 
população "afro des 

uso de um conjunt. 
minuciosa da reali 

do ponto de vista socia 
conter diversos nível-

definidos. Os dado-
ser acresci-dos nov' 

entre a contratad - 
para os quais nã. 

a im- possibilidade d' 
co. 

dade do Município em cada uma de suas áreas 
e da garantia de direitos. O diagnóstico deverá 
de informações obtidas pelos diversos indicadores 
apresentados a seguir são obrigatÓrios, podendo 
de acordo com análise inicial a ser feita em conjunto 
e o contratante. Poderão ser excluídos indicadores 
houver fonte de informação disponível, devendo 
ser devidamente demonstrada em relatório especifi- 

Acordar Tr em s LTDA 
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Os indicadores obriqatõriosj 

Análise Histórica e conjuntural da realidade do município (zona urbe 
na, rural, distritos e Comunidades Tradicionais): estimativa da popula 
cão, características do Município, perfil sociosconõmico, bairros, infra 
estrutura, equipamentos públicos e privados das 	sociais do políticas 
município. Tendo corno apoio os indicadores sociais, demográficos 
econômicos, culturais e ambientais, conhecimento da rede social e das 
demandas sociais. Todos os indicadores deverão apresentar o recorte 

- 

da população "afro descendente". 
Indicadores socioeconômicos: extensão geográfica e corte urbano 
rural, percentual da população por área (urbana e rural), índice do sexo 
feminino e masculino, número de: crianças, adolescentes, idoso, 
pessoas com deficiência no município faixa de renda familiar per caio 
ia, setores geradores da economia básica do municipio emprego e 
renda, P16 municipal, índice de Gini, IDH-M, índice de pobreza, taxa de 
crescimento populacionai. 
Indicadores de moradia: número total de domicílios no município e 
distribuição por território; serviços de água encanada e ligação de 
esgotos, serviços de energia elétrica, famílias de baixa renda com 
demanda habitacional, focos de sub-habitacões e invasões/habitações 
clandestinas. 

Indicadores de saúde: mortalidade infantil, mortalidade neonata 
(precoce, tardia e pós-neonatal), gestantes com número insuficiente de 
consultas pré-natal, indicadores de deficiência pós-parto, baixo peso a' 
nascer, internação por IRA (internação por infecção respiratã- ria 
aguda), 	internação por doença diarrêica aguda), 	coeficientes d- 
desnutrição e baixo peso, número de nascidos vivos, número de leitos 
na cidade, número de médicos, índice de gravidez na adolescência, 
internamentos por álcool e drogas, doenças de maior ocorrência, co 
crianças, adolescentes mulheres, idosos e povos indígenas; maiore 
causas de morte por segmento etário (criança, adulto, idoso), Rede d-
equipamentos de saúde e serviços de saúde no Município. 

Indicadores do educação: índices de analfabetismo, evasão / repro 
vação / anos de permanência na escola, cobertura de creche, cobertu 
ra educação em tempo integral, pessoas com deficiência na rede es-
colar, resultados do IDEB, matriculas e rendimento do EJA - Educa 
ção para Jovens e Adultos, Rede de Ensino Educacional no Município. 
• Indicadores de trabalho e renda: número/índice de desempregados 
renda média dos trabalhadores, número de estabelecimentos formais, 
estrutura de trabalho e renda no municlpio, política municipal de traba 
lho e renda. 
• Indicadores da Assistência Social: IGO-SUAS do Município, IGD-BF 
do Município; Equipamentos Sociais, estrutura e Serviços da Política de 
Assistência Social; Estrutura Órgão Gestor da Assistência Social, Red - 
Municipal de Assistência Social; quadro e formação dos trabalhadores 
do SUAS no Município; Locais e situação de incidência e agravos de 
drogas, violência, pobreza, ocupação trabalho e fonte e origem de 
renda das famílias, trabalho infantil. 

v' 	Informações sobre a população destinatária, demandas ex- 
pressas, emergentes e potenciais: 

• Número de Familias cadastradas e ativas no Cadastroúnico; 
• Número de Famílias cadastradas e não atualizadas no Cadas- 

troúnico; 
Número de familias com percapita até 01 sm no cadas e; 

Acordar Treinamentos LTDA 
Rua Helio Wassun, 201, Centro 
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Número de Famílias com percapita até V.  srn na cadastroúni- 
co; 
Número de Famílias com percapita até R$ 17000 no cadas-
troúnico no território; 
Quantidade de famílias com percapita ate R$ 85,00 no cadas-
troúnico; 
Quantidade de famílias com perfil de Bolsa Família: 
Quantidade de famílias com benefício de Bolsa Família; 
Indicadores de escolarização, ocupação e capacitação das 
famílias do Cadastroinico com renda até 1/2   sni, 
Quantidade de idosos usuários do BPC no território; quantos 
atendidas pelos serviços sociassistenciais; 
Quantidade de pessoas com deficiência usuãrias do BPC; 
quantos atendidos pelos serviços sociassistenciais; 

• Quantidade de Idosos com Carteirinha do Idoso; 
• Quantidade de famílias com perfil de publico prioritário do 

ORAS por território; 
Quantidade de famílias atendidas em Grupos de PAIF por ter-
ritório; 
Quantidade de famílias público prioritário atendidas pelos 
CRAS e SCFV (19 à 59 anos); 
Quantidade de famílias público do CREAS; quantas atendida 
em PAEFI; 
Quantidade de idosos com perfil de público prioritário da politi-
ca de Assistência Social; número de idosos nos serviços soci-
assistenciais; número total de idosos atendidos. 
Quantidade de idosos usuários do SCFV idosos; quantidade de 
idosos público prioritário do SCFV; taxa de idosos público 
prioritário no SCFV; 
Quantidade de crianças e adolescentes usuários SCFV do ter-
ritório; taxa de publico prioritário; 
Quantidade de crianças e adolescentes de grupo familiar Ca-
dastradas no Cadúnico com percapita até % sm , no território. 
Mapeamento das unidades de atendimento sócioassistencial 
por território; 
Mapeamento de unidades de atendimento de outras á-
reas/politicas por território; 
Indicadores de Crianças e adolescentes em trabalho infantil; 
Indicadores da Rede AEPETI; 
Associações comunitárias e entidades assistenciais por territó-
rio; 
Quantidade de familias monoparentais masculinas e femininas 
e famílias extensas 
Indicadores de Violência intrafamiliar e doméstica, violência 
contra à criança e o adolescente, violência de gênero, violên-
cia contra o idoso; 
Indicadores de crimes violentos fatais por faixa etária; 
Indicadores de adolescentes em envolvimento com ato infra-
cional; 
Indicadores de álcool e drogas no município; 

Indicadores de acolhimento institucional (com histórico dos últimos 05 
anos), 

Indicadores de raça / cor, povos tradicionais; 

Acordar Treinamentos LTOA 
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• Indicadores de pessoas com deficiência usuárias do BPC em indo 
são escolar formal (BPC na Escola), e inseridos nos serviços da Pro 
teção básica e especial; 
• Número percentual de famílias/pessoas inseridas em programas d- 
atendimento e qualificação profissional e inclusão produtiva. 
• Número / percentual de famílias beneficiárias do Programa Bolsa 
Família, residentes na zona urbana e rural do Município. 
• Número / percentual de famílias inseridas na rede de proteção so 

cial especial. 
• Número / percentual de crianças e adolescentes inseridas na rede de 
proteção social básica. 
• Número / percentual de crianças e adolescentes inseridos nos gru 

pos de serviço de convivência e fortalecimento de vínculos. 
• Localização e atendimentos da rede direta de assistência social. 
• Localização e atendimentos da rede conveniada. 
• Indicadores de 05 vulnerabilidades/demandas (por ordem de maio 
para menor gravidade) da população por territÓrio, apontadas pel-
comunidades e conjunto completo dos indicadores da pesquisa. 
• Valores de investimento público municipal, estadual e federal na 
política de assistência social; Proporção da receita total do Município 
aplicada na Política de assistência social. 
• Elaboração de mapa social, que consolidará todos os dados para 
comparar as diferentes regiões da cidade e mostrar aquelas em que os 
direitos sociais estão menos protegidos e por isso, são prioridades de 
ação. 
• Elaboração de mapa da rede de atendimento da assistência social - 
das redes de Políticas Sociais básicas. 

O Diagnóstico Socioterritorial deverá apresentar bases para elaboração 
do Plano Municipal de Assistência Social bem como darvisibilidade aos 
índices socioterritoriais e cumprir o Pacto de Aprimoramento do SUAS 
e a Nob-Suas 2012 art. 20,21. 
O diagnóstico deverá dar além de visibilidade dos índices, gera 
conhecimento e compreensão da realidade social através desta 
identificação e causalidade dos problemas, bem como demonstrar os 
recursos e potencialidades locais. 
O desenvolvimento do diagnóstico deverá se dar por profissionais 
formados na área de serviço social necessariamente e este contar com 
suporte técnico de pedagogo, administrador ou outro profissional de 
nível superior e auxiliares de ensino médio ou estagiários, com noçã. 
de elaboração e levantamento de dados estatísticos. 
O Diagnóstico deverá ser entregue no máximo em 90 dias, em form-
de relatório com gráficos impressos e em PDF via e-mail para a Secre-
taria Municipal de Assistência Social; 
(assistenciasocial@chopinzinho.pr.qov.br). 

fl2•927•815/OOO1.O 
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VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$18.800,00 (dezoito mil e oitocentos reais) 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impos-
tos, taxas, seguros, transporte dos profissionais, despesas com hospedagem e alimentação dos profissionais, 
locação de equipamentos, aparelhos eletrônicos, audio visuais e quaisquer outras despesas relativas aos ser-
viços a serem contratados.  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. LI- 
Prazo de Execução: 90 (noventa) dias após a emissão da Ordem de Serviço. ' 

DADOS BANCÁRIOS 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
CONTA CORRENTE 2396-6 
AGENCIA 0702 
BANCO 104 

• CORDAR TREINAMENTOS LTDA EPP 

São Miguel do Oeste - SC, 26 de fevereiro de 2018 

Efiege atima Kopsel 
ÇPE O 7.175199-12 
Súcia Administrativa 
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PG CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME 
CNPJ: 20.748.88210001-85 
AVENIDA SÃO JOÃO, 600, SALA 01, CENTRO - SÃO JOÃO - PARANÁ 	191 
E-mail: jordan_pasquali©hotmail.com  Telefone: (46) 3533-2915  

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial - Edital n°8/2018 

Item Quant. Unid. 	 Descrição 
	

Total R 
Elaboração 	de 	Diagnóstico 	Socioterritorial 	do 	Município 	de 
Chopinzinho, através de coleta, análise e mensuração de dados, 
apresentando 	o 	perfil 	socioeconõmico 	das 	famílias 	e 	o 
mapeamento das situações de vulnerabilidade e risco social no 
Município, em consonância com a NOB-SUAS art. 20 e 21, e 
orientações do MDSA (Diagnóstico Socioterritorial) para definição 
de 	metas, 	estratégias, 	ações 	e 	para 	o 	aprimoramento 	e 
efetivação dos serviços socioassistenciais no Município. 

Metodologia: 

01 01 Unid. 

Deverá adotar instrumentos que possibilitem a identificação nas 
diferentes regiões do Município, com visitas iii loco, pesquisa e 
coleta de dados, 	audiências pública comunitária, 	detectando 
diversidades internas, desigualdades existentes na sociedade, e 
especific)dades de regiões territoriais, analise separadamente as 
diferentes regiões / territórios que compõem 	o município e 
caracterizar especificidades e prioridades de ação 	de acordo 

17,980,00 

com a realidade de cada região dos territórios. Para cumprir suas 
finalidades 	de 	forma 	eficiente, 	o 	diagnóstico 	deverá 	ser 
desenvolvido com 	base num 	amplo conjunto de dados e 
indicadores, através de coleta e análise de dados de diversas 
fontes, 	locais, 	estaduais 	e 	nacionais 	como: 	IBGE, 	PNAD, 
IPARDES, GEO-SUAS, SAGI-SUAS, CadSUAS, Censo SUAS, 
Cad(jnico, CECAD, RMA, ORAS E CREAS e outras ferramentas 
REDE SUAS, JDV, Data-SUS 	SISNAN, IPEA. Programa de 
Disseminação das Estatísticas do Trabalho, Pesquisa Básica de 
Informações Municipais, Censo Escolar, -Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD), Relação Anual de Informações 
Sociais 	(RAIS), 	Cadastro 	Geral 	de 	Empregados 	e 
Desempregados (CAGED), 	INEP, 	dados das Secretarias e 
Órgãos e Entidades do Municipais e outros pertinentes. Mais que 
apontar áreas de'vulnerabilidade" e risco social", e da população 
'afro descendente, da população "Indigena", deverá fazer uso de 
um conjunto amplo de indicadores que possibilite uma análise 
minuciosa da realidade do Município, em cada uma de suas 
áreas do ponto de vista social e da garantia de direitos, O 
diagnóstico deverá conter diversos níveis de informações obtidas 
pelos diversos indicadores definidos. Os dados apresentados a 
seguir são obrigatórios, podendo ser acrescidos novos de acordo 
com análise inicial a ser feita em conjunto entre a contratada e o 
contratante. Poderão ser excluídos indicadores para os quais não 
houver fonte de informação disponível, devendo a impossibilidade 
de ser devidamente demonstrada em relatório especifico. 

7 
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Os indicadores obricatôrios: 

Análise Histórica e conjuntural da realidade do município (zona 
urbana, rural, distritos e Comunidades Tradicionais): estimativa 
da 	população, 	características 	do 	Município, 	perfil 
socioeconõmico, bairros, infraestwtura, equipamentos públicos e 
privados das políticas sociais do município. Tendo como apoio os 
Indicadores 	sociais, 	demográficos 	e 	econômicos, 	culturais 	e 
ambientais, 	conhecimento da rede social e das demandas 
sociais. Todos os indicadores deverão apresentar o recorte da 
população afro descendente". 
Indicadores 	sociceconômicos: 	extensão 	geográfica 	e 	corte 
urbano rural, percentual da população por área (urbana e rural), 
índice do sexo feminino e masculino, 	número de: crianças, 
adolescentes, idoso, pessoas com deficiência no município faixa 
de renda familiar per capta, setores geradores da economia 
básica do município emprego e renda. P16 municipal 	índice de 
Gini, 	IDH-M, 	índice 	de 	pobreza, 	taxa 	de 	crescimento 
populacional. 
Indicadores de moradia: número total de domicílios no município 
e distribuição por território; serviços de água encanada e ligação 
de esgotos, serviços de energia elétrica, famílias de baixa renda 
com 	demanda 	habitacional, 	focos 	de 	sub-habitacões 	e 
invasões/habitações clandestinas. 

Indicadores de saúde: mortalidade infantil, mortalidade neonatal 
(precoce, 	tardia 	e 	pós-neonalal), 	gestantes 	com 	número 
insuficiente de consultas pré-natal, indicadores de deficiência 
pós-parto, baixo peso ao nascer, internação por IRA (internação 
por infecção respiratória aguda), internação por doença diarreica 
aguda), coeficientes de desnutrição e baixo peso, número de 
nascidos vivos número de leitos na cidade, número de médicos, 
índice de gravidez na adolescência, internamentos por álcool e 
drogas, 	doenças 	de 	maior 	ocorrência, 	com 	crianças, 
adolescentes, 	mulheres, 	idosos e 	povos 	indígenas; 	maiores 
causas de norte por segmento etário (criança, adulto, idoso), 
Rede de equipamentos de saúde e serviços de saúde no 
Município. 

Indicadores de educação: índices de analfabetismo, evasão / 
reprovação / anos de permanência na escola, cobertura de 
creche, cobertura educação em tempo integral, pessoas com 
deficiência na rede escolar, resultados do IDEB, matrículas e 
rendimento do EJA - Educação para Jovens e Adultos, Rede de 
Ensino Educacional no Município. 
• Indicadores 	de 	trabalho 	e 	renda: 	número/índice 	de 
desempregados, renda média dos trabalhadores, número de 
estabelecimentos formais, 	estrutura 	de trabalho e 	renda 	no 
município, política municipal de trabalho e renda. 
• Indicadores da Assistência Social: IGD-SUAS do Município, 
IGD-BF do Município; Equipamentos Sociais, estrutura e Serviços 
da Política de Assistência Social; Estrutura órgão Gestor da 
Assistência Social, Rede Municipal de Assistência Social; quadro 
e formação dos trabalhadores do SUAS no Município; Locais e 
situação de incidência e agravos de drogas, violência, pobreza, 
ocupação trabalho e fonte e origem de renda das famílias, 
trabalho infantil. 

/ 	Informações 	sobre 	a 	população 	destinatária, 
demandas expressas, emergentes e potenciais: 

2 
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• 

• 

Número 	de 	Famílias 	cadastradas 	e 	ativas 	no 
Cadastroúnico; 
Número de Famílias cadastradas e não atualizadas no 
Cadastro único; 

• Número 	de famílias 	com 	percapita 	até 	01 	sm 	no 
Cadastroúnico; 

• Número de 	Famílias com 	percapita até % sm 	no 
Cadastroúnico; 

• Número de Famílias com percapita até R$ 170,00 no 
Cadastroúnico no território; 

• Quantidade de famílias com percapita até R$ 85,00 no 
Cadastroúnico; 

• Quantidade de famílias com perfil de Bolsa Família; 
• Quantidade de famílias com benefício de Bolsa Família; 
• Indicadores de escolarização, ocupação e capacitação 

das famílias do Cadastroúnico com renda até ¼ sm; 
• Quantidade de idosos usuários do BPC no território; 

quantos atendidos pelos serviços sociassistenciais; 
• Quantidade de pessoas com deficiência usuárias do BPC; 

quantos atendidos pelos serviços sociassistenciais; 
• Quantidade de Idosos com Carteirinha do Idoso; 
• Quantidade de famílias com perfil de publico prioritário do 

CRAS por território; 
• Quantidade de famílias atendidas em Grupos de PAIF por 

ter ri tè rio 
• Quantidade de famílias público prioritário atendido pelos 

CRAS e SCFV (19 à 59 anos); 
• Quantidade de famílias público do CREAS; 	quantas 

atendida em PAEFI; 
• Quantidade de idosos com perfil de público prioritário da 

politica de Assistência Social; número de idosos nos 
serviços 	sociassistenciais; 	número 	total 	de 	idosos 
atendidos. 

• Quantidade 	de 	idosos 	usuários 	do 	SCFV 	idosos; 
quantidade de idosos público prioritário do SCFV; taxa de 
idosos público prioritário no SCFV; 

• Quantidade de crianças e adolescentes usuários SCFV 
do território; taxa de publico priitário; 

• Quantidade de crianças e adolescentes de grupo familiar 
cadastradas no Cadúnico com percapita até 'A sm 	no 
território. 

• Mapeamento 	das 	unidades 	de 	atendimento 
sócíoassistencial por território; 

• Mapeamento de unidades de atendimento de outras 
éreasIpoliticas por terraório; 

• Indicadores de Crianças e adolescentes em trabalho 
infantil 

• Indicadores da Rede AEPETI; 
• Associações comunitárias e entidades assistenciais por 

território; 
• Quantidade de famílias 	monoparentais masculinas e 

femininas e famílias extensas 
• Indicadores 	de 	Violência 	intrafamiliar 	e 	doméstica 

violência contra à criança e o adolescente, violência de 
género, violência contra o idoso; 

• Indicadores de crimes violentos fatais por faixa etária; 
• Indicadores de adolescentes em envolvimento com ato 
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infracional; 
Indicadores de álcool e drogas no município; 

Indicadores 	de 	acolhimento 	institucional 	(com 	histórico 	dos 
últimos 05 anos); 
• Indicadores de raça! cor povos tradicionais; 
• Indicadores de pessoas com deficiência usuárias do BPC em 
inclusão escolar formal (BPC na Escola), e inseridos nos serviços 
da Proteção básica e especial; 
• Número percentual de famílias/pessoas inseridas em programas 
de atendimento e qualificação profissional e inclusão produtiva. 
• Número / percentual de famílias beneficiárias do Programa 
Bolsa Família, residentes na zona urbana e rural do Município. 
• Número / percentual de famílias inseridas na rede de proteção 
social especial. 
• Número / percentual de crianças e adolescentes inseridas na 
rede de proteção social básica. 
• Número / percentual de crianças e adolescentes inseridos nos 
grupos de serviço de convivência e fortalecimento de vínculos. 
• Localização e atendimentos da rede direta de assistência social. 
• Localização e atendimentos da rede conveniada. 
• indicadores de 05 vulnerabilidades/demandas (por ordem de 
maior 	para 	menor 	gravidade) 	da 	população 	por 	território, 
apontadas 	pelas 	comunidades 	e 	conjunto 	completo 	dos 
indicadores da pesquisa. 
• Valores de investimento público municipal estadual e federal na 
política 	de assistência social; 	Proporção da 	receita total do 
Município aplicada na Política de assistência social. 
• Elaboração de mapa social, que consolidará todos os dados 
para comparar as diferentes regiões da cidade e mostrar aquelas 
em que os direitos sociais estão menos protegidos e por isso, são 
prioridades de ação. 
• Elaboração de mapa da rede de atendimento da assistência 
social e das redes de Políticas Sociais básicas. 

O 	Diagnóstico Socioterritorial deverá apresentar bases para 
elaboração do Plano Municipal de Assistência Social bem como 
dar visibilidade aos índices socioterritoriais e cumprir o Pacto de 
Aprimoramento do SUAS e a Nob-Suas 2012 art. 20,21. 
O diagnóstico deverá dar além de visibilidade dos índices, gerar 
conhecimento e compreensão da realidade social através desta 
identificação 	e 	causalidade 	dos 	problemas, 	bem 	como 
demonstrar os recursos e potencialidades locais. 
O desenvolvimento do diagnóstico deverá se dar por profissionais 
formados na área de serviço social necessariamente e este 
contar com suporte técnico de pedagogo, administrador ou outro 
profissional de nível superior e auxiliares de ensino médio ou 
estagiários, com noção de elaboração e levantamento de dados 
estatísticos, 
O Diagnóstico deverá ser entregue no máximo em 90 dias, em 
forma de relatório com gráficas impressos e em PDF via e-mail 
para a Secretaria Municipal de Assistência Social; 
(assistenciasocialchopinzinhopr.gov.br). 
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Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, os encargos sociais, trabalhistas, 
fiscais, impostos, taxas, seguros, transporte dos profissionais, despesas com hospedagem e 
alimentação dos profissionais, locação de equipamentos, aparelhos eletrônicos, áudio visuais e 
quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados.  

Validade da Proposta: 60(sessenta) dias. 
Prazo de Execução: 90(noventa) dias após a emissão da Ordem de Serviço. 

São João - PR, 26 de fevereiro de 2016. 

A, 

JQRGAN GASPARETTO PLSQUALI 
SOCO ADMINISTRADOR 
RG: 9.015.513.0 SSPIPR 

CPF: 066.948.339-70 

DADOS BANCÁRIOS: 
BANCO DO BRASIL 
AGÊNCIA 1356-0 SÃO joÃo - PR 
CONTA CORRENTE: 21.502-3 
DATA DE ABERTURA CONTA: 15/08/2014 
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PROCURAÇÃO 

Ao 
Pregoeiro do Município de Chopinzinho - PR 
Pregão Presencial n°8/2018 

Por este instrumento particular de Procuração, a PG CLINICA 
ODONTOLOGICA LTDA - ME, com sede na Avenida São João, 600, Sala 01, 
Centro do Município de São João, Estado do Paraná, CEP: 85.570-000, inscrita 
no CNPJ sob n° 20748.882/0001-85, representada neste ato pelo Sr. Jordan 
Gasparetto Pasquali portador da Cédula de Identidade RG n°  9015513-0 
SSP/PR e CPF n° 066.948.339-70 nomeia e constitui seu bastante procurador 
a Sra. Neide Maria Gasparetto Pasquali, portadora da Cédula de Identidade 
RG n°3.220.649-2 SSP/PR e CPF n° 473.315.859-91, a quem confere amplos 
poderes para representá-la perante o Município de Chopinzinho - PR, no que 
se referir ao Pregão Presencial n°  812018, com poderes para tomar qualquer 
decisão durante todas as fases da Licitação, inclusive apresentar proposta em 
nome da Outorgante, formular verbalmente novas propostas de preços na(s) 
etapa(s) de lances, desistir expressamente de interpor recurso administrativo, 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso 
administrativo ao final da sessão, interpor recursos administrativos, assinar a 
Ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro, 
podendo, enfim praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome 
da Outorgante, inclusive assinar contratos de fornecimento/serviços e demais 
compromissos. 

Por ser verdade, firmamos a presente procuração para que produza os efeitos 
legais. 

A presente Procuração é válida até o dia 31/03/2018. 

São João - PR, 22 de fevereiro de 2018. 



PS,  ODONTOLOGIA, LTDA - ME 
CNPJ —20 74&88210001-85 
3° ALTERAÇÃC CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO  

JORDAN GASPARETTØ PASQUAU brasileiro solteiro, natural de, São 
João - PR nascido em 23/03/1990, dentista, CRO/Pft 23611, residente e 
domiciliado na Rua Pedro Ivo 4219, Bairro San Genaro, Município de 
Chopinzinho Estado do Paraná, CEP 85560-000 portador da Cédula de 
~lidada sob n° 9.015513-0 SSP/PR e CPF ri' 06694a339-70, 

LOIRA SALETE GASPARETTO brasileira divorciada, natural de 
Chopinzinho - PR, nascida em 02/06/1949, aposentada, residente e 
donhicdiada na Rua Vrtono Verdi, 3817, Loteamento Casarão, Município 
de Chopinzinho, Estado de Paraná, CEP 8560-000 portadõra da 
Cédula de Identidade 1.010.880-2 SSP/PR e CPF t04.414,809-34.  
únicos sacias da sociedade empresaria limitada)  que gira sob nome 
empresarial de PS ODONTOLOGIA LTDA - ME com sede a Avenida São 
João, 509, Sala 02-8 Centro do Município de São João Estada do 
Parant CEP a5570-000, ,registrada na Junta Comercial do Estado do 
Parapa sob NÍRE n° 41207910921 em 30/0712014 inscrita no CNPJ sob 
a  20J48.832/0001-85 e ultima alteração contratual de consolidação n° 2 

de 30/06/2015 sob numero 20154582255 resolvem, assim alterar o 
Contrato Social mediante seguintes cláusulas:  

14  - A sociedade que gira sob nome empresarial de P5 ODONTOLOGIA LiDA - 
ME, passa a part desta data a girar sob o nome empresarial de PG CIJNICA 
ODONTOLOGICA LTDA - ME 

- Ficaalterado O, endereço empresarial da Sia sede de Avenida São João, 50 
Sala 02-B Centro do Município de São João Estado do Paraná, CEP 85.570-000 
para a Avenida São João, 600, Saia 1, Centro do Município de São João, Estado dq 
Paraná CEP 85.570-000 

33  - Fica alterado  raitiõ de atividade que era Atividade Odohtotógíca, Tre1narnen 
em desenvolvimento profissional e gerencíal passando para Clinica Odontolôica\ 
Treinamentos em desenvolvimento profIssional e gerencial e Atividades de 
Psicologia, Psicanálise e Psicossocial. 

40  - Permanecem inalteradas as demais clausulas constantes no Contrato Socia 
primitivo. 

À vista da modificação ora ajustada, os sócios resolvem atualizar e 
consolidar o Contrato Social, tomando assim sem efeito, a partir desta data, as \ 
cláusulas e condições contidas no Contrato primitivo que adequado às 
disposições da referida Lei n° 10406/2002, aplicáveis a este tipo societário, 
passa ater a seguinte redação 

CERTIFICO O REOISTRO EM 02/02/2017 08:55 SOB N 20170483991. 
PROTOCOLO; 170483991 DE 06/02/2017. CÓDIGO DE VEXIFICAÇÂO 
117004fl006. NZR2: 41207fl0921. 
PC CLINICA ODONtOLÓGICA LTDA - ME 

Libertad Boglis 
5 ECRETÁflA- SRAL 

CURITIBA, 08/02/2017 
www.epresafacSi .pr.govbr 
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PS ODONTOLOGIA LTOA - ME 
CNPJ - 20.74&B8210001-85 
3° ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 
PC CLINICA ODONTOLOGICA LTDA ME 

CNPJ: 20.748.8821000-1-a5 

JRDANGÀSPARETTO PASQUALI brasileiro solteiro, natural de São João 
- PR, nascido em 23/03/1990, dentista, CROÍPR 23811 residente e 
domictttado na Rua Pedro Ivo 4219, Bairro San Genaro, Município de 
Chopinzinho, Estado do Parana, CER 85 560-000 portador Øa Cédula de 
Identidade sob n0  9.015.513-0 SSP/PR e CPF ri0  066.94B-339-70, 

LOIRA SALETE GASPARETTO brasileira divorciada natural de 
Chopiriziriho - PR, nascida em 02/0611949, aposentada, residente e 
domicrhada na Rua Vitorio Verdi, 3817, Lotamento Casarão, Município de 
Chopinznho Estado do Parana CEP 85,56M00, portadora da Cédula de 
Identidade 1.010.680-2  SSP/PR e 0FF 704414809-34 Que, por este e na 
melhor forma de direto, únicos sócios componentes da sociedade constituída 
sob forma de sociedade empresária, limitada, regida por este instrumento, 
pelo Código Civil/2002, Lei 10.406 de 10/01/2002, com Regência Supletiva da 
Lei 6:404/76 e mediante seguintes cláusulas e condições:  

11-  - A sociedade, girara sob o nome empresarial de PC CLINICA ODONTOLOQICA 
[-TOA - ME corp sede a Avenida São Jø0, 600, Sala 01, Centro do Município de 
São João, Estado do Pararia, CEP 85570-000, usando corno nome de fantasie 
sxpressãoVITTÂ ODONTOLOGIA, 

20 - A sociedade tem por objeto social - Clinica Odontológica, Treinamentos e 
desenvolvimento profissional e gerencial e Atividades de Psicologia, Psicanalise e 
Psicossocial. 

O Capital Social e da R$ 12 00000 (doze mil reais), divididos em 12.000 (doze1 
mil quotas) no valor de R$ 1,00 (uni real) cada uma, integraIizads pelos sócios )  
neste ato, em Moeda Corrente Nacional, da Seguinte forma: 

sõcto QUOTAS VALOR (R$), 

ii .8 oco 99,00 JORDAN GASPARE 	D PASQUALI 
LOIRA SALETE GASPARETTO 120 12000 toO 
TOTAL 12.000 12.000,00 100,00 

4°-A sociedade podará, a qualquer tempo, à 
Pais ou fora dele, por deliberação dos sócios,  

filial e outros estabelecimentos, no 

CERTInCO O REGISTRO EM 08/02/201.7 
PROTOCOLO: 170483991 DS 06/03/2017 
117004S&00€. NIfl: 41207910921. 
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PS ODONTOLOGIA LTDA - ME 
ÇNPJ — 20.748,882(0001 -05 
3- AITERÁÇÀO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÂO 

60  - As quotas da sociedade são individuais e indivisíveis, no podendo ser cedidas 
ou transferidas, no todo ou em parte, sem consentimento expresso dó outro sócio,  
que em igualdade de condições terá direitode preferência na sua aquisição. O Sócio 
que desejar retirar-se da sociedade deverá notificar sua resolução,  por escrito com 
antecedência mínima de sessenta dias, promovendo-se uma alteração contratual 

- Nos termos do Agi 1052 do Código Civil (Ler 10406/2002), a responsabilidade 
de cada sacro e restrita ao valor de suas quotas, mas ambos respondem 
solidariamente pela integrJizáçãó do Capital Social, 

7' - A sociedade iniciou suas atividades na data dê 30/0712014 conforme registro na 
Jucepar 141411421-6 e seu prazo de duração e indeterminado. 

80  - A administração da socíedd caberá ao sócio JoSan Gasparetta Pasquali, 
com os poderes, e atribuições de admiristrar, autorizado o uso do nome empresarial, 
vedada no entanto em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar 
ou alienar bens e imóveis da sociedade sem autorização dó outro sócio, 

- A Responsabilidade Técnica pelos serviços prestados ficará a cargo de um 
profissional devidamente habilitado, conforme disposto nas normas do Conselho 
Federal de Odontologia 

ir - Ao término de cada exercido social, em 31 de dezembro, o Administrador 
prestara contas justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo 
aosjsócios na proporção de suas quota; os lucrosvu perdas apurados. 

114  - A sociedade podem a qualquer tempo levantar balanços intermediárias 1 
decorrer do, exercício para a apuração  distribuição de lucros. 

12* - Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício social, os sacros 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador quando for o caso 

- Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal a titulo de 
práabore, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

144  - O falecimento a interdição a inabilitação ou qualquer outra situação, não 
dissolvera a socredaøe Em caso de falecimento de qualquer uni dos socio, a 
sociedade prosseguira com o remanescente, podendo os herdeiros do sócio 
falecido, de comum accrdo exercer direito a quota Entretanto não havendo 
interesse destes em pailrcipar da sociedade o socro remanescente pagara aos 

CRTIpIca O EGISTRO'EM 08/02/3017 0B;5 SOE N 
PROTOCOIO: 170483991 DE 0/02/2017. CÓDIGO DE VE 
11700495006. NIRB; 41207510921. 
PC CLINICA ODO1TOLOGICA LTDA - NE 

N 	ODEC 'PlNZNKO 

A va1idde deste documento, se inpresso. rica sujeito à comprovação de sua autenticidade 
Intorando seus respectivos códigos de verificaçSo 	 LicitaÇe$eCOflIratOS 

Libertad Bogi's 
5 ECRETAflA-' GERAL 

CURITIBA, 08/02/2017 
www.empresafacil .pr.gov.br  
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P8 ODONTOLOGIA LTDA - ME 
CNPJ— 20348S8210001-85 
3Q ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO  

herdeiras do sócio falecido a sua quota capita' e as partes dos lucros líquidos 
apurados em balanço intermediário apurado até a date do falecimento 

19 O sócio administrador dedara sob as penas da Lei que não esta impedido de 
exercer a administração da sociedade por lei especiaf, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno concussão, peculato, ou contra a economia popular,  
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a te publica ou a propriedade, nos termos do ad 
1011 § 10  do Código Civil de 2002 

- Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com observância dos 
preceitos do Código Civil e de outros dispositivos legais que lhes sejam aplicáveis.  

17a - Fica eleito o foro da cidade e Comarca de São João, Estado da Paraná, para, 
dirimir quaisquer duvidas que possam surgir oriundas do presente instrumento 

E, por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento 
em via única, obrigando-se fielmente por si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os 
seus -termos. 

	 São João - PR, b1 de frëipde 2017 
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11700496005 NIRL 41207910921. 
T. OLINICA ODOXq'rOLOGICA LTDA - ME 

Lihsrtad Boglis 
SE0REflXIAGEkL 

CURITIBA, 08/02/2011 
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PG CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME 
CNPJ: 20.748.88210001-85 
AVENIDA SÃO JOÃO, 600, SALA 01, CENTRO - SÃO JOÃO - PARANÁ. 
E-mail: jordan_pasquali©hotmail.com  Telefone: (46) 3533-2915  

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: PG CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME 
ENDEREÇO: AVENIDA SÃO JOÃO, 600, SALA 01, CENTRO, SÃO JOÃO-PR 
CNPJ: 20748.882/0001-85 	FONE:(46) 3533-2915 

O representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de 
Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL - Edital n° 8/2018, instaurado pelo Município de Chopinzinho, 
declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

São João - PR, 26 de fevereiro de 2018. 

DNTGtÓG$AkUIAME 

/ )ØIDAN GASPARE7ÍO PASQUALI 
RG: 9.015.513-0 SSP/PR 

CPF: 066.948.339-70 
CARGO: SÓCIO ADMINISTRADOR 
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JORDAN GASPARETTQ'PASQUALI 
RG: 9.015.513-0 SSP/PR 

CPF: 066.948.339-70 
SÓCIO ADMINISTRADOR 

120 CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME 
CNPJ: 20.748.882/0001-85 
AVENIDA SÃO JOÃO, 600, SALA 01, CENTRO - SÃO JOÃO - PARANÁ. 
E-mail: jordan_pasquali©hotmail.com  Telefone: (46) 3533-2915  

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA. 

204 

Ref. Edital de Pregão Presencial n°812018. 

A Empresa PC CLINICA ODONTOLÓGICA LTDA - ME, devidamente inscrita 
no CNPJ n° 20.748.882/0001-85, com endereço na Avenida São João, 600, 
Sala 01, Centro, CEP: 85.570-000, na Cidade de São João, Estado do Paraná, 
telefone (46) 3533-2915 por intermédio de seu representante legal e seu 
contador, abaixo assinados, DECLARA expressamente que, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa, nos termos 
da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 
40  do artigo 30  da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei 
Complementar n°  147/14, bem assim, que inexistem fatos supervenientes que 
conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

São João - PR, 26 de fevereiro de 2018. 

- 

J' O CARLOS CATTANEOJUNIOR 
CPF: 042.216.639-10 

RG: 8.134427-2 SSPIPR 
CRC I'J° PR-05995210-0 

CONTADOR 

João 	Coffaneokst 
CRC-PR -0599521o. 

Contador 



SECRFTARTkDA MICRO Ë PEQUENA ËMPREÇA - - 	-, 
5 	DEPARTAMENTO DE IffGLSTRO FMPIWS3RIALE IMTEGKAÇAO 

JUNTA O t £ flPARÃNk- 

CERTIDAO SIMPLIFICADA 	 Páqina: 001! 001! 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição. 
Nome Empresarial 	 - 
P0 CLINICA ODOt4TOLOOICA LIDA - ME 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA  

41 20791092.1 

Número de identificação do Registro de 
Empresas - MIRE (Sede) 

20.74t86210001 -85 

Data de Arquivamento do 	Data de Início 

	

Ato Constitutivo 	de Atividade 

	

- 	2I07I2014 

Endereço Completo (Logradouro te e Complemento, Bairro, Cidade, 1W, CEP) 2 
AVENIDA SAIO JOÀO, %O-SALA 1 CENTRO, SÃO JOÃO, PR, 85.570.000  
Objeto SciaI 	 - --- 	--- 	-1. 
CLINICA ODONTOLOGICA, TREINAMENTOS EM DESENVOLVIMENTO PROFI(OMAL -GEENCIAL E ATIVIDADES DE 
PSICOLOGIA, PSICANALISE E PSICOSSOCIAL  

Capital: R$ 	1t00000 	 MicJni»reja6iiL 	Prazo de Duração 
(DOZE MIL REAIS) 	 Empresa 4e P enT'orte  c 

-: - - 	 indeterminado 
- - -- Microempresa Capital Integralizadct R$ 

(DOZE PAR. REAIS) 

SÕoio&Particlpação no CapitailEsp&oie de Sócio!Adminlstradorfrérmino do Mandato 
- NOmeICPF ou CNPJ 	 pafljcjaco no captta (R$ Espdcs deScto MnUnlstrador 

JORDAN GASPARETTO PASQUALI 	- 	 1 880,00 $0010 	 Adm(nlstradcr 
086948.339-70 

LOIRA SALETE GASPARETTO 
104.41 48O-34 

Último Arquivamento 

Data: 0810212011 	- 

Ato: ALTERAÇÃO 

evento (s): ALTERACAO DE DADOS SOE NOME EMPRESARIAL 

SAO JOÃO- PR 17 dejaneiro de 2018 

1 	 

LIBERTAP BOCUs 
SECRETARIA GERAL 

120,00 50mb 

Número: 20170483991 



jO TASELIONATO DE NOTAS E PROTESTO DE TITIJLOS DE XANXERÊ - SC 
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Instituto 

Ca anhos 
assessoria e consultaria e treinamentos 

49— 9 9917991Z /9 fl7SbI4I IinsUtutocasninhos)hotmaiIcom 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 21/2018 (25212017) 
EDITAL 08/2018 

* 	Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de 
Chopinzinho, o Si-a. Helenice Babinski, portadora da Cédula de Identidade n. 
2.076.196 e CPF 618.221089-34, a qual outorgamos os mais amplos poderes 
inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor recursos, quando 
cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os 
demais atos no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis a inexistência de 
fato impeditivo de habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os 
aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as 
condições constantes no Edital e seus anexos. 

Xanxerê, 21 de fevereiro 2018. 

NEUSA MOSCOs 	- MEl 
INSTITUTO cnm*IoS 

CHPJ 19281587142 
Rua Ouro Pveto, 680, Bairro 
Xanxere — SC - CEP. 8982O-OQ 

Fone: (49)9917-9912 

Carimbfftiflrcjante 



Instituto 

ca inhos 
assessoria - consultoria - treinamentos  

49- 	
99179912/9 887a-61.a IinStItEtflca*nInhosIhc1n.ajI com 

PROCURAÇÃO 

ATRAVÉS DO PRESENTE INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
PROCURAÇÃO, 

OUTORGANTE: Neusa Moscon, Brasileira Profissão: Assistente Social, RG n°: 
2.696.188, C.P.F. n°: 892.890.219-34 residente e domiciliada na Rua: Ouro 
Preto, 680, Bairro Tonial, Cidade e Comarca de Xanxeré, SC, nomeia e 
constitui como sua procuradora a Sra. Helenice Cecilia Babinskj. 

OUTORGADO: J-leienice Cecilia Babinski, RG 2.076.196 e CPF 618 221 089-
34, brasileira casa Assistente Social, residente a Rua Prof. José Andrade, 
10301  Bairro Santa Luzia, Abelardo Luz, SC, 

OUTORGANDO-LHE poderes inerentes ao bom e fiel cumprimento deste 
mandato, bem como para o foro em geral, conforme estabelecido no artigo 38 
do Código de Processo Civil, para que possam assim realizar todos os atos 
que forem necessários inclusive: Representar legalmente o Instituto Caminhos, 
CNPJ 19.281 587/000182 emitir e assinar documentos referente a Licitação 
2 i2 3 do Município de Chopinzinho, PR, bem como, assinar o contrato 
referente ao Edital ofertar lances e interpor recursos, e demais atos referentes 
ao certemo nrn mnnr.jnnor4n 

Dando tudo por bom e valioso, cessando os efeitos deste a partir da publicação 
do resultado do referido processo licitatório. 

Xanxerê, 20 de fevereiro 2018 

P4EIJS MOSCON 	-MEl 
INSTITUTO CAMINHOS 

CNN: 19.281.53710001.82 
Rua Ouro Preto, 680, Bairro Tonjal 
Xanxeçe — SC - CEP: 89820-000 

Fone: (49)9917-9912 
utocamlnhos@piotmfl.m 



Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual 

Identificação 

Nome Empresarial 
NEUSA MOSCON 89289021934 
Nome do Empresário 
NEIJSAMOSCON 
Nome Fantasia 
INSTITUTO CAMINHOS 
Capital Social 
1.000,00 
Número Identidade 	Orgão Emissor 	DF Emissor 
2696188 	 SSP 	 SC 

Condição de Microeinpreendedor Individual 

CPF 
892890.219-34 

mo Situação Cadastral Vigente 	 Datado Inicio da Situação Cadastral Vigente 
ATIVO 	 2011112013 

Números de Registro 

CNPJ 	 NIRE 
19.281.587/0001-82 	 42-8-0135307-6 

Endereço Comercial 

CEP 	 Logradouro 	 Número 
89820-000 	 RUA OURO PRETO 	 680 
Bairro 	 Munícipio 	 1W 
TONIAL 	 XANXERE 	 SC 

Atividades 

Data de Inicio de Atividades 	Forma de Atuação 
20/11/2013 	 internet, Em local fixo Tora da loja 
Ocupação Principal 
Instrutor(a) de cursos gerenc4ais, independente 
Atividade Principal (CNAE) 
85.99-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
Ocupações Secundárias 	Atividades Secundárias (CNAE) 
Instrutor(a) de cursos preparatórios, 

85.99-6/05 - Cursos preparatórios para concursos independente 

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento 
Provisório - declaração prestada no momento da inscrição: 
Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 
Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, 
anibientais,tributários, de segurança pública, uso e ocupação do saio, atividades domiciliares e restrições ao uso de 
espaços públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e 
Funcionamento Provisório- 
Este Certificado comprova as inscrições, aIvar, licenças e a situação de enquadmmento do empresário na condição de Miaoempreendedor Individual. A 
sua acejtaço esta condiojonada à vcrificaçãode sua autenticidade na Internet, no endereço: hI,JNAvwportaIdoempreendednr.gov.br/ Certificado emulo 
com base na Resolução no 16. de lide dezembro de 2009. da Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Sim licaão do Regisiro e da Legali2ação de 
Empresas e Negócios— REDESIM. ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidarÉ este documento. Para pesquisar a inscilção estadual e/ou municipal 
(quando cOnvenentes do cadastro sincronizado nacional), informe os elementos abaixo no endereço eletrônico 
hfffliM.Lreceiffazendaanvbr!PessoaJurtdlIcNPJ!fc..,lfconsunaasp  



e 

Número do Recibo 	 Número do Identificador 
ME17092026 	 19281587000182 

Data de Emissão 
23/01/2018 

2O, 
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Instituto 

a inhos 
assessoria - consuftorio a treino ynentos 

fl2.- 999179912/9 B73-6141 lIflsuJtacamnihos@hoÚnaiIcom 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: INSTITUTO CAMINHOS 
ENDEREÇO: Rua Ouro Preto, 680, apto 201 8, Bairro Tonial, Xanxerê, 8C 
CNPJ: 19281.587.0001-82 	FONE: 49-999179912 

O representante lega! da Empresa acima identificada, na qualidade de 
Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL - Edital ri0  -8/2018, instaurado pelo Município de Chopinzinho, 
declara para os fins de direitas que a referida empresa cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação. 
Por ser a expresso da verdade, firmamos a presente. 

Xanxerê, 20 de fevereiro 2018. 

-------------------------- 
Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 

NEUSA MOSCON 	- MEl 

INSTITUTO CAMINHOS 
CWPJ: 19281 .587CK)1 -82 

Rue ouro Preto,6MBairro TOti1aI 
x.nxecS - $C . CEP: 89820.000 

Faie: (49)99174912 

CPF: 892.890.219-34 	 mstMocanhIOS0tt 

RG: 2.696.188 
Cargo: Proprietária 
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DECLARAÇÃO 

NEUSA MOSCON, CPF 892.890219-34, 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, inscrito no CNPJ sob o ri°  

19.281.587/0001-82, DECLARA, para os devidos fins e a quem interessar 

possa que é regulamente inscrita como microempreendedor individual assim 

sendo é considerada uma Microempresa. 

Xanxerê—SC, 21 de Fevereiro de 2018. 

PEUSOSCON 
itstflno CMI1NHOS 

c$PJ: 10.281,15871=11-82 
Ruo Ouro Preto, 680, Bairro Todal 
Xanxere — SC CEP: 89820-000 

Fone: (49)9917-9912 
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VIVER SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR - ME 
3S ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 
CNPJ No 18.862.30210001-34 
NIRE N° 412.07704680 

Pagina 01 

1. MARLEI DELURDES CHIOQUETTA, brasileira, solteira, natural de 
Chopinzinho - Paraná, nascida em 17 de junho de 1959, residente e 
domiciliada na Rua São Itália, no 324, Centro, CEP 85570-000, na cidade de 
São João - Paraná portadora da cédula de identidade RG n° 3.123326-7, 
emitida em 26 de outubro de 1979, expedida pelo Instituto de Identificação do 
Paraná, inscrita no CPF sob o n°487.010.339-72. 

2. .JOELSA DE BARROS PAULINO ZANONI, brasileira, casada pelo regime de 
comunhão parcial de bens, natural de Paragominas - Pará, nascido em 02 de 
agosto de 1987, técnica em segurança do trabalho, residente e domiciliada na 
Rua Araucária, s/n°, Centro, CEIO 85568-000, cidade de Saudade do Iguaçu - 
Paraná portador da C. 1. RG ri0  13.719.388-4, expedida em 06 de dezembro 
de 2012, emitida pelo Instituto de Identificação do Paraná, inscrita no CPF sob 
ri0  981.138.602-15. 

Sócias componentes da sociedade que gira sob o nome empresarial de VIVER 
SAUDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR LTDA - ME, com sede e foro na 
Avenida XV de Novembro, n° 771 sala 02, Centro, na cidade de São João, Estado 
do Paraná, CEP 85.570.000, CNPJ ri0  18.862.302/0001-34, com Contrato Social 

la. Ingressa na sociedade REGIS VINICIUS ILKIU, brasileiro, solteiro, natural de Foz 
do Iguaçu - Paraná, nascido em 09 de dezembro de 1981, Engenheiro Ambiental. 
residente e domicihado na Rua Padre Irineu Benneman, n° 73, Bairro Pergher, na 
cidade de São João - Paraná, CEP 85570-000, portador da C. 1. RG no 6395.856-5 
expedida em 30 de abril de 2009, emitida pelo Instituto de Identificação do Paraná, 
inscrito no CPF sob n°005.599.189-09, com registro no CRENPR sob n° 104923/D. 

r. Retira-se da sociedade a sócia JOELSA DE BARROS PAULINO ZANONI que 
neste ato cede e transfere a totalidade de suas cotas, ou seja, 300 (trezentas) cotas 
pelo valor nominal de R$-300,00 (trezentos) reais, para o sócio ingressarite REGIS 
VINICIUS ILKIU ambos dando plena, geral e irrevogável quitação de cessão de 
cotas ora efetuadas, 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PASANÁ - SEDE 

CERTIPICO O RECTSTRO EM 29113/2015 16:54 SOB N 201S4492639. 
PROTOCOLO: 154492639 DE 22/12/2015. cóDIgo DE VERIFICAÇÃO: 

 PX154492639. NIRE 41207704680. 
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	registrado na Junta Comercia! do Estado do Paraná em 11 de setembro de 2013 sob 

8 	o NIRE 412.07704680 e última alteração contratual de 24 de março de 2015 sob n° 
20150438729, resolvem de comum acordo alterar o seu contrato social, conforme 
cláusulas e condições seguintes: 
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Pai-agrafo Único; Em conformidade corri a cláusula anterior o Capital Social da 
empresa fica assim distribuído entre os sócios: 

Nome 	 - . (%) 	QUÕ1ui VatorR$ 
MARLEI DELURDES CHIOQUETTA es,oq 	2.700 2.700,00 
REGIS VINICIUS ILKIU 5,0 	300 300,00 

TOTAL loO.oq 	3.000 3.000,00 

32  - O capital social da empresa no valor de R$ 3.00000 (três mil reais) neste ato é 
elevado para R$ 10.00000 (dez mil reais), cujo aumento no valor de R$-
7.000,00(sete mil reais), subscrito e integra!izado pelos sócios da seguinte forma: 
MARLEI DELURDES CHIOQUETTA 6.800(seis mil e oitocentas) cotas, pelo valor 
nominal de R$-6,800,00 (seis mil e oitocentos reais); REGIS VINICIUS ILKIU 200 
(duzentas) cotas pelo valor nominal de R$-200,00 (duzentos reais) valores estes 
subscritos e integralizados em moeda corrente do Pais neste ato, 

Parágrafo Única: O Capital Social da empresa em conformidade com a alteração 
contratual fica assim distribuído entre os sócios: 

• 

9.500 
;aúbiàWtVáIbr R$ 

9500,00 MARLEI DELURDES CHIOQUETTA 95I0C 
REGIS VINICIUS ILKIU 500 500 500,00 

TOTAL 100.00. 	10.000 10.000,00 

Fica investido na função de ADMINISTRADOR da sociedade dispensado da 
prestação de caução, o sócio MARLEI DELURDES CHIOQUETTA, autorizado o uso 
de nome empresarial individualmente. 

53. A responsabilidade técnica fica a cargo do sócio REGIS VINICIUS ILKIU, 
Engenheiro Ambiental com registro no CREA/PR sob n° 104923-D. 

r. O sócio Administrador declara sob as penas da lei, de que não está impedido de 
exercer atos empresariais e a administração da sociedade, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
faflmentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
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economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

7a 0 sócio ingressante declara ser conhecedor da situação econômico financeira da 
sociedade, ficando sub-rogada nos direitos e obrigações da empresa, sendo que os 
fatos geradores de obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e tributárias até a 
presente data são de inteira responsabilidade da sócia que se retira da sociedade e 
da sócia remanescente. 

8a• Ratificam-se as demais disposições constantes nos instrumentos de alterações 
anteriores, desde que não colidam com a presente alteração contratual. 

ga• À vista da modificação ora ajustada, os sócios resolvem atualizar e 
consolidar o contrato social, tornando assim sem efeito, a partir desta data, as 
cláusulas e condições contidas no contrato primitivo que, adequado às 
disposições da referida Lei ri0  10.40612002, aplicáveis a este tipo societário, 
passa a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
VIVER SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR - ME 

CNPJ Na:  18.862.30210001-34 
NIRE N°: 412.077704680 

1. MARLEI DELURDES CHIOQUETTA, brasileira, solteira, natural de 
Chopinzinho -- Paraná, nascida em 17 de junho de 1959, residente e 
domiciliada na Rua São Itália, n° 324, Centro, CEP 85570-000, na cidade de 
São João - Paraná portadora da cédula de identidade RG n° 3.123.326-7, 
emitida em 26 de outubro de 1979, expedida pelo Instituto de Identificação do 
Paraná, inscrita no CPF sob o n°487010.339-72. 

CONTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 
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PROTOCOLO: 154492639 DE 22/12/2015. CODIGO DE VERIFICAÇÃO, 
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2. REGIS VINICIUS ILKIU, brasileira, solteiro, natural de Foz do Iguaçu - 
Paraná, nascido em 09 de dezembro do 1981, Engenheiro Ambiental, 
residente e domiciliado na Rua Padre Irineu Bennernan, n° 73, Bairro Pergher, 
na cidade de São João - Paraná, CEP 85570-000, portador da C. 1. RG n° 
6.395.856-5,  expedida em 30 de abril de 2009, emitida pelo Instituto de 
Identificação do Paraná, inscrita no CPF sob n°005599189-09, com registro 
no CRENPR sob ri0  1049231D. 

Sócios componentes da sociedade que gira sob o nome empresarial de VIVER 
SAUDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR LTDA - ME, com sede e foro na 
Avenida XV de Novembro, n° 771 sala 02, Centro, na cidade de São João, Estado 
do Paraná, CEP 85.570.000, CNPJ n° 18862.30210001-34, com Contrato Social 
registrado na Junta Comercial do Estado do Paraná em 11 de setembro de 2013 sob 
o NIRE 412.07704680 e última alteração contratual de 24 de março de 2015 sob n° 
20150438729. 

ja  A sociedade gira sob o nome empresarial de VIVER SAÚDE E SEGURANÇA 
DO TRABALHADOR - ME. 

2ai. A sociedade tem a sua sede na Avenida XV de Novembro, n° 771, sala 02, 
Centro, na cidade de São João, Estado do Paraná, CEP 85.570-000. 

30• O Objeto social da empresa é: 
74.90-1/99 - Planejamento e assessoria em medicina e segurança no trabalho: 
8599-6/04 —Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; 
82.30-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas: 
8599-6/99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente; 
70.20-4/00 - Atividades de consultaria em gestão empresarial, exceto consultaria 
técnica especifica; 
74.90-1/04 - Atividades de intermediação de serviços e negócios em geral, exceto 
mobiliários; 
7810-8/00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra. 
85.92-9/99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente. 

4. O Capital Social é de R$-10.000,0O (dez mil reais), divididos em, 10.000 (dez mil) 
cotas no valor de R$-1 00 (um real) cada uma, integralizadas em moeda corrente do 
Pais neste ato, da seguinte forma: 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 

______________ 	?R154492639. NIRE: 41207704600. 
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Vá Có:tis  
MARLEI DELLJRDES CHIÓQUETTA 95,00 9.500 950000 
REGIS VINICIUS ILKIIJ 5,00 500 50000 

TOTAL 100.00 10.000 10.00b,00 

S. O inicio de suas atividades é em 06 de setembro de 2013, e seu prazo de 
funcionamento é Indeterminado. 

62 • As cotas da sociedade são individuais e indivisíveis, não podendo ser cedidas ou 
transferidas, no todo ou em parte a pessoas estranhas à sociedade sem o 
consentimento expresso dos outros sócios, que, em igualdade de condições terão 
direito de preferência na sua aquisiçâo. O sócio que desejar retirar-se da sociedade 
deverá notificar sua resolução, pôr escrito, com antecedência mínima de sessenta 
dias, promovendo-se uma alteração contratual. 

70• A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas cotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

ccL2  

8 • 	8. A sociedade será administrada pelo sócio, MARLEI DELURDES CHIOQUETTA 
E 5 5 	com os poderes e atribuições de sócio administrador, autorizado o uso do nome 

empresarial individualmente]  vedado, no entanto em atividades estranhas ao 
8°-interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de 

w o 	terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização 
do sócio. 

Jccw 
W U t 

9a  A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais ou de outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada pôr todos os sócios. 

loa. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores 
prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo 
aos sócios, na proporção de suas cotas os lucros ou perdas apurados. 

W. Os sócios poderão retirar]  mensalmente]  uma importância a título de pro labore 
previamente combinado, que será levado à conta de despesas gerais. 
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128. O falecimento a interdição, a inabilitação e qualquer outra citação que implique 
em dissolução da sociedade permitirão aos sócios remanescentes admitirem novos 
sócios para a continuidade da empresa, podendo, perfeitamente seus herdeiros a 
assumirem a sociedade dentro da lei. 

130. O sócio Administrador, declara sob as penas da lei, de que não esta impedido 
de exercer atos empresariais e a administração da sociedade, por lei especial, ou 
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

14. A reunião de sócios será convocada pelo Administrador & ou sócio, com 10 
U 	 (dez) dias de antecedência, mediante expedição de carta convocatória, com local 

data, hora e a ordem do dia da reunião, para os endereços que os sócios, para esse 
fim, depositarem na sede da sociedade, bem como as deliberações sociais serão 

	

IL w 	 tomadas em reunião de sócios, cujo quorum de instalação e decisão será pela 

	

R 	maioria simples (01 voto cada cota de capital) nos casos em que a lei não exigir 
ts 	quorum maior. 

	

8 	isa. A responsabilidade técnica fica a cargo do sócio REGIS VINICIUS ILKIU, 

	

tu o O 	Engenheiro Ambiental com registro no CREAIPR sob n° 104923-D. 
Coo 
0  

16. A empresa esta enquadrada como MICROEMPRESA nos termos da lei 
complementar n° 123 de 14 de Dezembro de 2006. 

178. Os casos omissos ao presente instrumento serão resolvidos pelas leis em vigor. 

18a Fica eleito o foro da Comarca da cidade de São João, Estado do Paraná, para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, por estarem justos e contratados assinam o presente instrumento de contrato 
social de sociedade empresária limitada, em 01 (uma) via, obrigando-se por si, e 
seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os seus termos. 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO ~Á - SEDE 
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	 Viver Ocupacional 
CNPJ - 18.862.302/0001-34 

ANEXO 3 

CARTA DE CREDENCiAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalícios, credenciamos junto ao Município de 
Chopinzinho, a Sra. Marlei Delurdes Chioquetta, Carteira de Identidade n.°  
3.123326-7, inscrito no CPF n.° 487.010339-72, ao qual outorgamos os mais 
amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor recursos, 
quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os 
demais atos no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato 
impeditivo de habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos 
relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições 
constantes no Editar e seus anexos. 

Atenciosamente. 

São João, 23 de fevereiro de 2018. 

— 18.862.302/0001-34 

VIVER SAÚDE E SEGURANÇA 
DO TRABALHADOR LTDA- ME 

 

Avenida XV de Novembro 771 sala 02 Centra 
SoJoo PR Caixa Pqsts 56 Cep. 85570'000  — 

Viver Saúde e Segurança do Trabalhador Ltda 
Avenida K\' de Novembro, 771-sala 02 -Centro - São João /PR - CEP 85.570000 

Fones/Fax(46)3533..1264, Inscrita no CRM/FR 8810 e CREA/PR 60417 
E-mait: c!inícaviversst(ornaíJ.com   

    



Respons ei Ia Empresa 

CPF: 487.010 

RG: 

9-72 

7 

9/ 

Viver Saúde e Segurança do Trabalhador Ltda 
Avenida XV de Novembro, 771 - sala 02 -Centro - São João /PR - CE?: 85.570.000 

Fones/Fax(46)3533-1264,Inscrita no CRi/PR 8810 e CREA/PR 60.417 
E-maU: cIincsviversstcWqmailcom  

Meuletria Jeupactuna' e aongaIurla cunrõmie Li fl. OOjq ao "i ei,' 1R-!/ jvtça LCI '.!Jz 00 

 

 

Viver Ocupacional 
CNPJ - 18.86230210001-34 

23 

ANEXOS 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE VIVER SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR LTOA - ME 

CNPJ n.° 18.852.302/0001-34 FONE/FAX: 46-3533-1264 

ENDEREÇO Avenida Xv. De Novembro 771, saia 02, São João(PR). 

O representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente 
do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n°  
8/2018, instaurado pelo Município de Chopinzinho, declara para os fins de direitos 
que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no 
respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

São João, 24 de fevereiro de 2018. 

Cargo: Sócio Administrador 

1 
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ifØ Viver Ocupaciona11  
22116 

CNPJ - 18.862.302/0001-34 

ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENOPORTE OU COOPERATIVA. 

Ref: Edital de Pregão Presencial n°8/2018. 

A Empresa VIVER SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR LTDA. - ME, 
devidamente inscrita no CNPJ no 18.862.302/0001-34, com endereço na Av. Xv. de 
Novembro, n°  771, sala 02, Bairro Centro, CEP: 85.570-000 na cidade de São 
João, Estado do Paraná, 	telefone (46)3533-1264 por intermédio de seu 
representante legal, abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as 
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser: microempresa, nos 
termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no 

§ 40  do artigo 30  da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 
147/14, bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 

São João, 24 de fevereiro de 2018. 

Represe- nt' egal 

RG: 3.123.326-7 

Viver Saúde e Segurança do Trabalhador Ltda 
Avenida XV de Novembro)  771-sala 02-Centro - Sã. João /PR - CEP: 8S.570000 

Fones/Fax146)3533-1264 Inscrita no CRM/PR 8810 e CREA/PR60417 
E-mail: çft!iceviversstmaflQm 

   



BRASILEIRA, nascida em 3/08/1978 
FÍMP n1.027J75.199-12.C&RTEkRA QE 

SC. midente e domiciliado no(a) 
O. SAL) MIGUEL DO OESTE, SC, CEP 9.900- 

LFILk nascida eu 2210611384. 
ri' íM4.373.759024  CARTEIRA DE 

- SC. residente e domiciliado no(a) 
) MIG1 EL 1)1) OESTE, SC CEP 

89oO-OO 

SOLAuNOETEjtEZP4 
cm 0W06/1%5. asad 
CPP(MF -n 65ã23Otjfl-*&QÃ 
expeÓii3or SSP SC,rtsj&,ie e 
APtO ;i CENnkO, SÀO JOSE DO CEDkCYSC C 

Súdas & £odcdde timitadá de morte rnÍpsLriai  ACORDAR rRENAMENT 
LTDA En. rcy1.uada legalmente pôr eonuali social  devijijuemc iruivdc n 

cb Esra& dtSaS Cótsiina, se' NLRE n° 42204596101, com se 
igíi& dqOSe.SC, CE? 19S00-Q( 

t; Pçwha Jurí4ca'MF sob o 
nnuín acordo ajuãxem a prese 

ei n 0,4OfiJ 2002. medarnte as cotdiç5 

DO CAPITAL S 

CLÁUULk flI RÃ. O i(ia nteSr c1 
R$ 2000Út4 (&Qentos mil 	tr íta 
200000 jduzçïcsxgï» qtats de cspitS w 
aras, CÃO áurn£x_o ttoSm 	so e 
deeit&ií do aumento tfr tapsi sacial NTEG& 
CONn LUCtOS ACiJMUtAI:O$. este fica ssn 

ii. 

eS&IeciSsna &4v' 

RI) 

A'rrM4. KOPsfl. 	MÁri  
S 	rhjendn vrn t6ia de R 
ete ns) 

ii e seice 

n12S27S1$/ufRfl -OS 
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sob as penas ds lei- q 
lei especial Ou em virft 

a pena que vede, ak 
crime PalirnStar, 

ALTEJL OCItOADE ACORDAR 

F2927815/0001.O8 

ELISIANE AN2)RE0LLA. com  66.666 (-sessenta e sois mi] e seiscetrios, e sessenta e 
peHàzendo uIi% iotaú de k$ 66,66MÜ (sessenta e seis mil seiscentos e 

sessenta e seis tS) iaSgwlc 
SOLANC3E TtRr7JNHA MANtNil MARCO-N. com  66667 (sessenta e seis mil e 
seiscentos e sessenta e Se(c) qioLas. perfozcndo uni intal de lt$ 66667.00 (sessenta e 
sais nu] seiscencos a sessenta t stne reais) iatei1.izso 

DA ADMiNISTRAÇÃO 

aÁusuL% SEG.t NDA A adminismçAc' da sociedade caberá ISOLADAMENTEás  
tias ELIEGE PAT!MA KOPSEL ELISLkNE ANDR:LOLLA e SOLNGE 

NHÁ 1ÇIANtN1 ?4Ã2.CON com os poderes e atribuiçëes de epreeznaç& ativa  
passiva an Sociedflde.j.LdiiJc 	t1JJL&diciaJmaÉc. ptxJerio praticar todos-  os a 
mpndii. 	 ao objete social, stupre de interesse du sociàt.4; autorizado õ uso 

nome crnpnsarisJ. vedado. nu  entnrito, ía*Jo em a±JVi4MCS es*nnhas ao intere 
•sociaiouasstiir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros. b 
como onentr ou aliew bens ióvc  da sciedsde. sem awurizaço das outros sócias 

DA DECLARAÇÃO DE DESbWEØIMtTO 

ctÃiLstL4ititcEut, 
cstàõ impedi S de exercei 
de eon&41a4t emjS.x 
que IenifxàiiWTentc. C- 
pivaúcao, pita ou suborno. cÕiicussAo, pecuit 
contra o sieS financeiro nacional. ofltr1,OnTtts dt defésa daconco&nda, contra 
rehiç&sde consuma. fé pública úupropriedade,  

bÂQTtF1CÀÕEFOR 

CLÁUSULA QUARTA. O 
obtigaqcics reu11Stes do çw.traio -social pt 

direitos e 
;TE - se. 

LÂJJ SULA QUINTA. As 
orti e'cpttsamcnt 

Ew face da, Ireraç6es avkn, 
111l.406/2oI2, mediante 

e zonídicães etbel. 
cedas por esvt altera 

LII 

- 

see eeutrtu ioSJ, nos termos da Lei s° 
uh4s 

tua 



ÇÃ) CONTRATUAL N'iDA Socftl)ADlt ACORDAR 
TRKINMUTOS LTIMEPP 

.pp 
oluta do c4iüU.stei 

CNPJC 12.927.5I5/000.1-08 

COPJSOWAÇÁO 

MELRÁ: A sc,cie sob o nome eniprsaSi de ACORDAR 

  

TREtNAMENTOS LTDA 11V?, 

 

Unko: A empresa udlíza .onõ üt&c dc, estabelecimento o 
ACORDAR. TREINAMENTOS. 

CLÁUSULA. 	 oicdade tem sá sede na Rua Helio Wassuit M  St 
CStro cidade de São Nheoci db.Oesze-SC. CEP:89900-000. 

CLÀtSUiA.tFjÊtRA: A ceade Lrú4 
	asath4da 
	

Dezent 
20[Oe seu pnzoêper tempo indetcninado. 

CLÁUSULA GIJARTA: .0 úieto Social é a epISaçk do ramo 
TRI!.NAMENTO EN4DESENVOLVLM&NTO PROFISSIONAL E GERENCI 
ENt4MNfIÃMENTQDE PROJETOS S(.L4JS, AMEIENTAL EDUCACION 
SAÚDE. CULTURA FspoknVA  DE LA lER, PRESTAÇÃO DE; SERVIÇO 
ARFA EM A3S1SUNCA 'OCIAL SERVIÇO ESPECIALIZADO 	 
DESENVOLVIMENTO DE PROJETO DE TRABALHO TCNJCO SOCIAL 
(PUS) NA ÁREA HABITACIONAL, MOBILIZAÇÃO E ORGANIZAÇÃO 
CONWNITMt[O, GERAÇÃO DE TRABALI40 E RENDA, TRABALHO 
ESPECIALIZADO NA ÁREA HA&rACJONAL SERVIÇO DE PLANEJAMENTO 
NA ÁREA <VSSISTÊNCR SOCIAL.. 



ALTERAÇÃO CONTRATUAL N'7 DA SOC tEDÃDE ACORDAR 
TJ*EINAMENTOSU'DÃ ti? 

CNN.,0  I.1927815/0001-0$ 
nÁIJSJJLÁ QUINTA:  O capital socirJ no valor de R$ 200.000.00 (Duzentos Mui 
reais) dividido ln2Ot0OQ  (Duzentas mil) qtttas de kaIor nominal de 14$ LOO(um real) 
cada urna, Lõtajnh,n1õ istera6iado e subscrito e esta assim distribuído entre os sócios: 

MOME DOSSÕCIOS No. 	DE 
QUOTAS 

vÃwk oÃÍ 
QUOTAS 	i 

flfltflEFÃflMÀ koPsEL 66.67 	R566.667.06 	3134 

ÏSOLANGE rERE2INHA MANINI MARCON 1 	66.667 	RC666TÓfl 3333 

Ëus!AN: ANDkEOLLA 66.666 	$66.áth,00 	33.33 

TOTAL 20V 000 	RS200 000MO 	í 

Ok 

[J 

agacr- 

- 

• N 

IL!J 
5 

" 21
,2 1r

0
2

 	
1

  

Par4gfl119 úui: Unia vez 	orsti(if4a u sciedsJe1p sócio que venha a ser adtú 
fl&, se exime das dividas sociaisnwiiinrcs à sua admissão. 

ClÁUSuLA -SEXTA: O sócio que desejar ceder suas quotas ou retirar-se 
t'cSS, deveM comunicar aos dân&, por escrito, num-  prazo ruirúmo de 

(sessenta) dias 	gnraniindo- aos sócios - remiïaSernes-o direita de preferência 
aquisição das mesmas, 

- 

Paígrafo ú»ko Se nenhum dos sócios usar o &Sw de preferência, no prazo S 
de &) sessenta) dias 3OS 1 recebimento do aviso iie que trata esta cláusula. tem o Si. 
cedente a liberdade de iwufe.ii -o Sua quxn a iereeIro 

cada tiéçüo 4 restrita -ao 
a imegralização, do Capim] 

ci,4%tILA OITAV, 
KOPSEL Mi 
ANDREOLL4 única e 

lINHA MAN[N1 
tuivaieMc. 

 
com puderes e atribui 

E FATIMA 
ELÍ'I  4 NE 
administrar, 



o 

ANtTJN4Ao  término de cada 
restá,  Conois juMilicads 

htventário do balanço patrinoii 
&Suas tuots 

Par4grd9 único: Os Lucros 
antes do término kexerekio 
e!abotç& & balancete 

CLJJJSULA DtCIM,k:  Nos q 
sócios d4liSa& sobre as contas 

sendo 

sociedaie, a 

cio poderão Sdi 
provados contabil mente at 

o co. 

o qualquer sójo, a 
e o incapaz. Não 

valor de 
panirnonW da 

CLÁLUL4 DÉCIsts TERCEIRA 
KOPSEL, SLANGE TEREZINtIA 
ANDREOLIA, declaram sob as r, 

oras U1TklGE IATIMA 
ARCON e ELISJANE - 
tão insedidas de óxeçcer a 

es S. 
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RAÇÃO CONT 
1REINAMVNTOS Li 

AR 

CNfl ..° 1L927.81 5/0001-Os 
autorizado o uso do nome enptcstdaL vedado no enmnio, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrig~ sia em seu favor ou do qu"er dos quotistas ou 
terçefrm bem cõmo onerar ou alienar hns imóveis da -wi&ladé, sem a autorização do 
ouso sàcío podendo assinar as obrigações em conjuntoou separadamente. 



ÃLTERÀÇAOÇ&NTItATUAL N'? DAS UEU 
TREINAMENTOS LTTM fl! 

jo AR 

E. por es 

SÃO MJGUE 

uste e conWaadns 

9 de setc~t2 2,0 

Pi 

IA: As prnes, de comum aco 
SC. renwci Sb a qualquer outro, por mais 

s4 emergir deste decumSte. p 

SOLANGE LEREZII RÃ MANNL MARCON 

Rq: $ !600U00fl 4a Pãgioa 6 

jijsa cocw. oo a t40q GE ~A CATMI$A 
TIFlCORDsk2el92Ø 808 Na:  fl989239 

tOOD: 1618a89233. na ?oaio48 
- 	xsw4Í 3 -P4b9IØ 1 	 - 
Acaflz iWaAu'taa LTA 
1pp A}4ORE 

sc 

CNP.) if' 12327.81MJ00I-O8 

spcciJ. ou em virtude decciidenaçAoeriminoi ou 
a penã guc .vedeaihda que 1en1porariaJente, p 

ar- de Dttaiicaç&o. pefta ou suborno, 
ccnçussào. -peculato. ou contra p eCofiornu popular, coram o sistema financeiro 
Õaciooa!, oornta iwmas de defesa da conc-orit,cia. contra, as relações de consuno, (é 
públiu ou u propriedade. 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÉDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, 
INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA 

Av. Epitádo Pessoa 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

hltp:11wi.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br  

c'o em 

CERTIDÃO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevãdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e 
óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas com atribuição de autenticar e 
reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude etc.. 

Certifica com base na Lei 8935/94 - art. 7°- inc. V, que o(s) documento(s) em anexo é reprodução 
fiel do original que me foi apresentado e neste ato confirmo sua autenticidade através do Código 
de Controle e Autenticação abaixo. 
O referido é verdade, dou fé. 

Este documento foi emitido em 2610312017 às 21:33:09 (hora de Brasilia). 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94t057f2d69fe6bc05bd616dbcaabSadd59cd8cb23e977ea64b8e26fo85bod30cae1557ca80b 
53a7e54bcc2bdb799f873f02080ae2771291d01 b54bfcaJ36ee21 da688eddb128d21b475 

A chave digital acima, garante que este documento foi gerado para ACORDAR TREINAMENTOS 
LTDA e emitido através do site do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo com a Legislação Federal 
em vgorArt 10. e 10° § V. da MP 2200/01. 

Esta certidão tem a sua validade até: 25103/2018 às 02:50:37 (Dia/Mês/Ano) 

Código de Controle da Certidão: 677778 

Código de Controle da Autenticação: 

71292403170941490625-1 a 712924031709414906254 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada por qualquer pessoa e a qualquer momento 
através do site: http://wnvazevedobastos.not.br  



e: - atima Kopsel 

ocoidoi 
flONAIIERTOS 

CARTA DE CREDENCL4MENTO 

Em comprimento 
 aos ditames editalícios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 

Eliege Fatima Kopsel, Carteira de Identidade n.°  4.173540, inscrito no CPF 11.0 027.175.199-12, 

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, 

interpor recursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar 

os demais atos no presente processo licitatójjo. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato 

impeditivo de habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 

licitação em causa e nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus 
anexos. 

Atenciosamente 

São Miguel do Oeste SC, 26 de fevereiro de 2018 

-e' 027.175.199-12 
Sócia Administrativa 

Acordar Treinamentos LTDA EPP 
\ ;?C 

CNIPJ 12.927.815/0001.08 	
OSCON 

ovo 

Acordar Treinamentos LTDA 
Rua Helio Wassun, 201 Centro 

São Miguel do Oeste - SC CEP 89 900 000 
Fone/Fax: 49-3622-3539 

CNPJ: 12.927.815,0001-08 

234/ 



OCO' 
DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA. 

Ref. Edital de Pregão Presencial n°08/2018. 

A Empresa Acordar Treinamentos ITDA EPP, inscrita no CNPJ n° 12.927.815/0001-08, 

com endereço na Rua  Helio Wassun 201 Centro, São Miguel do Oeste - SC, 89900-000  

telefone (49)3622-3539, por intermédio de seu representante legal, abaixo assinado, 

DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 

lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa de pequeno 

porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos 

impedimentos previstos no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06 alterada pela 

Lei Complementar n° 147/14, bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam 

ao seu desenquadramento destasituação. 

São Miguel do Oeste - SC, 26 de fevereiro de 2018 

Eliegé atima ICopsel 
CPF 027A75.199-12 
Sócia Administrativa 

Acordar Treinamentos LTDA EPP 
CNPJ 12.927.81510001-08 

12.927.815/0001ú 
Acordar rreinamen:, 

Ltda. - EPP 

RUA IIELIO W455UN, 201. 

I!00.000.sÁ0 MIGUEL DO Cf 

Acordar Treinamentos LTDA 
Rua Helio Wassun, 201, Centro 

São Miguei do Oeste - SC CEP 89 900 000 
Fone/Fax 49-3622-3539 

CNPJ: 12. 927.815.0001-08 



HENRY 00V PETRY NETO 
Certisign- Arnoddade c€rtkucadaïa 
Cetffido pelo Instituto Nacional dete ncogia delnfcçm4tica 

Presidência da República 
Casa Civil 

Medida Provisória N°2200-2, 
de24deagosto deZOOl. 

 

  

DocumentoAssinado Oi9itaFmente 15/01/2018 
Junta Comercial de Santa Catarina 
CNPJ: 63.565,648.0001-32 

Você deve instalaro cerflcado da JUCESC 
wawjucesc,sc.gov. br/oerfioado Para verificar a autenticidade acosse www.jLIcesc.sc.gov.br  

e (oKç3rme o número 004844/2018-01 na consulta de processos. 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 
SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENV. ECONÔMICO SUSTENTÁVEL 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA - JUCESC 

2351/ 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 Página 1 de 1 
Certificamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercia e são vigentes 
na data da sua expedição. 

Nome Empresarial 
ACORDAR TREINAMENTOS LTDA 
Natureza Jurídica 	SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

Númoro de Identificaflo do RegiMro de 
Empresas - NIRE (Sede) 

422 0459610-1 

CNPJ 

12.927.81510001-08 

Data de Arquivamento do 
Ato Constitutiva 

25111/2010 

Data de Inicio 
de Atividade 

01/1212010 

Endereço Completo (Logradouro, Ir e Complemento, Bairro, Cidade, VI', CEP) 
RUA HELIO WASSLJN, 201 -SALA, CENTRO, SÃO MIGUEL DO OESTE, SCoOoÇ4 

Objeto Social 
TREINAMENTO 	EM 	DESENVOLVIMENTO 	PROFISSIONAL 	E -'~GERENCÍA6, 	ENCAMINHAMENTO 	DE 	PROJETOS 	SOCIAIS 	AMBIENTAL, 
EDUCACIONAL, 	CULTURA 	ESPORTIVA 	DE 	LAZER 	PRESTÃ 	- p - SERVIÇO - *A 	ÀIEA 	DA 	AISTENCIA 	SOCIAL; 	SERVIÇO 
ESPECIALIZADO 	NO 	DESENVOLVIMENTOD 	]PROMETO 	DE 	TRAÁb 	itCt4rCO 	SØCIAL 	- 	PUS 	NA 	AREA 	HABITACIONAL; 
MOBILIZAÇÃO 	E 	ORGANIZAÇÃO 	COMUNkTSRIO 	GERAÇÃO 	DE 	TAftALHO 	E 	REJDA, - TRAMLHO 	ESPECIALIZADO 	NA 	ÁREA 
HABITACIONAL, SERViÇO DE PLANFJAMEJTO N4NEAASSITÉNCLA SOCIAL 	- 

Capital; R$ 	200-000,00 	 - 

(DUZENTOS MIL REAIS) 	 - 	 - 

1 	 - 

'Capital Integralizado: R$ 	200000  

(DUZENTOS MIL REAIS) 	 - - 	 -- 	 - 

- 	Micro.mpracu 
Empresa de Pmueno Parte 

n 12312006) 

tmp$depequeipporje 

Prazo do Oaraço 

Indeterminado 

Sócios/Participação no CapftaIJeSsEIe de SôcioJAdmlnisti4ddrfló!t]no doMandato 
 

Non,eÍCPF os CNPJ 	 Par*iclDacGnO CaDitaIlR$ 	EOécIe de &ôciQ 	A($tí.LjyF 	Mandato 
ELIEGE FATIMA KOPSEL 	- 	 - 	 '5 66700 	SpCIO 	 - .4gnini*ador 

027175.199-12  

SOLANGE TEREZINHA MANfr1I4A0ON 	- 	 - 	 88 Ç7,00 	$CIo 	- - 	 Admrnisfradr 

	

658230.029-00 	- 	 - 	- 	 - 

ELISIANE ~REGULA - 	 dedo -4 
1 	 6 	 Soda 4ç- 	 AU1inistàcW 

	

043373.759-02 	 - 	 - 

xnxxxx.xxx 

XXJ(XXXXXXX 

- 	- 

- 	 - 

ÚfflmoArw.ivamento 	- 	 - 	 - 

Data: 26/09/2018 	 - 	 Wúrnrq 	20192S6 	
- 

- situação 

REGISTRO ATIVO 
Ato: ALTERAÇÃO 	 -: - 

ALTERACAO DE DADOS (QtO WE EMPRESIJ  

CONSOLIÓACAO DECON1 TO/ES1AT1UQt  

Status 

,O(JJo(JyJJy.yx( 

Florianópolis - 80. segunda-feira, 15 de janeiro de 2018 

 

  

Eu, 
Conferi e assino. 
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: ACORDAR TREINAMENTOS LTDA E!'!' 
ENDEREÇO: RUA HELIO WASSUN, CENTRO, SÃO MIGUEL DO OESTE - SC 
CNPJ: 12.927.815/000108 
FONE/FAX: 49) 3622-3539 

O representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do 
procedimento ilcitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - Edital n° -8/2018, 
instaurado pelo Município de Chopinzinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

São Miguel do Oeste - SC, 26 de fevereiro de 2018 

Eliege lima Kopsel 
CPF 027.175.199-12 

RG 4.173.540 
Sócia Administrativa 

Acordar Treinamentos LTDA EPP 
CNPJ 12.927.815/0001-08 

Acordar Treinamentos LTDA 
Rua Helio Wassun, 201, Centro 

São Miguel do Oeste - SC CEP 89 900 000 
Fone/Fax: 49-3622-3539 

CNPJ: 12. 927.815.0001-08 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA 
COMARCA DE JOÃO PESSOA 

Av. Epifácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
TeL (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

h ti p ihw,. azeved a etc a. n o! .b r 
E-mail: cartorio©azevodobastos.not.br  

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo, de Casamentos. 
Interdições e Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estada da Paraíba, 
em virtude de Lei, etc.. 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação 
Digita11  ou na referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes5. 

DECLARO ainda que para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivas serviços de Notas 
e Registros do Estada da Parelha, a Corregedoria Gerei de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 003/2014, determinando a 
inserção de um código em todos os atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um 
código único (por exemplo: Selo Digital: A8C12345-XIX2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode 
ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário através do sfte do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
http:/Jcorregedoria.tjpb.jus.brlselo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ACORDAR 
TREINAMENTOS LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia 
autenticada, sendo da empresa ACORDAR TREINAMENTOS LIDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do 
documento apresentadoa este Cartório 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 1311012017 07:35:46 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevédo 
Bastos, de acordo com o Ari. 1°, 100  e seus §§ 1°  e 2G  da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado 
contendo o Certificado Digital do titular do Cartório Azevêdo Bastas, poderá ser solicitado diretamente a empresa ACORDAR 
TREINAMENTOS LIDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autenuca@azevedobastosnot.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o sito htIpsi/a»tdiqitalnevedobatasnot.br  e informe o Código do Consulta 
desta Declaração 

Código de Consulta desta Declaração: 833871 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso sim até 1111012018 16:45:52 (hora local). 

'Código de Autenticação Digital: 71291110171638280829-1 
2Legislaçôes Vigentes: Lei Federal n°  8935194, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 
13.105/2015. Lei Estadual n° 8.72112008, Lei Estadual n°10.13212013 e Provimento CGJ N 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 
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CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 Páqina: 0011 .001 
Certificamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição 
Nome Empresarial 
SPQR CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA - ME 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

- 

- 

Número de identificação do Registro de 
Empresas NIRE (Sede) 

41 2 0693193-3 

CNPJ 

07.346.22010001-10 

Data de Arquivamento do 
Ato Constitutivo 

17/02/2005 

Data de Irticio 
de Atividade 

01102/2005  

Endereço Completo (Logradnuro, 14° e Complemento, Bairro. Cidade, UF, CEP) 
AVENIDA SEBASTIAO DE CAMARGO RIBAS, 1376-SALA 03, BONSUCESSO, GUARAPUAVA PR, 85.055-000 

Objeto Social 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA, ASSESSORIA, PLANEJAMENTO E AUDITORIA ADMINISTRATIVA; - - - 

P 

- 

c 

TREINAMENTO 
INFORMAÇÃO; 
DIGITALIZAÇÃO 
IMPORTAÇÃO 
DESENVOLVIMENTO 

E GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS; CONSULTORIA E ASSESSORIA EM TECNOLOGIA DA 	 - 

APOIO A EDUCAÇÃO E INTEGRAÇÃO ENTRE SISTEMA EDUCACIONAL, ENTIDADES E EMPRESAS - 

- - DE DOCUMENTOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA E ELETRÕNICOE~ 
- 

E EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA E EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS; SERVICOtE 
DE SOFTWARE, SERVIÇO DE CONSULTORIA EM SOFTWARE, SISTEMAS DEINFORMAÇÃO E 	- 

BANCO DE DADOS; SERVIÇO DE EDIÇÃO DE LIVROS, MANUAIS E REVISTAS TÉCNICAS; SERVIÇO 
EM INFORMÁTICA, SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, REPARAÇÃO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
MÁQUINAS DE ESCRITÓRIO; LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS TECNOLÕGICOS; 
DEOPINIÃO PÚBLICA; GESTÃO E EMISSÃO DE CARTÕES VALES-ALIMENTAÇÃO, VALES-TRANSPORTES 
PAGAMENTOS ELETRÔNICOS; ALEM DE LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA EFETIVA EM SERVIÇOS 
CONSERVAÇÃO DE RUAS EPRAÇAS. 

DE TREINAMEtT-C' 
- 

DE INFORMiLTICA E 
PESQUISA DE MERCADO 15 

E 	- 

DE LIMPEZA E 	
- - 

- 

Capital: 
(CENTO 

Capital 
(CENTO 

R$ 	150.000,00 	 Microempresa ou 	Prazo de DúaCc: 
E CINQUENTA MIL REAIS) 	 Empresa de Pequeno Porte 	 - 

	

Lein°123I20O6) 	 i13 
Integralizado: R$ 	150000,00 Microempresa 	

Indeterminado 

E CINQUENTA MIL REAIS) 	 1 

1' 

r 
OV 

Sécios/Participação no Capital/Espécie de Sôcio/AdministradorlTérmlno do Mandato 	 Tãnnlno do 

1 

NomeCPFou CNPJ 	 Participação no caDital IR$) 	Espécie de Sócio 	Admlnistraçlor 	Mandato 

	

RODRIGO BARBOSA E SILVA 	 14t12$,O0 SOCIO 	 Mminisftdor 	xxxxxxxm 	1 

004.o8.459-52 

	

MIRES BARBOSA E SILVA 	 1.Sfl,00 SOCIO 	 Adminisfrador 	XXXXXXXXX 
0,12.214.589 09 

último Arquivamento 

Data: 1111012017 	 Número: 20176432353 
Situaflo 

REGISTROATIVO 

a 
Ato: ALTERAÇÃO 

Evento (slt ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 
StatUs 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

PR 15 de dezembro de 2017 
171975738il 

IlII VItHhlh IMIJI IIIlIIIll 
BOGJ*$JTENT,CAÇÁQ 
L GEjJr0 com o documento 

apresentado. Dou fé. 

Guarapuava 
(PR) 

- ROORIGOTHDMAZ M. OLJV!RA 
- O?ICJM DESIGNADO 

CLEITON CESAR DE FARrA. ESC. JURAMENTADO 
• PAULO SERGIO DA SILVA -ESC JLIItAMENYAOQ 
• JÇEN!1Y ROGERS G ANAcftro 
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SPQR CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA - ME 
ga ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAÇÃO 

CNPJ 07.346.22010001-10 - MIRE 41206931933 

RODRIGO BARBOSA E SILVA, brasileiro, maior, nascido em 2310711977, 
solteiro, Analista de Sistemas, portador da Cadeira de identidade n° 6186996-4 
expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná e do CPF 
n°. 004.068.469-52, residente o domiciliado à Avenida Sebastião de Camargo 
Ribas, 1302, Bonsucesso, CEP 85055-000, Guarapuava - PR, e 

RAMIRES BARBOSA E SILVA, brasileiro, solteiro, maior, nascido em 
14/01/1983 administrador, portador da Carteira de Identidade ri0  8.831.710-6 

expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná e do CPF 
042.214.589-09, residente e domiciliado à Avenida Sebastião de Camargo 
Ribas, 1302, Bonsucesso, CEP 85055-000, Guarapuava - PR, Únicos Sócios 
Componentes da empresa SPQR CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA ME, 
com sede e foro à Rua Vicente Machado, n.° 3139 Sala 02. Bairro dos 
Estados, Guarapuava, Pr., CEP 85.035-180, registrada na Junta Comercial do 
Paraná sob NIRE 41206931933 em 17/0212005 e última alteração sob n.-

20146687523, arquivado em 17/11/2014 e inscrita no CNPJ sob ri.-
07.346.22010001-10, resolvem assim alterara Contrato Social: 

Cláusula Primeira: Altera-se a Cláusula Primeira do Contrato Social; a 
sociedade gira sobro o nome empresarial de SPQR CONSULTORIA E 
TECNOLOGIA LTDA - ME, e terá sede e foro à Avenida Sebastião de 
Camargo Ribas n.° 137 Saía 03, Bairro Bonsucesso, Guarapuava, Pr., CEP 
85.055-000. 

Cláusula Segunda: Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que 
não colidirem com as disposições do presente instrumento. 

Cláusula Terceira: Da consolidação do contrato: A vista da modificação Ora 
ajustada e em consonência com o que determina o artigo 2031 da lei 
10.40612002, os sócios RESOLVEM, por este instrumento, atualizar e 
consolidar o contrato social e alterações que adequado às disposições da 
referida Lei n° 10406/2002 aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a 
seguinte redação: 

SPQR CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA - ME 
CNPJ 07.346.220/0001-10— ]VIRE 41206931933 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

RODRIGO BARBOSA E SILVA, brasileiro, maior, nascido em 23/07/1977, 
solteiro. Analista do Sistemas, podador da Carteira de Identidade ri°  6186996-4 
expedida pela Secretaria do Segurança Pública do Estado do Paraná e do CPF 

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/10/2017 10:07 SOB ir 20176432353 
PROTOCOLO, 176432353 DE 09/10/2017. CÓDIGO DE VERTFXCAÇÃO; 
11703»71554. NIBE 41206931933. 
SPQR CONSULTORa E TECNOLOGIA LTDA ME 

Litartad Bogua 
SEÇRETRIA-Efl,L 

CUflTIRA 11/10/2017 
www epresafacj1 . pr . gov .br 

A validade deste docwuento, se ipcesso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portsis. 
Informando seus respectivos códigos de verificaçao 
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SPQR CONSULTORIA E TECNOLOGIA LIDA - ME 
a  ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAÇÃO 

CNPJ 07.346.220/0001-10 - NIRE 41206931933 

a0. 004068469-52, residente e domiciliado à Avenida Sebastião de Carnargo 
Ribas, 1302, Bonsucesso, CEP 85055-000, Guarapuava - PR, e 

RAMIRES BARBOSA E SILVA, brasileiro, solteiro, maio,; nascido em 
1410111983, administrador;  portador da Carteira de Identidade n° 8.831  710-6 
expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná e do CPF 
042.214.589-09, residente e domiciliado à Avenida Sebastião de Camargo 
Ribas, 1302, Bonsucesso, CEP 86055-000, Guarapuava - P1?, Únicos Sócios 
Componentes da empresa SPQR CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA ME, 
com sede e foro à Avenida Sebastião de Camargo Ribas i.°  1376, Sala 03, 
Bairro Bonsucesso, Guarapuava, Pr., CEP 85-055-000, registrada na Junta 
Comercial do Paraná sob NIRE 41206931933 em 17/02/2005, inscrita no 
CNPJ sob n.°  07.346.220/0001-10, têm entre si justo e contratado uma 
sociedade empresária limitada, regida pelas cláusulas e condições seguintes e 
nas omissões, pela legislação especifica que disciplina essa forma societária: 

Cláusula Primeira: a Sociedade gira sob o nome empresarial de SPQR 
CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA - ME, e terá sede e foro à Avenida 
Sebastião de Camargo Ribas a° 1376, Sala 03, Bairro Bonsucesso, 
Guarapuava, Pr., CEP 65.055-000. 

Cláusula Segunda: o Capita! Social que ô de R$ 150.000,00 (conto e 
cinquenta mil reais), dividido em 150,000 (conto e cinquenta mil) quotas, no 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e 
intogralizado neste ato, em moeda corrente do pais. 
Face às alterações, fica assim o novo capital social distribuído entre os sócios: 

Sócio Quotas Valor 
Rodrigo Barbosa e Silva 148.125 148.125,00 
Remires Barbosa e Silva 1.875 1.875,00 

Total 150.000 150000,00 

Cláusula Terceira: O objeto será: prestação de serviços de consultoria, 
assessoria, planejamento e auditoria administrativa; treinamento e gestão de 
recursos humanos; consultoria e assessoria em tecnologia ria informaç&: 
apoio a educação e integração entre sistema educacional, entidades e 
empresas; digitalização de documentos; comércio varejista de equipamentos 
de informática e eletrônicos; importação e exportação de equipamentos de 
Informática e equipamentos eletrônicos; serviço de desenvolvimento de 
software, serviço de consultaria em software, sistemas de informação e banco 

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/10/2017 10:07 302 N 20176432353, 
PROTOCOLO: 176432353 DE 09/10/2017. CODIGO DE VERTEICAÇÀO: 
11703971554. NIBE: 41206931933. 
SPQR CONSULTOIUA E TECNOLOOZA LTDA ME 

Lihertad Boqus 
SEcRETaIUA-CZR!sL 

CURITIRÀ, 11/10/2017 
www. empresafacil.pr.gov.br  

A vaidade deste d000ento, se impresso, fica sujeito 4 n-  ovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Infoxt,ando seus respectivos códigos de verificação 
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SPQR CONSULTORIA E TECNQLQGL4 LIDA - ME 
a ALTERAÇÃO Do CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAÇÃO 

CNPJ 07.346.22010001-10 - NIRE 41206931933 

de dados; serviço de edição de livros, manuais e revistes técnicas; serviço de 
treinamento em Informática; serviços de manutenção, reparação e instalação 
de equipamentos de Informática e máquinas de escritório; locação de veículos 
e equipamentos tecnológicos; pesquisa de mercado e de opinião pública: 
gestão e emissão de cartões vaies-alimentação, vales-transportes e 
pagamentos eletrônicos; além de locação de mão de obra efetiva em serviços 
de limpeza e conservação de ruas e praças. 

Cláusula Quarta: INICIO DE ATIVIDADES:: 17 de Fevereiro de 2.005, PRAZO 
DE DURAÇÃO: Indeterminado. 

Cláusula Quinta: As quotas são indivisiveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a que fica 
assegurado, em igualdade de condições de preço, direito de preferência para a 
sua aquisição se postas à venda formalizando, se realizada a cessão delas, a 
alteração contratual pertinente. 

Cláusula Sexta: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital. 

Cláusula Sétima: A administração da sociedade caberá aos sócios RAMIRES 
BARBOSA E SILVA e RODRIGO BARROSA E SILVA com poderes e 
atribuições de ADMINISTRAR, autorizado o uso do nome empresarial 
INDIVIDUALMENTE, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações, seja em favor de qualquer dos 
quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens e imóveis da 
sociedade, sem autorização do outro sócio. 

Cláusula Oitava: Ao término de cada exercido social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à 
elaboração do inventário do balanço patrimonial e do balanço de resultados 
econômicos, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou 
perdas apuradost 

Cláusula Nona: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 
sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores, quando for o 
COSO 

Cláusula Décima: A sociedade poderá a qualquer tempo abrir ou fechar filial 
ou outra dependência, mediante alteração contra assinada por todos os sócios- ó elos. 

~= CERTIFICO O PEGISTRO EM 11/10/2017 10:07 SOB N 20176432353. 
PROTOcO10 176432353 DE 09/10/2017. CÓDIGO DE ¶7?  rICAÇÃO: 
11703971554. NIE: 41206931933. 
SPQR COWSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA ME 

Lsbertad Ogus 
SEETÃflAGEBM 

CURITIBA, 11/10/2017 
eaipresafacil .r - gov. br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito & comproaçào de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Iafoxmando seus respectivos códigos de verificação 
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SPQR CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA - ME 
82 ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAÇÃO 

CNPJ 07.346.2201000140 — NIRE 41206931933 

Cláusula Décima Primeira: Os sócios poderão de comum acordo, lixar uma 
retirada mensal, a titulo de "pró-labore", observadas as disposições 
regulamentares pertinentes. 

Cláusula Décima Segunda; Falecendo ou interditado qualquer sócio, a 
sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não 
sendo possível ou inexístindo interesse destes ou do sócio remanescente, o 
valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em 
que a sociedade se resolva em relação ao seu sócio. 

Cláusula Décima Terceira: Os administradores RÃ MIRES BARBOSA E 
SILVA e RODRIGO BARBOSA E SILVA, declaram sobas penas da Lei, que 
não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por Lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, 	peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou propriedade. 

Cláusula Décima Quarta: Esta sociedade está regida por este contrato social 
pelos art. Da Lei 10.406 de 10/01/2002 aplicados a sociedades limitadas, bem 
como, de forma supletiva e no que for aplicável, pela Lei 6,404 de 15/12119760 
demais dispositivos legais pertinentes à matéria. 

Cláusula Décima Quinta: Fica efeito o foro de Guarapuava para o exercício e 
o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 
E por estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente 
instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se fielmente por 
si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termosu 

Guarapuavp,, 1 de setemb/Õ Ø 2017. 

'RODRÍÓO BARBOSA E SILVA RAMIRES BARBOSA E SILVA 

CVWVIFXCO O RESISTRO EM 11/10/2017 10;07 SOE N 20176432353. 
PROTOCOLO: 176432353 DE 09/10/2017. CÓDIGO DE 
11703971554. NTRE: 41206931933. 
M. CONSULPORIA  E TEOIOIOGIA L. ME 

tibertad Qgus 
SEcRETaPn-GEBM. 

CUflTIRA, 11/10/2017 
eiiipresafacil pr gõv br 

A validada deste doc,neato, se impresso fica sujeito à coiiprovaçao de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



CGMrOIP: 29UQLpWmFQ. 
II,;- m.q'srot.br 

_________ RMHflS 

cERTIFICO o nOISTRO RE 11/10/2017 1007 SOB N 20176432353. 
PROOOOI: 176432353 DE 09/10/2017. CÓDIGO DE VZRIFZCAÇO: 
11703911554. NIRE: 41206931933. 
SPQR CONSULTORIA E INOtOGIA LTDA ME 

Libertad Bogus 
SCflTRIA-OEtaL 

CORtTIBA, 11/10/2011 
www. eiipresafaci1 pr - gov . br 

A validade deste docuisento, se inpresso, fica sujeito à co!lprovaçâo de sua antent±cidade nos respectivos portais - 
tnf zmand 	p t 	ádiq d ve f çáo 
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SPQR CONSULTORIA E TECNOLOGIA 

CNPJ 07.346.220/0001-10 

ANEXO 5 

DECLARAÇÃO DECUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Prefeitura Municipal de chopinzinho-PR 

Ref: Edital de Pregão Presencial n2 08/2017. 

A Empresa SPQR CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob o n2  07.346.220/0001-10, inscrição estadual isento, com sede na Av. Sebastião de 
Camargo Ribas —1376— Bonsucesso, CEP 85.055-000, na cidade de Guarapuava-PR, FONE:(0423626-
2256), neste ato representada pelo seu representante legal, na qualidade de Proponente do 
procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL— Edital n2  08/2018, instaurado 
pelo Município de Chopinzinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre 
plenamente os requisitas de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expresso da verdade, firmamos a presente. 

Guarapuava-Pr. 26 de fevereiro de 2018 

Raniires Barbosa e Silva 
Sócio administrador 

Cra-pr 18.850 '?Y7 346 220/OOO1-{Ó 
SPOR CONSULTORIA E 
TECNOLOGIA LTDA - ME 

GUA.PUAVA- PRJ 

www.spqr.com.br  - conta tMispqr.com.br  
Av. Sebastião de Camargo Ribas -1376 - Guarapuava - PR 

Fone. 12) 3626-2256 



25/02/2018 - 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

Você está em, 
Início » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O cadastro Nacional de Empresas Inldôneas e Suspensas (1S) é uni banco de níorma15es mando pela Controladorja-Geral da UnIão que tem como objedvo consolidar a 
reFaço das empresas e pessoas físicas que sofi-eram sanções das quais decorra como efeito restriçâo ao direito de participar em idtaçes ou de celebrar contratos com a 
Administraço PbIica. Saiba mais 

Consulta 

CPFfCNPJt i OTa4e'20000110 

Nome, Raro Social 
Nome FantasIa: 

SPORCONSULTORIA E TECNOLOGIA LIOAME 

    

TipOdesançãofl Todos 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 25/02/2018 1202:49 

Nào foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

QW2/CPF 0734522000011Õ 
Nome, Ra,ão Social ou Nome Fantasia, SPQR CONSULTORIA E1ECN0LOQIA LTDÂ ME 

Página 1/1 

AJENÇAO 
Este cadastro visa der publicidade és sanções administratIvas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As inrormações aqui veiculadas so de Inteira responsabilidade das 
entidades que as prestaram, no podendo a União ser responsabilEzada pela veraddade drou autenddade de tais iníormaç5es nem pelos eventuais danos diretos ou Indiretos 
que delas resultem causados a terceiros. 

* Designação cio epenado, conforme Enformado pelo órgão sanclonador (publicaçâo no DOU; dados constantes de Ofício, etc) 

Constatou-se que o nome informado pelo órAo sancionador d'verga signiflcatwamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 
Informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado dicando-se sobre o respectivo registro. A diverqncia pode índlcar apenas urna alteração no 
nome do sandonado ou uma inconsistênda dos dados informados. Mais infom,açaes podem ser obtidas junto ao órflo sandonador. 

http:fMwwpnrtadatransparencÍagovbr/ceis7cpfcnpso734e22oaQo11 0&nOmeSPQR+CONSULTORlA+Ei-TECNOLOGlAi-LTDA-i-ME&tipo5anc... 111 



2510212018 	
1 	 Cadastro impedidos Licitar e Confratar 

25i 
o 

	

iipo documento 	CNPJ 	v 	Número documento 1151211111 

Nome SFQR CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA ME 

	

Período rubcaco de 	01/01/2005 	 até 25/02/2018 

	

Data de Início Impedrncnto: de 	 aé 

	

Data de Fim IrnpSmento: de 	 até 

o 

https:/fservicostoe.pr.govbrftceprfrnijnjcipal/ajl/consultarlmpedidoswebaspx 	 1/1 



SPQR CONSULTORIA E TECNOLOGIA 

CNPJ 07.346.220/0001-10 

ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA. 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho-PR 

Ref: Edital de Pregão Presencial n9 08/2017. 

(DEVERÁ SER ENTREGUE AO PREGOEIRO QUANDO DO CREDENCIAMENTO) 

A Empresa SPQR CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA ME, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n2  07.346.220/0001-10, inscrição estadual 

isento, com sede na Av. Sebastião de Camargo Ribas —1376— Bonsucesso, CEP 

85.055-000, na cidade de Guarapuava-PR, FONE:(0423626-2256), por 

intermédio de seu representante legal, abaixo assinado, DECLARA 

expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 

lei, ser: (indicar se émicroempreendedor individual, microempresa, empresa 

de pequeno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não 

possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 42 do artigo 39  da Lei 

Complementar nQ 123/06, alterada pela Lei Complementar ng 147/14, bem 

assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 

desenquadrarnento destasituaçâo. 

Guarapuava-Pr. 26 de fevereiro de 2018 

—'9 	Ali / 

Ramires Barbosa e Silva 
Sócio administrador 

Cra-pr 18.850 
57 4e 220i000i-fõ' 

SPQR CONSULTORE 
TECNOLOGL LTDA- ME 

GUARAPUAVA - PR -A 

www.spqr.cont br - contatospqr.com.br  
Av. Sebasliào de Camorgo Ribas - 1376 - Cuarapuava - P4? 

Fone: (42) 3626-2256 



21/02(2018 

a MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

2.53 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DEVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: PC CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME 
CNPJ: 20.748.88210001-85 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identEficado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo para 
todos os órgãos e fundos 	cos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no á . o da R 	e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a .' o parágrafo nico do ad. 11 da L& n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação 	sta certidão est. condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços ttp://rtgov.br> o chttp://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão -mitida gratuitamen - com base na Podaria Conjunta RFB/FGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitid- as 14:13:30 do dia /02/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida 1- té 20/08/2018. 
Códigb de controle da ce' dão: 2578.1C15.2644.CF06 
Qufrluer rasura ou em' da invalidará este documento. 

111 



Vá! 'a até 21/06/2018 - F'rnecimento Gratuito 

A aute &idade desta certid deverá ser confirmada via Internet 
end ..r..v.br 

Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 

254 

GOWRIO Õ ESTACO 

  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 017647906-76 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 20.748.882/0001-85 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA No CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certific.- .s 4z verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir - dôncias em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba 	s os estabeiecim'ritos da empresa e refere-se a débitos de 

o natureza tributária e não tributária, • r como ao descum. rmento de obrigações tributárias acessórias. 

Página 1 de 1 
Emjtjd, via lniemet Pública (2ljV2Ol 71:2g;36) 



2II02JfQ18 t 	 Certidão 

Governo Municipal 
• .: 	 hD JAo - - 	 01'.! 74 955 42210Q01 	4 

... 	. %. 
Iúuipat 

SAO JOÃO 

CEQTrDXO 

N°; 

NEGA UVA 

260/2018 

1. 	FIC4-RE1SA6L(AbO 
AIUA)ICÍPAL 	C0,92/4Q 

O DIREITO ÔA FAZENA4 
DESITOS 	CONSTATADOS 

REFERENTE AO PERÍODO 
77ÔA0 

J6STERIOPÁ4EA/TE /.4475M0 
COMPREENDIDO NES/rA CER Z/4°ORTAN7& ' 

/J 

( 

2. 	A PRESEN 	CER 7Z040 
22/04/2014 SE / RASURAS 

IFÁfl41,IDADE A 7E 
EN4OPJW7VAL. 

REVENDO as ARQUIVOS 
PÚBLICA AÇUNICPAL PELA 

E RFGIs7Os. CER 	AIOS a 	O COIVTPZBUIN)rENADA DEVE À FAZENDA,, 

/ 
dÇ/É0Í8 

UVO A EMRES4 MENtI' 
Jcffo, 21 1-1fevereiro 

ABAIXO 	7 
/ Sõo 

PflMZPE5ZY4IPkVV( 	
/ 

CODISO tE AUTENTICA ÇAO: 

FINÃLIbAbE: 	CONCORPewcIA / LICITAÇÃO 	
/ 

ZNSCRZCXO EMPRESA 

1127781 20748882/0001-85 

iNStQrÇÀb 	AL ALVARÁ 

205 ISENTO 

AVSXOJOÁb, 600-SALA! CENTROCEP: 85570000 Sifo 

OVAeREÇO 

Joõa -PR 

Ar! vidade odontológica, 
psi'can&/se 

RAZÃO SOCIAL 	P6 anVIc4 

CNAE / A 

Tremcrente em desenvolvimento 

000N7-OLOGICA trOA 

7IVIDADES 

Atividades de psicologia e profissional e ger- - fel, 

- ME 

http:fílJ'i24.52.65:7474/espor&1stmçedjdaafewIç o?dCerftdao=3227 
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46fl$3O 	 

o 

hftp:1IIJZ. 124.52.65:1471esjS/stnerfidao.4ewIc ic?idcertidao=3227 	 2J2 



CAIXA 
CAIXA ECONÔMOAFEOERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS-  CRI? 

Inscrição: 	20748882/0001-85 

Razão Social: PC CLINICA ODONTOLOGICA LTDA ME 

Nome Fantasia:VIYrA ODONTOLOGIA 
Endereço: 	M' SAO JOAO 600 SALA 1 / CENTRO/ SAO JOAO / PR 185570- 

000 

A Caixa Econônica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1998 - - - a que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se - situação '-guiar perante o Fundo de 
Garantia do Ten-po de Serviç. - FGTS. 

O presente Certificado ao servirá de prova con a cobrança de quaisquer 
débitos referentes a 'o isuiçôes e/ou encaros devidos, decorrentes 
das obrigações como ' S. 

Validade; 05/02/2t18 a 06/03/2018 

Certificação Nú èro: 201802070210138 01052 

Infornçâo obtida 	21/02/2018, à 11:33:33. 

A utilização deste 	- ado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

21/02/2018 

257/ 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERT 

 

NE TWA DE DÉBITOS TRABALHISTAS !v' • 

 

o 

Nome: PC 'LINICA O]JONTOLOG 
(MATRI 

certi&o,íi : 144963336/201 
Exped ão: 21/02/2018, às 
Valirade: 19/08/2018 - 1 
de 	a expedição. 

sitifica-se que 

.748.882/0001-85, 
T abalhistas. 
Ce tidão em 

lho, ac
-,-solução  

2 

CA LTDA - ME 
E FILIAIS)CNPJ: 20.748.882/0001-85 

11:35:02 
(cento e oitenta) dias, contados da data 

Traba 
na  

CLINICA Pe  000NTOLOGICA LIDA - ME 
'TRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CRPJ sob o n° 
NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 

Tr a res entado pel 
.tida om base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
: a Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

Administrativa n 1470/2011 do Tribunal Superior do 
e 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçes 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério PúblicÇ o 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sitestõe 



000IØOtÓGKAIXM MC 
Z0.14t2lC00145  

ODONTOLOGI t LTDA—ME 
CNPJ: 20.748.882/0i 01-85 

ORDAN GASPARETTO PASQUALI 
RG: 9.015.513-0 SSP/PR 

CPF: 066.948.339-70 

PC CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME 
CNPJ: 20.748.882/0001-85 
AVENIDA SÃO JOÃO, 600, SALA 01, CENTRO - SÃO JOÃO - PARANÁ. 
E-mail: jordan_pasquallhotmaiI.com 	Telefone: (46) 3533-2915  

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 
INCISO )O(XIH DO ART. 70  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE 

COMPROMETIMENTO 

PG CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME, CNPJ n°  20.748.882/0001-85, 
sediada na Avenida São João, 600, Sala 01, Centro da Cidade de São João - 
PR, por intermédio de seu representante legal, abaixo assinado, e para fins do 
Pregão n.° 8/2018, DECLARA expressamente que: 

- Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para 
habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 

• II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de 
governo, estando apta a contratar com o poder público. 

III - Que para cumprimento do disposto no inciso )(XXIII do art. 70  da 
Constituição Federal, não emprega menores de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, 
em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, 
acrescida pela Lei n°  9.854/99. 

IV - Comprometerrio-nos a manter durante a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

São João - PR, 26 de fevereiro de 2018. 



PG CLINICA 000NTOLOGICA LTDA - ME 
CNPJ: 20.748.88210001 -85 
AVENIDA SÃO JOÃO, 600, SALA 01, CENTRO - SÃO JOÃO - PARANÁ. 
E-mail: jordan_pasquali©hotmail.com 	Telefone: (46) 3533-2915  

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 
(Prejulgado 09 do TC-PR; inciso II, do art. 90  da Lei 8666/93). 

A Empresa PG CLINICA 000NTOLOGICA LTDA - ME, inscrita no CNPJ n° 
20.748.88210001-85, com sede Avenida São João, 600, Sala 01, Centro da 
Cidade de São João - PR, DECLARA, para os fins do disposto na Súmula 
Vinculante n° 13, editada pelo Supremo Tribunal Federal, Acórdão n° 
2745/2010 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Prejulgado no 09 do 
Tribuna! de Contas do Estado do Paraná que: 

(x) NÃO POSSUI em seu quadro societário agentes políticos, ocupantes de 
cargos de direção, chefia, assessoramento ou, ainda função gratificada na 
Administração Direta, Indireta em qualquer dos poderes do Município, a pessoa 
ligada a qualquer deles por matrimônio, união estável ou parentesco, em linha 
reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, ou por adoção (que possa 
caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC-PR, 
Súmula Vinculante no ia do FTF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de 
Contas do Paraná). (Ressaltamos o entendimento firmado no TJPR - Apelação 
Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-4a Câmara Cível). 

POSSUI em seu quadro societário agentes políticos, ocupantes de cargos 
de direção, chefia, assessoramento ou, ainda função gratificada na 
Administração Direta, Indireta em qualquer dos poderes do Município 
(Executivo e Legislativo), a pessoa ligada a qualquer deles por matrimônio, 
união estável ou parentesco, em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 
terceiro grau, ou por adoção (que possa caracterizar nepotismo, contrariando a 
orientação do Prejulgado 09 do TC-PR, Súmula Vinculante n° 13 do FTP, 
Acórdão n°2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná). (Ressaltamos o 
entendimento firmado no TJPR - Apelação Cível e Reexame Necessário n°  
1273953-4/Paranavaí-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de 
procedimento licitatório sob a modalidade pregão n°  8/2016, instaurada pelo 
Município de Chopinzinho, que não possui em seu quadro societário sócios que 
sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação, conforme disposto no inciso til, do art. 90  da Lei 
8666/93. 

Ainda, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 



São João - PR, 26 de fevereiro de 2018. 

wi201748~~ 

e,  

PC CLÍNICA ODONTOLOGICA LTDA - ME 
CNPJ: 20.748.88210001-85 
AVENIDA SÃO JOÃO, 600, SALA 01, CENTRO - SÃO JOÃO - PARANÁ. 
E-mail: jordan_pasqualihotmaiI.com Telefone: (46) 3533-2915  

9 - 31  

    

Em caso positivo, apontar: 
Nome: 	  
Cargo: 	  
Relação de Parentesco: 	  
Por ser verdade, firmamos o presente. 

JORDAN GASPARETtFCPASQUALI 
RG: 9.015.513-0 SSPIPR 

CPF: 066.948.339-70 
Cargo: SÓCIO ADMINISTRADOR 

Parentesco: 

o 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1. Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó  Neto (a)   Irmão (5) 
30  Bisavô/Bisavó  Bisneto a Sobrinho (a)ITio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado 

(a) 
Cunhado (a) - Irmão 

(5) do Cônjuge 
3° Avô (á) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado 

(a) 
Sobrinho (a)/tio (a) do 

Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consancluíneos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) 

Padastro/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) - 

Cônjuge do (a) irmão 
(ã) 

30  Avô (ó) do (a) 
Padastro/Madastra 

Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) 
Sobrinho (a)/Tio (a) 



PS ODONTOLOGIA LTDA - ME 
CNN —20 748 88210001 -85 

a  ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 

JORDAN GASPÂRETTO PASQUALI. brasileiro, solteiro, natural de São 
João - PR nascido em 23/03/1990, dentista, CROIPR 23611 residente e 
doniçiliado na Rua Pedro Ivo 4219, Bairro San Genaro, Município de 
Chopinznho, Estado do Parana, CEP: 85 560-000, portador da Cédula de 
Identidade sob n0  9:015.513-0 SSP/PR eCPF n° 06648,339-70, 

LOIRA SALETE GASPARETTO brasileira divorciada natural de 
Choprnzinho - PR, nascida em 02/06/1949, aposentada, residente 
doniicthada na Rua Vitorio Verdi, 3817 Loteantento Casarão, Município 
de Chopinzinho, Estada do Paraná, CEP: 85560-000, portadora da 
Çedula de identidade 1.010.880-2  SSP/PR e CPF 704,414.809-34,  
únicos sócos da sociedade empresária limitada, que gira sob nome 
empresarial de PS ODONTOLOGIA [SOA - ME com sede a Avenida São 
João 509 Saía 02-8, Centro do Município de São João, Estado do 
Paraná, CEP 85,570-000, registrada na Junta Comerc)aI do Estado do 
Pararia sob MIRE ri0  41207910921 em 30/07/2014, inscrita no CNPJ sob 
n0 20.748.882/0001-85 e última alteração contratual de consohdação n°  2 
de 30106f2015 sob numero 20154582255 resolvem, assim, alterar o 
Contrato Social mediante seguintes cléusuías: 

- A sociedade que gira sob nome empresarial de PS ODONTOLOGIA LTDA — 
ME, passa a partir desta data a girar sob o nome empresarial de PG CLINICA 
ODONTOLOGIÇA LTDA— ME. 

20  - Fica alterado o endereço empresarial da sua sede 4e Avenida São João, 509 
Sala 02-8, Centro do Município de São João, Estado do Parana CEP 85 570-000 
para a Avenida &o João, 600, Sala 1, Centro cio Município de São João]  Estado d 
Paraná CEP 85 570-COO 

- Fica aItrado o ramo de atividade que era Atividade Odotítológica TteinamSit 
em desenvolvimento profissional e gerencial passando para Clinica Odontologica 
Treinamentos em desenvolvimento profissional e gerencial e Atividades de 
Psicologia, Psicanálise e Psicossocial, 

40 - Permanecem inafteradas as derharS clausulas constantes no Contrato Saci 
primitivo. 

A vista da modificação ora ajustada, os sócios resolvem atualizar e 
consolidar o Contrato Social, tornando assim sem efeito, a partir desta data, as 
cláusulas e condições contidas no Contrato primitivo que, adequado as 
disposiçües da referida Lei ri* 10 40612002, aplicáveis a este tipo socetano, 
passa alar a seguinte redação- edação 

..... 1.. RECISTRO EM 08/02/2017 0855 SOB 	20170 
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aI e entos, no 

P6 ODONTOLOGIA LTDA - ME 
ÇNPJ - 20.748.932/0001-35 
3 ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 
PG CLINICA 000NTOLOGICA LTDA - ME 

CN PJ: 20.748.8821006185 

JORDÁN GASPARETrO pÁSQUÀU brasileira, solteiro, natural de São João 
- PR, nascido em 23/03/1990, dentista, CRO/PR 23611 residente e 
domiciliado na Rua Pedra Ivo, 4219, Bairro San Genara, Município de 
Chopinzinho, Estado do Parana, CEP 85.560-000. portador da Cedi.da de 
Identidade sob n°9015 513-0 SSP/PR e CPF n° 066948339-70, 

LOIRA SALETE GASPARETTQ brasileira divorciada natural de 
Chopinrinho - PR nascida em 02I061194, aposentada, residente e 
domiciliada na Rua Vitorio Verdi, 3817, Loteamento Casarão, Município de 
Chopinzinho Estado do Paraná CE? 85.560-000, portadora da Cédula de 
Identidade 1.010.880-2  SSP1PR e CPF 704.414.809-34. Que, por este e na 
melhor forma de direTto, únicos sócios componentes da sociedade constituída 
sob forma de sociedade empresária, limitada, regida por este instrumento, 
pelo Código Civil/2002, Lei 10405 de 1010112002 com Regência Supletiva da 
Lei 6:404/76 e mediante seguintes cláusulas é condições: 

la - A sociedade girara sob o nome empresarial de PG CLINICA ODONTOLOGICA 
LTDA - ME com sede a Avenida São Jogo, 600, Sala 01 Centro do Município de 
São João Estado do Parana, CEP: 85570-000, usando corno nome de fantasia 
expressão VITTA ODONTOLOGIA, 

-, A sociedade tem por objeto social - Clínica Odontológica, Treinamentos e 
desenvolvimento profissional e gerenqal e Atividades de Psicologia, Psicanálise e\ 
Psicossocial.  

33 -0 Capital Social e de R$ 12 00000 (doze mil reais), divididos em 12,000 (doze 
mil quotas) no valor de R$ 100 (um real) cada uma, rntegrahzadas pelos socios 
neste ato, em Moeda Corrente NcionaI da seguinte forma 

QUOTAS VALOR (R$) 

JORDAN GASPARE1TO PASQUALI 11.880 11 880,00 99,00 

LOIRA SALETE GASPARETTO 120 	12000 1,00 
TOTAL 12.000 	12000,00 100.00 

4' - A sociedade poderá, a qualquer tempo, a 
Pais ou tom dele, por deliberação dos socos 

CERTIPICO O REGISTRO EM 08/02/3017 08:55 SOE N' 30h70483 	° PROTOCOLO i7048399]. DE 05/02/2017. CÔDICO DE VERIFICkÇÁ' 
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Pfl CLINICA CE0rOLOICr. LTtA - ME 
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PS ODONTOLOGIA LTDA ME 
CNP.J - 20J4888210001-85 
38 ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 

50  - As quotas da sociedade são individuais e indivisíveis, não podendo ser cedidas, 
ou transferidas, no todo ou em parte sem consentimento expresso do outro sacio, 
que em igualdade de condições terá direito de preferência na sua aquisição. O sócio 
que desejar retirar se da sociedade devera notificar sua resolução, por escrito, com 
antecedência mínima de sessenta dias, promovendo-se uma alteração contratual 

68  - Nos termos do Art., 1052 do Código Civil (Lei 10406/2002), a responsabilidade 
de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas ambos, respondem 
solidariamente pela integralizaçao do Capital Social. 

a  -Àsociedade iniciou suas átiyidàdes h&Øata de 30/O7í2014 conforme registro na 
Jucepar 14/411421-6 e seu prazo de duração e indeterminado.  

ga - A administração da sociedade cabere ao sócio Jordan Gasparetto Pasquall, 
com os poderes e atribuições de administrar, autorizado o uso do nome empresarial, 
vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar 
tu alienar bens 'eimóveis da sociedade sem autorização do'  outro sócio, 

- A Responsabilidade Técnica pelos serviços prestados ficará a cargo de um 
proflsional devidamente habilitada, conforme disposto nas normas do Conselho 
Federal de Odon oiogia; 

10 - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o Administrador 
prestara qontas ustiftcadas de sua adminrsiração procedendo a elaboração do 
inventário, do bgançb patrimonial e do balanço da resultado econômico cabendo 
aossócis na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

1V - A, sociedade poderá a qualquer tempo levantar balanços' intermediários n' 
decorrer dó exèrcícic pare a apuração e distribuição de lucros. 

123  - Nos quatro meses seguintes ao termino dq exercTcio social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador quando for o caso 

13' Os sócios podero de coffiut acordo, fixar uma retirada mensal, a título de 
pr&labore; observadas as, disposições regulamentares pertinentes. 

- O falecimento a interdição a inabilitação ou qualquer outra situação, no 
dissolvera a sociedade Fm caso dê falecimento de qualquer um dos sócios, a 
sociedade prosseguirá com o remanescente, podendo os herdeiros do soco 
falecido de comum acordo, exercer direito a quota Entretanto, não havendo 
interesse destes em participar da sociedade, o Sks - anescente pagara aos 
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tASPARmO PASQUAU 

ps ODONTOLOGIA LTDA - ME 
CNPJ - 20348.88210001-85 
r ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 

2 5 

» 
herdeiras do sócio falecido a sua quota, capital e as panes dos lucros líquidos 
apurados rp balanço intermedário ãurad&até à data do fáIecírnnto. 

15 	O sôci5 admihistrador declara Sb apenas; da Lei, que não está impedido de 
exercer a administração da sociedade por ler especial, ou em virtude de condenação 
,criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos publicas ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno concussão, peculato ou contra a economia popular,  
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência. 
contra as relações de consumo, a te publica ou a propriedade, nos termos do art.  
10I 1 § 10 do Código S Civil de 2002. 

162  - Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com observância dos 
preceitos do Código Civil elde outros dispositivos legais que lhes sejam aplicáveis. 

- Fica Sito o foro da cidade e Comarca de São J00, Estado do Paraná, para 
dirimir quaisquer duvidas que possam surgir oriundas do presente instrumento 

. por estarem assim justos e contratadas, assinam o presente instrumento 
em via única, obrigando-se fielmente por si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os 
sêus1êrrnos. 
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21/0212018 	 Con,rognIe de Inscrição. de Situaçàc Gadash- 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer diergência, proidencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

fl 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERODETNSCRIÇÃO 

20.748.88210001-85 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATADEASERTURA 

30107/24 

NOME EMPRES'AL 

PG CLINIGA 000NTOLOGICA UDA - ME 

TITUL000 ESTASELECIMENTO (NOME DE FèNTPSA) 

VITTA ODONTOLOGIA 

cõujoo E DESCRIÇÃO DAATIVFDADE ECONÕMJOAPRJNCIFAL 

86.30-5-04 - Atividade odontológica 

CÓDIGO E DESCRJÇÃO DAS ATIADADEsECONÕMICAsSECUNDARIAS 

8599-54)4 -Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
86.50-0-03 - Atividades de psicologia e psicanálise 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATURAJURJD]CA 

206-2 - Sociedade Eu presária Limitada 

LOGRADOURO 

AVSAOJOAO 
NÚMERO 

600 
COMPLEMENTO 

SALA 1 

CER 

85570-000 
aAjRRO,oIsTRIrO 

CENTRO 
MUNICIFO 

SAOJOAO 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

RZ8CONTASILlDADE,GMAlLCOM 
TELEFONE 

(46) 9109-0090 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÃVELEFR) 

STTUAÇÀO CADASTRAL 

ATIVA 
CATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

30/07/2014 

MOTiVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

TUAÇÀO ESPECIAL DATADASJTUAÇÂOESPECI#L 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 21/0212018 às 11:37:02 (data e hora de Brasia). 

1k 

q 

Página: 1/1 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, £jjÇUC  aqui 
Atuali7e Sua Págitia  
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PODER JUDICIÁRIO - ESTADO DO PARANÁ 
COMARCA DE SÃO JOÃO 

SECRETARIA ÚNICA 

SECRETARIA DO CÍVEL, DO CRIME E Do DISTRIBUIDOR E ANEXOS DA COMARCA DE 

SÃO JOÃO 

Certidão NEGATIVA - Falência e Concordata/Recuperação judicial  Extrajudicial 

Certifico, a pedido de parte interessada, que em consulta realizada na base de dados deste distribuidor (incluindo 
APENAS feitos referentes à Falência e Concordata/Recuperação Judicial e Extrajudicial), verifiquei NAU 
CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

Nome Descrição da Natureza Jurídica CNPJ/CPF 

PC CLINICA ODONTOLOCICA LTDA - ME 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA 

 
LIMITADA 20.748882/0001-85 

No período compreendido desde 21/06/2012, data de instalação desta Comarca, até a presente data. 

pariholi Marcos Andre Bocc 
	

/ 	clell 1 eira g 

1710112018 •;s 13.17 

arcos Andre :. -rd 
Têcnico Jud - ia 

o 
MUNIU?lO DECHOPINZINHO 

Roberto Alencar Pi2endziiik 
Ijetalicese Cofitri (os 



ALVARÁ n° 205/2014 

O (A) Município 6e são  Joo. confonue protocolo 1a5  de concede alvará de licença pa 

localjzaço a: 

Nome: P0 CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - MB 
CNPJ/CPF: 20748.882/0001-85 
Localização: AV SÃO JOÃO, 600 - SALA 1 - CENTRO CEP: 85570000 São João - PR 
Atividades: 8630-5/04 -  Atividade odontológica. 

8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.  

8650-0/03 -Atividades de psicologia e psicanálise. 

Horário de funcionamento: Comercial 
Segunda à Sexta das 08:00 às 12:00, 13:00 ás 18:00 
Sábado das 08:00 às 12:00 

Observações Inscrição Municipal 
1127781 	 7 

/ 

7 	Válido até 
/ 	21/0/2019 

- O pre4cnJe arvará e lena artite para o período eepedflceda. ficando 1doilo a renOvaÇa rasal. 
2 Scra eigida rei vaçk da Ticeraça estupro lle 000crer mud anQas do reino do a lade, ieodmcaçaes o se careciedeticas dó ettabeTicimtnto Ou Iran leacia d local. 

- Nos canos dc nitnmçcn ais corno: Encanamento Muidanç a, de Endereço Rszat, ocis Rirnin de Alvidsds 1W o vnniribvinte será obrigado a cnmI,nico r 	feitura dciairn dti m4ximn de 30 trbtls) di.a. 

IMPORTA NT E: Bvjie n'vil as. audiiorias flnc,J[zço tapes i si e evIteI aheffej metI Los tuenteir da oi dia sEja siivaço peraluie o isco. Puitiranuenio voc5 precisar 
jinnotulotioria, suxti ioo penedo. elo. Zelo pelo sou lii tIrO. 

MARR/ANÍURISSOTO 
Fta dTrtu%Wh 364812013 

DPTO. DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO. 

E 	 

a' 

MUNICIP10b''0  
MeltO PàenaJ ItindiIuk 

Emitido em 
21IO2/201 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JQÃO9 : 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.422/0001-06 



Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

HISTÓRICO DO PREGÃO 

Processo: 21/2018 - Pregão - Normal 

Objetrc CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTA-ÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZA-DOS EM ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICO 
SO-CIOTERRITORIAL. 

Expedição: 07/02/2018 	 Homologação: 	 Situação: Aberta 

NEGOCIAÇÃO 

Lote tem Descrição Urtid. Valor de Referência 

1 1 
Elaboração de Diagnóstico Socioterritorial do Município de Chopinzi-cho, através de coleta 
analise Un 20.0000000 - 

Sem negociação. 

HABILITAÇÃO 

Fornecedor 	 Situação 

Processo não possui habilitação. 

CLASSIFICAÇÃO FINAL POR ITEM 

,e 

Fiem Descrição Unidade Valor de Referência 

1 1 Elaboração de Diagnóstico Socioterritorial do Município de Chopir,zi-nhc, através de coleta, 
analise J. 20.0000000 - 

Classificação Fornecedor valor unitário 

1 Pe CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME 17.300]0000 - 

2 VIVER SAUDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR LTDA - ME 17,350,0000 0, 

3 ACORDAR TREINAMENTOS LTDA- EPP 17.4800000 1,04 

4NEUSA MOSCON 89289021934 19.870,0000 14,85 

5SPQR CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA- ME 19.900.0000 15.03 

CLASSIFICAÇÃO FINAL POR FORNECEDOR 

Fornecedor: PC CLINICA 000NTOLOGICA LTDA- ME 
Lote Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 
Elaboração de Diagnôstco Socicterritorial do Municipio de 
Cbopinzi-nho, através de coleta, análise Un 1 0000 17.300.0000 17.300,0000 

Total do Fornecedor 17.300,0000 

TOI Geral 17.300,000 
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Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

HISTÓRICO DO PREGÃO 

Processo: 2112018 - Pregão - Normal 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTA-ÇÂO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZA-DOS EM ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICO 
SO-CIOTERRITORIAL. 

Expedição: 07/0212018 
	

Homologação: 
	

Situação: Aberta 

CREDENCIAMENTO 

Fornecedor Representante Legal Porte Credenciado 

ACORDAR TREINAMENTOS LTDA- EPP ELIEGE FATIMA KOPSEL EPP Sim 

PC CLINICA 000NTOLOGICA LTDA - ME NEIDE MARIA GASPAREUO PASQUALI ME Sim 

VIVER SAUDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
LIDA - ME 

MARLEI DELURDES CHIOQUETA ME Sim 

NEUSA MOSCON 89289021 934 HELENICE CECILIA BABINSKI ME Sim 

SPQRCONSULTORIAETECNOLOGIALTDA - ME RAMIRES BARBOSA DASILVA ME Sim 

CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referência 

1 
Elaboração de Diagnóstico Socicteritorial do Município de Chopinzi-nlio. através de coleta, 
analise 

Un 20.0000000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário 

1 PG CLINICAODONTOLOGICALTDA - ME 17.9800000 - 

2 ACORDAR TREINAMENTOS LIDA - EPP 18.800.0000 456 

3 VIVER SAUDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR LIDA- ME 18.850,0000 4,84 

4 NEUSA MOSCON 89289021934 19.870,0000 10,51 

5 SPOR CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA- ME 19.900,0000 10.65 

HIST6RICO DOS LANCES 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referência 

1 
Elaboração de Diagnóstico Socioterritorjar do Município de Chapinzi-nho, através de coleta, 
analise un 20.0000000 - 

Lance Fornecedor Valor Unitário 

1 VIVER SAUDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR LTDA - ME 17.500.0000 -12,50 

2ACORDAR TREINAMENTOS LTDA - EPP 17.480,0000 -1260 

3 PG CLINICA ODONTOLOGICA LIDA- ME 17400,0000 -13,00 

4VIVER SAUDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR LIDA- ME 17.3500000 -13,25 

5 P CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME 17.300,0000 -1350 

6 ACORDAR TREINAMENTOS LTDA -EPP Declinou - 

7 VIVER SAUDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR LTDA - ME Declinou - 

CLASSIFICAÇÃO APÓS OS LANCES 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referência 

1 1 Elaboração de Diagnóstico Socioterritorie! do Município de Chopinzi-nho, através de coleta, 
analise Un 20.000,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário 
1 PC CLINICA ODONTOLOGICA LTDA ME 17.300,0000 - 
2 VIVER SAUDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR LTDA - ME 17.3500000 0,29 

3 ACORDAR TREINAMENTOS LIDA - EPP 17.480.0000 104 

4 NEUSA MOSCON 89289021934 19.870,0000 1486 
5 SPOR CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA - ME 19.900,0000 15.03 

BENEFÍCIO DA LEI COMPLEMENTAR 12312006- EMPATE FICTO 

Lote tem Descrição Unid. Valor de Referência 

1 1 Elaboração de Diagnôstico Socioterritorial do Município de Chopinzi-nho, através de coleta, 
analise,

Tv  
in 20 0000 - 

Sem ançamentos. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 78.995.414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

  

ATA DO PREGÃO PRESENCIAL N°8/2018 

A partir das catorze horas e tanta minutos do dia vinte e seis de fevereiro do ano de dois mil e dezoito, 
reuniram-se na sala de Licitações e Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, o Pregoeiro e sua equipe de 
apoio, designados pelo Decreto n° 4/2018, para procederem as atividades pertinentes ao Pregão Presencial 
Edital n° 8/2018, para Contratação de Empresa para Prestação de Serivços Técnicos Especializados em 
Elaboraçao de Diagnóstico Socioterritorial. O período de identificação/credenciamento de representante legal e 
de recebimento dos envelopes encerrou-se às quinze horas, conforme exigiu o Edital, tendo sido recebidos os 
envelopes das sefluintes empresas, a saber: 
Fornecedor Representante Legal Porte Credenciado 
ACORDAR TREINAMENTOS LTDA - EPP ELEGE FATIMA KOPSEL EPP Sim 
PG CLINICA 000NTOLOGICA LTDA - 
ME 

NEIDE MARIA GASPARETTO 
PASQUALI 

ME Sim 

VIVER SAUDE E SEGURANÇA DO 
TRABALHADOR LTDA - ME ME Sim MARLEI DELURDES CHIOQUETA 

NEIJSA MOSCON 89289021934 HELENICE CECILIA BABJNSKI ME Sim 
SPQR CONSULTORIA E TECNOLOGIA 
LTDA - ME 

RAMIRES BARBOSA DA SILVA ME Sim 

Como previa o edital, às quinze horas o Pregoeiro informou aos representantes e p esentes os procedimentos 
a serem adotados durante a sessão púbUca e o funcionamento do Pregão e ressaltou que a ausência de 
qualquer representante de empresa quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública, implicará na 
preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata. Em seguida juntamente com a equipe de 
apoio iniciou-se a abertura do envelope de proposta de preços apresentada pela licitante, de onde foi 
constatado que todas atenderam aos requisitos do Edital. Na sequência iniciou-se a etapa de lances e 
negociação, obedecidas às prerrogativas da Lei Complementar n°  123/06 e n° 147/14 e a Lei complementar 
Municipal n° 83/2016. Na sequência foram declaradas como detentoras do menor preço as seguintes 
empresas:  

EMPRESA Valor Total R$ 

I-'(5 CLINICA UL)UN 1 OLUGIÇA LTDA  - ME 	 17.300,00  
Encerrada a fase de negociação para os ITENS, passou-se a análise dos envelopes de habilitação. Os 
representantes vistaram a documentação de habilitação. Neste instante os representantes das empresas 
SPQR CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA - ME e ACORDAR TREINAMENTOS LTDA - EPP, 
manifestaram intenção de interpor recurso em relação à compatibilidade do objeto social da empresa PG 
CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME, com o objeto desta licitação que é Contratação de Empresa para 
Prestação de Serviços Técnicos Especializados em Elaboração de Diagnóstico Sócioterrritoriai, quando lhe foi 
concedido o prazo de três dias úteis para apresentação das razões estando as demais empresas igualmente 
intimadas para que em igual prazo apresentem suas contrarrazões, garantida vista aos autos. Os membros da 
equipe de apoio, ao assinarem esta ata, atestam sua participação e colaboração, não lhes aplicando as 
atribuições e obrigações de que trata o inciso IV do art. 30  da Lei 10.520. 

Roberto Alencar Przendziuk - Pregoeiro 
Onerio Cambruzzi Filho - Pregoeiro 
Giliane Teles Forlin - Equipe de Apoio 
CIéViS Trindade da Silva - Equipe de Apoio 
Clécia Steilmann Weber - Equipe de Apoio 
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REFERÊNCIA: PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.°  8/2018 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS 
ESPECIALIZADOS EM ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL. 

ENCAMINHAMENTO 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Procedimento Licitatório 21/2018 - Edital de 

Pregão Presencial 8/2018, para Contratação de Empresa para Prestação de Serviços Técnicos 

Especializados em Elaboração de Diagnóstico Socioterritorial. 

Considerando, as intenções de recurso apresentadas pelas empresas SPQR CONSULTORIA 

E TECNOLOGIA LTDA - ME e ACORDAR TREINAMENTOS LTDA - EPP, conforme Ata da Sessão Pública (fis. 

271). 

Considerando, a exaustão dos prazos e a não fundamentação das razões pelas empresas 

SPQR CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA - ME e ACORDAR TREINAMENTOS LTDA— EPP. 

Encaminho os autos à Procuradoria Geral, para análise, conhecimento e posicionamento 

via Parecer jurídico. 

Chopinzinho, 02 de março de 2018. 

One 

Pregoeiro 



REMESSA 

Aos 02 dias do mês de março do ano de 2018, às lohoüniin, faço 

REMESSA dos presentes autos à Procuradoria Geral, do que lavro 

o presente termo. 

Oneri 	bruzzi Filho 

P egoeiro 

Dec eto 4/2018 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, às 13h14min, 

recebi os presentes autos na Procuradoria Geral do 

Município. 

Chopinzinho/PR, 02 de mar o de 2018. 

100 
Crstuani Sca 	• usa da Cruz 

Assessora Jurídica 

Decreto n 418/2013 retificado 
pelo Decreto n 074/2016 

CONCLUSÃO 

Aos 02 dias do mês de março do ano de 2018, faço 

estes 	autos 	conclusos 	ao 	Procurador 

do que lavro o presente termo. 

a, v 
Cristian ..t Rosa da Cruz 

Assessora Jurídica 

Decreto n 418/2013 retificado 
pelo Decreto n 074/2016 

/ 



Processo Administrativo Licitatório n 08/2018. 

Assunto: Pregão Presencial. Contratação de empresa para prestação de serviços 
técnicos em elaboração de diagnóstico socioterritorial. 

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO 

PARECER 

1. RELATÓRIO 

Trata se de análise de situação fálico-jurídica do Processo 
Administrativo Licitatório n° 08/2018, instaurado pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social, objetivando, através de pregão presencial, a contratação de 
empresa para prestação de serviços técnicos em elaboração de diagnóstico 
socioterritorial. 

A sessão de pregão presencial ocorreu em 26/02/2018, conforme Ata 
do Pregão Presencial n°. 8/2018, sendo que foi declarada como detentora do 
menor preço a empresa PC Clínica Odontológica Ltda - ME. Encerrada a fase de 
negociação para os itens, passou-se a análise dos envelopes de habilitação e, neste 
instante, os representantes das empresas SPQR Consultoria e Tecnologia Ltda - 
ME e Acordar Treinamentos Ltda EPP manifestaram intenção de interpor 
recurso à compatibilidade do objeto social da empresa PC Clínica Odontológica 
Ltda - ME em relação ao objeto da licitação, abrindo-se o prazo para razões e 
contrarrazões. (11. 271). 

Não foram apresentadas razões e corïtrarrazões. 

Vieram os autos para parecer. 

2. FUNDAMENTOS 

Trata-se de análise de situação fático-jurídica do Processo 
Adntilstrativo Licitatório nó  08/2018, instaurado pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social, objetivando, através de pregão presencial, a - contratação de 
empresa para prestação de serviços técnicos em elaboração de diagnóstico 
socioterrftorial. 	 - 

Em síntese, as empresas SPQR Consultoria e Tecnologia Ltda - ME e 
Acordar Treinamentos Ltda - EPP alegam falta de compatibilidade do ramo de 
atividade da empresa PG Clínica Odontológica Ltda - ME em relação ao objeto 
do certame. 

Depreende-se do termo de referência que a administração municipal 
pretende a contratação de serviços técnicos para "Elaboração de Diagnóstico 
Socioterritorial do Município de Chopinzinho, através de coleta, análise e 
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mensuração de dados, apresentando o perfil socioeconômico das ia 
mapeamento das situações de vulnerabilidade e risco social do Muxilc 
consonância com a NO&-SUAS art. 20 e 21, e orientações do MDSA (Diagn dDORJA 

Socioterritorial) para definição de metas, estratégias, ações e para ci 
aprimoramento e efetivação dos serviços socioassistênciais do Município. ( ... ) O 
desenvolvimento do diagnóstico deverá se dar por profissionais formados na 
área de serviço social necessariamente e este contar com suporte técnico de 
pedagogo, administrador ou outro profissional de nível superior e auxiliares de 
ensino médio ou estagiários, com noção de elaboração e levantamento de dados 
estatísticos. " (fis. 145/148). 

O edital de pregão n° 21/2018 (item 4.6) exige que a empresa 
participante possua qualificação técnica, "Para atender às prerrogativas de 
elaboração de um diagnóstico condizente com a realidade do território, faz-se 
necessário que os agentes profissionais contratados através de empresa que 
vencer processo licitatório e que reaji,arão o levantamento de informações e 
posteriormente apresenta-las em documento completo, deverão ter 
conhecimento sobre os assuntos inerentes ao diagnóstico, com formação de nível 
superior nas áreas de Serviço Social necessariamente e este contar com suporte 
técnico de Pedagogo, Administrador ou outro profissional de nível superior e 
auxiliares de ensino médio ou estagiários, com noção de elaboração e 
levantamento de dados estatísticos." (fl. 139). 

Pois bem. 

Verifica-se que a empresa PC Clínica Odontol6gica Ltda - ME é 
microempresa inscrita no CNPJ sob ri0. 20.748.882/0001-85. Possui CNAE 

(Classificação Nacional de Atividades Econômicas) com Código e Descrição da 
Atividade Econômica Principal: 86.30-5—04 - Atividade oddntológica; Código e 

Descrição das Atividades Econômicas Secundárias: 85.99-6-04 - Treinamento em 
desenvolvimento profissional e gerencial e 86.50-0-03 - Atividade de psicologia 
e psicanálise. 

Em analise detida da estrutura de classificação e subclassiftcação da 
CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas), junto ao site 
http://mae.ibge.gov.br/,  salvo melhor Juizo, verifico que não consta classificação 
compatível como objeto do certame, mormente a prestação de serviços de coleta, 
analise e mensuração de dados para elaboração diagnósticos sociais da 
administração pública, com hrnpeamento de perfil socioeconômico das famílias 
e das situações de vulnerabilidade e risco social do Município, em consonância 
com as normativas da Assistência Social. 

- 	A CNAE é uma classificação usada com b objetivo de padronizar os 
códigos de identificação das unidades produtivas do país nos cadastros e 

registros da administração pública nas três esferas de governo; em especial na 
área tributária, contribuindo para a b-,élhbria da qualidade dás sistemas de 
informação que dão suporte às decisões e ações do Estado, possibilitando; ainda, 
a maior articulação intersisternas. A definição e atualização das subclasses são 

atribuições da Subconiissão Técnica para a CNAE -- Subclasses, organizada no 
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âmbito da CONCLA, sob a coordenação de representante da Secret 
Receita Federal • e com a participação de representantes da ad 
tributária das esferas estadual e municipal e do IBGE) 

- 	Em face dessa orientação, tem-se que a CNAE é a class 
nacional de atividade econômica composta de dígitos, que descrevem qual é a 
atividade econômica prestada pela empresa. 

Esse tema está intimamente ligado às licitações públicas uma vez que 
àlgíins editais de licitação vêm exigindo a apresentação da CNAE para 
comprovar que a licitante atua ou é especializada no ramo de atividade 
pertinente ao objeto da licitação. A Lei n9  8666/93. no § 9 do art. 22, exige a 
pertinência entre o objeto licitado e o ramo de atividade, o que justifica essa 
exigência editalicia. 

Ocorre que, repetidamente, surgem questionamentos quanto à 
legalidade de exclusão de empresa com o fundamento de que a CNAE da 
empresa vencedora ou participante não era específica como solicitado pelo edital 
de licitação. 

Diante disso é necessário pontuar que, pode-se interpretar que 
restringir a participação do licitante pelo motivo de ausência da CNAE especifica 
fere o principio da competitividade 

O edital pode prever exigências em consonância com os arts. 27 e 
seguintes da Lei de Licitações e Conftatos Vedações sem motivação baseada em 
interesse publico, no entanto, não podem ocorrer. A Administração Publica 
devera ter ponderação ao exigir as condições para habilitar, de modo que sejam 
estritamente necessárias para assegurar uma prestação de serviço adequada 

E nesse sentido, a Receita Federal do Brasil já se manifestou no sentido 
de que o objeto social da empresa prevalece sobre o código da CNAE: 

"EMENTA: SIMPLES 	NACIONAL. 	OPCÃO. 
• INDEFERIMENTO. 	ATWIDADE 	VEDADA. 

PREVALÊNCIA DO OBJETO SOCIAL SOBRE O CÓDIGO 
DA CNAE. O objeto social, para efeito de certificação da 
atividade econômica explorada, prevalece sobre o código 
da CNAE. É insubsistente o Termo de Indeferimento de 
Opção pek Simples Nacional apoiado mima suposta base 
fática anunciada neste último, quando o objeto social 
aponta para outra realidade." (Acórdão n 10-44919. de 09 
de julho de 2013) 

O TCU também já teve a oportunidade de examinar a questão: 

O queéCNAE. Portal daFazendalPR.Disponível em: 
<http:/ísubcomissaocrrne.fazenda.pr.gcvbr/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=1>. Acesso em: 16 
sei. 2016. 
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"A participação da empresa não foi aceita pelo p 
sob o argumento de que o seu CNPJ apresentava a 
incompatível com o objeto da licitação, referind 
Código CNAE (Classificação Nacional de AH 
Econômicas) constante na Ficha Cadastral de Pè 
Jurídica da representante junto à Receita FederaL 

É certo que esse cadastro é uma imposição legal e deve estar 
atualizado, porém em nenhum momento há previsão legal 
de impedir uma empresa de participar em virtude de urna 
discrepância desse cadastro. Caberia aos responsáveis a 
formação de juízo crítico com base em todas as informações 
apresentadas, especialmente a simples leitura do Contrato 
Social da empresa representante." (Acórdão n9  1203/2011 - 
Plenário) 

Impedir que uma empresa participasse do certame com 
base nesse detalhe cadastral é levar a norma extravagante a 
limites muito além do necessário e diminuir a 
competitividade do certame, o que configura 
irregularidade grave. Além disso, e principalmente, a 
empresa [ ... ] apresentou seu Contrato Social onde fica 
bastante claro que atua no ramo de transporte de 
passageiros e de cargas. 

Entendemos que o cadastro de atividades na Receita 
Federal do Brasil não é motivo suficiente para impedir a 
participação da empresa, anda mais que tal cadastro não 
era totalmente discrepante do objeto do certame. É certo 
que esse cadastro é uma imposição legal e deve estar 
atualizado porém em nenhum momento há previsão legal 
de impedir uma empresa de participar em virtude de uma 
discrepância desse cadastro. 

Caberia aos responsáveis a formação de juízo crítico com 
base em todas as informações apresentadas, especialmente 
a simples leitura do Contrato Social da empresa 
representante. Com  base nessas informações, e 
considerando que em licitação as disposições editalicias 
devem ser interpretadas a fim de garantir a 
competitividade do certame, conforme preceitua o 
parágrafo único, art. 48,  Anexo!, Decreto n 3.555/2000  não 
haveria motivos para impedir a participação da empresa 
Dantas, como acabou por ocorrer. (TCU. Processo TC & 
010.45912008-9. Acórdão n 1203/2011 - Plenário. Relator: 
Ministro José Múcio Monteiro.). 
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* 
Corrobora o entendimento da Corte de Contas o Acórdão ri0  4 714 

- Plenário, que ressaltou em um dos seus excertos o seguinte: 	 FI s 

"Considerando que diante do decidido 
precedente Acórdão 1.203/2011 - Plenário segundo o qú 
o CNAE não deveria, sozinho, constituir motivo para a 
inabilitação em processo ilcitatório, havendo outros meios 
de comprovação da compatibilidade do ramo de atuação 
da empresa como objeto da licitação, a exemplo o contrato 
social, o Relator determinou a realização de diligência ao 
Senac/MG, com vistas à obtenção de cópia do contrato 
social da licitante vencedora da licitação, bem assim, 
objetivando o envio de outras informações[ ... ]" (TCU. 
Processo TC n 029.380/2013-8. Acórdão n11  4212014 
Plenário. Relator: Ministro Augusto Sherman.) 

Pelo exposto,mostra-se desarrazoado inabilitar a empresa recorrida 
por eventual incompatibilidade do CNAE (Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas) em relação ao objeto do certame 

No qe tange ao ramo de atuação da empresa recorrida com o objeto 
da licitação, compulsando os autos, consta na 3 alteração - contratual e 
consolidação que a empresa PC Clínica Odontológica Ltda - ME possui como 
objeto social "Clínica Odontológica, - Treinamentos em desenvolvimento 
profissional e gerencial e Atividades de Psicologia, Psicanálise e Psicossocial." 
(fls. 197/200). 

A certidão simplificada expedida pela Junta Comercial descreve o 
mesmo objeto social do contrato. (fi. 205). 

O comprovante de inscrição e de situação cadastral expedido pela 
Receita Federal do Brasil, possui as seguintes descrições: Código e Descrição da 
Atividade Econômica Principal: 86.30-5-04 - Atividade odontologica, Código e 
Descrição das Atividades Econômicas Secundarias 85.99-6-04 - Treinamento em 
desenvolvimento profissional e gerencial e 86.50-0-03 - Atividade de psicologia 
e psicanálise. (fi. 266). 

O alvará de funcionamento do estabelecimento empresarial, expedido 
pelo Município de São João, descreve as seguintes atividades Treinamento em 
desenvolvimento profissional e gerencial e Atividades de psicologia e 
psicanálise. (11 268) 

Analisando o objeto social da empresa em relação ao termo de 
referência do processo.  licitatório, - salvo melhor fundamentação verifico 
compatibilidade em relação ao ramo de atividade com o objeto a ser contratado 
Ao menos na visão deste Procurador, a empresa que possui como ramo de 
atividade a prestação de - serviços de treinamento «em - desenvolvimento 



profissional e aerencial  e Atividades Psicossociais,  pode participar do pres 
certame sem ferir oprrncxpio da viricuiação ao instrumento convocatório. 

Cumpre salientar que as demais empresas participantes da licit 
sub examine também não posuèm congruência perfeita do ramo de atividad 
CNAE em relação ao objeto da contratação, bú seja, entendimento diverso 
exposto acima levaria a outras inabilitações pelos mesmos motivos (falta de 
compatibilidade do objeto social como objeto da licitação) e consequente fracasso 
doertrne. 

A título de exemplo, a empresa "Instituto Caminhos", possui como 
atividade principal "85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento 
profissional e gerencial" e atividade secundária "8599-6/04 - Cursos 
preparatórios para concursos.". (fl. 208). 

A empresa "Viver Saúde e Segurança do trabalhador - ME", possui 
como objeto social "Planejamento e assessoria em medicina e segurança do 
trabalho; Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; Serviços 
de organização de feiras, congressos, exposições e festas; Outras atividades de 
ensino não especificadas anteriormente; atividades de consultoria em gestão 
empresarial, exceto consultoria técnica especifica; Atividades de intermediação 
de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários; seleção e agenciamento de 
mão-de-obra; Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente." (II. 217). 

A empresa "Acordar Treinamentos Ltda - EPP", possui como objeto 
social "Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; 
encaminhamento - de projetos sociais, ambiental, educacional, saúde, cultura 
esportiva de lazer; prestação de serviço na área de assistência social; serviço 
especializado no desenvolvimento de projeto de trabalho técnico social - (PflS) 
na área habitacional; mobilização e organização comunitário, geração de trabalho 
e renda, trabalho especializado na área habitacional, serviço de planejamento na 
área assistência social." (fi, 229). 

A empresa SPQR Consultoria e Tecnologia Ltda— ME, possui como 
objeto social "prestação de serviços de consultoria, assessoria, planejamento e 
auditoria administrativa; treinamento e gestão de recursos humanos; consultoria 
e assessoria em tecnologia da informação; apoio e educação e integração entre 
sistema educacional, entidades e empresas; digitalização de documentos; 
comercio varejista de equipamentos de informática e eletrônicos; importação e 
exportação de equipamentos de informática e equipamentos eletrônicos; serviço 
de desenvolvimento de software, serviço de consultoria em software, sistemas de 
informação e banco de dados; serviços de edição de livros, manuais e revistas 
técnicas; serviço de treinamento em informática; ser-viços, de manutenção, 
reparação e instalação de equipamentos de informática e maquinas de escritório; 
locação de veículos e -equipamentos tecnológicos; pesquisa de mercado e de 
opinião pública-  gestão e emissão de cartões vales alimentação, vale transportes 
e pagamentos eletrônicos; além de locação de mão de obra efetiva em serviços de 
limpeza e conservação de ruas e praças" (fis. 244/245). 
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Registre-se que o termo de referência do processo impõe( qEJ S 	 
empresa participante desenvolva o diagnóstico, obrigatoriamente, atra\, de 
profissionais formados na área de serviço social, e este deve contar com su 
técnico de pedagogo, administrador ou outro profissional de nível superio 
auxiliares de ensino médio ou estagiários, com noção de elaboração 
levantamento de dados estatísticos. (fls. 145/148). 

Ademais, o edital de pregão n° 21/2018 (item 4.6) exige também que a 
empresa participante possua qualificação técnica, "Para atender as prerrogativas 
de elaboração de um diagnóstico condizente com a realidade do território, faz-se 
necessário que os agentes profissionais contratados através de empresa que 
vencer processo licitatório e que realizarão o levantamento de informações e 
posteriormente apresenta-las em documento completo, deverão ter 
conhecimento sobre os assuntos inerentes ao diagnóstico, com formação de nível 
superior nas áreas de Serviço Social necessariamente e este contar com suporte 
técnico de Pedagogo, Administrador ou outro profissional de nível superior e 
auxiliares de ensino médio ou estagiários, com noção de elaboração e 
levantamento de dados estatísticos." (fl. 139). 

Vale ressaltar que o Art. 37 da Constituição Federal nos traz a seguinte 
disposição: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e; também, ao seguinte: 

[..j 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. (destaques nossos) 

Por outro lado, a Lei Federal n°. 8.666/1993 estabelece que: 

§ 1 É vedado aos agentes públicos: 

- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 
convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive 
nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 
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sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer : a 
circunstância impertinente ou irrelevante para o espeçJis,  

objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5 
deste artigo e no art. 3° da Lei ng 8.248, de 23 de outubro 
1991; (destaques nossos) 

Humberto Ávila preleciona que "a razoabifidade atua como 
instrumento para determinar que as circunstâncias de fato devem ser 
consideradas com a presunção de estarem dentro da normalidade. A 
razoabiidade ama na interpretação dos fatos descritos em regras jurídicas. A 
razoabilidade exige determinada interpretação como meio de preservar a eficácia 
de princípios axiologicainente sobrejacentes. Interpretação diversa das 
circunstâncias de fato levaria à restrição de algum princípio constitucional."2  

Neste diapasão, Diógenes Gasparird. definindo o princípio da 
razoabilidade preleciona, in verbis: 

"O particular, salvo alguma anomalia, não age de forma 
desarrazoada. Seu comportamento, diante das mais 
variadas situações, predispõe-se, sempre a seguir o sentido 
comum das pessoas normais. Assim também deve ser o 
comportamento da Administração Pública quando estiver 
no exercido de atividade discricionária, devendo atuar 
racionalmente e afeiçoada ao senso comum das pessoas, 
tecido em vista a competência recebida para a prática, com 
discrição, de atos administrativos." (GASPARINI, 
Diógenes: Direito Administrativo. São Paulo: Editora 
Saraiva, 2010.) 

Pelo exposto, salvo melhor fundamentação, mostra-se desarrazoado 
inabilitar a empresa recorrida por hão ter ramo de atividade descrito no objeto 
social em perfeita congruência em relação ao objeto do certame, tendo em vista 
que a administração rnurdcipaljá impõe que a- empresa participante desenvolva 
o diagnóstico, obrigatoriamente, através de profissionais formados na área de 
serviço social, e este deve contar com suporte técnico de pedagogo, 
administrador ou outro profissional de nível superior e ainiliares de ensino 
médio ou estagiários, com noção de elaboração e levantamento de dados 
estatísticos. 	 - 

3. CONCLUSÃO 

Forte nestes argumentos, esta Procuradoria opina  pelo não 
provimento da manifestação recursal das empresas SPQR Consultoria e 
Tecnologia Ltda - ME e Acordai Treinamentos Ltda - EPP, onde alegam falta de 
compatibilidade do ramo de atividade da empresa PC Clínica-Odontológica Ltda 
- ME em relação ao objeto do certame. 	 - 	- 

2 ÁVILA, 1-lumberto Bergmann, A distinção entre princípios e regras e a redefinição do dever 

de proporciona] idade Revista de Direito Administrativo n, Q 215, Rio de Janeiro, 1999. 
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À consideração superior. 	 Thigo Voracoski Santo 
ProcradtíMUflCPaI 

OASIPR 735B6 

Chopinzinho, 14 de marco de 2018. 

'. 
Thiago'Voracoski San* 

Procurador Municipal 
OAB/PR 73.586 

o 

o 



Município de Chopinzinh.  
ESTADO DO PARANÁ 	 r 	 p 

	

fVS 	 CNPJ 76995.414/0001-60 	e-mail: pmfeitura(&choøinzinhoMr. 	• 	 

Fone (46) 3242-8600 - Rim Migue! Pmcópfo Ku,pol, ri. • 3811 

Bairro São Migue! 	- 85560-000 	- 	CHOP)NZ!NHO 	- PARANÁ 

PROCESSO N. 21/2018 

DESPACHO/DECISÃO N. 158/2018/PG-FLSA 

O ut. 38, inc. VI da Lei ri0  8.666/1993 prevê que o processo administrativo de contrata-
ço pública deve ser instruído, entres outros documentos, com "(..) panceres técnicos ou jurídicos emiti-
dos sobre a licitacio, dispensa ou inexgibilidad?'. O pargtafo único desse mesmo dispositivo estabelece, 
ainda, que "(..) as minutas cá editais de licitação, bem como ar dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem 
serpreviainente examinadas e aprovadas por arsessoriajurídica da Administraçdo". 

As disposições tratam do controle interno de legalidade dos atos da contratação, realizado 
pela assessoria jurídica do ente licitante, cujo objetivo é avaliar a compatibilidade dos atos adminis-
trativos produzidos no processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente. Pretende-
se, 

retend&
se, mediante esse exame prévio, evitar, ou ao menos reduzir, eventuais questionamentos perante os 
órgãos de controle externo ou a constatação posterior de vícios que comprometam o atendimento 
da necessidade da Administração. 

A Procuradoria tem o dever de oficio de analisar a legalidade e assistir a autoridade asses-
sonda no controle da legitimidade dos atos a serem praticados ou já efetivados, orientando a atua-
ção do administrador. Dessa avaliação deve resultar um parecer jurídico que possibilite à autoridade 
o conhecimento das variáveis necessárias para a tomada de decisão segura. 

Munido desse desiderato, o Procurador Geral do Município de Chopinzinho, no uso das 
atribuições e prerrogativas que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, alterada pela Emen-
da n.°  21/2017, dc a Lei n.° 3.506/2016, alterada pela Lei ri.°  3.688/2017, homologa o Parecer 
Jurídico de fis. 285/293, da lavra do i. procurador, Dr. Thiago Yoracoski Santos. 

Chopiozinho (PR), em 16 de março de 

FÁBIO Linz ?Y9rDE ALBUQUERQUE 
PROC 1 ¶0011 GERAL 

DECRET. N. 014/2018 
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CAIXA EGON MICAFEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	20748882/0001-85 
Razão Social: PG CUNTCAODONTOLOGICA LTDAME 
Nome Fantasia:VITTA ODONTOLOGIA 
Endereço: 	AV SAO 30A0 600 SALA 11 CENTRO / SAO JOAO / PR/ 85570-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima dentfffcada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 15/03/2018 a 13/04/2018 

Certificação Número: 2018031520475677474470 

Informação obtida em 20103/2018, às 15:23:16. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www. caixa. gov. Dr 



Município de /bpinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.996.414/0001 

Rua Miguei Procópio KurpeLn23S11 - Jefefar (46.) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 
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ADJUDICAÇÃO 

REF. Preqão N°8/2018 

Tendo em vista o resultado do Pregão n°8/2018, de 07 de fevereiro de 2018 e no 
havendo interposição recursal, eu, Onerio Cambruzzi Filho, Pregoeiro, ADJUDICO o procedimento 
licitatõrio em epígrafe da seguinte forma: 

Item Valor Total - Empresa(s) 
1 17.300,00 PG CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME 

CHOPINZINHO, PR., 20/03/2018. 

Onerio'PT ruui Filho 
egoeiro 

o 



GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 20/03/18. 

is eniSco 
Prefeito 

ÁIv 

Município de Chopinzinho 	29 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, n2  3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

HOMOLOGAÇÃO 

REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 8/2018 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Item - Serviços n° 8/2018, de 07102118, e após expirado 
o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO 
do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total - R$ 
PG CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME 17.300,00 

Que apresentou o Menor Preço para o Item. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 

É A DECISÃO. 

o 
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=_ ongo processo Ucitatório e judicial, o prefeito de Pato Branco, Augustinho Zucchi, concedei 



MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 

Extrato de Aditivo de Contrato N°2129/2017 
Contratante: Município de Itapejara DOeste - PR 

Contratado: Antonio Custodio. inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

19758.975/0001 —01. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na plestação de serviços 

de cursos a serem ofertados para as crianças, adolescentes, mulheres e 

Idosos, referenciados no CRAS do Município dó Itapejara D'Oeste - 

PR, conforme objeto do Edital de Tomada de Preços N° 013/20I7. 

Fica prorrogado o prazo de vigência contratual, passando de 28 (vinte e 

oito) de Fevereiro de 2018 para 30 (trinta) de Abril de 2018. 
Data do Aditivo: 27 (vinte e sete) de Fevereiro de 2018. 

Zona desta cioace, ou ç.ar&uiiu un 
consoante a documentação constante dos arquivos da Prefeitura. 
SUBCLÁUSULA UNICA: O supracitado imóvel encontra-se livre e desembaraçado de 
quaisquer ónus ou gravames. 
CLAUSULA SEGUNDA - PRAZO 
O prazo de vigência do presente instrumento é de 25 (vinte e Cinco) anos e se inicia na data 
de sua assinatura pelas partes. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO 
O imóvel objeto deste Termo será utilizado pelo CESSIONÁRIO, exclusivamente, para 
funcionamento da ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
CLEVELANDIA - APAE. 
CLÁUSULA QUARTA—DAS OBRIGAÇÕES DO CESSIONÁRIO 
Por este contrato obriga-se o CESSIONÁRIO a: 
a) Cuidar do imóvel corno sendo seu próprio, providenciando a manutenção e conservação do 
mesmo, responsabilizando-se pelo pagamento de taxas provenientes da prestação de 
serviços públicos, tais como: luz, água, esgoto e Outros, incidentes sobre o imóvel durante a 
utilização a que refere este Termo. 
b) Não ceder, transferir, arrendar ou emprestar a terceiros, no Iodo e ou em parte, a qualquer 
titulo, a posse do imóvel objeto deste Termo, ou os direitos e obrigações dele decorrentes. 
Salvo com expressa e prévia autorização do CEDENTE. 
c) Ao término do contrato, devolver o imóvel desocupado ao CEDENTE, es, perfeito estado 
de uso ou vos moldes descritos em laudo de vistoria que é parte integrante deste contrato 
(anexo), seja pela extinção de seu prazo de vigência ou por motivo de rescisão. 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CEDENTE 
Por este contrato obriga-se o CEDENTE a: 

a) Entregar o imóvel ao CESSIONÁRIO em plenas condições de uso, livre de qualquer 
embaraço capaz de impedir sua plena o regular utilização para fins previstos na cláusula 
terceira deste termo,  
b) Garantir, durante a vigência do contrato, o uso pacifico e gratuito do imóvel pelo 
CESSIONÁRO. 
CLÁUSULA SEXTA - DAS BENFEITORIAS 
Quaisquer benfeitorias que forem edificadas ao imóvel serão a ele incorporadas, não 
podendo o CESSIONÁRIO dele retirá-las, rte,n tampouco invocar, a seu favor, qualquer 
direito de indenização ou retenção, seja a que título for. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 
Para eficácia deste ato, o CESSIONÁRIO promoverã a publicação do seu Estrato no Diário 
Oficial do Município, bern como dos Termos Aditivos, se for o caso. 
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 
Obriga-se o CESSIONÁRIO a assegurar o acesso ao imóvel objeto desta Cessão 'aos. 
Servidores Municipais incumbidos das tarefas de fiscalização, a fim de que possam verificar o 
cumprimento das disposições do presente Termo 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
O presente acordo poderá ser rescindido a qualquer época a critério das partes. O não 
cumprimento de quaisquer cláusulas ou obrigações mencionadas no presente Termo 
implicará sua rescisão de pleno direito, independentemente de qualquer notificação ou 
interpelação 
CLÁUSULA DECIMA - DA INSTÂNCIA E FORO 
As partes elegem o foro da Comarca da cidade de ClevelãndialPR, para dirimir quaisquer 
dúvidas decorrentes do presente Contrato. 
E por estarem assim, justos e contratados, CEDENTE e CESSIONÁRIO, assinam este 
documento em 03 (três) vias de igual teor e formo, para os devidos fins e efeitos, na presença 
das testemunhas abaiao, que também assinam. 
Cleseiânoia, 04 de abril de 2018. 
CEDENTE: 	  
MUNICIPiO DE CLEVELÁNDIA 
ADEMIR JOSÉ GHELLER 
CESSIONÁRIO: 	  
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE CLEVELANDIA - APAE 
IVANIR PRETTO LOPES BOROWS}ÇI 
Testemunhas: 

1) 	  2) 	  
CPF 
	

CPF 
Cl 
	

Cl 

 

MUNICiPIO DE CHOPtNZINHO - PR 
FfFF 'LICITACÃO NA MODALIDADE procão N'5/2018  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatorio, na modalidade Pregão. tipo Menor Preço Item - Serviços s' 8/2018, de 07/02/18, e 
após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dénis Caiu Scalaro, Prefeito, torno público o 
RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento Fcitatãris em epigrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) empresa(s):  

— 	 Empresa(s) 	 Valor Total - P8  
P0 CLINICA ODONTOLOGICA LTOA - ME 	 i'V.sos,Os  
Que apresentou o Menor Preço para o Item. Após constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. Ê A DECISÃO GABINETE DO PREFEITO 
DE Cl,OPINZII'lnO, PR 20/03/18. Alvaro Dênis Co-vi Scnlarx Prefeito 

MUNtC(PtO DE CHOPINZINHO - PR 
REF  LICITACÃONÁMODAL:DAOE CONCORRÊNCIA Nvul2.gj.S 	' 

Tenso em vista o Perecer da Comissão do lulgamenlo, que apuraram o resultado do processo 
licilatóno, se modalidade Concorrência, tioo Maior Lance ou Oferta Lute - Concessão de Direito 
Real de Uso n° 412018. de 16,01/18, e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dénis Ceni 
Sçciuro. Prefeita, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento 
licitatória em epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇAC do objeto ais) empresai(s):  

Periodo 	Valor 	1 Valor Total~ Empresa(s) 	 ' 
 

Mensal, 
R$  

[çELl CECILIA RUSCHEL 03361476941 1 60 meses 	600.001 	36.050,00 
Que apresentou o Maior Lance ou Oferta para o Lote. Após constatada a regularidade dos 
atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. E A DECISÃO. GABINETE DO 
PREFEITO DE CHOPINZINI-40, PR, 26/03/18. Alvaro Dénis Ceni Scolaro Prefeito 

     

MUNICíPIO DE CORONEL VWIDA ESTADO DO PARANÁ 

PORTARIA N° 021/2018, de 05 de abril de 2018.0 Prefeito Municipal de Coro-

nel 'Vivida, Estado do Paraná, usando as atribuições legais que lhe confere a Lei 

Orgânica do Município, em seu artigo 24, alínea "b" inciso II; RESOLVE: Art. 1". 

INSTITUIR Comissão Organizadora do Processo Seletivo para a função de As-

sistente de Alfabetização Voluntário do Programa Mais Alfabetização. A publica-

ção na integra do ato acima se encontra disponível no seguinte endereço eletrô-

nico: httr://www.uioen'icotn.br - conforme autorizado pela Lei Municipal n° 

2759/2017. 

paI da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná - CIRUSPAR, e Divipato Comér-

cio de Divisórias Ltda. CNPJ:  08.470.749/0001-04.  OBJETO:  Aquisição de divisó-

rias instaladas, com porta, vidro, perfis e ferragens para o CIRUSPAR. VALOR--

R$ 

ALOIIO

R$ 1.326,80 (Mil Trezentos e Vinte e seis reais e oitenta centavos). PRAZO: 182 
dias, PAGAMENTO: Até 30 dias após apresentação da Nota Fiscal. DOTAÇÃÕ 

ORÇAMENTÁRIA: 03.01.2.003.4.4.90.52.00.00.00.00.1001 - Manutenção da Co-

ordenação de Administração; 4.4.90.52.51.00.00.00 - Peças não incorporáveis a 

imóveis. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: De acordo 

com a Lei 8.666/93, art. 24, Incito II; e ainda o parágrafo único do mesmo Art.24. 

A aquisição visa adequar o espaço para acomodação de funcionários, materiais e 

equipamentos. Também foram 03 de Abril de 2018. Raul Camilo lsotton - Presi-

dente do CIRUSPAR. 

HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA POR LIMITE N.° 01/2018 - 

PROCESSO N.e  16/2018 

Deliberação da Dispensa de Licitação 01/2018. OBJETO:  Homologar a aquisição 

de divisórias instaladas, com porta, vidro, perfis e ferragens paro o CIRUSPAR, 

para a empresa Divipato Comércio de Divisórias Ltda, CNPJ n.° 08.470.749/0001-

04. VALOR: R$ 1.326,80 (Mil Trezentos e vinte e seio reais e oitenta centavos). PA-

GAMENTO: Até 30 dias após apresentação da Nota Fiscal. PRAZO: 180 dias. 

Pato Branco, 03 de Abril de 2018. Raul Camilo Isotton - Presidente do CIRUSPAR. 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 

Primeiro termo aditivo ao Termo de Colaboração n° 02/2018 decorrente do Chama-

mosto Público n°02/2018 que entre si celebram o Município de Coronel Vivida e a AS-

SOCIAÇÃO DA CASA FAMILIAR RURAL DE CORONEL VIVIDA. Conforme soli-

citação da PROPONENTE, bem como previsto na cláusula décima, parágrafo segundo, 

alínea a, fica alterado o valor mensal que é de R.$ 8.505,72 para R$ 9.964,28, conforme 

oficio e plano de trabalho apresentado pela PROPONENTE. O valor total deste adita-

mento é de R$ 16.044,16. O valor atualizado do termo de colaboração passa a ser de R$ 

118.112,83. Permanecem 'inalteradas as demais cláusulas do Termo de Colaboração. Co-

ronel Vivida, 02 de abril de 2018. Frank Anel Schiavini, Prefeito Municipal. 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Processo de tnexigibilidade de Licitação n°09/2018 

Processo Licitatório n° 60/2018, RATIFICO, nos termos do art. 26, da Lei Federal n' 

8666/93, contendo parecerjurídico da Sra. Elires Marinho de Meio Menegussi, Assesso-

ra Jurídica deste Município, dedaro inexigível  licitação nos termos do "caput" do art. 

25, do diploma legal invocado, referente o credenciamento da empresa Ecovision En-

genharia de Segurança do Trabalho e Meio Ambiente Ltda - ME, inscrita no CNPJ ri-

17.260.67310001-83, conforme condições estabelecidas no edital de chamamento públi-

co n°06/2018. O valor total estimado a ser pego é de R$ 196.839,48 (cento e noventa e 

seis mil oitocentos e trinta e nove reais e quarenta e Oito centavos), iniciando-se após aos-

sinatura do contrato e com término para 05 de março de 2019. Publique-se. Coronel Vi-

vida, 04 de abril de 2018. Frank Anel Schiavini, Prefeito Municipal. 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Processo de Inexigibilidade de Licitação n° 10/2018 

Processo Licitatório o° 61/2018, RATIFICO, nos termos do art 26, da Lei Federal ts°  

8666193, contendo parecer jurídico da Sra, Elires Marinho de Melo Menegussi, Assesso-

ra Jurídica deste Município, declaro inexigível a licitação nos termos do 'caput" do art 

25, do diploma legal invocado, para o credenciamento da empresa Centro Médico Anjo 

da Guarda Ltda, CNPJ n°. 78.243.037/0001-38, para realinação de exames especializados. 

O valor total estimado aser pago éde R$ 21.181,90 (vinte eurn mil cento e oitenta e um 

reais e noventa centavos), iniciando-se após a assinatura do contrato e com término para 

30 de novembro de 2018. Publique-se. Coronel Vivida, 05 de abril de 2018. Frank Ariel 

Schiavini, Prefeito Municipal. 

MUNICIPIO DE ITAPEJARA D'OESTE 
Instrumento de rerratificação ao contrato de empréstimo n° 
0412365-29/13. 
Agente Financeiro: Caixa Econômica Federal 
Tomador: Município de Itapejara D'Oeste/PR 
Objeto: Qualificação de vias urbanas dos Bairros Industrial, 
Guarani e Centro. 
Programa: Pró-transporte - PAC 2 -? Etapa - recursos do 
FGTS 
2 - Retificação: 2.1 - Os contratantes retificam o contrato 
pró4transprte n° 0412365-29/13, datado de 19/08/2015, em: 
Clausula Segunda - do Financiamento, item 2.9, ,que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
2.9 Conta vinculada: 006.71005-0, aberta na Agencia Pato 
Branco - 0602-5 em nome do Tomador. 
3 - Retificação: 3.1 - Assim, os contratantes ratificam o 
instrumento datado de 19/08/2015, ora retificado, em todos 
os demais termos, clausulas e condições, passando o 
presente instrumento de rerratificação fazer parte integrante 
e complementar daquele instrumento, a fim de que juntos 
produzam um só efeito. Itapejara D'Oeste/PR, 27 de março 
de. O1R 	 ' 

F1  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO  

REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão No 812018 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatógio, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço tem-Serviços n°8/2018, de 
07/02/18, e após expirado o prazo recursal, eu »aro Dénis Ceni Scolaro, Prefeito, tomo 
público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do prbcedimento licitatório em epígrafe, 
inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto à(é)iempresa(s): 

Ereprosao) 
	

Valor Total - Rã 

0 CLINICA 000NTOLOOICA 1.05-ME 
	

17.300,00 

Que apresentou o Menor Preço para o Item. Após constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. Ê A DECISÃO. GABINETE DO 
PREFEITO DE CHOPINZINHO. PR, 20103118. Álvaro Dêrtis Ceni Scolaro Prefeito 

REF.: LICITAÇÃO NA MODAUDADE CONCORRÉNCIA N° 1/2018 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado 
do processo liçitatório, na modalidade Concorrência, tipo Maior Lance ou Oferte 
Lote—Concessão de Direito Real de Uso ri0  12018, de 16101/18, e após expirado o 
prazo recursal. eu  Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO 
e a HOMOLOGAÇÃO ao procedimento licitetorio em epigrafe. inclusive o Ato dá 
ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) empresa(s) 

An,presais 

CCLI CECIUA0USCHEL0336147691 	 160 meses 
	

60000 
	

35.003.00 
Pos500 	Valor Meloa! 	Valor To1I - R$ 

Que apresentou o Maor Lance ou Oferta para o Lote. Após constatada e regularidade dos 
atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. É A DECISÃO. GABINETE DO 
PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 26/03/18. Álvaro Dênis Ceni Scolaro Prefeito 

Matéria Publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS IoWNIC(PIOS DO SUDOESTEOO PARANÁ ndøia 06/04/2018. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site: 

;ittp:/fdioems.com.br  



Valor Total — R8 Empreva(s) 

17.300,00 P0 CL1NLCA 4 )000T(ILOGICA LTDA - ME 
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GABINETE DA PREFEITA 
LEI N°  1461/2018 

Denomina Logradouro Público do Município de 
Colombo de 'Domingos Marques Bonfim", conforme 
especifica. 

A Câmara Municipal de Colombo aprovou e eu IZABETE CRISTINA 
PAVIN, Prefeita Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10  Fica Denominada de Rua DOMINGOS MARQUES BONFIM, 
a Rita Projetada n° 17, que se inicia na Rua Alberto Bedin e Termina 
na Rua Ozório Strapasson, no Loteamento Centro industrial Mauá, no 
Município de Colombo. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de Sua Publicação. 

Paço Municipal de Colombo Em 04 de abril de 2018. 

IZ4BETE CRISTINA PA VIN 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Cassio Strapasson 

Código Identificador:6F870902 

GABINETE DA PREFEITA 
PORTARIA N° 161/2018 

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLOMBO, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

RESOLVE: 

1 - Nomear a senhora Pamela Zaboenco Porfírio, portadora do RG 
si0  10.256.074-4, CPF si°  085.778.989-97, para ocupar o cargo em 
Comissão de Gestora do Núcleo de Rendas Mobiliárias, da 
Coordenação de Cadastro Econômico, do Departamento de Gestão 
Tributária, vinculado à Secretaria Municipal de Fazenda, a partir de 
04 de Abril de 2018. 

Dê-se publicidade, 

Paço Municipal de Colombo Em, 04 de Abril de 2018. 

IZABETE CRISTINA PÁ VIN 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Monica Aparecida Maciel  

Código Identificador:8D68E79B 

GABINETE DA PREFEITA 
PORTARIA N° 14912018 

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLOMBO, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

RESOLVE: 

- Designar a Servidora Pública Municipal Neiva de Oliveira Nbaia, 
RG n° 7.075.885-7, para atuar como Fiscal do Contrato n° 087/2018, 
Processo Licitatório Dispensa n° 015/2018, que tem por objeto o 
Serviço de confecção de carimbos em geral, diversos tamanhos e 
modelos, para atender as necessidades de diversas Secretarias da 
Prefeitura Municipal de Colombo. 

Paço Municipal de Colombo, Em 29 de Março de 2018. 

IZABETE CRISTINA PÁ VIN 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Monica Aparecida Maciel 

Código Identlficador:9F8A1FFD 

	3o 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

HOMOLOGAÇÔES 

REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N°8/2018  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Preço Item - Serviços n° 8/2018, de 07/02/18, e após expirado o prazo 
recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o 
RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em 
epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) 
empresa(s): 

Que apresentou o Menor Preço para o Item. Após constatada a 
regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do 
Contrato. E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINIIO, PR, 20/03/18. 

ÁL VARO DÊNIS CENJSCOLARO 
Prefeito 

UNICÍPIO DE CHOPINZINIIO— PR 
F.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA N°  

1/2018 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Concorrência, tipo 
Maior Lance ou Oferta Lote - Concessão de Direito Real de Uso n° 
1/2018, de 16/01/18, e após expirado o prazo recursal, eu Álvaro 
Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epigrafe, inclusive 
o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) empresa(s): 

Empresa(s) Período Valor Mensal Valor Total —65 

CEL! CECILIA RIISC}{Et ((3361470041 0(1 meses 600,00 36.000,00 

Que apresentou o Maior Lance ou Oferta para o Lote. Após 
constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato. É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 26/03/18. 

ÁL VARO DÊAIS CENI ScOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identfficador:55BBC4DB 

l/STAI)O DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICII3AT. DE COLOMBO 

COLOMBO PREVIDÊNCIA 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Termo Aditivo: 03/2018 ao ConLraso N'04/2015. 

Processo: Tomada de Preços 01/2015. 

Panes: Colombo Previddneia e Actuaey AssesOria Previdenciária Lida - ME. 

Objeto: 

Prestação de serviços de avaliação, assessoria e consultoria na área atuarial 
previdenciária, conti.,rmn evpocificaç(mra do Anexo 1, que integra o Edital de 
Tomada de Preços W. (1012015. 

Do Valor: 

Os valores verbo reajustados pelo IPCA ((((OH) acumulado no período de 12 

nsesea correspondente a 2.8.4%. veado o valor mensal de 115 2.958,46 (dois mil 

novecentos e cinqüenta e oito cear, e quarenta e seis centavos). 

OO 	OZO. I'r 
aditivo l,,ottoOao prazo cm 12 (doze) mcscs, com inicio cm 17 

de abril de 2018 c Is/monina em 16 de abril da 2019. 

o o a 
As despesas resultat,tes deste ocorro Se is conta da seguinte dotação orçamentária 

23.03.202/.3.3.90.38.99.99.00.00 

Data: 05 de Abril de 2018. 

Assinalem: Etiseo Ribeiro das Santos - Superintendente 

Publicado por: 
Sibeli Rodrigues da Silva Bellê 

Código Identificador: 10B6A7CA 



Município de Chopinzinho 
	3022 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Santos Dumont, n° 3.883 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	PARANÁ 

Espécie: Extrato do Contrato n° 116/2018. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: PG 
CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME. Objeto: Contratação de Empresa para Prestação e Serviços 
Técnicos Especializados em Elaboração de Diagnóstico Socioterritorial. Valor Total R$ 17.300,00. 
Elemento de Despesa: 1055. Origem: Pregão Presencial n° 8/2018. Fundamento Legal: Lei 10.520/02 e 
8.666/93. Data da assinatura: 20/03/2018. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Jordan 
Gasparetto Pasquali, pela Empresa. 



Item Quant. Unid. Descrição 

01 01 Unid. 

Elaboração 	de 	Diagnóstico 	Socioterritorial 	do 	Município 	de 
Chopinzinho, através de coleta, análise e mensuração de dados, 
apresentando o perfil socioeconômico das famílias e o mapeamento 
das situações de vulnerabilidade e risco social no Município, em 
consonância com a NOB-SUAS art. 20 e 21, e orientações do MDSA 
(Diagnóstico Socioterriotrial) para definição de metas, estratégias, 
ações 	e 	para 	o 	aprimoramento 	e 	efetivação 	dos 	serviços 
socioassistencias no Município. 

Metodologia: 
Deverá adotar instrumentos que 	possibilitem a identificação nas 
diferentes regiões do Município, com visitas in loco, pesquisa e coleta 
de dados, audiências pública comunitária, detectando diversidades 
internas, desigualdades existentes na sociedade, e especificidades de 
regiões territoriais, analise separadamente as diferentes regiões / 
teritórios que compõem o município e caracterizar especificidades e 
prioridades de ação, de acordo com a realidade de cada região dos 
territórios. 	Para 	cumprir 	suas 	finalidades 	de 	forma 	eficiente, 	o 
diagnóstico deverá ser desenvolvido com base num amplo conjunto de 
dados e indicadores, através de coleta e análise de dados de diversas 
fontes, iocais, estaduais e nacionais como: IBGE, PNAD, IPARDES, 
GEO-SUAS, 	SAGI-SUAS, 	CadSUAS, 	Censo 	SUAS, 	Cadúnico, 
CECAD, RMA, CRAS E CREAS e outras ferramentas REDE SUAS, 
DV, DataSUS, S!SNAN, IPEA. Programa de Disseminação das 
Estatísticas do Trabalho, Pesquisa Básica de Informações Municipais, 
Censo Escolar, 	-Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD), Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), Cadastro 
Geral de Empregaoos e Desempregados (CAGED), INEP, dados das 
Secretarias e Órgãos e Entidades do Municipais e outros pertinenetes. 
Mais que apotar áreas de "vulnerabilidade" e "risco social", e da 
população "afro descendente", da população "Indígena", deverá fazer 
uso de um conjunto amplo de indicadores que possibilite ima análise 
minuciosa da realidade do Municí.io, em cada uma de 	as áreas do 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 

Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

CONTRATO N°116/2018 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta 
cidade, representada por seu Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 
009.378.889-40 e do RG n°8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho 
- PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: PG CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, 
com sede na Avenida São João, 600, Sala 01, Centro, em São João - PR, com CNPJ n° 
20.748.882/0001-85, neste ato representada Legalmente pelo senhor Jordan Gasparetto 
Pasquali, portador do CPF n° 066.948.339-70 e do RG n° 9.015.513-0, ora denominado 
CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o 
presente contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 21/2018, 
realizado através do Pregão Presencial n° 812018, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 

Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANA 

   

ponto de vista social e da garantia de direitos. O diagnóstico deverá 
conter 	diversos 	níveis 	de 	informações 	obtidas 	pelos 	diversos 
indicadores 	definidos. 	Os 	dados 	apresentados 	a 	seguir 	são 
obrigatórios, podendo ser acrescidos novos de acordo com análise 
inicial a ser feita em conjunto entre a contratada e o contratante. 
Poderão ser excluídos indicadores para os quais não houver fonte de 
informação disponível, devendo a impossibilidade de ser devidamente 
demonstrada em relatório específico. 
Os indicadores obrigatórios: 

Análise Histórica e conjuntural da realidade do município (zona urbana, 
rural, distritos e Comunidades Tradicionais): estimativa da população, 
características 	do 	Município, 	perfil 	socioeconômico, 	bairros, 
infraestrutura, equipamentos públicos e privados das políticas sociais 
do município. Tendo como apoio os indicadores sociais, demográficos 
e econômicos, culturais e ambientais, conhecimento da rede social e 
das demandas sociais. Todos os indicadores deverão apresentar o 
recorte da população "afro descendente". 
Indicadores socioeconômicos: extensão geográfica e corte urbano 
rural, percentual da população por área (urbana e rural), índice do sexo 
feminino e masculino, 	número de: crianças, 	adolescentes, 	idoso, 
pessoas com deficiência no município faixa de renda familiar per capta, 
setores geradores da economia básica do município emprego e renda, 
PIB municipal, índice de Gini, IDH-M, índice de pobreza, taxa de 
crescimento populacional. 
Indicadores de moradia: número total de domicílios no município e 
distribuição por território; serviços de água encanada e ligação de 
esgotos, serviços de energia elétrica, famílias de baixa renda com 
demanda habitacional, focos de sub-habitacões e invasões/habitações 
clandestinas. 

Indicadores de saúde: mortalidade infantil, mortalidade neonatal 
(precoce, tardia e pós-neonatal), gestantes com número insuficiente de 
consultas pré-natal, indicadores de deficiência pós-parto, baixo peso 
ao nascer, internação por IRA (internação por infecção respiratória 
aguda), 	internação por doença diarréica aguda), 	coeficientes de 
desnutrição e baixo peso, número de nascidos vivos, número de leitos 
na cidade, número de médicos, índice de gravidez na adolescência, 
internamentos por álcool e drogas, doenças de maior ocorrência: com 
crianças, adolescentes, mulheres, idosos e povos indígenas; maiores 
causas de morte por segmento etário (criança, adulto, idoso), Rede de 
equipamentos de saúde e serviços de saúde no Município. 

Indicadores de educação: 	índices de analfabetismo, 	evasão / 
reprovação / anos de permanência na escola, cobertura de creche, 
cobertura educação em tempo integral, pessoas com deficiência na 
rede escolar, resultados do IDEB, matrículas e rendimento do EJA - 
Educação para Jovens 'e Adultos, Rede de Ensino Educacional no 
Município. 

Indicadores do trabalho e renda: número/índice de desempregados, 
renda média dos trabalhadores, número de estabelecimentos formais, 
estrutura de trabalho e renda no município, política municipal de 
trabalho e renda. 

Indicadores da Assistência Social: IGD-SUAS do Município, IGD- 
BF do Município; 	E'uipamentos Sociais, estrutura, e Serviços da 1 
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Política de Assistência Social; Estrutura Órgão Gestor da Assistência 
Social, Rede Municipal de Assistência Social; quadro e formação dos 
trabalhadores do SUAS no Município; Locais e situação de incidência 
e agravos de drogas, violência, pobreza, ocupação trabalho e fonte e 
origem de renda das famílias, trabalho infantil. 

V 	Informações sobre 	a população destinatária, 	demandas 
expressas, emergentes e potenciais: 

• Número de Famílias cadastradas e ativas no Cadastroúnico; 
• Número de 	Famílias cadastradas e 	não atualizadas 	no 

Cadastroúnico; 
• Número de famílias com percapita até 01 sm no cadastroúnico; 
• Número 	de 	Famílias 	com 	percapita 	até 	1/2 	sm 	no 

cadastroúnico; 
• Número de 	Famílias com 	percapita até 	R$ 	170,00 	no 

cadastroúnico no território; 
• Quantidade de famílias com percapita até R$ 85,00 no 

cadastroúnico; 
• Quantidade de famílias com perfil de Bolsa Família; 
• Quantidade de famílias com benefício de Bolsa Família; 
• Indicadores de escolarização, ocupação e capacitação das 

famílias do Cadastroúnico com renda até 1/2  sm; 
• Quantidade de idosos usuários do BPC no território; quantos 

atendidos pelos serviços sociassistenciais; 
• Quantidade de pessoas com deficiência usuárias do BPC; 

quantos atendidos pelos serviços sociassistenciais; 
• Quantidade de Idosos com Carteirinha do Idoso; 
• Quantidade de famílias com perfil de publico prioritário do 

CRAS por território; 
• Quantidade de famílias atendidas em Grupos de PAIF por 

território; 
• Quantidade de famílias público prioritário atendidas pelos 

CRAS e SCFV (19 à 59 anos); 
• Quantidade de famílias público do CREAS; quantas atendida 

em PAEFI; 
• Quantidade de idosos com perfil de público prioritário da 

política de Assistência Social; número de idosos nos serviços 
sociassistenciais; número total de idosos atendidos. 

• Quantidade de idosos usuários do SCFV idosos; quantidade 
de idosos público prioritário do SCFV; taxa de idosos público 
prioritário no SCFV; 

• Quantidade de crianças e adolescentes usuários SCFV do 
território; taxa de publico prioritário; 

• Quantidade de crianças e adolescentes de grupo familiar 
Cadastradas no Cadúnico com percapita até 1/2  sm , no 
território. 

• Mapeamento das unidades de atendimento sócioassistencial 
por território; 

• Mapeamento 	de 	unidades 	de 	atendimento 	de 	outras 
áreas/politicas por território; 

• Indicadores de Crianças e adolescentes em trabalho in$til; 
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• Indicadores da Rede AEPETI; 
• Associações 	comunitárias 	e 	entidades 	assistenciais 	por 

território; 
• Quantidade de famílias monoparentais masculinas e femininas 

e famílias extensas 
• Indicadores de Violência intrafamiliar e doméstica, violência 

contra 	á 	criança 	e o 	adolescente, 	violência 	de 	gênero, 
violência contra o idoso; 

• Indicadores de crimes violentos fatais por faixa etária; 
• Indicadores 	de 	adolescentes 	em 	envolvimento 	com 	ato 

infracional; 
• Indicadores de álcool e drogas no município; 

Indicadores de acolhimento institucional (com histórico dos últimos 05 
anos); 
• Indicadores de raça / cor, povos tradicionais; 
• Indicadores de pessoas com deficiência usuárias do BPC em inclusão 
escolar formal (BPC na Escola), e inseridos nos serviços da Proteção 
básica e especial; 
• Número percentual de famílias/pessoas inseridas em programas de 
atendimento e qualificação profissional e inclusão produtiva. 
• Número / percentual de famílias beneficiárias do Programa Bolsa 
Família, residentes na zona urbana e rural do Município. 
• Número / percentual de famílias inseridas na rede de proteção social 

especial. 
* Número / percentual de crianças e adolescentes inseridas na rede de 
proteção social básica. 
• Número/ percentual de crianças e adolescentes inseridos nos 
grupos de serviço dê convivência e fortalecimento de vínculos. 
• Localização e atendimentos da rede direta de assistência social. 
• Localização e atendimentos da rede conveniada. 
• Indicadores de 05 vulnerabilidades/demandas (por ordem de maior 
para menor gravidade) da população por território, apontadas pela 
comunidades e conjunto completo dos indicadores da pesquisa. 
• Valores de investimento público municipal, estadual e federal na 
política de assistência social; Proporção da receita total do Município 
aplicada na Política de assistência social. 
• Elaboração de mapa social, que consolidará todos os dados para 
comparar as diferentes regiões da cidade e mostrar aquelas em que 
os direitos sociais estão menos protegidos e por isso, são prioridades 
de ação. 
• Elaboração de mapa da rede de atendimento da assistência social e 
das redes de Políticas Sociais básicas. 

O 	Diagnóstico 	Socioterritorial 	deverá 	apresentar 	bases 	para 
elaboração do Piano Municipal de Assistência Social bem como dar 
visibilidade 	aos 	índices 	socioterritoriais 	e 	cumprir 	o 	Pacto 	de 
Aprimoramento do SUAS e a Nob-Suas 2012 art. 20,21. 
O diagnóstico deverá dar além de visibilidade dos índices, gerar 
conhecimento e compreensão da realidade social através desta 
identificação e causalidade dos problemas, bem como demonstrar os 
recursos e .otencialidades locais. 
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ESTADO DO PARANÁ 

O desenvolvimento do diagnóstico deverá se dar por profissionais 
formados na área de serviço social necessariamente e este contar com 
suporte técnico de pedagogo, administrador ou outro profissional de 
nível superior e auxiliares de ensino médio ou estagiários, com noção 
de elaboração e levantamento de dados estatísticos. 
O Diagnóstico deverá ser entregue no máximo em 90 dias, em forma 
de relatório com gráficos impressos e em PDF via e-mail para a 
Secretaria Municipal de Assistência Social; 
(assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br). 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 

S 	Fica estipulado o valor de R$ 17.300,00 (dezessete mil e trezentos reais), incluindo todas as 
despesas necessárias para o desenvolvimento dos serviços. 
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal dos Serviços 
executados, que atestada pela Secretaria Municipal de Assistência Social será encaminhada para 
a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. ficando condicionado, ainda, a 
apresentação do Diagnóstico Socioterritorial, na forma exigida no Termo de Referência, que deverá 
estar aprovado pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 
Correrão por conta da Contratada, todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impostos, taxas, 
seguros, transporte dos profissionais, despesas com hospedagem e alimentação dos profissionais, 
locação de equipamentos, aparelhos eletrônicos, áudio visuais e quaisquer outras despesas 
relativas aos serviços a serem contratados. 
Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
O MUNICIPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factoring". 
A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ no 
76.995.414/0001-60. 
As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 
. 	0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 

fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
A Contratada deverá realizar o objeto da licitação, conforme o cronograma de atividades da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, empregando a metodologia determinada na Termo de 
Referência e Cláusula Primeira deste Termo. 
O prazo máximo para a conclusão dos serviços será de 90 (noventa) dias após a emissão da Ordem 
de Serviço. 
Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, que será a 
responsável pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 
A vigência do Contrato será de 120 (cento ,e vinte) dias. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ATUALIZAÇÃO DE VALORES 
Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste. 

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Serão utilizados os recursos da seguinte dotação' Orçamentária: 08.02.082440018.2.052.3.3.90.39 
(839/F936). 

CLAUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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Para atender às prerrogativas de elaboração de um diagnóstico condizente com a realidade do 
território, faz-se necessário que os agentes profissionais contratados através de empresa contratada 
e que realizarão o levantamento de informações e posteriormente apresentá-las em um documento 
completo, deverão ter conhecimento sobre os assuntos inerentes ao diagnóstico, com formação de 
nível superior nas áreas de Serviço Social necessariamente e este contar com suporte técnico de 
Pedagogo, Administrador ou outro profissional de nível superior e auxiliares de ensino médio ou 
estagiários, com noção de elaboração e levantamento de dados estatísticos. 
A metodologia para elaboração do diagnóstico deverá seguir o estipulado no Termo de Referência 
e na Cláusula Primeira deste Termo. 
O proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas condições 
apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente. 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados 
pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral 
do contrato. 
Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 
de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Os contratantes decidem aplicar ao Contrato, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 
8.66611993 e as seguintes penalidades: 
- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo 
de até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento 
mensal e liquidado, ou na falta defaturamentoe liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do 
valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou. atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento  e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de. 5% (cinco por cento) do valor total do contjato, quando 
verificada distorções graves;  

/1  



Chopinffo, PR, 20 de março de 2018. 

un.piddeCho. .  o 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, 
por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.66611993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em 
conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público. 
Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1 993. 

CLÁUSULA NONA— DA TRASMISSÃO DE DOCUMENTOS 
A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita por meio 
de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou 
cartas. 

CLÁUSULA DÉCIMA -. DA PUBLICIDADE 
Uma vez firmado, o extrato do presente Ccntrato será publicado no Jornal Oficial do Município, pelo 
CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, § 10. da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃÔ APLICÁVEL 
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 
21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização dos serviços prestados e cumprimento do contrato, bem como sua qualidade será 

. 	realizada por Gislaine Tânia Galeazzi, CPF n° 054.423.769-22, Secretária Municipal de Assistência 
Social. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUCESSÃO E FORO 
As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de 
dados) de igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e 
seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a 
Comarca de Chopinzinho, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da 
CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes 
para receber notificações, citação iniciai e outras em direito permitidas neste referido foro. 



e 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 

Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

31J 

   

PG C CA ODONTOLOG!CA LT —ME 
Jo 	- n Gasparetto, Pasquali - Re>pfesentante 

Contratada 

j4
~inenTâL7iaoGalea 

 
Gisla 	 ±i 

Fiscal dntrato 

Testemunhas: 

  

CPF: 

  



31 / 

0 Do SUDOES1 
R$2 

ANO XXXII 

N° 7112 3229-206 	 fiariodosudoeste 
WWW.EMARIODOSUDOESTE.COM.BR  

PATO BRANCO, SEXTA-FEIRA, 6 DE ABRIL DE 2018 

,nao orocesso licitatorio e judicia', o prefeito de Pato Branco, Augustinho Zucchi, concedel 



DESPACHO DE ANULAÇÃO PARCIAL DO CERTAME 

Considerando o Processo Administrativo n° 28/2018, Edital de Licitação na 
t,'cds(idnoe de Tomada de Pecos, Edital O  2/2018, com objeto Contratação de Empresa 
pera execução de obra de pavimentação poliédrica - Convénio n5  29912017 - SEAB, cora 

a-vra1:oe-meiopes de habilitação realizada em OS de março de 2018. 
0orse:ando a interposição de recursc na fase de habilitação interposto por uma 

das p:op006irtes 2renentes 
Considerando o Parecer Juridico onde resta prejudicada a análise do recurso 

interposto em virtude de vicios xsanãveis que maculem o referido Edital. 
Ccns1eravdo a supremacia da Administração Pública na condução e 

. 1 	encerramento cos procedrnentos licitatônos, com fundamenta no teor do art. 49, caput, 
da Lei Federal  8.666/93  e nos termos da Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. 

DECIDO: 

A num do nterense público e tendo como orincipio o interesse da Administração e 
vcr've role odministrativa, ANULAR PARCIALMENTE o certame licitatótio na 

,.Ja::daJe Tcr'rcds de Preços, Edital n° 2/2018, Processo n° 28/2018, por vicio de 
;eçs.oade. -ecor,eovrtdo e decretando a invalidação do ato de recebimento e abertura 
usa propostas e análise da documentação de habilitação, e aqueles dele derivados, 
aproveitando-se os atos anteriores praticados regularmente, nos termos do art. 49 da Lei 
5666/92 e jufisprucéncia do TCU, constantes dos acórdãos 697/2006; 1904/2008; 
3344,2312. ;odos ao Penerio. 

Deiernrirar o refazimento dos atos anulados a partir da etapa imediatamente 
anterior era coe ocorreu o vicia identificado. 

Determrrar a republicação do edital nas condições originais, com nova data para a 
ren/znpão 00 Certame nos termos legais. 

Dato'mir.sr o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a publicação deste despacho 
'r:s Ôr;Oos oflOiCis de divulgação do Municipio, para o exercido dos direitos 
coost't000rflis 	contrzditõno e cio amola defesa dos interessados, de acordo com o srI, 

ao :n Lei 3666/93. ficando os autos com vistas franqueadas aos interessados. 
:u ivm'OS o: 	da a 366693. 

Erroarr.a::P'ocasso á D,vinãc de Licitações 5 Contratos para a retomada e 
2$ L'C6OÇOC a part:r da REP'dEL!CAÇÃO DO EDITAL, bem como para ou 

ora— au pr000morvIrtou eca:s. 

O,nrt/oue-se as partes. 

o em 
:9 23 

voe 

21118, 

'e 1 	

São convocados os senhores acionistas para se reunirem em 
Assembléia Geral Ordinária, a se realizar no dia 18 de abril de  
2318,  ás 19:00 horas, na sede social, á Rodovia BR 158, Km 533, 
u 6.460, Bairro Vila Esperança, nesta cidade de Pato Branco-PR, 

a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: 
a) Prestação de contas dos administradores, exame, discussão e 
votação das  demonstrações financeiras relativas ao exerciuio 
encerrado em 31  de dezembro de 2017; 
b) Destinação do lucro líquido do exercido; 
o) Eleição da Diretoria para  a gestão no período de 11  de maio de 
2018 à 30 de abril de 2021; 
d) Fixação da  remuneração da Diretoria para o exercício de 2018; 
e) Eleição do Conselho Fiscal e seus suplentes, conforme 
determina o artigo 210  do Estatuto Social, para o exercício de 2018 
à 2020; 
f) Outros  assuntos de interesse da sociedade. 
Comunicamos que se encontram a disposição dos senhores 
acionistas, os documentos a que se refere o artigo 133  da Lei 
6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2017. 

Pato Branco, 02 de abril de 2018. 

!R!NEU LUIZ MORESCO - Diretor Comercial 

Chopinzzno 03 de abri de 2013. 

Scouro 
Prefeito 

MLNICÍPI() DE CORONEL VIVIDA 

ESTADO DO PARANÁ 

AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 

CREDENCIAMENTO Ni,  0812018 

o) maflictrilo de Coronel Vivida torna público para conhecimento doa is-

:crossadcs que estará aberto a partir do dia 06 de abril de 2018, no horá- 

rive i)hhl'Onrin as 12h00rnin e das 13h30min às 17h30min, a inscrição 

ou ,:r(iuoSsri dc CPEI2ENCIAMENTO DE FORNECEDORES INDIVIDU-

."r;S, "RUPOS iNliOl.1MAIS E FORMAIS DE AGRICULTORES FAMI-

.A(E( E3(MPREENDEDORF.S FAMILIARES RURAIS PARA O FOR-

\i-(CIMENTO 1)1/ GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 

SAMIL(.A1°. E EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA ATENDER 

O PROGRAMA NACIONAl. DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARA ES-

UOLAS MUNICIPAIS, CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO IN-

SAN1'I!,, AAI3P COMUNIDADE E PROGRAMA FONTE DE TALEN-

''OS, atendendo alunos da rede de educução básica pública, cumprindo 

os mandamentos da Lei n°. 11.947/2009 e da Resoiuçâo/FNDE/CD n°. 

038/2009; P.esolação/CD/FNDE n" 25 de 04 de julho de 2012, Rdsolução/ 

CI3!FNDE ir°  26. de 17 de junho de 2013, nos moldes da Lei Federal n'o 

8.666;93. de 21 de junho de 1993, art. 25. "caput". O edital está disponivel 

para rotrada na sede do Município de Coronel Vivida, sito a Praça An-

gelo Mezzonto, 5/5, Coronel Vivida, Paraná ou através do Sito :v"o,f; 01177: 

e informações (46) 3232-8304/8331 e'8322. Coronei 

Vivida, 05 de abril de 2018. Ademir Antonio Aziliero, Presidente da Co-

missão de Licitação. 

E- 	oesar4fçm 	ss.dS..,gnov.ár 	- 	Sti..eantaras-ooloSpngoss6r 

EXTRATO DE CONTRATO N°07/2018 

Oíl.ETD: '.'ora, atação de empresa para fornecimento de Materiais de Consumo e de Limpeza 
oco otiuvre da Cámara Municipal de Saudade do Iguaçu, Estado do Paraná. 

'CONFORME DISPENSA DE LICITAÇÃO N°06/2018 E CONTRATO N°07/2018 

TIPO DE LICITAÇÃO: DISPENSA POR MENOR PREÇO. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 6.837.14 (seis mil e oitocentos e trinta e sete reais e quatorze 
centavos). 

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Vereadores de Saudade do Iguaçu, Pessoa Jurídica 
de Direito Público, interno, com sede na Rua Valentin (Silvo e0  727, nesta cidade de Saudade 

do Iguaçu - Paraná, inscrita no CNPJ sob n° 00.791.209/0001.04. neste ato representado pelo 

seu Presidente senhor Neidelar Vicente Boeslon. portador do CPF n° 554.000.359-49 e do RC, 
3.502.240-6SSP/PR. brasileiro, casado. Vereador, residente e domiciliado na Rua, Aludes 

Morangos, Centro de Saudade do Iguu/Pr. 

CONTRATADA: HELIO MARAM;ON & CIA LTDA. CNPJ 51  74.041.666/0001-24. pessoa 
jurídica do direito privado. oom sede na Avenida Iguaçu. 2.028. Cop: 85.568-000. Centro, municipio lo 
Saudade do Iguaçu. Estado do Paraná, neste ore representada por Hélio Morangos. empresário, portador 
do 1(0 5' 1.501 .265SSP/PR o inscrito no CI'!' vinho N' 503.816.799.53, residente e domiciliado na 
Avenida Iguaçu. 2.025, Cepr 85.568.000. Centro. monicipio de Saudade do Iguaçu. Cotado do Poeund 

ASSINATURA DO CONTRATO: 115 de abril de 2018. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de oicecuçiiti total deste Contrato será de até 12 (doze) 
,neso'.. opós a ansinaturu do contrato, conforme necessidade da Câmara Municipal. mediante 
requisição, podendo o mesmo ser prorrogado eonl'om,e estabelecido pela lei 5.666/93. 

Saudade do Iguaçu (PR). 05 de abril de 2018. 

NEIDE[,AR VICENTE BOCALON 
Previdente do Poder Legislativo. 

EXTRATO DE CONTRATO N° 08/2018 

OBJETO: 	Contratação 	de 	serviços 	para 	o 	desenvolvimento 	de 	Vu,b 	Site 	e 	Portal 
Transparência' Site Institucional desenvolvido em PHP. MYSQI.. HTML. ('SS e JQUI/RY. 
adaptado paraJisposítivos moveis e sistema administrativo o de suporte, manutenção e 
hospedagem - prestação de serviços de suporte. hospedagem. manutenção e i'ntcil.s para o 
Portal da Câmara e Portal Transparência do Poder Legislativo de Saudade de laaçu. Cslado cio 
Paraná. 

CONFORME DISPENSA DE LICITAÇÃO N°07/2018 E, CONTRATO N°08/2018 

TIPO DE  LICITAÇÃO: DISPENSA POR MENOR PREÇO. 

VALOR  DO CONTRATO: 1(5 7,560.011 (Sete mil oitocentos e sessenta reais). 

CONTRATAN'IEt Cõmar-a Municipal de Vereaclore', de Saudado da Iguoça. Pessoa Jurídica 
de Direito Público, intemt', core vedo no Rua Valc,nin 1)11v,, n" 727. nesta cidade cIo Saudade 

do Iguaçu . Paraná, inscrita no (1NPJ sob n" 081.791 .289rt00 1-114. neste aio representado pelo 
'"a 'residente senhor Neiclelar Vicente Itoçalon, portodør de (('1 n" 554.1/04) 359,4t)  e di, 9 

	

),502,240.SSSP/PR. brasileiro, casado. Vereador. o,sidenloz,',,,niuili,dui ,Ot Rua. 	LI 11,1ev 
.nran,zo,t. ('cair,, dc Scodade do iguacti'l'r. 

'DNTRAl'ADA, P8 AGÊNCIA 	VI0B, inscrita no CNPJ sob o,  A' 11 ,088.271  ilill/l./il). 

,aneiecida à Avenida Getúlio Varga,, 53844. (entre de ('hopioainliim.l'R. CEP 85560-000. 

mli, 	representada 	por 	('ttal,, 	Roberto, 	Baptista 	Junior, 	invento 	si, 	Ci 	«'a 	,, 

/15,01 /1555-Ao,. residente e dc,miciliado na cm A ucoici,, (ieitilio Vargas. N' 3,844 	1 'eirlrr' ou 

L'/,.rainoi,rh/PR. ('15' 85560.01111. 

,5.SSIN,'OTLIRA DO CONTRAiO: /5 do abril de 2/id. 

PRAZO DE ENTRECArF.XECiÇ.O: iTEM 1 - Ai 	trinta) :1,05. upiiv a assinatura ci,' 
coolrato. ICEM 2- 12 idozel t,scscv, após a assinatura cio contra:,,. podendo ser prorrogado por 

igual penedo :,,slL,rmc evia'notecidc' pela Lei 5.56603. 

Suodude do lpoaçn 1 P9). ()5 d0 abril de 2015. 

NEIDE!.AR VICENTE BOCALON 
Presidente do Poder (egislaliv,,. 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - P9 
Especie' Estrato do Conlra',o Ao 118/2018. Contratante: Mcniclpio de Cttopinzintso. Contratada ; P0 
CLINICA ODONTOLOGICA LTOA - M5 Objeto Contratação de Empresa para Prestação e 
Serviços Técnicos Especializados em Elaboração de Diagnostico Socioterntorial Valor Total R$ 
17 .700,00, Elemento de Desposo: 1055. Origem' Pregão Presenoia n° srciola. Fundamento Legal: 
Le; 10,520102 e 8.668193. Data da assinatura: 20/0312018 Assinam' Alvaro DOais Cen, Scolaro. 
ceio Municipio e Joedan tsasparena Pasqaali. pela Empresa 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR 
Extrato de Contrato Concorrência 1/2018. Objeto ' Concessão de Uso de imóvel Pública Tipo 
Lalcnonete Situada no Campos da Unicentre em Chnpiriz,rho - P9. Fundamento Legal: Lei 
8.668/93. Data da assinatura: 26/03/2018. Prazo de Vigência: 60 meses. Contrate 119/2018 
Contratada - CCLI CECIL)A RUSCHEL 033e147E941 - Valor mensal' 9$ 600 00, Valor 'nlai 9$: 
30.0000,00 Alvaro Dênia Ccvi acolaro - Prefeito. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO— PR 
REPUBLICAÇÂO: Eupecie: Estrato do 2' Termo Aditivo ao Contrato n' 86/2016. Contratante: 
Muntolpio de Chopinzinho - P9. Contratada: Lombardi & Lombardi LIdo Me. CNPJ' 
0' 831,482/0001-41. Objeto' Dilatação do Prazo de Execução e Vigência e Valor, Alteração do 
Gestor e Fiscal do Contrato o Inclusão de dommetéo de penalidades e hipóteses Se rescisão ao 
contrato. Novo Prazo Se Execução e vigência 30/03/2019. Valor do aditivo contratual para 12 
esses 95 15,513.84 (quinze mil quinhentos e treze reais e oitenta o quatro centavos). Gestor e 
Fiscal do Contrato: Fabiano Popie. Origem: Dispensa de Licitação por Justificativa n° 10/2016. 
Fundamento Legal: Lei 8,666/93, Art. 57 e 65. Dato da assinatura: 29103/2018. Assinam: Alvaro 
cesta Geni Scolaro. pelo Manicipio e José Cláudio Lombardi, pela Empresa. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n°116/2018. 
Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: PC CLINICA ODONTOLOGICA 
LTDA - ME. Objeto: Contratação de Empresa para Prestação e Serviços Técnicos 
Especializados em Elaboração de Diagnóstico Socioterritonal. Valor Total R$ 17.300,00. 
Elemento de Despesa: 1055. Origem: Pregão Presencial n° 8/2018. Fundamento Legal: 
Lei 10.520/02 e 8.666/93. Data da assinatura: 20/03/2018. Assinam: Alvaro Dênis Ceni 
Scolaro, pelo Município e Jordan Gasparetto Pasquali, pela Empresa. 

Extrato de Contrato Concorrência 1/2018: 
Objeto. Concessão de Uso de Imóvel Público Tipo Lanchonete Situada no Campus da 
Unicentro em Chopinzinho - PR. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Data da assinatura: 
26/03/2018. Prazo de Vigência: 60 meses. Contrato 119/2018 - Contratada - CELI 
CECILIA RUSCHEL 03361476941 - Valor mensal: R$ 600,00. Valor Total R$: 36.0000.00 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito. 

REPUBUCAÇÃO; Espécie: Extrato do 20  Termo Aditivo ao Contrato n°86/2016. 

Contratante: Município da Chopinzinho - PR. Contratada: Lombardi & Lombardi lida 
Me. CNPJ: 01.801.482/0001-41. Objeto: Dilatação do Prazo de Execução e Vigência e 
Valor, Alteração do Gestor e Fiscal do Contrato e Inclusão de dosimetria de penalidades e 
hipóteses de rescisão ao contrato. Novo Prazo de Execução e vigência 30/03/2019. Valor 
do aditivo contratual para 12 meses R$ 15.513,84 (quinze mil quinhentos e treze reais e 
oitenta e quatro centavos). Gestor e Fiscal do Contrato: Fabiano Popia. Origem: Dispensa 
de Licitação por Justificativa no 10/2016. Fundamento Legal: Lei 8.666/93, Art. 57 e 65. 
Data da assinatura: 29/03/2018. Assinem: Alvaro Dénis Ceni Scolaro, pelo Muriicipio e 
José Cláudio Lombardi, pela Empresa 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANA no dia 06/04/2018. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site: 

http://dioems.com.br  



DESCRiÇÃO LX) OBJETO: 
OBJETO: Constitui objeto desta Licitação a AQUISIÇÃO DE 02 
(DOIS)VEICULOS ZERO 	KM, DESTINADO AO 
ATENDiMENTO 	DA SECRETARIA MUNICIPAL 15E 
ADMINISTRAÇÀO 	E SECRETARIA MUNICIPAL DA 
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICIPIO 
DE CENTENÁRIO DO SUL. 

VA1.OR MAXIMO - O valor máximo para a aquisição é de R$. 
0.25 1.00 Cer:to e )cz Mil, Duzentos e Cinqüenta e Um Reais). 

LEIA-SE: 

ois :u.ko :)o (:3JETO: 
.dsïO: /onstbw obieio desta Licitação a AQUISIÇÃO DE 03 
,IÍiS) 'FiCiLOS ZERO KM, DESTINADO AO 
\YENDIVIENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINiSTRAÇÃO E SECRETARIA MUNICIPAL DA 
JNFRAFSTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 
DE CENTENÁRIO DO SUL. 

VALOR MÁXIMO - O valor máximo para a aquisição é de R$ 
64. O! .G() Ccnto e Sessenta e Quatro Mil, Cento e Noventa e Um 

O Editri estará disposição dos interessados na Seção de Licitações, 

191 t'ictèitura  Municipal. no horário das 08h às 11:00h e das 13:00h às 
7:00h. cm dias úteis ou pelo sito do Município 

www. cer.tenariodosui .pr.gov.br, maiores informações poderão ser 
obtidas pelo telefone 43- 3675-8013. 

('enicnáTifl do StG-Pr. 05 de Abril de 2018. 

j)kçO'c snizi.i SILV'l 

Publicado por: 
Anderson Muniz  da Silva 

Código Identificador:2063 1703 

ESTADO DO P.4RANA 
lk;íïURA MUNICIPAL ;E OPii-iO 

SECRLTARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DESPACHO DE  NULAÇÃO PARCIAL DA TP'N° 2/2018 

'P .(TIO Dit ANULACÃO  P .RCL4L DO CERTAME 

o Processo Administrativo n° 28/2018, Edital de 
.açào na Modalidade de Tomada de Preços, Edital n°2/2018, com 

Lo. :uç%o dc Empresa para execução de obra de 
'..'ret::çào p!idrica - Convênio n° 299/2017 - SEAB. com  
mertura dos cneiopes de habiiitacáo realizada em 05 de março de 

a uiterposiç.o de recurso na fase de habilitação 
irepoto por uma das proponentes presentes. 

Considerando o Parecer Jurídico onde resta prejudicada a análise do 
c,r,'ÚostO em vrtadc de vicios insanáveis que maculam o 

Cousdcrando supremacia da AdininistnçAo Pública na condução e 
encemnacilto 	procedimentos Iieinst&io, com fundamento no teor 
do art 49. capct. da Lei Lederal 8.666i93 'e nos termos da Súmula 473 
do Supremo T:huuai Fede:a. 

DECIDO: 

A icm do mcvese público e tendo como principio o interesse da 
e a conveniência administrativa. ANULAR 

PARcIALMENFE o certame licitatório na Modalidade Tomada de 
Preços. Edital a" 2 2018. Processo n 28/2018, por vicio de legalidade, 
roconhccet:du o decretando a invalidação do ato de recebimento e 

1umCipioSOParana 	ANO V1Jj i'e 1479
31  

abertura das propostas e análise da documentação de habilitação, e 
aqueles dele derivados, aproveitando-se os atos anteriores praticados 
regularmente, nos termos do art. 49 da Lei 8666.193 e jurisprudência 
do TCU, constantes dos acórdãos 69712006; 1904/2008: 3344/2012, 
todos do Plenário. 
Determinar o refazimento dos atos anulados a partir da etapa 
imediatamente anterior em que ocorreu o vício identificado. 
Determinar a republicação do edital nas condições originais, com 
nova data para a realização do Certame nos termos legais. 
Determinar o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a publicação deste 
despacho nos órgãos oficiais de divulgação do Município, para o 
exercício dos direitos constitucionais do contraditório e da ampla 
defesa dos interessados, de acordo com o art. 109. inciso 1 da Lei 
8666/93. ficando os autos com vistas franqueadas aos interessados. 
nos termos do §5°  da Lei 8666/93. 
Encaminhar o Processo à Divisão de Licitações e Contratos para a 
retomada e continuidade da Licitação a partir da REPUBLICAÇÃO 
DO EDITAL, bem como para os demais procedimentos legais. 

Cientifique-se as partes. 

Publique-se. 

Chopinzinho, 03 de abril de 2018. 

ÁLVARO DENIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:8FF7A950 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATOS DE CONTRATOS E TERMO ADITIVO 

Espécie: Extrato do Contrato n° 116/2018. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: PG CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - 
ME. Objeto: Contratação de Empresa para Prestação e Serviços 
Técnicos Especializados em Elaboração de Diagnóstico 
Socioterritorial. Valor Total RS 17.300,00. Elemento de Despesa: 
1055. Origem: Pregão Presencial a° 8/2018. Fundamento Legal: Lei 
10.520'02 e 8.666/93. Data da assinatura: 20/03/2018. Assinam: 
Alvaro Dénis Ceni Scolaro. pelo Município e Jordan Gasparetto 
Pasquali, pela Empresa. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO  -  PR 
Extrato de Contrato Concorrência 1/2018: Objeto: Concessão de Uso 
de Imóvel Público Tipo Lanchonete Situada no Campus da Unicentro 
em Chopinzinho - PR. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Data da 
assinatura: 26/03/2018. Prazo de Vigência: 60 meses. Contrato 
119/2018 - Contratada - CELI CECILIA RUSCHEL 03361476941 - 
Valor mensal: R$ 600,00. Valor Total R$: 36.0000,00 

.-ÍL VARO DÉNIS ENISOL4RO 
Prefeito. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZ1NHO - PR 
REPUBLICAÇÃO: Espécie; Extrato do 2° Termo Aditivo ao Contrato 
n° 86/2016. Contratante: Município de Chopinzinho - PR. Contratada: 
Lombardi & Lombardi Ltda Me. CNPJ: 01.801.482/0001-41. Objeto: 
Dilatação do Prazo de Execução e Vigência e Valor, Alteração do 
Gestor e Fiscal do Contrato e Inclusão de dosimetria de penalidades e 
hipóteses de rescisão ao contrato. Novo Prazo de Execução e vigência 
30103/2019. Valor do aditivo contratual para 12 meses R$ 15.513,84 
tquinze mil quinhentos e treze reais e oitenta e quatro centavos). 
Gestor e Fiscal do Contrato: Fabiano Popia. Origem: Dispensa de 
Licitação por Justificativa n° 10/2016. Fundamento Legal: Lei 
8.666/93, Art. 57 e 65. Data da assinatura: 29/03/2018. Assinam: 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e José Cláudio Lombardi, 
pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:3 17B41 52 
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